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APRESENTAÇÃO

A obra ora apresentada é mais um volume 
produzido por professores e alunos do Programa 
de Pós-Graduação em Educação Profissional 
e Tecnológica (ProfEPT), Mestrado Profissional 
em Rede Nacional, além da participação de 
professores convidados de outras Instituições de 
Ensino Superior. 

Nesta obra damos enfoque às produções 
acadêmicas realizadas, sobretudo no ProfEPT. Nela, 
encontramos discussões teóricas sobre o processo 
de ensino-aprendizagem nessa modalidade, mas 
também pesquisas aplicadas com fins de gerar 
produtos educacionais que possam ser utilizados 
como recursos didáticos na Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
composta por mais de 40 instituições. Entretanto, 
salientamos que esses produtos educacionais não 
se restringem a essa Rede e pode ser adaptado 
e utilizado em outras instituições voltadas para a 
formação para o mundo do trabalho. 

Por fim, destacamos que a publicação deste 



livro resultou da submissão ao Edital de chamada 
pública nº 06/2021, lançado em fevereiro de 2021 
pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte, com o objetivo de selecionar 
livros de programas de pós-graduação stricto sensu 
dessa instituição. As obras deveriam ser obras 
originais e inéditas para publicação pela Editora 
IFRN, de autoria individual ou coletiva, definida em 
colegiado dos Programas de Pós-Graduação Stricto 
Sensu, e submetidas à avaliação e aprovação do 
Conselho Editorial da Editora IFRN.

Fábio Alexandre Araújo dos Santos
Francisco das Chagas Silva Souza 

Sonia Cristina Ferreira Maia
Os organizadores 



A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
é um campo epistêmico apontado pela literatura 
crítica como essencial para a constituição de 
instituições educativas capazes de formar 
trabalhadores nas perspectivas crítica, integradora, 
humanizadora, emancipadora e transformadora. 
O contexto brasileiro, extremamente diverso 
e desigual, move pesquisadores críticos do 
referido campo epistêmico a problematizar sobre 
inquietudes como: 1) Como enfrentar os inúmeros 
desafios do campo da EPT? Como se constitui o 
campo da formação dos professores para a EPT? 
Quais os desafios centrais da prática docente em 
EPT? 

Esse e-book se arquiteta na direção de 
colaborar com o pensamento integrador necessário 
para conceber alternativas criativas e assertivas 
para as problemáticas do saber e fazer docente 
em Educação Profissional e Tecnológica. Os 18 
(dezoito) capítulos do manuscrito sinalizam olhares 

PREFÁCIO



e perspectivas que promovem o pensamento sobre 
à prática docente transformadora se constituindo 
em um referencial seguro para trabalhadores da 
educação em EPT.

O conteúdo do e-book “Processos formativos 
na Educação Profissional e Tecnológica” realça 
temáticas e experiências desenvolvidas que 
desvelam significativo impacto social na oferta 
da educação profissional, realçando preocupação 
com um projeto de sociedade crítica e solidária. 

Os capítulos realçam consistentes 
produções de conhecimento sobre a EPT no 
contexto do Programa de Pós-graduação em nível 
Mestrado Profissional em Educação Profissional 
e Tecnológica em Rede Nacional (PROFEPT). Os 
objetos de estudo tomados pelos autores se 
delineiam a partir da produção de dissertações no 
Polo ofertado pelo Instituto Federal de Educação 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 
(IFRN), no campus de Mossoró/RN. 

O PROFEPT tem como objetivo proporcionar 
formação em educação profissional e tecnológica 
visando tanto a produção de conhecimento como 
o desenvolvimento de produtos educacionais por 
meio da realização de pesquisas que integrem 
os saberes inerentes ao mundo do trabalho 
e ao conhecimento sistematizado, segundo a 



Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES).

Com o intuito de ressaltar a importância 
que as pesquisas desenvolvidas no PROFEPT 
do IFRN, campus Mossoró/RN, possuem para 
os trabalhadores do campo da educação 
profissional, o e-book socializa pesquisas sensíveis 
ao desenvolvimento humano por meio de 
investigações interdisciplinares, constituídas 
pela interface entre Trabalho, Ciência, Cultura 
e Tecnologia, na perspectiva da sofisticação de 
processos formativos e educativos.

Diante da riqueza das comunicações, 
podemos afirmar, sem dúvida, que o e-book é 
também um instrumento de avaliação do PROFEPT 
enquanto notável política pública que socializa 
reflexões propostas por pesquisadores a partir de 
suas formações verticalizadas, numa perspectiva 
contextual e integradora em nível de mestrado, 
voltada para profissionais da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica para 
desenvolverem atividades de ensino, formação, 
gestão e pesquisa relacionados à educação 
profissional e tecnológica.

As metodologias utilizadas na integralidade 
dos capítulos se revelaram como caminhos 
imprescindíveis para a significação e os sentidos 



dos diversos objetos investigados. É brilhante 
ler na totalidade dos capítulos a forma potente 
como apresentam a dinâmica de pesquisadores 
impulsionados pelo desejo de qualidade social 
na oferta de EPT.  Com a leitura dos capítulos 
aprendemos muito sobre como enfrentar 
barreiras, superar desafios e lutar por dentro dos 
processos formativos, a partir da ação, da reflexão 
e de processos de consciência.

Nessas linhas de apresentação do 
manuscrito, atesto sobre a qualidade das ideias 
presentes nesse projeto de livro coletivo que traduz 
preciosas investigações sobre “Processos formativos 
na Educação Profissional e Tecnológica”. Sem dúvida, 
um livro digital com valor profícuo principalmente 
por aproximar o diálogo entre as particularidades 
do IFRN e o contexto dos processos formativos 
para o chão da escola pública de EPT.

Natal, agosto de 2022.
Profa. Dra. Andrezza M. B. do N. Tavares
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PROGRAMA DE APOIO À FORMAÇÃO ESTUDAN-
TIL E O MUNDO DO TRABALHO: O ESCRITO E O 
DITO DOS BOLSISTAS DO PROGRAMA

IZABEL CRISTINA LEITE DE LIMA

SONIA CRISTINA FERREIRA MAIA

1. INTRODUÇÃO
A discussão sobre o mundo do trabalho 

envolve concepções distintas que necessitam 
de uma análise mais densa, tendo em vista a 
divergência que, muitas vezes, ocorre em tor-
no do entendimento de mundo do trabalho e 
mercado de trabalho, com a errônea tendência 
de igualá-los. Compreender esses conceitos fa-
z-se necessário e urgente, principalmente em 
espaços como as instituições de Educação Pro-
fissional e Tecnológica - EPT, que têm como um 
dos seus principais objetivos a formação humana 

CAPÍTULO I
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integral.1 Nesse sentido, Pacheco afirma que:

[...]também deve ser rejeitada a con-
cepção que vê a educação como sal-
vação do país e a EPT como porta da 
empregabilidade, entendida como 
condição individual necessária ao 
ingresso e permanência no merca-
do de trabalho, de responsabilidade 
exclusiva dos trabalhadores. Isso 
significa desmistificar a pretensa 
relação direta entre qualificação e 
emprego, fortemente disseminada 
pela mídia e assumida pelo Governo 
Federal de 1994 a 2002, como eixo 
das políticas públicas de trabalho, 
contribuindo para a atual explosão 
da oferta de cursos privados de 
educação profissional (PACHECO, 
2012, p.57).

Corroborando com Pacheco (2012), tal con-
cepção é de fácil aceitação quando pensada e ana-
lisada pelo senso comum. Por outro lado, essa dis-
cussão não é tão simples, uma vez que vivemos 
em uma sociedade capitalista na qual o trabalho 
vivo é apenas uma via para obtenção de mais-va-

1	  Segundo Pacheco (2015), a formação humana integral 
refere-se à superação da divisão entre aqueles que pen-
sam e os que executam, rompendo com a formação 
voltada para treinar pessoas para executar determina-
das tarefas e focando, acima de tudo, na formação de 
cidadãos que compreendam todo o processo produtivo 
e qual o seu papel nesse processo.
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lia2 e, com um extenso exército industrial de reser-
va3, os profissionais ficam à mercê dos desígnios 
do capital, aceitando trabalhos precarizados, su-
bempregos e enfrentando o desemprego estrutu-
ral. Antunes e Filgueiras (2020) trazem essa discus-
são ao expor as mudanças referentes ao mundo 
do trabalho na segunda década do século XXI, 
as quais estão associadas às novas tecnologias. 
Como exemplo, temos as chamadas plataformas 
digitais e o movimento denominado de uberiza-
ção do trabalho.

Tendo em mente essas mudanças no mer-
cado de trabalho, é preciso então conceituá-lo. 
Tal conceituação é comumente atrelada à relação 
entre oferta e procura por emprego, próprias do 
modo de produção capitalista, porém, como essa 
relação não é estática, mas vem sofrendo transfor-
mações ao longo do tempo, o seu conceito também 
possui várias vertentes. A vertente predominante 
nos trabalhos e discussões acadêmicas refere-se 

2	  Mais-valia é um termo utilizado por Marx para designar 
a exploração da classe trabalhadora por meio das suas 
horas trabalhadas não pagas, para obtenção de lucro 
pelo capitalista. Para tal, existe a mais-valia absoluta, na 
qual o capitalista aumenta as horas de trabalho; e a mais-
-valia relativa, em que o capitalista introduz maquinaria e 
tecnologias para aumentar a produção e tornar o traba-
lho mais produtivo, aumentando seu lucro.

3	  População trabalhadora excedente no modo de produ-
ção capitalista.
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à economia clássica, em que segundo Oliveira e 
Piccinini (2011, p. 1.534), “[...] os aspectos sociais 
são praticamente desconsiderados e as distorções 
encontradas no mercado são consideradas imper-
feições”.  

Com essa concepção em mente, iremos 
explanar a situação do jovem nesse contexto do 
mundo do trabalho, bem como a sua conceituação 
de acordo com o Estatuto da Juventude, e alguns 
autores que discutem sobre essa parcela da po-
pulação. Abordaremos, no capítulo em foco, como 
esses sujeitos estão inseridos no mercado de tra-
balho e como a formação pautada na omnilaterali-
dade tem se estabelecido na sociedade capitalista.

2. O JOVEM E O MUNDO DO TRABALHO: 
FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

O Estatuto da Juventude, Lei n° 12.852/2013, 
considera jovens aqueles com idade entre 15 e 29 
anos. Além dessa especificação jurídica, há outros 
diversos conceitos sobre essa fase da vida. Com-
preendemos a necessidade de estudar tais concei-
tos, uma vez que esses jovens estão inseridos nos 
ambientes de trabalho e nas nossas vidas. O míni-
mo a ser feito é tentar apreendê-los, na tentativa 
de não negligenciarmos esse conhecimento e ge-
neralizarmos esse termo, como flatus vocis. Nesse 
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sentido, para Simões (2010): 	

A condição juvenil remete a uma 
etapa do ciclo da vida, de ligação 
entre a infância, tempo da primeira 
fase do desenvolvimento corporal 
(físico, emocional e intelectual) e da 
primeira socialização, de quase total 
dependência e necessidade de pro-
teção, para a idade adulta, capaz de 
exercer as dimensões de produção, 
reprodução e participação (SIMÕES, 
2010, p.99).

Dayrell (2003, p. 41), por sua vez, define que 
“os jovens, enquanto sujeitos sociais, constroem 
um determinado modo de ser jovem, baseados 
em seu cotidiano”, e acrescenta: “entendemos a 
juventude como parte de um processo mais am-
plo de constituição de sujeitos, mas que tem espe-
cificidades que marcam a vida de cada um” (ibid., 
p. 42). Assim, como argumenta o autor, devemos 
nos referir a essa fase da vida não apenas como 
juventude (no singular), mas como juventudes, no 
plural, concebendo esses jovens como sujeitos de 
direitos que constroem seus modos de ser a partir 
de suas realidades e de seus cotidianos, com suas 
peculiaridades e particularidades, sem generaliza-
ções.  

É necessário, portanto, compreender 
a importância dessa fase, sua definição (sem 
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recortes), concebendo-a como um modo ser, sui 
generis, de cada jovem, de acordo com suas vivên-
cias, pois isso nos pouparia de visões tão errôneas 
a seu respeito. Desse modo, é importante destacar 
o jovem como sujeito social, com sua historicida-
de, aspirações e que se relaciona com os demais 
sujeitos (DAYRELL, 2003).

Assim sendo, a discussão sobre a juventu-
de também inclui discutir sobre as desigualdades 
sociais que estão tacitamente ligadas a essa fase 
da vida. Esses jovens, muitas vezes, também estão 
inseridos no contexto de escolas públicas, onde se 
tem um maior número de filhos da classe traba-
lhadora. Um ambiente que não está isento de se-
gregação, pelo contrário, também se expressa no 
sistema educacional como um todo. Nessa pers-
pectiva, Ferreira (2011, p. 89) afirma que “os jovens 
de origem social mais vulnerável ocuparam sem-
pre as posições de menor prestígio. Em contrapar-
tida, aos de melhor posição social ficaram garanti-
das as melhores condições de escolarização”.

É possível compreender essa realidade 
nas palavras de Ciavatta (2014), quando a autora 
aborda o movimento de profissionalização 
precoce dos filhos da classe trabalhadora como 
uma necessidade, uma realidade imposta e que 
divide não somente a sociedade em classes, mas 
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especialmente a educação, que vive uma dualidade 
histórica entre a educação propedêutica para os 
filhos da classe dominante e a educação prática 
para os filhos da classe trabalhadora.

Corroborando com o que foi exposto acima, 
uma pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística (IBGE), a PNAD Contínua sobre Trabalho 
Infantil de 2017, apresenta os seguintes dados:

Em 2016, 1,8 milhões de crianças de 
5 a 17 anos trabalhavam no Brasil. 
Mais da metade delas (54,4% ou 998 
mil), pelo menos, estavam em situa-
ção de trabalho infantil, ou porque 
tinham de 5 a 13 anos (190 mil pes-
soas), ou porque, apesar de terem 
de 14 a 17 anos, não possuíam o re-
gistro em carteira (808 mil) exigido 
pela legislação.

Ainda assim, o desemprego permanece sen-
do um fator incisivo no cotidiano dos jovens brasi-
leiros até hoje. A Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios – Contínua (PNAD Contínua), feita 
pelo IBGE no primeiro trimestre de 2020, mostrou 
que o desemprego atinge 27,1% dos jovens bra-
sileiros entre 18 e 24 anos. Índice bem acima da 
média geral do país que é de 12, 2%.  

Também nessa direção, Kuenzer (2009, 
p.45) afirma que “a dualidade estrutural tem suas 
raízes na forma de organização da sociedade, que 
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expressa as relações entre capital e trabalho; pre-
tender resolvê-la na escola, através de uma nova 
concepção, ou é ingenuidade ou é má fé”. Ou seja, 
o fim dessa dualidade e, consequentemente, a 
concretização de uma nova concepção de ensino 
médio por exemplo, não seria possível em uma 
sociedade capitalista como a nossa. 

Nesse sentido, surge a necessidade de com-
preender o mundo do trabalho para além da vi-
são mercadológica, trazendo-o para um lugar de 
memória, em que este faz parte da constituição 
do próprio homem. Esse é o sentido ontológico 
do trabalho. Borges (2017) exemplifica o que seria 
esse sentido ontológico ao concebê-lo como onto-
logia do ser social, “portanto, aquilo que define o 
homem como ser, para além do mundo natural, é 
o trabalho” (ibid., p.103). Reforçando esse sentido, 
Frigotto (2009) considera que “os sentidos do tra-
balho resultam e constituem-se como parte das re-
lações sociais em diferentes épocas históricas [...]”. 
O autor considera que o ponto central no campo 
das ideias em que se discute a categoria trabalho, 
seria a luta contra-hegemônica às ideologias capi-
talistas burguesas.

Antunes (2009) dá centralidade à ação te-
leológica presente no trabalho como algo espe-
cificamente humano, uma vez que o conceito de 
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liberdade está atrelado ao trabalho. Para ele, o ato 
teleológico é um ato intrínseco à liberdade, o que 
nos remete à conclusão de que quanto mais cons-
ciência e alternativas o homem possui na consti-
tuição de seu trabalho, mais próximo à liberdade 
ele estará. Antunes (2009, p.145) ainda acrescenta 
que o trabalho “[...] configura-se como protoforma 
da práxis social, como momento fundante, catego-
ria originária, onde os nexos entre causalidade e 
teleologia se desenvolvem de modo substancial-
mente novo”. 

De acordo com Marx (2004), é através do 
trabalho e de sua consciência que o homem se di-
ferencia dos outros animais. Sendo assim, o traba-
lho é uma atividade livre que se inverte em obriga-
tória diante do seu estranhamento, uma vez que, 
nesse processo de exteriorização do trabalho, o 
homem “faz da sua atividade vital, da sua essência, 
apenas um meio para a sua existência” (ibidem., p. 
85, grifos do autor). 

Partindo do entendimento do trabalho no 
seu sentido ontológico, é importante discutir en-
tão as transformações pelas quais essa categoria 
de estudo vem passando, uma vez que, a partir 
da propriedade privada dos meios de produção, 
o trabalho foi submetido aos desígnios do capita-
lismo, sendo incorporado como um instrumento 
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de obtenção de lucro por meio da mais-valia que 
está atrelada ao trabalho alienado, onde a força de 
trabalho e os meios de produção não pertencem 
ao trabalhador, mas sim ao dono do capital.  Marx 
(2004, p.46) afirma que “o único motivo que deter-
mina o possuidor de um capital a empregá-lo, seja 
na agricultura, seja na manufatura, ou num ramo 
particular do comércio por atacado (em gros) ou 
varejista (em détail) é o ponto de vista de seu pró-
prio lucro”.  

Assim sendo, a categoria trabalho tem sua 
historicidade marcada por muitas metamorfoses 
que a acompanharam desde as sociedades primi-
tivas até os dias atuais. Possuindo, portanto, carac-
terísticas específicas de acordo com a época.

Na antiguidade, para os romanos, o conceito 
de trabalho atrelava-se a uma visão negativa, pois 
o seu significado tinha origem na palavra derivada 
do latim tripalium que se referia a um instrumento 
de três paus muito associado à tortura, reforçando 
assim o sentido negativo do trabalho, o sentido de 
sofrimento e tortura (ROSSATO, 2001). Já os gregos 
consideravam o trabalho manual uma atividade 
indigna e que se destinava apenas aos escravos, 
enquanto que, para os homens livres, era designa-
do o trabalho intelectual.  

Em sua fase primitiva, que podemos situar 
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como sendo a primeira divisão social do trabalho, 
este era organizado de acordo com o sexo. Ho-
mens e mulheres tinham, cada um, suas próprias 
atribuições, ou seja, homens, mulheres, crianças e 
jovens tinham atividades específicas. As mulheres 
eram responsáveis pela agricultura e pelas ativi-
dades domésticas, já as crianças e os jovens eram 
responsáveis apenas pelas atividades domésticas. 
Aos homens, ficava a incumbência da agricultura, 
da colheita e da caça. 

Nessa época, a economia restringia-se ape-
nas à agricultura simples, com instrumentos rústi-
cos, à coleta e à pesca. Nota-se que, nessa fase, o 
trabalho manual era predominante, dada a simpli-
cidade dos instrumentos e das técnicas que utiliza-
vam. Porém, com o desenvolvimento da agricultu-
ra, as relações sociais e as atividades econômicas 
passam para um outro patamar, como destaca 
Manfredi (2016):

O desenvolvimento da agricultura, o 
aperfeiçoamento dos instrumentos 
e equipamentos, o aparecimento 
das cidades, sem falar na necessi-
dade das guerras, vão gerar maior 
complexidade na divisão do tra-
balho, a qual levará ao desenvolvi-
mento da produção artesanal (ao 
lado da agricultura mais extensiva 
e complexa). O desenvolvimento 
do artesanato, a ampliação da pro-
dução agrícola e o crescimento das 
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cidades implicam a necessidade de 
alargamento e desenvolvimento 
do comércio e, consequentemente, 
uma nova divisão social do traba-
lho, assim designada porque é as-
sociada ao aparecimento de classes 
sociais diferenciadas: agricultores, 
artesãos, comerciantes, guerreiros, 
senhores feudais (grandes proprie-
tários de terra) e sacerdotes (MAN-
FREDI, 2016, p. 35). 

Neste sentido, de acordo com a citação elu-
cidada, o trabalho passa então pela sua segunda 
divisão. Se antes havia uma divisão sexual, agora 
essa divisão é de classes e se coloca entre trabalho 
intelectual e trabalho manual, resultantes das no-
vas profissões e especificações decorrentes desse 
período histórico. 

É importante destacar que nas sociedades 
primitivas a economia era de subsistência, ou seja, 
os povos detinham os seus meios e liberdade 
de produção. Quando essa produção deixa de 
se destinar para subsistência e se volta para a 
produção da mais-valia, o trabalho passa a ser 
assalariado, e os meios de produção passam a 
pertencer ao capital. O que marca o fim da fase das 
sociedades pré-industriais para, como denominou 
Manfredi (2016), a égide do capitalismo industrial. 

Com a primeira Revolução Industrial, que 
ocorreu no século XVIII, o trabalho passa por uma 
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transformação com as novas invenções. Rossato 
(2001, p. 155) destaca que “essa primeira Revolu-
ção Industrial substitui a produção de energia pela 
força motriz. Com as novas invenções, aumenta a 
produção, diminui a fadiga e cresce o lucro”. Nesse 
processo, o trabalhador perde os meios de produ-
ção, que passam a pertencer ao patrão, e traba-
lha sob sua vigilância. É nessa época que, segundo 
Rossato (2001, p. 155), “nasce a manufatura ou a 
fábrica, e tem início o capitalismo. Por fim, a manu-
fatura é introduzida à máquina. Nasce a revolução 
industrial”.

Diante do exposto, vê-se o quanto, nesse 
aspecto, o trabalho se distancia do seu sentido on-
tológico e passa a ser um meio de exploração pelo 
qual o capital obtém o seu lucro. O trabalho dei-
xa de ser uma atividade livre e consciente, para se 
tornar algo estranho ao homem, algo que não lhe 
pertence. Neste sentido, Marx (2004, p.87) afirma 
que a “propriedade privada é, portanto, o produto, 
o resultado, a consequência do trabalho exterio-
rizado, da relação externa (ausserlichen) do traba-
lhador com a natureza e consigo mesmo”.

A divisão do trabalho também contribui 
para o estranhamento explicitado por Marx (2004), 
pois reduz o homem a uma atividade mecanizada, 
dividida, unilateral, na qual ele não tem o conhe-
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cimento total do processo de produção, mas ape-
nas de uma parcela dele. Isso se acentuou com o 
processo de industrialização e mecanização, pois o 
homem passou a ser visto como um apêndice da 
máquina. O binômio Fordismo/Taylorismo reforça 
esse fato, já que se fundamentava em um padrão 
produtivo baseado no trabalho parcelado e frag-
mentado, no qual o trabalhador se reduzia a um 
conjunto de tarefas repetitivas que se findava em 
um trabalho coletivo destinado a produzir carros 
(ANTUNES, 2009).

Eis então que o trabalho se apresenta em 
dois sentidos: o ontológico, com a sua relação com 
a natureza de criação e recriação de si mesmo; e 
uma atividade alienadora e exploradora que, nos 
primórdios, tem sua origem nas palavras do latim 
associadas a tortura e sofrimento. 

  De acordo com Frigotto (2009, p. 175), “é com 
o desenvolvimento das relações sociais produtivas 
capitalistas que trabalho assume o sentido de 
emprego remunerado e trabalhador para designar 
a classe trabalhadora”. E ele ainda argumenta que 
“até aqui fica claro que trabalho, emprego e classe 
social estão, em seu desenvolvimento, imbricados 
e os sentidos e significados que assumem têm 
determinações histórico-sociais” (ibid., p.178). Isso 
significa que o trabalho é histórico e perpassa to-
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das as sociedades, e em cada uma delas assume 
um papel diverso. 

Marx discorre sobre o trabalho no modo de 
produção capitalista, o qual se materializa em es-
tranhamento do homem em relação ao seu traba-
lho. Marx (2004) considera que o “seu trabalho não 
é, portanto, voluntário, mas forçado, trabalho obri-
gatório. O trabalho não é, por isso, a satisfação de 
uma carência, mas somente um meio para satisfa-
zer necessidades fora dele” (p. 83, grifos do autor). 

Assim sendo, a exploração capitalista, ao 
longo dos anos, vai passando por um processo de 
mutação que incide diretamente na classe traba-
lhadora e, consequentemente, no mundo do tra-
balho. Se no Taylorismo/Fordismo tínhamos uma 
divisão do trabalho centrada na fábrica, parcelada 
e territorializada, com a reestruturação produtiva4 
esse trabalho passa a ser flexibilizado e, conse-
quentemente, ainda mais precarizado, destituído 
de direitos e garantias legais. 

A instabilidade no trabalho tornou-se cres-
cente e, atualmente, vivemos um fenômeno de 
“empreendedorismo” e informalidade que tenta 
mascarar o desemprego estrutural, oriundos do 

4	  Refere-se ao novo processo de relações de produção 
nas indústrias, que teve início com a Terceira Revolução 
Industrial na década de 1970 como resposta à crise do 
Fordismo/Taylorismo.
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processo de financeirização5 e mundialização do 
capital, decorrentes de sua transformação. Apesar 
de tal sociabilidade capitalista ora elencada, Antu-
nes (2005) argumenta:

É nesse novo mundo multifacetado 
do trabalho, com sua morfologia, 
que poderemos ainda encontrar os 
agentes centrais dos novos embates 
e das ações sociais que emergem 
na contemporaneidade. Claro que 
se trata de um empreendimento so-
cietal mais difícil, uma vez que para 
tanto se torna imprescindível res-
gatar o sentido de pertencimento 
de classe que a (des)socialização do 
capital e suas formas de dominação 
(incluindo a decisiva esfera da cultu-
ra) procuram de todo modo nublar, 
nessa era de enorme ampliação 
das clivagens existentes no interior 
do mundo do trabalho” (ANTUNES, 
2005, p.53).

A partir dessa afirmação de Antunes (2005), 
compreendemos que é no bojo da sociedade ca-
pitalista e nas suas contradições que poderemos, 
não de forma facilitada, porém necessária, pro-
vocarmos novos embates políticos de superação 

5	  De acordo com Festi (2020), a partir dos anos 70, o ca-
pitalismo enfrentou uma grande crise estrutural e como 
consequência houve regressão dos direitos sociais. Ini-
ciava-se, de acordo com o autor, o neoliberalismo, o qual 
ele destaca como sendo uma fase de “destituição das for-
ças produtivas e financeirização da economia”.
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dessa realidade. A partir da tomada de consciên-
cia dos sujeitos. Para tal, destacamos a importân-
cia da educação nesse processo. Sabemos de suas 
contradições, especialmente por estar inserida 
em uma sociedade capitalista e ser, em muitos ca-
sos, usada até como projeto de legitimação, mas, 
é possível, como afirmou Moura (2013), criarmos 
os meios para essa travessia através da integração 
entre o ensino médio e o ensino profissional, que 
se materializa no Ensino Médio Integrado – EMI, no 
qual podemos conceber o trabalho como princípio 
educativo, uma educação politécnica e omnilate-
ral. 

A atual conjuntura que o mundo tem viven-
ciado, com as nocivas consequências da pandemia 
do novo Coronavírus, mostrou as diversas expres-
sões da questão social6, e a incerteza sobre qual 
será o futuro do trabalho. Antunes (2020) faz essa 
indagação, considerando que a pandemia não está 
desconectada do sistema antissocial do capitalis-
mo e que tem no poder destrutivo, tanto da força 
humana do trabalho como da natureza, o seu mo-
dus operandi. Para o autor, “teremos mais desem-
prego e mais desigualdade social, e quem tiver a 
“sorte” de permanecer trabalhando, vivenciará um 

6	  A questão social refere-se ao conjunto de expressões 
das desigualdades sociais decorrentes do capitalismo, 
com o intermédio do Estado (IAMAMOTO, 2001).
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nefasto binômio: maior exploração e maior espo-
liação” (ANTUNES, 2020, n.p.).

 Desse modo, tendo em vista o recente ce-
nário de pandemia e crise econômica, o futuro de 
programas como o PAFE (Programa de Apoio a 
Formação Estudantil), por exemplo, pode estar em 
xeque, uma vez que não sabemos até quando o 
atual governo permitirá que esses estudantes con-
tinuem recebendo o auxílio financeiro referente à 
participação no Programa, apesar da ausência do 
trabalho por causa da pandemia e do isolamento, 
nem tão pouco sabemos se, ao retornarmos às ati-
vidades, os recursos sofrerão ou não cortes.

Diante desse panorama, faz-se urgente e 
necessário que a escola traga, para esses jovens, 
a discussão e os fundamentos ontológicos da re-
lação trabalho-educação7, assim pode contribuir 
de maneira efetiva para a emancipação desses es-
tudantes na tentativa de promover uma formação 
humana integral, assim como está disposto nos 
princípios norteadores da EPT.

Portanto, é nítida a relação estabelecida pela 
EPT com o conceito de escola unitária em Grams-
ci, mas que, em virtude da sociabilidade capitalista 
atual, encontra barreiras para se concretizar efeti-

7	  Fundamentos ontológicos porque o produto dessa ação, 
o resultado desse processo, é o próprio ser dos homens 
(SAVIANI, 2007, p. 155).
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vamente. Logo, importa destacar o papel da escola 
nesse processo, é necessário que esta tenha bem 
definida a sua função social, principalmente em se 
tratando de EPT, de formar estudantes em toda a 
sua integralidade intelectual, humana, cultural e 
física. Nesse viés, Paro (2007) discorre sobre uma 
concepção educativa da instituição escolar: 

[...] que não se reduz ao mero pro-
vimento de informações a seus alu-
nos de modo a apenas prepará-los 
para o mercado de trabalho ou para 
o próximo nível escolar. [...] a esco-
la fundamental é entendida como 
agência educativa em seu sentido 
mais radical, tomada a educação 
como apropriação da cultura, e en-
tendida esta como o conjunto de co-
nhecimentos, valores, crenças, arte, 
filosofia, ciência, tudo (PARO, 2007, 
p.56).

A EPT é uma modalidade de educação que 
está disposta na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (LDB), Lei n° 9.394/96, a qual “integra-se aos 
diferentes níveis e modalidades de educação e às 
dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia” 
(art. 39). Porém Ramos (2014) aponta que: 

A relação entre educação básica e 
profissional no Brasil está marcada 
historicamente pela dualidade. Nes-
se sentido, até o século XIX não há 
registros de iniciativas sistemáticas 
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que hoje possam ser caracterizadas 
como pertencentes ao campo da 
educação profissional. O que existia 
até então era a educação propedêu-
tica para as elites, voltada para a 
formação de futuros dirigentes (RA-
MOS, 2014, p. 24).

Não temos a pretensão de fazer aqui um 
histórico da EPT, porém alguns fatos precisam ser 
abordados. A educação no Brasil segue os precei-
tos econômicos de cada época histórica. Atende, 
de certa forma, aos seus interesses. Neste sen-
tido, a Educação Profissional passou por várias 
mudanças de foco e de público-alvo. Se, nos seus 
primórdios, atendia aos pobres e aos desvalidos 
de sorte e tinha uma função mais assistencialista, 
à medida que o capitalismo avança, o foco muda 
para atender à necessidade de gerar mão de obra 
qualificada para a grande indústria e para as em-
presas capitalistas. Opondo-se a essa perspectiva 
mercadológica baseada nas competências, Pache-
co (2012) traz vários argumentos, dentre os quais 
destacamos o seguinte trecho: 

a preparação para o trabalho não 
é preparação para o emprego, mas 
a formação omnilateral (em todos 
os aspectos) para compreensão do 
mundo do trabalho e inserção críti-
ca e atuante na sociedade, inclusive 
nas atividades produtivas, em um 
mundo em rápida transformação 
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científica e tecnológica (PACHECO, 
2012, p.9).

Pacheco (2012) também explicita como a re-
lação da EPT com o nível médio está disposta na 
LDB:

A legislação brasileira estabelece 
princípios, finalidades e orientações 
curriculares e metodológicas idên-
ticas para o ensino médio e para a 
educação profissional técnica de ní-
vel médio (art. 35, incisos II e IV; art. 
36, inciso I e § 1o, inciso I; art. 36-A 
caput e parágrafo único), localizan-
do esta última como momento da 
educação básica, cuja oferta poderá 
estar estruturada em qualquer das 
três formas previstas: integrada, 
concomitante ou subsequente ao 
ensino médio (arts. 36-B e 36-C) (PA-
CHECO, 2012, p. 13).

Essa discussão acerca da EPT na LDB é bas-
tante polêmica se considerarmos que ela não es-
tava inserida no capítulo II, que trata da Educação 
Básica, até meados de 2008 quando foi incluída 
neste capítulo pela Lei n° 11.741, na seção IV-A, em 
16 de julho. 

Com essa nova lei, a EPT passa a ser parte 
da Educação Básica, mas, antes dela, fazia-se uma 
série de questionamentos sobre a posição que a 
EPT ocupava na educação brasileira. 
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Foi somente no governo de FHC8, que a se-
paração entre educação profissional e ensino mé-
dio foi incisivamente efetuada. De acordo com Ra-
mos (2014):

Os níveis para a educação profissio-
nal foram definidos como básico, 
técnico e tecnológico. O nível téc-
nico destinava-se a proporcionar 
habilitação profissional a alunos 
matriculados ou egressos de ensi-
no médio, devendo ter organização 
curricular própria e independente 
do primeiro, podendo ser oferecida 
de forma concomitante ou sequen-
cial a este. Com isto instituiu-se a 
separação curricular entre o ensino 
médio e a educação profissional. Do 
ponto de vista político-pedagógico, 
esses valores foram difundidos com 
base na pedagogia das competências, 
cujo princípio é a adaptabilidade 
individual do sujeito às mudanças 
socioeconômicas do capitalismo 
(RAMOS, 2014, p.65, grifo do autor).

Portanto, essa dualidade supracitada por 
meio do referido Decreto, só veio a ser minimiza-
da com um novo Decreto, o de n° 5.154/04, que 
pôs fim a essa separação, durante o governo Lula, 
que representava as pautas mais progressistas 
dos educadores. Vale destacar que esse foi um 
processo de muita pressão de lideranças sindicais, 

8	  Fernando Henrique Cardoso.
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trabalhadores da educação e sociedade civil. A luta 
pela integração efetiva da educação profissional 
ao ensino médio permeia até os dias de hoje. A 
superação da dualidade e o vislumbre de uma 
educação politécnica e omnilateral requer um 
imenso embate político e civil em torno de uma 
nova sociabilidade, que não a capitalista.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As instituições de Ensino Médio Integrado 

(EMI) têm a categoria trabalho como norte. Sa-
bemos que é colocada nessas instituições uma 
responsabilidade injusta de garantir aos seus es-
tudantes o acesso ao mercado de trabalho, algo 
duramente criticado por Pacheco, já mencionado 
nesse texto. Injusta com a instituição porque é 
algo que extrapola as suas possibilidades, e injusta 
também com o indivíduo, que é culpabilizado pelo 
sucesso ou fracasso a esse acesso.  

Coadunando com o que foi exposto, sabe-
mos que o objetivo basilar das instituições de EMI 
é formar cidadãos e técnicos, não apenas para o 
mercado de trabalho que é algo que tanto perpas-
sa quanto depende da dinâmica capitalista que, 
por si só, é excludente, mas que também vai além 
disso, quando prepara esses estudantes para o 
mundo do trabalho, para a tentativa de travessia 
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para a formação de sujeitos em sua totalidade, ou 
seja, quando apesar das imposições do modo de 
produção capitalista, idealiza uma educação om-
nilateral. 

Quando Marx destaca o trabalho como uma 
atividade exclusivamente humana, destaca tam-
bém a relevância central dessa categoria de estu-
do para a sociedade. E essa centralidade persiste 
até os dias atuais. Por mais que sofra mudanças 
e transformações, enquanto existir a humanidade, 
o trabalho vai sempre existir. Visto que a máquina 
existe por criação humana e, portanto, depende 
da existência humana, muito embora, nos termos 
de Marx, o homem tenha se tornado apenas um 
apêndice da máquina no modo de produção capi-
talista. 

Quando pensamos em uma formação que 
tenha como ponto de partida o trabalho, dá-se iní-
cio ao desafio de formar sujeitos capazes de co-
nhecer não só todo o processo de trabalho, mas 
também toda a estrutura material e histórica que 
sustenta a sociedade capitalista, e como essa es-
trutura interferiu e modificou o mundo do traba-
lho. Ou seja, é necessário que os sujeitos, espe-
cialmente os jovens que estão em processo de 
formação, analisem criticamente a forma como o 
trabalho foi integrado ao capitalismo e se materia-
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lizou nos dias atuais. 
Para além disso, compreendemos a impor-

tância de se construir um diálogo com os sujeitos 
que fazem a EPT em torno dessa concepção de so-
ciedade que se opõe ao individualismo capitalista, 
buscando, nessa relação dialética, a construção 
de vias para superar a alienação e contribuir para 
uma formação humana e integral dos estudantes.

REFERÊNCIAS
ANTUNES, Ricardo. O caracol e sua concha: en-
saio sobre a nova morfologia do trabalho. 1. ed. 
São Paulo: Boitempo, 2005.

ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: en-
saio sobre a negação do trabalho. 2. ed. São Paulo: 
Boitempo, 2009. 

ANTUNES, Ricardo; FILGUEIRAS, Vitor. Plataformas 
digitais, Uberização do trabalho e regulação no Ca-
pitalismo contemporâneo. Contracampo, Niterói, 
v. 39, n. 1, p. 27-43, abr./jul. 2020.

BRASIL. Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004. 
Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional, 



40

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

e dá outras providências. Diário Oficial da União: 
seção 1, Brasília, DF, 23 jul. 2004. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2004/Decreto/D5154.htm. Acesso em: 02 
fev. 2020.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Estabelece as diretrizes e bases da educação na-
cional. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, 
DF, ano 134, n. 248, p. 27.833, 23 dez. 1996.

BRASIL. Lei nº 11. 741, de 16 de julho de 2008. Alte-
ra dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para redimensionar, institucio-
nalizar e integrar as ações da educação profissio-
nal técnica de nível médio, da educação de jovens 
e adultos e da educação profissional e tecnológica. 
Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 16 
de jul. 2008.

BRASIL. Lei n° 12.852, de 05 de agosto de 2013. 
Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das 
políticas públicas de juventude e o Sistema Na-
cional de Juventude - SINAJUVE. Diário Oficial da 
União: seção 1, Brasília, DF, 05 ago. 2013. Dispo-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5154.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5154.htm


41

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

nível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2011-2014/2013/lei/l12852.htm. Acesso em: 24 
mar. 2020.

BORGES, Liliam Faria Porto. Educação, escola e 
humanização em Marx, Engels e Lukács.  Revista 
Educação em Questão, Natal, v. 55, n. 45, p. 101-
126, jul./set. 2017. Disponível em: https://pe-
riodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/
view/12747. Acesso em: 10 mar. 2020.

CIAVATTA, Maria. O Ensino Integrado, a Politecnia 
e a Educação Omnilateral: por que lutamos?  Re-
vista Trabalho & Educação, Belo Horizonte, v. 23, 
n. 1, p. 187-205, jan./abr. 2014.

DAYRELL, Juarez. O jovem como sujeito social. Re-
vista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, s./v., 
n. 24, p. 40-52, set./dez. 2003.

FERREIRA, Mônica Dias Peregrino. Juventude e es-
cola. In: SIMPÓSIO INTERNACIONAL SOBRE JUVEN-
TUDE BRASILEIRA, 4., 2010, Belo Horizonte. Resu-
mos [...]. Belo Horizonte: Editora PUC Minas, 2011.

FESTI, Ricardo. Artigo de opinião: A distopia do ca-
pitalismo de plataforma. Correio Braziliense, 25 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12852.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12852.htm
https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/view/12747
https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/view/12747
https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/view/12747


42

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

fev. 2020. Disponível em: https://www.correiobra-
ziliense.com.br/app/noticia/opiniao/2020/02/25/
internas_opiniao,830394/artigo-a-distopia-do-ca-
pitalismo-de-plataforma.shtml. Acesso em: 01 set. 
2020. 

FRIGOTTO, Gaudêncio. A polissemia da categoria 
trabalho e a batalha das ideias nas sociedades de 
classe. Revista Brasileira de Educação, Rio de Ja-
neiro, v. 14, n. 40, p. 168-194, jan./abr. 2009.

IAMAMOTO, Marilda Villela. A questão social no 
capitalismo. Revista Temporalis, Brasília, n. 3, p. 
9-31, jan./jul. 2001.

INSITUTO BRASILERO DE GEOGRAFIA ESTATÍSTI-
CA. IBGE: taxa de desemprego de jovens atinge 
27,1% no primeiro trimestre. Agência Brasil, 15 
mai. 2020. Disponível em: https://agenciabrasil.
ebc.com.br/economia/noticia/2020-05/ibge-taxa-
-de-desemprego-de-jovens-atinge-271-no-primei-
ro-trimestre. Acesso em: 20 jul. 2020.

INSITUTO BRASILERO DE GEOGRAFIA ESTATÍSTI-
CA. PNAD contínua 2016: Brasil tem, pelo menos, 
998 mil crianças trabalhando em desacordo com a 
legislação. Agência IBGE Notícias, 29 nov. 2017. 

https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/opiniao/2020/02/25/internas_opiniao,830394/artigo-a-distopia-do-capitalismo-de-plataforma.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/opiniao/2020/02/25/internas_opiniao,830394/artigo-a-distopia-do-capitalismo-de-plataforma.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/opiniao/2020/02/25/internas_opiniao,830394/artigo-a-distopia-do-capitalismo-de-plataforma.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/opiniao/2020/02/25/internas_opiniao,830394/artigo-a-distopia-do-capitalismo-de-plataforma.shtml


43

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.
br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-no-
ticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-
-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-
-em-desacordo-com-a-legislacao. Acesso em: 12 
mar. 2020.

KUENZER, Acacia Zeneida. Ensino médio: cons-
truindo uma proposta para os que vivem do traba-
lho. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2009.

MANFREDI, Silvia Maria. Educação profissional 
no Brasil: Atores e cenários ao longo da história. 
1. ed. São Paulo: Pacco Editorial, 2016.

MARX, Karl. Manuscritos econômicos-filosófi-
cos. 1. ed. São Paulo: Boitempo Editorial, 2004.

MOURA, Dante Henrique. Ensino médio integrado: 
subsunção aos interesses do capital ou travessia 
para a formação humana integral? Educação Pes-
quisa, São Paulo, v. 39, n. 3, p. 705-720, jul./set. 
2013. 

OLIVEIRA, Sidinei Rocha de; PICCININI, Valmiria 
Carolina. Mercado de trabalho: múltiplos (des) en-
tendimentos. Revista de Administração Pública, 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-desacordo-com-a-legislacao
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-desacordo-com-a-legislacao
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-desacordo-com-a-legislacao
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-desacordo-com-a-legislacao
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-desacordo-com-a-legislacao


44

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

Rio de janeiro, v. 45, n. 5, p. 1.517-1.538, set./out. 
2011. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/
rap/v45n5/v45n5a12.pdf. Acesso em: 20 jul. 2020. 

PACHECO, Eliezer. Fundamentos político-peda-
gógicos dos institutos federais: diretrizes para 
uma educação profissional e tecnológica transfor-
madora. Natal: IFRN Editora, 2015.

PACHECO. Eliezer (org.).  Perspectivas da Educa-
ção Profissional Técnica de Nível Médio: Propos-
ta de Diretrizes Curriculares Nacionais. São Paulo, 
Editora Moderna, 2012. Disponível em: https://
reitoria.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2014/06/
Perspectivas-da-EPT.pdf. Acesso em: 10 mar. 2020.

PARO, Vitor Henrique. Gestão Escolar, Democra-
cia e Qualidade do Ensino. 1. ed. São Paulo: Edi-
tora Ática, 2007.

RAMOS, Marise Nogueira. História e política da 
Educação Profissional. 1.ed. Curitiba: Instituto 
Federal do Paraná (Coleção Formação Pedagógica; 
v. 5), 2014. Disponível em: https://curitiba.ifpr.edu.
br/wp-content/uploads/2016/05/Hist%C3%B3ria-
-e-pol%C3%ADtica-da-educa%C3%A7%C3%A3o-
-profissional.pdf. Acesso em: 21 jul. 2020. 

https://www.scielo.br/pdf/rap/v45n5/v45n5a12.pdf
https://www.scielo.br/pdf/rap/v45n5/v45n5a12.pdf
https://curitiba.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2016/05/Hist%C3%B3ria-e-pol%C3%ADtica-da-educa%C3%A7%C3%A3o-profissional.pdf
https://curitiba.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2016/05/Hist%C3%B3ria-e-pol%C3%ADtica-da-educa%C3%A7%C3%A3o-profissional.pdf
https://curitiba.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2016/05/Hist%C3%B3ria-e-pol%C3%ADtica-da-educa%C3%A7%C3%A3o-profissional.pdf
https://curitiba.ifpr.edu.br/wp-content/uploads/2016/05/Hist%C3%B3ria-e-pol%C3%ADtica-da-educa%C3%A7%C3%A3o-profissional.pdf


45

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

ROSSATO, Ermelio. As transformações no mundo 
do trabalho. Revista Vidya, Centro Universitário 
Fransciscano de Santa Maria (UNIFRA), v. 19, n. 36, 
p. 151-159, jul./dez. 2001. Disponível em: http://si-
tes.unifra.br/Portals/35/Artigos/2001/36/transfor-
macoes.pdf. Acesso em: 20 jul. 2020.

SAVIANI, Dermeval.   Trabalho e educação: funda-
mentos ontológicos e históricos. Revista Brasi-
leira de Educação, Rio de Janeiro, v. 12, n. 34, p. 
152-165, jan./abr. 2007. Disponível em: https://doi.
org/10.1590/S1413-24782007000100012. Acesso 
em: 21 jul. 2020.

SIMÕES, Carlos Artexes. Educação técnica e escola-
rização de jovens trabalhadores. In: MOLL, Jaqueli-
ne (org.). Educação profissional e tecnológica no 
Brasil contemporâneo: desafios, tensões e pos-
sibilidades. Porto Alegre: Artmed, 2010. cap. 5. p. 
98-119.

 

https://doi.org/10.1590/S1413-24782007000100012
https://doi.org/10.1590/S1413-24782007000100012


46

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

METODOLOGIAS ATIVAS COM FOCO NA
INTEGRAÇÃO CURRICULAR DA EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

MARCOS SÉRGIO CARVALHO REBOUÇAS

DIOGO PEREIRA BEZERRA

1. INTRODUÇÃO			 
A fragmentação do conhecimento manifes-

ta-se na separação entre as disciplinas do ambien-
te de ensino. De acordo com Gerhard e Filho (2012), 
um dos resultados da fragmentação do saber é a 
perda de sentido, que se manifesta nos discentes 
como a aversão à determinadas áreas do saber, 
demonstrando que eles não conseguem perce-
ber as semelhanças e relações entre os diferentes 
conhecimentos. Dessa forma, os contemplados 
por essa concepção tornam-se, geralmente, mais 
distantes da realidade social, política e econômi-
ca dos sujeitos (FAZENDA, 1999), o que faz dessa 
fragmentação, uma perspectiva bastante danosa 

  CAPÍTULO II
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à proposta de uma formação para a vida e para o 
mundo do trabalho. 

E é por esses e outros motivos que deba-
tes sobre interdisciplinaridade, sua importância 
e operacionalização, vem ganhando força nas úl-
timas décadas. A Interdisciplinaridade busca por 
diálogo entre as disciplinas, atrelada às necessida-
des de transformação do sistema de ensino, e com 
o objetivo de atender às novas exigências de um 
mundo da informação complexo e cada vez mais 
dinâmico, que requer a apropriação de metodo-
logias, práticas e recursos capazes de envolver e 
despertar o senso crítico, a autonomia e a capaci-
dade de tomar decisões.

Diante desse contexto, caracterizado por 
transformações drásticas e pela rapidez com a 
qual o mundo digital vem adentrando no mundo 
físico, espera-se então reações urgentes por parte 
das organizações frente à necessidade de adapta-
ção dos sistemas de aprendizagem. Essa realida-
de, imposta pela dinâmica evolutiva, afeta todas as 
instituições que precisam agora, mais do que nun-
ca, repensar o seu agir pedagógico. Um dos gran-
des desafios que a escola do século XXI enfrenta, 
como afirma Almeida (2008), é fazer com que os 
estudantes permaneçam usufruindo do ensino 
para que aprendam e se desenvolvam a fim de se 
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inserirem na sociedade. 
A partir deste cenário, temas como Inter-

disciplinaridade e Metodologias Ativas devem ser 
alvo de atenção especial no contexto da Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT),  pois ofertam cur-
sos que visam qualificar os sujeitos para o mundo 
do trabalho através de uma formação omnilateral 
e politécnica, termos de origem marxista que têm 
por pressuposto, de acordo com Saviani (2003), o 
trabalho como princípio educativo e abordagem 
essencial na formação integral dos homens.

Conforme exposto anteriormente, procedi-
mentos metodológicos que apelem ao diálogo en-
tre as áreas do conhecimento favorecem o acesso 
a maneiras diferenciadas de construção de sabe-
res e são alternativas ao modelo tradicional, uma 
vez que imergem o sujeito da aprendizagem com 
questões cotidianas, contemplando, inclusive, as-
pectos do modelo de ensino sugerido e praticado 
por Freire (1996). 

Somadas a essa alternativa estão as Meto-
dologias Ativas, centradas no estudante, as quais 
permitem explorar a aprendizagem do educando, 
capacitando-o para desenvolver sua autonomia na 
resolução de problemas e para tornar-se proativo, 
crítico e compromissado com a transformação so-
cial. Essas metodologias são descritas como pro-
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cessos interativos de conhecimento, que colocam 
o aluno em um processo ativo, capaz de analisar, 
estudar, pesquisar e tomar decisões, individuais 
ou coletivas, com a finalidade de encontrar solu-
ções para um problema específico em um proces-
so onde o professor atua como facilitador (BER-
BEL, 1998).

Diante da citada conjuntura, a proposta des-
te estudo respalda-se na luta pela melhoria do en-
sino no sentido da integração e inovação, de modo 
a contribuir, ainda que indiretamente, com a supe-
ração da dualidade escolar que delineia uma edu-
cação para os explorados e outra para os explora-
dores. Esbarramos aqui na seguinte problemática: 
de que forma podemos utilizar as Metodologias 
Ativas no fomento a Interdisciplinaridade, tão bus-
cada na Educação Profissional e Tecnológica? 

Desse modo, busca-se a discussão de me-
todologias que estimulem os alunos não apenas a 
adquirirem conhecimentos técnicos, de forma sis-
temática e padronizada para um determinado fim 
laboral, mas também a construir conhecimentos 
de forma integrada com os mais diversos saberes, 
interagindo de maneira eficaz no mundo em que 
vivem e dialogando com o entendimento de auto-
res e teóricos como Paulo Freire, Mário Manacor-
da, Marise Ramos, Dante Moura, Lucília Machado, 
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Jaqueline Moll, entre outros, que são referenciais 
quando se trata de uma educação transformadora 
e do campo epistêmico da Educação Profissional e 
Tecnológica. 

2. METODOLOGIAS ATIVAS
As famosas Metodologias Ativas de Apren-

dizagem são utilizadas, consciente ou inconscien-
temente, desde épocas antigas. John Dewey (1859-
1952), referência no campo da educação moderna, 
já defendia o aluno como centro, e a figura do edu-
cador como sendo um mediador do processo edu-
cativo (DEWEY, 2011). 

Ainda que não reconhecidas por essas ex-
pressões, muitas práticas docentes podem ser 
inseridas dentro dessa metodologia que prioriza 
o processo cuja proeminência está em incentivar 
o alunado a aprender de forma autônoma e par-
ticipativa, a partir de situações reais. Tal foco é 
defendido por Freire (2015) ao tratar o processo 
educativo como algo realizado não por outrem, ou 
pelo próprio sujeito, mas que se realiza na intera-
ção entre sujeitos históricos por meio de suas pa-
lavras, ações e reflexões. Pereira (2012, p. 6), traz a 
seguinte definição para Metodologias Ativas:

Por Metodologia Ativa, entendemos 
todo o processo de organização da 
aprendizagem (estratégias didáti-
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cas) cuja centralidade do processo 
esteja, efetivamente, no estudante. 
Contrariando assim a exclusivida-
de da ação intelectual do professor 
e a representação do livro didático 
como fontes exclusivas do saber na 
sala de aula.

Essas metodologias fundamentam-se em 
pedagogias reflexivas e críticas, onde se pode in-
terpretar e intervir sobre a realidade concreta, 
promover a interação entre os sujeitos e fomentar 
a valorização da construção dos saberes. Volpato 
e Dias (2017, p. 05), afirmam que as Metodologias 
Ativas, quando bem utilizadas, têm o potencial de 
tornar o discente mais participativo, colaborativo e 
autônomo na construção do conhecimento: 

[...] a utilização das metodologias 
ativas pode favorecer a autonomia 
do educando tanto na educação 
presencial, quanto na modalidade 
a distância, favorecendo a curiosi-
dade, estimulando na tomada de 
decisões individuais e coletivas, pro-
venientes das atividades oriundas 
da prática social e em contextos do 
aluno.

A fim de reforçar a importância do uso das 
Metodologias Ativas, utiliza-se a pirâmide do psi-
quiatra norte-americano William Glasser (1986), 
que idealiza a otimização da aprendizagem e de-
fende um ensino mais ativo (Figura 01).
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Figura 01 – Pirâmide de William Glasser.

Fonte: elaboração dos autores, com base em Glasser (1986).

Nela, destaca-se que há uma aprendizagem 
de 95% do conteúdo quando se ensina a outros; 
80% quando se pratica; 70% quando se discute 
com outrem; 50% quando se usa a visão e a audi-
ção; 30% quando se observa; 20% quando se ouve 
e somente 10% quando o sujeito se vale apenas 
da leitura (GLASSER, 2001). Daí compreende-se a 
necessidade de práticas que incitem a discussão e 
a práxis.

Nessa perspectiva, Paulo Freire (1996) de-
fende um modelo de educação convergente e si-
milar à algumas concepções trazidas nas Metodo-
logias Ativas quando afirma, por exemplo, que na 
educação, o que impulsiona a aprendizagem é a 
superação de desafios, a resolução de problemas 
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e a construção do conhecimento novo a partir de 
conhecimentos e experiências já existentes nos 
indivíduos. Entende-se por Metodologias Ativas, 
práticas pedagógicas que valorizam a autonomia 
do educando e o coloca no centro do processo de 
aprendizagem, Freire (1996) enfatiza que a auto-
nomia é fundamental no processo pedagógico. 

Dentro da ampla quantidade de metodo-
logias ativas estão a Aprendizagem Baseada em 
Projetos (ABProj), a Aprendizagem Baseada em 
Problemas (ABP), a Gamificação, a Sala de Aula In-
vertida, a Aprendizagem entre Pares, o Estudo de 
Caso, a Aprendizagem Baseada em Times (TBL), 
dentre outras. Nesta pesquisa, visto a impossibi-
lidade de se esgotar todas as opções disponíveis, 
foram trabalhados três tipos de metodologia, a sa-
ber: Sala de Aula Invertida, Gamificação e Aprendi-
zagem Baseada em Problemas.

Uma justificativa para a utilização da Sala da 
Aula Invertida e da Gamificação é que estamos na 
sociedade dos Nativos Digitais que, corroboran-
do com a conceituação já realizada no início do 
texto, de acordo com Coelho (2012) são aqueles 
nascidos na Era da Informação e que cresceram 
imersos nas tecnologias do século XXI. A utilização 
da Aprendizagem Baseada em Problemas se jus-
tifica na afirmação de Berbel (2011, p. 32) quando 
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este diz que tal concepção pedagógica “se diferen-
cia das demais por constituir-se como o eixo prin-
cipal do aprendizado técnico-científico numa pro-
posta curricular”, e no fato de que, todo problema 
promove diálogos entre áreas diferentes, sob as 
mais diversas perspectivas. 

2.1. Sala de Aula Invertida
Com o avanço das Tecnologias de Informa-

ção e Comunicação (TDICs), e o usufruto delas pela 
educação, surge a metodologia de ensino conheci-
da como blended learning (ou ensino híbrido) que 
é caracterizada pela união entre diferentes moda-
lidades de ensino (geralmente ensino presencial e 
à distância), alterando a relação professor-aluno, 
em que o docente assume o papel de facilitador 
do conhecimento, e não mais o de portador, como 
acontece no ensino tradicional. Dentre as muitas 
derivações do ensino híbrido, de acordo com Va-
lente (2014), temos a Sala de Aula Invertida, ou Fli-
pped Classroom, termo que foi cunhado em 2007, 
nos Estados Unidos, pelos professores Bergmann 
e Sams (2016), e que demonstrou eficácia ao tor-
nar as aulas mais dinâmicas. 

No Brasil, o Decreto nº 9.057, de 25 de maio 
de 2017, regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as Di-
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retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). De 
acordo com o Art.8º:

Compete às autoridades dos siste-
mas de ensino estaduais, munici-
pais e distrital, no âmbito da unida-
de federativa, autorizar os cursos e 
o funcionamento de instituições de 
educação na modalidade a distância 
nos seguintes níveis e modalidades:
III - educação profissional técnica de 
nível médio (BRASIL, 2017, p.2).

Em 2018, o Conselho Nacional de Educação 
(CNE) aprovou as novas Diretrizes Curriculares Na-
cionais (DCN) do Ensino Médio. Dentre as altera-
ções, constava a liberação de 20% da carga horária 
do Ensino Médio diurno para ser cursada a distân-
cia, e de 30% para o período noturno. Nessa pers-
pectiva, tem-se que a Sala de Aula Invertida atende 
com precisão a todos os requisitos pois se vale de 
tecnologias, conforme já comentado, e pode ser 
conceituada resumidamente como:

[...] aquela que enfatiza o uso das 
tecnologias para o aprimoramen-
to do aprendizado, de modo que o 
professor possa utilizar melhor o seu 
tempo em sala de aula em atividades 
interativas com seus alunos ao invés 
de gastá-lo apenas apresentando 
conteúdo em aulas expositivas tra-
dicionais (BARSEGHIAN apud TREVE-
LIN; PEREIRA; NETO, 2013, p. 5).

Pode-se afirmar então, sinteticamente, que 
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no modelo de Sala de Aula Invertida o que seria 
uma atividade comum ao ambiente de ensino, 
passa a ser realizada em casa, e o que tradicio-
nalmente se realiza no lar, é agora trabalho a ser 
desenvolvido em sala de aula. Essa inversão tem 
uma razão de ser, pois consegue atender as ne-
cessidades dos que nasceram imersos em um am-
biente tecnológico ao promover uma aprendiza-
gem dinâmica, com o uso de TDICs, onde o aluno 
é responsável pelo seu próprio desenvolvimento, 
despertando assim sua autonomia na busca pelo 
conhecimento. Para Freire (1996), o processo de 
desenvolvimento da autonomia dos sujeitos huma-
nos não ocorre isolado dos fatos sócio-históricos e 
culturais da realidade as quais eles pertencem.

 Essa metodologia insere o estudante num 
cenário que exige responsabilidade ao se preparar 
com antecedência para as aulas, com os materiais 
disponibilizados pelo docente. O acesso prévio 
ao conteúdo pode ser feito no horário e local que 
os discentes preferirem, o objetivo é que eles 
adquiram conhecimentos teóricos e conceitos 
imprescindíveis ao entendimento do que será 
abordado. E os discentes podem ainda se utilizar 
de uma ampla gama de recursos para explorar 
esses conhecimentos.

Munhoz (2015) destaca em seu livro “Va-
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mos Inverter a sua Sala de Aula” a aplicação des-
sa metodologia, e traz a sua distribuição em três 
momentos: antes do encontro (pré-aula), durante 
o encontro (aula) e depois do encontro (pós-aula). 

Na etapa denominada “antes do encontro”, 
o aprendente tem acesso a um guia de atividades, 
geralmente disponibilizado virtualmente. Esse es-
paço já seria preparado para o aprendente, que 
pode ter acesso à uma diversidade de recursos, 
dentre eles: fórum, chats, hiperlinks, videoaulas e 
tutoriais (MUNHOZ, 2015). 

Na aula propriamente dita, os discentes sen-
tem-se mais à vontade para interagir, pois como o 
conteúdo foi analisado previamente, tiveram mais 
tempo e tranquilidade para formular suas pergun-
tas destinadas ao docente que, no caso, pode or-
ganizar atividades em grupo, acompanhando-os e 
fazendo intervenções de forma positiva, com no-
vos recursos e materiais, sempre que necessário. 

Por fim, no pós-aula, de acordo com Munhoz 
(2015), os aprendentes colocam em prática as com-
petências que eram esperadas ao final da lição. E 
o docente oferece aos discentes esclarecimentos 
adicionais e recursos, conforme a necessidade, 
para que os alunos se desenvolvam eficazmente. 
A figura 02, mostra um resumo da metodologia da 
Sala de Aula Invertida em seus três momentos:



58

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

Figura 02 – Modelo Sala de Aula Invertida. 

Fonte: Schmitz (2016).

No modelo de Sala de Aula Invertida, outra 
vantagem relacionada à eficácia do processo de en-
sino-aprendizagem é que o docente tem disponibi-
lidade de passar quase todo o período de aula, em 
caso de momentos presenciais, caminhando pela 
sala e atendendo individualmente os alunos que se 
encontram com dificuldades, e isso pode se carac-
terizar em uma das razões da melhor progressão 
desses discentes (BERGMANN; SAMS, 2016). 

Ademais, nesta pesquisa utilizou-se, na 
efetivação dessa metodologia, o Ensino Remoto 
Emergencial, que envolve momentos síncronos e 
assíncronos.
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2.2. Gamificação
Conforme já foi citado neste trabalho, num 

cenário de transformações e efusão tecnológica, 
torna-se necessário pensar em estratégias peda-
gógicas inovadoras que motivem e envolvam o dis-
cente, ao mesmo tempo que o auxilie na constru-
ção do conhecimento. Nessa perspectiva, dentro 
das muitas metodologias ativas existentes, está a 
Gamificação (do inglês, gamification) que, para Zi-
chermann (2011), é o processo de usar a lógica e a 
dinâmica dos games para envolver sujeitos na re-
solução dos mais variados problemas. 

Para Massi (2017), a Gamificação atua “crian-
do espaços de aprendizagem mediados pelo desa-
fio, pelo prazer e entretenimento, proporcionan-
do graus de imersão e diversão que dificilmente 
são atingidos pelos métodos tradicionais” (p. 20). 
Essa dinâmica instiga o interesse, visto que foge 
do rotineiro e coloca o discente mais próximo da 
realidade. Zichermann e Cunningham (2011) iden-
tificaram que as pessoas são motivadas a utilizar 
games por quatro razões específicas: busca pelo 
domínio de um determinado assunto; redução do 
stress; forma de entretenimento; e como um meio 
de socializar-se.

É importante considerar também que, 
através dos mecanismos de regras, objetivos e 
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resultados, presentes nos games, os sujeitos são 
mais facilmente engajados, sociabilizados, motiva-
dos e tornam-se mais abertos à aprendizagem. É 
consenso entre os estudiosos que o game é uma 
atividade social presente em nossa realidade con-
creta. No âmbito da educação eles promovem ce-
nários educativos, “proporcionando ao estudante 
a vivência de experiências de aprendizagem que 
talvez não fossem tão fáceis de serem alcançadas 
através do ensino tradicional” (GIARDINETTO; MA-
RIANI, 2005, p.13).

De acordo com Seixas (2014), pesquisas a 
respeito da utilização dos games na educação têm 
evidenciado resultados positivos com relação à 
experiência de aprendizagem, bem como relatam 
melhorias significativas na motivação e, conse-
quentemente, no engajamento. 

Mas, antes de prosseguir, é salutar informar 
que constitui um grande equívoco confundir game 
com brincadeira. A diferença básica, segundo Kishi-
moto (1994), é que aquele é regido por um sistema 
de regras bem definidas, enquanto que estes são 
definidos pela “tendência de empregar mecanis-
mos de jogos em situações que não são de entre-
tenimento puro, mas como inovação, marketing, 
treinamento, desempenho de funcionários, saúde 
e mudança social” (MEDINA et al., 2013, p. 7).
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Utilizar essa estratégia metodológica no en-
sino é fundamental na motivação e para se obter 
um maior engajamento dos alunos do século XXI 
que, por terem nascido imersos em tecnologias, 
apresentam modos diferenciados de pensar e pro-
cessar informações (PRENSKY, 2001).

Os jovens de hoje passam boa parte 
do dia assistindo à televisão, na in-
ternet e jogando games. Diferentes 
experiências resultam em diferen-
tes estruturas cerebrais. Devemos 
pensar em uma neuroplasticidade 
ou plasticidade do cérebro. O cére-
bro dos nossos alunos mudou fisi-
camente. Processos de pensamento 
linear retardam o aprendizado des-
sa nova geração que possui mentes 
hipertextuais (MATTAR, 2010, p. 11).

Além da obsoleta linearidade nas práticas 
pedagógicas, o uso dos games consegue interligar 
ludicidade à educação, e isso constitui um escape 
no processo de ensino-aprendizagem, visto que, 
atualmente, as eminentes discussões abordam a 
desmotivação dos discentes, a interdisciplinarida-
de e os desafios dos professores na era da tecno-
logia. Dentro dessa perspectiva, o uso da Gamifica-
ção se apresenta como uma estratégia adequada, 
pois proporciona aventura, ludicidade, resolução 
de problemas coletivos ou individuais, e se confi-
gura em um terreno fértil à interdisciplinaridade, 
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que é o principal objetivo deste estudo.

 Para o trabalho interdisciplinar são 
essenciais: a curiosidade, a abertura 
para o novo, o sentido de aventura 
e de busca e o uso da intuição. Ado-
tar uma atitude interdisciplinar não 
significa recusar por completo o es-
pecialismo, mas sim, o dogmatismo 
dos saberes por ele estabelecido. O 
questionamento dos conhecimen-
tos passa a ser uma constante sob 
este ponto de vista (FONTOURA, 
2011, p.91).

Com relação a aplicação da Gamificação em 
ambientes de aprendizagens, Simões et al. (2012) 
consideram como aspectos importantes: o plane-
jamento, a possibilidade de trabalhar com expe-
rimentações, os ciclos rápidos de feedback, os di-
ferentes níveis de complexidades, a subdivisão de 
tarefas complexas em várias menores, o sistema 
efetivo de recompensas, a possibilidade de vivên-
cias de papeis, a diversão e o prazer. 

Ainda de acordo com os autores, o planeja-
mento do sistema de Gamificação a ser utilizado 
deve ser flexível e adaptativo; o erro deve ser con-
siderado parte do processo de aprendizado, e não 
como sinônimo de fracasso. O sistema de feedba-
ck rápido permite aos jogadores tomar atitudes e 
mudar velozmente suas posturas; é necessário, 
portanto, que as tarefas sejam adaptadas ao 



63

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

nível de habilidades do aprendiz. A divisão dos 
desafios em etapas evita a desmotivação, comum 
em situações em que existem apenas tarefas de 
uniforme grau de dificuldade, por isso é muito 
importante associar o sistema de recompensas 
do jogo à características sociais, para que assim 
haja um crescimento da motivação e para que o 
jogador perceba o valor de seu esforço atrelado 
ao social. Deve haver contextualização dos 
papeis a serem assumidos pelos jogadores e 
os games devem ser vistos também como uma 
forma de entretenimento capaz de desencadear 
aprendizagens de forma lúdica.

2.3. Aprendizagem Baseada em Proble-
mas

A Aprendizagem Baseada em Problemas 
(ABP) é uma estratégia de aprendizagem na qual 
os alunos trabalham em grupos com o objetivo de 
resolver um problema, podendo ser definida como 
“uma técnica de ensino que educa apresentando 
aos alunos uma situação que leva a um problema 
que tem de ser resolvido” (DELISLE, 2000, p. 5). 

Os autores Barbosa e Moura (2013) afirmam 
que a estratégia de trabalhar com problemas no 
processo de ensino-aprendizagem é muito antiga 
e citam, como exemplo, o filósofo Confúcio (500 
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a.C.), que era usuário de situações-problemas para 
instruir seus discípulos. 

A ABP “[...] é um formato de ensino empol-
gante e inovador, no qual os alunos selecionam 
muitos aspectos de sua tarefa e são motivados 
por problemas do mundo real que podem, e em 
muitos casos irão, contribuir para sua comunida-
de” (BENDER, 2014, p. 15). Ela auxilia na interação 
entre os saberes disciplinares, favorecendo a ca-
pacidade de diálogo entre as disciplinas, e contri-
buindo no combate à fragmentação do ensino. 

Além disso, Paulo Freire (1983) sempre de-
fendeu também uma educação que fosse proble-
matizadora. Àquela que se contrapondo à educa-
ção bancária, pudesse servir para libertar o homem 
dos seus opressores, e pudesse servir à emancipa-
ção do Homem, à sua humanização (FREIRE, 1996). 

Na ABP, há grande destaque para atividades 
em grupo. Nelas, o aluno valoriza a convivência e 
se dispõe a participar de forma criativa no proces-
so de aprendizagem, desenvolvendo a cooperação 
e sendo o centro de uma formação mútua e inte-
gral (BARRETT; MOORE, 2011).  Nessa perspectiva, 
o aprendente apresenta-se como um investigador 
reflexivo, competente, produtivo, autônomo, dinâ-
mico e participativo.

Semelhantemente aos projetos integrado-
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res, as ABPs são estratégias metodológicas que 
estimulam a análise do contexto e a resolução de 
problemas, estimulando o estudante ao protago-
nismo estudantil e à iniciação científica, bem como 
à competência técnica para o exercício no mundo 
do trabalho em uma perspectiva integral.

Hmelo-Silver (2004) propõe um modelo di-
dático para o uso eficaz desta metodologia, onde, 
a partir de um cenário que apresenta um proble-
ma a ser resolvido, algumas etapas devem ser se-
guidas a fim de que se haja uma satisfatória cons-
trução dos conhecimentos. A Figura 03 demonstra 
esse modelo.

Figura 03 – Ciclo de Aprendizagem da ABP.

Fonte: elaboração dos autores, com base em Hmelo-Silver 

(2004).

Ao analisar a proposta apresentada por 
essa metodologia, percebe-se que ela se adequa 
à Educação Profissional e Tecnológica e auxilia na 
busca pela integração curricular. A EPT anseia pela 
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apropriação da “totalidade” e assume o trabalho 
como princípio educativo ao lutar pela superação 
da dualidade, entre trabalho manual e intelectual, 
em sua perspectiva “criadora e não alienante” (CIA-
VATTA, 2005). O uso da ABP, por suas característi-
cas, apresenta grande potencial de fomentar essa 
interdisciplinaridade.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo discute a interdisciplinaridade 

no EMI (Ensino Médio Integrado) e, no que se refe-
re a formação integral, considerando escassas as 
metodologias que tratem de uma formação holís-
tica, ainda existem muitas opções a serem aces-
sadas de modo contínuo a partir de metodologias 
ativas. 

Finalmente, espera-se que esta pesquisa es-
timule estudos futuros sobre a formação docente 
na EPT, os quais priorizem as metodologias ativas 
e se apoiem nas pedagogias críticas, de modo que 
os diálogos sejam instigados, as práticas integra-
doras fomentadas e as lutas por transformação 
social sejam ousadas. Além disso, que possam 
contribuir também como um referencial teóri-
co norteador para auxiliar educadores de todo o 
mundo na construção de uma educação crítica e 
emancipadora.
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CONSELHO DE CLASSE NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: 
ABORDAGENS DE UMA FERRAMENTA DO 
PROTAGONISMO ESTUDANTIL

MEIRIANE REBOUÇAS DA SILVA DO ROSÁRIO

LUÍS GOMES DE MOURA NETO

FÁBIO ALEXANDRE ARAÚJO DOS SANTOS

1. INTRODUÇÃO
Na realidade da educação brasileira, com 

seus avanços e retrocessos, as políticas de edu-
cação profissional tenderam a instituir-se de for-
ma separada, se caracterizando como dualista ao 
ofertar um tipo de ensino de caráter intelectual e 
acadêmico, preparatório para a continuidade dos 
estudos da elite, e um outro, tipicamente manual 
aos trabalhadores, com o objetivo de prepará-los 
para o saber fazer. 

Diversos autores, como Ramos (2008), de-
fendem que para enfrentar a dualidade necessita-

  CAPÍTULO III
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-se de uma escola que seja unitária, que garanta a 
todos o direito ao conhecimento, e de uma educa-
ção politécnica, que possibilite o acesso à cultura, 
à ciência e ao trabalho por meio de uma educação 
básica e profissional. Nessa direção, os Institutos 
Federais desempenham um importante papel na 
oferta educacional, voltados não só para a profis-
sionalização, mas também para a emancipação 
dos sujeitos, e reafirmam um processo de forma-
ção que se dá para e pela cidadania, articulando as 
áreas do conhecimento e suas tecnologias com as 
dimensões de cultura, ciência, tecnologia e traba-
lho por meio da oferta do Ensino Médio Integrado. 

A proposta de um Ensino Médio Integrado 
pode ser compreendida como uma solução tran-
sitória e viável para a travessia em direção à con-
solidação do Ensino Médio Unitário e Politécnico. 
Segundo Moura (2007), a ideia é conduzir o ensino 
à uma formação integral que possibilite aos estu-
dantes uma educação de qualidade, lhes permitin-
do compreender criticamente o mundo onde es-
tão inseridos, exercendo sua cidadania de forma 
reflexiva e contribuindo assim para a superação 
da desigualdade social.

Conforme Lück (2013), o exercício da cidada-
nia pressupõe a criação de espaços democráticos 
que permitam o sujeito participar de forma ativa, 
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sendo a participação uma condição indispensável 
para a efetivação da democracia. Conforme Sena 
Neto (2018), esse novo modo de conceber a parti-
cipação popular na gestão pública fez o indivíduo, 
mesmo que de forma sutil, valorizar a sua partici-
pação como parte de uma sociedade responsável 
também pelas decisões públicas, nas quais, dentre 
elas, estão os processos de gestão da educação. 

Na sua essência, a democracia é algo a ser 
alcançado, levando-se a considerar a sua conquis-
ta como uma utopia, o que não significa dizer que 
se deve abdicar da democracia já alcançada, mas 
sim que podem ser desenvolvidos novos proces-
sos de aperfeiçoamento. Nesse sentido, ferramen-
tas legais como a Constituição Federal de 1988 e 
a LDB 9.394/96, que preveem a obrigatoriedade 
da gestão democrática no ensino público, vieram 
instituir meios para que as escolas passassem a 
ter características mais democráticas, promoven-
do espaços colegiados como o Conselho Escolar, o 
Conselho de Classe, o Grêmio Estudantil e a Asso-
ciação de Pais, Mestres e Funcionários, por exem-
plo. 

Por meio desses espaços instituídos de par-
ticipação e trabalho coletivo da comunidade esco-
lar, formada pelos professores, funcionários, pais, 
estudantes e sociedade civil, a gestão democrática 
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se reforça, se legitima e consegue operar transfor-
mações significantes em uma realidade escolar. 

Contudo, uma gestão democrática não se 
dá somente pela existência de um espaço instituí-
do. Segundo Leite (2012), quando se tem a aber-
tura dos espaços de participação na escola, dadas 
as resistências que dificultam sua efetivação, é ne-
cessário que se pense na     preparação dos sujei-
tos, dando-lhes condições reais para que exerçam 
uma participação significativa. Da mesma forma 
que a participação é um processo de aprendiza-
gem, o exercício da democracia também o é, e am-
bos podem favorecer a formação de novos sujei-
tos incutidos de valores democráticos, essenciais 
para a convivência humana. 

No âmbito do Conselho de Classe, confor-
me aponta Sena Neto (2018), a contribuição para 
a democratização da gestão escolar está presente 
na disseminação de ações coletivas nas escolas, 
excluindo-se as práticas excludentes, como a ava-
liação classificatória dos estudantes por exemplo, 
uma característica que marcou historicamente a 
atuação dos Conselhos. É possível afirmar que, ao 
avaliar os limites e possibilidades da participação 
estudantil no Conselho de Classe, em produções 
acadêmicas entre os anos de 2010 a 2019, autores 
como Santos (2010), Magnata e Abranches (2018), 
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Silva e Vieira (2019), Levinski, Horn e Lavarda (2011), 
Bayer e Anciutti (2018), Camacho (2010), Sena Neto 
(2018)  e Leite (2012) concordam que o Conselho 
de Classe vem se concretizando como um dos me-
lhores espaços para a efetivação da gestão demo-
crática na escola, representando um mecanismo 
de participação de diferentes segmentos da comu-
nidade escolar. Esses autores reconhecem ainda 
que o Conselho de Classe com a participação dos 
estudantes favorece a autonomia e o desenvolvi-
mento dos mesmos, contribuindo para a sua for-
mação integral, e não apenas direcionada para a 
sua inserção no mercado de trabalho.

Diante disso, faz-se então oportuno desta-
car que hoje, os conselhos de classe, apesar de 
serem importantes instrumentos de fomento a 
participação da comunidade escolar nos proces-
sos decisórios, por si só, não garantem a efetiva 
participação nos espaços escolares, pois muitas 
vezes essa participação se dá apenas de forma 
presencial, sem maiores contribuições. É impres-
cindível ressaltar que a participação só será efetiva 
se seus integrantes se sentirem parte envolvida no 
processo, por isso é preciso conceber o conselho 
como um espaço propício para aprender a fazer 
democracia. 

Mas, nem sempre sua aceitação é pacífica 
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por parte de todos na escola, que de forma equi-
vocada compreendem o conselho como a partilha 
do poder de decisão, referente ao processo pe-
dagógico, com os estudantes. Decisões essas que 
antes eram de exclusividade apenas dos setores 
internos da escola, em especial de professores e 
gestores. Como resultado dessa resistência, exis-
tem hoje muitos conselhos que ocorrem de forma 
assimétrica, aonde os membros, em especial os 
estudantes, se sentem desconfortáveis para ex-
pressar sua opinião, resultando na baixa participa-
ção, além da não compreensão da importância da 
ocupação desses espaços. 

A implantação dos conselhos de classe com 
a participação dos diversos segmentos exige que 
a escola invista numa prática dialógica que res-
peite e considere as múltiplas perspectivas, visto 
que são os profissionais da escola quem dirigem 
os conselhos, exercendo o seu poder por meio da 
palavra. Ao se abrir ao diálogo, a escola contribui 
diretamente para o desenvolvimento do senso crí-
tico dos estudantes, tornando-os agentes de mu-
dança da sua realidade. A partir do momento em 
que as pessoas atingem um nível de consciência 
mais elevado, elas se sentem fortalecidas e segu-
ras para atuarem de forma mais efetiva, resultan-
do em mudanças internas, individuais e, conse-
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quentemente, mudanças na sociedade. Para isso 
é preciso que a escola supere práticas tradicional-
mente instituídas que dão configuração técnica e 
classificatória ao conselho.

2. O CONSELHO DE CLASSE NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Com a reconfiguração democrática do Bra-
sil, a partir de meados de 1980, foram criados 
espaços para a participação dos cidadãos nas de-
cisões da sociedade. E na educação não foi diferen-
te, sob o princípio da gestão democrática, previsto 
na Constituição de 1998 e, posteriormente, na LDB 
9.394/96, a população é convidada a ocupar espa-
ços de participação democrática para a discussão 
e avaliação da política educacional, com vistas a 
melhorias no processo de ensino-aprendizagem 
da educação, efetivando-se por meio dos espaços 
colegiados. 

Dentre eles, o Conselho de Classe assume 
um importante papel visto que é um dos espaços 
de participação e decisão mais completos, uma 
vez que prevê a participação de professores, ges-
tores, pais e estudantes. Segundo Dalben (2004, p. 
16), o Conselho de Classe é uma “[...] instância for-
malmente instituída na escola ou órgão colegiado, 
responsável pelo processo coletivo de avaliação da 
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aprendizagem do estudante”.
Durante muito tempo, a atuação do Con-

selho de Classe foi restrita a uma reunião para 
avaliação dos estudantes, recebendo muitas críti-
cas dos que consideravam a função do conselho 
apenas “aprovar” ou “reprovar” os estudantes que 
não alcançavam a média mínima para a aprova-
ção. Nesse sentido, é muito importante se pensar 
criticamente o verdadeiro papel assumido pelo 
Conselho de Classe, frente às decisões internas da 
escola, a partir de alguns questionamentos: como 
é configurada a sua atuação no interior da escola? 
A quem é assegurado o direito de participar, com-
preendendo o conceito de participação de modo 
amplo, do Conselho? Como é efetivada a participa-
ção dos atores envolvidos, em especial, dos estu-
dantes? 

Essas são apenas algumas das questões 
que provocam inquietações, daí a necessidade de 
se realizar pesquisas para tentar respondê-las. O 
quadro 01 a seguir apresenta a relação das produ-
ções acadêmicas, classificadas em artigos, disser-
tações e teses, no intervalo entre os anos de 2010 
a 2019, que tratam da participação estudantil no 
Conselho de Classe. A pesquisa ocorreu por meio 
da base de dados Google Acadêmico, a partir do 
descritor “Conselho de Classe Participativo”, iden-
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tificando-se um total de 580 resultados. 
Delimitando-se a data da publicação entre 

2010 e 2019, reduziu-se para 452 trabalhos, e ex-
cluindo “incluir patentes” e “incluir citações” tota-
lizou-se 444 produções. Dessas, foram excluídas 
399 por não conterem o descritor “Conselho de 
Classe” no título, restando 45. Após a leitura dos 
resumos, excluindo-se os trabalhos que tratavam 
do Ensino Fundamental I e II, restaram 14 produ-
ções. Prosseguindo-se para a leitura e análise dos 
resumos e dos objetivos das produções, selecio-
nou-se 5 artigos, 2 dissertações e 1 tese.

Quadro 01 - Produções Acadêmicas 
sobre Conselho de Classe (2010-2019).

Título do trabalho
Tipo de 
produ-

ção

Univer-
sidade 

vincula-
da

Ano 
da pu-
blica-
ção

Estudante sujeito 
da avaliação: con-
selho de classe par-
ticipativo como ins-
tância de reflexão.

- Autor: Almir Paulo 
dos Santos

Artigo UNOESC 2010
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Conselho de classe 
com participação 
estudantil: com-
preensões sobre 
avaliação da apren-
dizagem.

- Autoras: Rubia 
Cavalcante Vicente 
Magnata e Ana de 
Fátima Pereira de 
Sousa Abranches.

Artigo Fundação 
Carlos 
Chagas

2018

Conselho de classe 
no ensino médio 
integrado na edu-
cação profissional 
e tecnológica.

- Autores: Denis de 
Oliveira Silva e Sas-
quia Vieira.

Artigo IFAM 2019
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Conselho de classe 
participativo: uma 
prática possível?

- Autoras: Eliara 
Zavieruka Levinski, 
Ângela Maria Horn 
e Janice Maria En-
derle Lavarda.

Artigo PUCPR 2011

O conselho de clas-
se participativo 
como mecanismo 
de participação das 
decisões sobre o 
direito à educação 
de qualidade.

- Autoras: Mariana 
Ferreira Bayer e 
Marta Clediane Ro-
drigues Anciutti.

Artigo UFRGS 2018
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Conselho de Classe 
e Série Participati-
vo: difícil aprendi-
zagem para uma 
prática democráti-
ca.

- Autora: Martha Ja-
nete Vita Camacho

Disserta-
ção

UMESP 2010

Educação Profissio-
nal e Conselho de 
Classe: a experiên-
cia no curso de In-
formática do IFRN/
Caicó.

- Autor: Bernardi-
no Galdino de Sena 
Neto.

Disserta-
ção

IFRN 2018

Conselho de classe: 
a historicidade de 
uma prática entre 
os fazeres ordiná-
rios da escola.

- Autora: Lilian 
Ianke Leite.

Tese UFPR 2012

Fonte: elaboração dos autores (2021).
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De acordo com o Quadro 01, ao longo dos 9 
anos do recorte temporal, foram produzidos ape-
nas 8 trabalhos abordando a temática da partici-
pação estudantil no Conselho de Classe do ensino 
profissional, mesmo sendo uma instância rele-
vante, potencialmente analítica e propositiva em 
relação às ações pedagógicas da escola (DALBEN, 
2004). 

Constatou-se que os autores são associados 
a diferentes instituições, na sua maioria públicas, 
de ensino superior. Dois trabalhos foram desen-
volvidos em Institutos Federais, demostrando sua 
forte presença no desenvolvimento de pesquisas. 
E as publicações se deram em diferentes canais, 
entre eles eventos, revistas ou periódicos associa-
dos às instituições onde foram realizadas as pes-
quisas.  

  Outro foco foi a análise dos procedi-
mentos metodológicos empregados na pesqui-
sa.  Na organização metodológica observou-se 
a predominância da pesquisa de abordagem 
qualitativa, uma vez que a mesma se apresenta, 
de acordo com as produções, como a mais 
adequada para estudar e responder os problemas 
investigados. Segundo Prodanov e Freitas (2013), 
na abordagem qualitativa “o pesquisador mantém 
contato direto com o ambiente e o objeto de 
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estudo em questão, necessitando de um trabalho 
mais intensivo de campo”. Assim, constatou-se 
que a maioria dos trabalhos foi desenvolvido por 
meio de variados procedimentos metodológicos 
simultâneos, tendo maior incidência a pesquisa 
bibliográfica (6 produções), haja vista que os de-
mais tipos de pesquisa também envolvem o estu-
do bibliográfico, dada a necessidade de um refe-
rencial teórico, seguida da análise documental (4 
produções), do estudo de caso (3 produções) e da 
pesquisa etnográfica (3 produções). Identificou-se 
ainda a pesquisa de campo (1 produção). A análi-
se documental consta dos registros produzidos na 
instituição como as atas dos conselhos e os regu-
lamentos.

Santos (2010), em seu trabalho, definiu 
como seu objetivo aproximar o estudante das ava-
liações escolares, como sujeito da educação na 
construção de novos saberes, com o foco volta-
do para a avaliação. Partindo da compreensão de 
que a efetiva participação do estudante é condição 
fundamental na construção do conhecimento, o 
autor propõe a adoção de novas práticas pedagó-
gicas voltadas para a humanização, valorizando-se 
o pensar crítico e criativo dele. Para Santos (2010) 
“quando o estudante se percebe sujeito da edu-
cação, a avaliação se torna uma referência funda-
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mental na construção do conhecimento. Quando 
o estudante participa, sente-se sujeito do processo 
de ensino-aprendizagem, quem ganha é ele, o todo 
da escola e a relação pedagógica em sala de aula”. 
Nas palavras de Hoffmann (1992), o sentido funda-
mental da avaliação é o movimento, a transforma-
ção. Assim, a avaliação passa a ser compreendida 
como uma instância do processo educativo numa 
perspectiva emancipatória, diferindo-se da avalia-
ção apenas como aferição de resultados como é 
bastante conhecida.

Magnata e Abranches (2018) realizaram uma 
pesquisa, de natureza qualitativa, por meio de um 
estudo de caso em uma escola que possui Conse-
lho de Classe com participação dos estudantes, e 
objetivaram analisar essa participação e seus pos-
síveis significados na avaliação da aprendizagem 
partindo da ideia de que esse movimento favorece 
a autonomia e o desenvolvimento dos estudantes, 
e proporciona uma relação mais horizontal entre 
professor e estudante. Para as autoras, a partici-
pação dos estudantes no Conselho de Classe é um 
importante exercício na perspectiva de implemen-
tação da avaliação democrática, e reforçam: “pen-
sar a escola pública que tenha como objetivo a 
formação integral de seus estudantes é pensar em 
fomentar processos democráticos via participação 
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plena de seus integrantes, o que inclui a produção 
de conhecimento, o acompanhamento e a avalia-
ção das aprendizagens”.

Vale destacar que a participação do estu-
dante nos processos decisórios da escola não é 
uma tarefa fácil e ainda encontra muita resistên-
cia, principalmente por parte dos professores que 
não estão habituados a ver a sua prática ser alvo 
de avaliação, sendo essa uma das maiores dificul-
dades de implementação do Conselho de Classe 
Participativo. Hoffmann (2014) destaca que, para 
os docentes, é difícil aceitar ser avaliado pelos seus 
pares, pior ainda quando essa avaliação vem dos 
estudantes. 

Com o objetivo de refletir sobre o proces-
so de realização do Conselho de Classe no âmbito 
do Ensino Médio Integrado no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, Silva 
e Vieira (2019) publicaram um relato de experiên-
cia de uma pesquisa qualitativa, utilizando-se de 
suportes bibliográfico e etnográfico à educação, 
no qual eles reconhecem que o Conselho de Clas-
se é uma forma de representação da democracia 
no seio do espaço escolar e, assim sendo, todos os 
envolvidos no processo de ensino-aprendizagem 
devem ter a oportunidade de participar plenamen-
te. Para Silva e Vieira (2019), “precisa-se olhar a de-
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mocracia dentro do espaço escolar e torná-la real 
dentro desse espaço, se não nunca haverá uma 
formação omnilateral para os estudantes”, forma-
ção essa que para Ramos (2008) é o objetivo prin-
cipal do Ensino Médio Integrado.  

No entanto, apesar de ser um processo es-
sencial para o desenvolvimento da escola, os au-
tores concluem que o Conselho de Classe é um 
espaço pouco aproveitado, se resumindo priorita-
riamente à disputa de poder e cumprimento da re-
solução que obriga a sua realização. Silva e Vieira 
(2019) reafirmam ainda que o Conselho de Classe 
é a oportunidade que os profissionais da educa-
ção possuem de avaliar, pensar e agir sobre sua 
prática. Assim: 

A avaliação é inerente e imprescin-
dível, durante todo processo educa-
tivo que se realize em um constante 
trabalho de ação-reflexão, porque 
educar é fazer ato de sujeito, é pro-
blematizar o mundo em que vive-
mos para superar as contradições, 
comprometendo-se com esse mun-
do para recriá-lo constantemente” 
(GADOTTI, 1984, p. 90).

Levinski, Horn e Lavarda (2011) se propu-
seram a socializar e refletir uma experiência de 
Conselho de Classe Participativo em duas insti-
tuições de ensino público no Rio Grande do Sul. 
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Apesar de reconhecerem que a prática do Con-
selho de Classe ainda se desenvolve em muitas 
escolas com foco na finalização da aprendizagem, 
nos espaços pesquisados ela se dá a partir das 
inquietações com as práticas pedagógicas, corro-
borando com a superação desse tipo de conselho 
e a viabilidade de um conselho como instrumento 
de avaliação e ressignificação do processo educa-
tivo escolar.

O Conselho de Classe Participativo, que 
se pauta na avaliação investigativa, representa, 
para Levinski, Horn e Lavarda (2011), um espaço 
democrático para professores, estudantes, pais, 
funcionários e gestores refletirem e debaterem 
a ação pedagógica educativa, e também para en-
caminharem propostas e estabelecerem acordos 
que orientarão as ações posteriores. A inclusão 
dos estudantes no Conselho de Classe reforça o 
seu potencial democrático, onde todos avaliam e 
são avaliados, não se restringindo apenas à ava-
liação do estudante com foco na sua aprovação 
ou reprovação, como foi durante muito tempo 
e ainda persiste até hoje em muitos espaços em 
que está presente.

Dessa forma, cada um deve compreender 
a importância da sua participação na busca por 
uma educação transformadora, que torne o ser 
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humano ativo, crítico e histórico, sendo capaz de 
atuar de forma participativa em sua comunidade 
local e global. Nas palavras de Paulo Freire:

Tudo o que a gente puder fazer no 
sentido de convocar os que vivem 
em torno da escola, e dentro da 
escola, no sentido de participarem, 
de tomarem um pouco o destino da 
escola na mão, também. Tudo o que 
a gente puder fazer nesse sentido é 
pouco ainda, considerando o tra-
balho imenso que se põe diante de 
nós que é o de assumir esse país de-
mocraticamente (FREIRE, 2004, p.7).

Bayer e Anciutti (2018) ao estudarem uma 
experiência de Conselho de Classe Participativo, 
vivenciada numa escola estadual do Paraná, per-
ceberam que, diferente da maioria das escolas, a 
instituição de ensino em questão conseguiu pro-
mover mecanismos de participação democrática 
de toda a comunidade escolar nas discussões que 
envolveram o direito à educação de qualidade, 
ampliando a função social da escola para além da 
aquisição de conhecimentos acumulados social-
mente, organizando ações que desenvolveram a 
participação política da comunidade escolar, como 
a prática do Conselho de Classe Participativo. Na 
opinião de Paro (2005), uma escola só poderá ser 
considerada pública quando oferecer educação de 
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qualidade para todos e garantir a participação efe-
tiva da comunidade escolar e local. 

Camacho (2010), em seus estudos de mes-
trado, desenvolveu uma pesquisa de natureza 
qualitativa utilizando-se da análise de documentos, 
estudo de caso e entrevista, com o objetivo de “ve-
rificar como vem sendo estruturada a participação 
da comunidade na construção da gestão democrá-
tica da escola por meio da prática do Conselho de 
Classe e Série”. A autora concluiu que, apesar de 
toda a legislação que assegura a gestão democrá-
tica na escola, a sua prática ainda está longe de se 
efetivar. 

Mesmo após um período considerável des-
de a promulgação da Constituição em 1998, que 
abriu espaço para a democratização no país e foi 
reafirmada por várias outras legislações e norma-
tivas, a democratização no espaço escolar com a 
previsão da participação de toda a comunidade 
escolar ainda é muito tímida, o que prova que não 
basta apenas aprovar leis, é preciso superar as li-
mitações do sistema representativo com interes-
ses antagônicos e promover formação para os en-
volvidos, o que exige mudanças dentro e fora da 
escola.

Sena Neto (2018) objetivou em sua disserta-
ção compreender a experiência dos conselhos de 
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classe como um dos mecanismos de participação 
no IFRN/Caicó, destacando as dimensões de ensi-
no e de aprendizagem na modalidade de Educação 
Profissional no período de 2012 a 2016, buscando 
perceber se seu movimento vai ou não em direção 
à uma concepção de gestão democrática.  Como 
resultado da pesquisa, ele pode constatar que 
apesar das fragilidades identificadas, o Conselho 
de Classe, caminhou para a efetivação da partici-
pação dos sujeitos que formam a comunidade es-
colar nos processos de ensino e aprendizagem. É 
importante destacar que embora o Conselho de 
Classe se apresente como um espaço de democra-
tização da escola pública, ele não é o único, mas é 
um dos mais eficientes para a provocação de mu-
danças. Nessa direção,

[...] o Conselho de Classe Participa-
tivo é um espaço que proporciona 
a construção da participação de 
todos os envolvidos no processo 
educativo, exercitando o debate e 
o diálogo sobre a ação pedagógica 
de forma construtiva, contribuindo, 
assim, para modificar e reorganizar 
a ação pedagógica. (RAMOS, 2005)

Leite (2012), em seus estudos, teve como 
objeto a análise do Conselho de Classe para com-
preender melhor o processo histórico de apropria-
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ção/naturalização deste como uma das práticas 
que compõem o universo dos fazeres ordinários 
da escola e dos professores. A pesquisa consistiu 
em uma análise documental de produções acadê-
micas, legislação e registros produzidos na esco-
la, permitindo a autora concluir que as estratégias 
utilizadas para implementar as reformas educa-
cionais têm o poder de atuar sobre o cotidiano dos 
sujeitos, modificando suas rotinas e da escola de 
acordo com as condições oferecidas.  Quanto ao 
Conselho de Classe, este é ainda uma prática que 
precisa ser melhorada assim como compreendida 
por todos os sujeitos escolares. Em sua análise, a 
autora evidencia que, desde o princípio, existe um 
certo distanciamento das práticas do conselho em 
relação a legislação, entre o prescrito e o concreti-
zado na realidade. 

Com isso, não se pretende aqui minimizar a 
importância da legislação e das estratégias utiliza-
das pelos órgãos oficiais para inseri-la no cotidiano 
da escola, contudo, devem ser criadas condições 
reais para se colocar em prática essas determina-
ções. É por meio das estratégias empregadas para 
a implementação das reformas educacionais que 
se consegue adesão dos sujeitos escolares, modi-
ficando suas rotinas e sua cultura escolar. 

Em síntese, observou-se que para que o 
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Conselho de Classe promova efetivamente a ges-
tão democrática escolar não basta apenas o apa-
rato legal. É necessário ter estratégias e prepara-
ção dos seus participantes para que se apropriem 
desses espaços em sua plenitude, e percebam que 
não existem adversários, mas sim sujeitos para a 
construção de uma educação de qualidade. É pos-
sível notar que os autores das produções supraci-
tadas concordam que o Conselho de Classe vem 
se concretizando como um dos espaços privilegia-
dos para a efetivação de uma gestão democrática 
na escola, representando um mecanismo de parti-
cipação de diferentes segmentos da comunidade 
escolar, em especial dos estudantes. Foi perceptí-
vel, para Ramos (2008), que o reconhecimento do 
Conselho de Classe com a participação dos estu-
dantes favorece a autonomia e o desenvolvimento 
deles, contribuindo para a sua formação integral, 
implicando na integração das dimensões funda-
mentais da vida, do trabalho, da ciência e da cul-
tura, e não direcionada apenas para a inserção no 
mercado de trabalho.

3. CONSELHO DE CLASSE COMO INSTRU-
MENTO DE PARTICIPAÇÃO ESTUDANTIL

A  promoção do princípio da gestão demo-
crática da educação pública para a melhoria da 
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qualidade da educação perpassa pela participa-
ção da sociedade na escola. Alguns pressupostos 
legais como a Constituição Federal de 1988, que 
assegura a participação do cidadão na construção 
do ensino público mediante a gestão democrática 
(BRASIL, 1988), e A Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB nº 9.394/1996), afirmam que 
a participação popular nos processos educacionais 
brasileiros apontam para uma gestão democrática 
do ensino público atrelada aos princípios da par-
ticipação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto político-pedagógico da escola, e 
na participação da comunidade escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes. 

No entanto, apenas a existência de prerro-
gativas legais não garante a efetivação da gestão 
democrática nesses espaços. Para que ela de fato 
aconteça, implica necessariamente na participa-
ção como instrumento indispensável, ou seja, é 
por meio da participação, fundamentada no prin-
cípio da autonomia, que se constrói a democracia. 
De acordo com Lück (2013), os termos democracia 
e participação não se separam, porém na prática 
educacional elas nem sempre andam juntas. Mes-
mo que a democracia prescinda de participação, o 
que se observa é a ocorrência de participação sem 
viés democrático. 
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Santos (2002) entende a participação como 
valor emancipatório, capaz de proporcionar ao ci-
dadão a possibilidade de participar na tomada de 
decisões, uma vez que permite a expansão da ci-
dadania e a inclusão dos assuntos da comunidade 
ou da sociedade como um todo. Para que a partici-
pação incorpore efetivamente o seu sentido mais 
amplo, como caminho à gestão democrática, antes 
ela perpassa pela atuação dos colegiados presen-
tes no contexto escolar. Dentre eles, destaca-se o 
Conselho de Classe por representar a possibilida-
de de concretização da ação coletiva na escola por 
meio da participação de todos os segmentos que 
a compõe.

A introdução da ideia de Conselho de Classe 
no Brasil ocorreu por volta de 1945, mas foi somen-
te a partir da Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692/71 
que foi implementado formalmente nas escolas 
brasileiras. A Lei não definia como se daria o seu 
funcionamento, mas notadamente reproduzia o 
modo de atuação autoritário do governo. Esse ca-
ráter autoritário começou a perder força, ao me-
nos no âmbito legal, com a Constituição de 1988 e 
a LDB de 1996, onde se iniciou a abertura para o 
diálogo com os diversos atores que constituem o 
processo de ensino-aprendizagem, entre eles pais, 
estudantes e membros da escola. No entanto, 
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como esse espaço surgiu com o objetivo principal 
de avaliar o estudante, este último e os pais foram 
excluídos desse processo e, ainda hoje, essa reali-
dade é muito presente, apesar das prerrogativas 
legais. 

Autores como Rocha (1984), Sant’Ana (1995), 
Cruz (2005) e Dalben (2004), associam o Conselho 
de Classe a uma reunião de professores, que opor-
tunamente acontece com estudantes, em momen-
tos distintos. E sempre ocorre com foco na avalia-
ção do aproveitamento individual dos estudantes. 
Libâneo (2004) amplia esse conceito ao definir o 
Conselho de Classe como:

[...]um órgão colegiado composto 
pelos professores da classe, por re-
presentantes de estudantes e em 
alguns casos, dos pais. É a instância 
que permite acompanhamento dos 
estudantes, visando a um conheci-
mento mais minucioso da turma e 
de cada um e análise do desempe-
nho do professor com base nos re-
sultados alcançados. Tem a respon-
sabilidade de formular propostas 
referentes à ação educativa, facilitar 
e ampliar as relações mútuas entre 
os professores, pais e estudantes e 
incentivar projetos de investigação.

Esse momento de realização do Conselho 
de Classe caracteriza-se como uma oportunidade 
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de discussão, reflexão e avaliação das práticas pe-
dagógicas e avaliativas envolvidas no processo de 
ensino e aprendizagem, tendo como parâmetro a 
participação da comunidade escolar. 

A atuação do Conselho de Classe tem sido, 
sobretudo, associada a avaliação do rendimento 
dos estudantes, funcionando como uma ferra-
menta dotada de poder que acaba decidindo o 
seu futuro e a sua aprendizagem, culpabilizando o 
mesmo por não atingir as notas necessárias para a 
sua aprovação. É necessário ultrapassar essa prá-
tica e pensar o Conselho de Classe como espaço 
de reflexão do que está faltando para avançar tan-
to na ação pedagógica do professor quanto na re-
lação do estudante com as avaliações. Nesse senti-
do, o Conselho de Classe deve assumir o seu papel 
de ressignificar a avaliação como possibilidade de 
identificar as dificuldades dos estudantes no ensi-
no e na aprendizagem. Para tanto, a participação é 
uma ferramenta fundamental. 

A princípio, a participação nos conselhos 
era destinada apenas aos professores e gestores, 
excluindo-se os pais e os estudantes. Mesmo ten-
do passado tanto tempo desde a implementação 
dos conselhos de classe no Brasil, ainda hoje são 
poucas as instituições que em seus regulamentos 
preveem a participação desses sujeitos, alegando 
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que a sua participação compromete o bom funcio-
namento desse colegiado e possibilita a existência 
de conflitos, ou ainda sob o argumento da falta 
de maturidade dos estudantes em discutir deter-
minados assuntos, que eles acreditam só caber a 
eles. Esse tipo de posicionamento comprova que 
não só os estudantes como também os professo-
res e gestores ainda não se apropriaram do real 
significado desse colegiado no interior da Escola. 

Cruz (2005) entende que a prática do Con-
selho Participativo permite aos estudantes o exer-
cício da liberdade, do debate e do diálogo. Mesmo 
que signifique uma experiência sujeita a críticas e 
aperfeiçoamentos, uma escola que se reconhece 
democrática, visando à formação integral do in-
divíduo numa perspectiva de emancipação, não 
pode negar a importância da participação estu-
dantil num colegiado com a dimensão do Conse-
lho de Classe.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O trabalho educativo tem sido uma prática 

social impregnada de representações da realida-
de pedagógica de todo um cenário: da escola, dos 
aspectos políticos, estruturais e dos aspectos ge-
renciais, como nas opções didáticas que incluem 
os conteúdos curriculares, as metodologias de en-
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sino e o processo de avaliação. 
O Conselho de Classe é um dos momentos 

que funciona, para qualquer instituição, como uma 
etapa de autoavaliação, que precisa ser mais bem 
aproveitado por todos os sujeitos que o compõem 
e que todos devem compreender como um mo-
mento importante para a gestão e democracia da 
escola, um momento em que existirá referências 
para uma construção mais significativa da educa-
ção tecnológica que ali pretende ser desenvolvida. 
Na educação profissional, que objetiva a formação 
integral do homem, a prática do Conselho de Clas-
se é, sem dúvidas, uma experiência reconhecida-
mente significativa.

A escola tem a obrigação de tentar não re-
produzir, em seus atos e gestão, orientações e di-
retrizes marcadas por um projeto de reprodução 
capitalista, onde o trabalho incorre nas reestrutu-
rações advindas do atual modo de produção. En-
tão acredita-se que todos os sujeitos que fazem 
parte de um Conselho de Classe devem percorrer 
um caminho onde ações com limitações sejam su-
peradas, fazendo o momento possuir significado 
para a construção ou para mudanças do processo 
de ensino e aprendizagem, refletindo uma visão 
positiva da postura na prática docente, na gestão e 
na participação dos estudantes e da comunidade, 
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sendo o ponto de partida para a transformação es-
colar.
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AÇÕES AFIRMATIVAS NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: UMA ANÁLISE 
DAS LEIS Nº 12.711/2012 E Nº 13.409/2016

JORDANA TAVARES DE LIRA

MARIA GEIZA FERREIRA FREIRE

FÁBIO ALEXANDRE ARAÚJO DOS SANTOS 

JOSÉ ARAÚJO AMARAL

1. INTRODUÇÃO 
	A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 

tem-se construído sob a perspectiva da formação 
politécnica e omnilateral do sujeito, buscando pro-
porcionar-lhe a compreensão das dinâmicas so-
cioprodutivas da sociedade, a fim de que ele possa 
exercer uma profissão de forma autônoma e críti-
ca, e incorporar valores ético-políticos que caracte-
rizam a práxis humana. (RAMOS, 2010). 

A Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (RFEPCT) pauta-se na 
oferta de uma EPT consoante com os princípios 

  CAPÍTULO IV
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de educação integral e pública, na perspectiva de 
romper com uma educação dual, historicamente 
construída no Brasil, a partir da divergência entre 
uma educação para a classe abastada e outra para 
classe proletária. 

Em vista disso, a Lei nº 12.711/2012, conhe-
cida como Lei das Cotas, tem se apresentado como 
um mecanismo legal de ações afirmativas que pro-
move a inclusão daqueles a quem foram negadas 
as possibilidades de acesso às instituições de Edu-
cação Profissional e Tecnológica da Rede Federal. 

Entre esse público estão os estudantes 
egressos de escolas públicas, incluindo negros e 
indígenas, que se encontram, ou não, em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica, propensos a 
evasão escolar. Somado a eles estão as pessoas 
com deficiência (PcD) que foram, posteriormente, 
também reconhecidas como grupo social alvo da 
reserva de vagas, por meio da Lei nº 13.409, de 28 
de dezembro de 2016.

Assim sendo, o presente capítulo foi con-
figurado no seguinte formato: a seção 2 traz um 
levantamento bibliográfico com autores basila-
res da EPT, no sentido de caracterizá-la quanto às 
suas bases filosóficas formativas e enfocar o pa-
pel da RFEPCT na oferta dessa formação; a seção 
3 apoia-se na literatura e em documentos legais 
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para trazer um breve panorama histórico sobre as 
políticas de formação profissional voltadas a pes-
soas com deficiência no Brasil, e, por fim, a seção 
4, traz reflexões acerca das possibilidades e dos 
desafios que atravessam a efetivação da educação 
inclusiva na educação profissional, a partir da ins-
tituição destes marcos legais. 

2. EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓ-
GICA SOB A PERSPECTIVA DA FORMAÇÃO OMNI-
LATERAL E POLITÉCNICA

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
ofertada hoje na Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) é caracte-
rizada pela integração da formação profissional à 
Educação Básica, e estrutura-se a partir de um viés 
político-pedagógico inspirado na educação crítica, 
emancipatória, voltada ao mundo do trabalho e 
baseada nos princípios da omnilateralidade. 

A omnilateralidade é caracterizada por 
uma formação integral que parte do vínculo entre 
trabalho e educação, uma vez que pressupõe o tra-
balho como princípio formativo, e se apoia na con-
cepção pedagógica politécnica, a partir da leitura 
crítica da práxis sobre o processo produtivo (FON-
TE, 2014). É, eminentemente, uma formação que 
procura despertar a consciência política dos dis-
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centes, permitindo que esses indivíduos se apro-
priem das contradições do sistema econômico e 
produtivo vigente, e reflitam sobre as concepções, 
crises e potenciais, na perspectiva da emancipação 
da classe trabalhadora e da transformação social 
voltada para a construção de uma sociedade mais 
justa.

Para Saviani (2003), o trabalho é a principal 
categoria definidora da nossa história, e por meio 
dele é que moldamos e transformamos a nature-
za e a nossa cultura.  Para o autor, é fundamental 
que se aborde no cotidiano escolar, principalmen-
te no ensino médio, o debate sobre a dicotomia 
entre o trabalho intelectual e o trabalho manual. É 
esta dicotomia que, historicamente, tem norteado 
a proposição de uma educação intelectual para os 
privilegiados e uma educação para o aprendizado 
de trabalhos manuais para a classe trabalhadora. 
Nesta perspectiva, cria-se apenas a possibilidade 
do trabalho alienante para os trabalhadores, uma 
vez que “[...] a separação entre o conceber e o exe-
cutar de acordo com as classes sociais tende a atar 
os indivíduos a funções ligadas ao seu lugar na 
produção da vida. Esse parcelamento da atividade 
social promove o embrutecimento das faculdades 
e capacidades humanas [...]” (FONTE, 2014, p.390).

Ainda para Saviani (2007), o alcance de uma 
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educação crítica deve advir de uma formação não 
voltada para a formação de técnicos especializa-
dos, adestrados em técnicas produtivas, mas da 
formação de politécnicos, indivíduos que consi-
gam dominar os fundamentos das mais diversas 
técnicas, de campos de conhecimento distintos, 
aliando, indissociavelmente, o trabalho intelectual 
e o manual. 

A politecnia, portanto, é o caminho pedagó-
gico a ser trilhado que permite a formação técnica 
e política, prática e teórica, constituindo-se como 
um meio para o alcance de autonomia, criticida-
de e capacidade emancipatória (SOUSA JR., 2008). 
Ela procura alcançar todas as dimensões huma-
nas (racional, emocional, corporal, social, artísti-
ca, cultural, dentre tantas outras) para superação 
do dualismo entre trabalho intelectual e manual, 
e concebe o conhecimento a partir de uma visão 
totalizante, que potencialize as mais variadas ca-
pacidades dos educandos. Desta forma, podemos 
dizer que “a politecnia é uma trajetória formativa 
aplicável, contribuindo para o alcance da omnila-
teralidade, como meio para o desenvolvimento e 
a emancipação do sujeito” (ARANHA, 2000, p. 126). 

A RFEPCT vem ofertando, prioritariamente, 
um ensino médio integrado desde a implemen-
tação da Lei nº 11.892/2008 que a constituiu en-
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quanto Rede (MOURA et al., 2015). Dentre as bases 
conceituais da integração temos as já menciona-
das categorias do trabalho, como princípio edu-
cativo, e a formação politécnica para o alcance da 
formação integral, ou omnilateralidade, a partir de 
um conteúdo político-pedagógico engajado. Incor-
pora-se ainda, nesta perspectiva, o currículo inte-
grado, a cidadania, a cultura, a ciência e a tecnolo-
gia como os outros importantes conceitos que lhe 
alicerçam, dentro da indissociabilidade do tripé 
Ensino-Pesquisa-Extensão.

A formação buscada é de caráter ético-po-
lítico, em que haja diálogo entre as diferentes for-
mas de conhecimento por meio do trabalho com 
um currículo integrado, que privilegie a pesquisa e 
as ações interdisciplinares, e, consequentemente, 
a integração das diferentes dimensões da forma-
ção humana. Neste sentido, são recomendadas as 
ações pedagógicas que discutam, com os discen-
tes, os percursos sócio-históricos que construíram 
e constroem os diferentes campos do conhecimen-
to, com a intencionalidade de se criar um senso 
crítico sobre o fazer humano, que desencadeia os 
avanços e retrocessos nos campos da ciência, tec-
nologia e da cultura. Com isso, almeja-se chegar à 
formação integral, que permitirá o surgimento da 
autonomia dos sujeitos, e à perspectiva de eman-
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cipação, tornando-os agentes de transformação 
pessoal e social, com potenciais para construção 
de uma sociedade mais igualitária.

3. POLÍTICAS DE FORMAÇÃO PROFISSIO-
NAL VOLTADAS À PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 
UM BREVE HISTÓRICO

Por volta da segunda metade do século XIX, 
a educação das pessoas com deficiência no Bra-
sil inspirou-se na proposta de educação para as 
camadas populares da época, fundamentada nos 
mesmos princípios assistencialistas da política de 
educação profissional, foi implementada em 1909 
(SILVA, 2011). Essa política, por sua vez, propunha 
qualificar jovens em situação de vulnerabilidade 
social a fim de manter o controle social do Estado 
e atender à demanda por mão-de-obra para o de-
senvolvimento da economia emergente da época 
(MOURA, 2007).

A educação de pessoas com deficiência no 
Brasil foi, assim, pautada por uma formação geral 
básica associada à uma formação profissionalizan-
te reduzida à aprendizagem de habilidades técni-
cas, que não possuía caráter educativo que propi-
ciasse a elevação da escolaridade desses sujeitos 
(JANNUZZI, 2012). Além disso, a formação profis-
sional de pessoas com deficiência era oferecida em 
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estabelecimentos próprios, denominados de esco-
las especiais, longe das escolas públicas voltadas à 
oferta da educação profissional, como as Escolas 
de Aprendizes e Artífices por exemplo, uma vez 
que, candidatos com “defeitos que os impossibili-
tem para o aprendizado do ofício” eram proibidos 
de ingressarem nessas instituições (SILVA, 2011).

Ao longo do século XX, surgiram 
movimentos sociais e reformas educacionais 
que acentuaram a exclusão de pessoas com 
deficiência dos estabelecimentos formais de 
educação. O movimento Escola Nova propôs um 
ensino especializado às características individuais 
das pessoas com deficiência, a partir da vertente 
psicopedagógica, reforçando a educação desses 
sujeitos em escolas especiais (JANNUZZI, 2012). Já 
a Reforma Capanema, instituiu leis orgânicas que 
regulamentaram o ensino industrial, comercial e 
agrícola, estabelecendo critérios seletivos para ad-
missão de alunos, baseados na capacidade física, 
mental e na aptidão intelectual. Dessa forma, era 
dado um caráter utilitário à educação profissional 
com o propósito de atender ao mercado de tra-
balho, excluindo, assim, a participação de pessoas 
com deficiência dos cursos profissionalizantes 
(SILVA, 2011). Além disso, a Reforma Capanema in-
tensificou o caráter dualista da educação, separan-
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do o ensino secundário do ensino profissional. En-
quanto o primeiro voltava-se à classe dominante, 
o segundo voltava-se à classe proletária (SAVIANI, 
2007).

Seguindo na história, a LDB de 1971 (Lei nº 
5.602/71) tornou obrigatória a oferta do 2º grau na 
forma profissionalizante pelas escolas públicas. 
Nesse período, as entidades filantrópicas de apoio 
a pessoas com deficiência passaram a oferecer 
programas de profissionalização para esse públi-
co, dissociados da educação básica e pautados no 
modelo tecnicista, de adaptação ao trabalho, en-
gajando as pessoas com deficiência em pequenos 
serviços industriais, como forma de inserção social 
(SILVA, 2011). 

Diante desse contexto histórico, a educa-
ção profissional voltada à pessoas com deficiência 
configurava-se de forma segregada aos sistemas 
de ensino, com o caráter integrador fundamenta-
do no princípio da normalização, isto é, filosofia 
que enfatizava a ideia de que o indivíduo com de-
ficiência deveria parecer o mais análogo possível 
aos demais membros da sociedade. Até esse pe-
ríodo histórico, não se via perspectivas para oferta 
de programas que buscassem uma proposta de 
formação integral desse público.   

Com o advento da Constituição Federal de 
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1988, e o processo de redemocratização do regi-
me político do país, a educação passou a ser con-
siderada um direito social, com a Constituição tra-
çando como um de seus princípios a “igualdade 
de condições de acesso e permanência na esco-
la” a todos os indivíduos. Além disso, atribuiu às 
etapas finais da educação básica a finalidade de 
uma formação integral, que promovesse o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho, evidenciando, assim, a necessidade de 
ofertar uma educação que conciliasse a formação 
geral com a formação para o trabalho para todo e 
qualquer indivíduo brasileiro. 

A partir do exposto na Magna Carta, os mo-
vimentos sociais de defesa e proteção às pessoas 
com deficiência fundamentaram-se no princípio 
de igualdade de direito ao acesso à educação, as-
sim resultando na Lei nº 7.853/1989, que dispõe 
sobre medidas de integração social e de proteção 
às pessoas com deficiência. Entre tais medidas, 
está a inserção da educação especial no sistema 
educacional de forma transversal a todos os níveis 
e modalidades da educação básica, incluindo a 
educação profissional.

Em 1999, é publicado o Decreto nº 3.298, 
que institui a nova Política Nacional para a Inte-
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gração da Pessoa Portadora de Deficiência, a qual 
objetiva consolidar normas que visem à inclusão 
social das pessoas com deficiência em todos os 
serviços oferecidos pela comunidade, em atendi-
mento às suas necessidades especiais, entre as 
quais, de educação e de trabalho. Cabe destacar 
que esse instrumento normativo torna compulsó-
ria a matrícula, em escolas públicas e privadas, de 
estudantes com deficiência que sejam capazes de 
integrar à rede regular de ensino.

Em relação à formação para o trabalho, a 
Política Nacional de Integração amplia os espa-
ços de formação qualificada e destaca a educação 
profissional como oportunidade de acesso das 
pessoas com deficiência ao mercado de trabalho, 
obrigando instituições públicas e privadas de en-
sino a oferecer cursos profissionalizantes de nível 
básico. 

No entanto, a Política omite-se quanto à 
obrigatoriedade da oferta de cursos de níveis téc-
nicos e tecnológicos, restringindo, assim, o acesso 
das pessoas com deficiência aos níveis mais eleva-
dos de ensino da EPT. Percebe-se então que essa 
política reforça o caráter tecnicista da educação 
profissional de nível básico, dissociada da forma-
ção geral, estando em consonância com o Decreto 
nº 2.208/1997, em vigor à época, que estabelece a 
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separação entre formação propedêutica e forma-
ção técnica. 

De acordo com Moura (2007), o Decreto nº 
2.208/1997 reafirmou a dualidade entre formação 
geral e educação profissional, descartando as pos-
sibilidades de integração curricular dessas modali-
dades às etapas obrigatórias da educação básica. 
Com isso, o ensino médio assume um papel pu-
ramente propedêutico, enquanto a educação pro-
fissional passa a ser uma modalidade a parte da 
estrutura do sistema educacional brasileiro. 

Diante do exposto, as perspectivas de for-
mação integral das pessoas com deficiência são 
prejudicadas juntamente com a dos jovens per-
tencentes aos demais grupos sociais em situação 
de vulnerabilidade social, fazendo com que obte-
nham uma habilitação profissional somente após 
a conclusão da educação básica, comprometendo 
a integração dos conhecimentos, a promoção da 
formação integral e, ainda, retardando o ingresso 
desses jovens no mundo do trabalho. 

Cabe destacar que a integração curricular 
da educação básica com a educação profissional 
só foi restabelecida com o Decreto nº 5.154/2004. 
Contudo, esse instrumento ainda deixava as pos-
sibilidades de formação técnica de nível médio de-
sarticuladas com a educação básica.
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Caminhando pela vertente da inclusão, em 
2008, o Ministério da Educação lança a Política Na-
cional da Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva, a qual orienta que todos os alu-
nos, independente de sua condição, devem estar 
inseridos em classes regulares, compartilhando do 
mesmo processo de ensino-aprendizagem, com o 
apoio do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), em contraturno, para aqueles que apresen-
tem alguma necessidade educacional especial. O 
AEE caracteriza-se como “o conjunto de atividades, 
recursos de acessibilidade e pedagógicos organi-
zados institucional e continuamente” prestados de 
forma complementar ou suplementar à formação 
de estudantes com deficiência, devendo integrar a 
proposta pedagógica da instituição, e não substi-
tuir a escolarização (BRASIL, 2011a). 

Dessa forma, a educação especial passa 
a ser entendida como uma modalidade de ensi-
no articulada à proposta pedagógica da escola, 
atuando como apoio subsidiário à escolarização 
do estudante com deficiência, em classe regular, 
em todos os níveis e modalidades da educação, 
entre os quais, a educação profissional em espe-
cial, buscando assim ampliar as oportunidades de 
formação para o ingresso no mundo do trabalho e 
na efetiva participação social, conforme emana o 
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documento dessa política.  
No âmbito da RFEPCT, os Núcleos de Apoio 

a Pessoas com Necessidades Educacionais Espe-
ciais (NAPNEs) assumem a responsabilidade pela 
promoção da oferta de serviços e recursos que 
visem à acessibilidade nas instituições que com-
põem a Rede. Os NAPNEs são frutos da Ação TEC 
NEP (Tecnologia, Educação, Cidadania e Profissio-
nalização de Pessoas com Necessidades Específi-
cas), que orientava a implantação desses núcleos 
nos Institutos Federais, com a finalidade de atuar 
como grupos de atendimento, cujo objetivo era 
criar uma cultura de educação para a convivência 
e aceitação da diversidade, buscando quebrar bar-
reiras arquitetônicas, pedagógicas, de comunica-
ção e atitudinais (BRASIL, 2010).

Paralelamente à Ação TEC NEP na RFEPCT, 
foi instituído o Plano Viver sem Limite, cuja finali-
dade era promover o exercício pleno e equitativo 
dos direitos das pessoas com deficiência por meio 
da integração e articulação de políticas, programas 
e ações (BRASIL, 2011b). O Plano traçava a garantia 
de um sistema educacional inclusivo e a amplia-
ção da participação das pessoas com deficiência 
no mercado de trabalho mediante a sua capacita-
ção e qualificação profissional. As ações formati-
vas colocadas no Plano foram materializadas pelo 
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Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
e Emprego (PRONATEC), que ampliou a oferta de 
cursos de educação profissional e tecnológica di-
recionados ao público em situação de vulnerabi-
lidade social, entre os quais, as pessoas com defi-
ciência, por instituições públicas e privadas de EPT 
(BRASIL, 2012). 

Contudo, segundo Alencar e Silva (2016), o 
PRONATEC concentrou suas ofertas, majoritaria-
mente, em cursos de formação inicial e continuada, 
caracterizando-se como propostas de formação 
de cunho aligeirado, tecnicista e precário, voltadas 
ao atendimento do mercado de trabalho e não a 
uma preparação sólida para o mundo do traba-
lho. Além disso, para as autoras, não se observa 
uma articulação das diretrizes do Plano Viver sem 
Limite com a Ação TEC NEP, uma vez que esta atua 
no âmbito da RFEPCT, com foco no ensino médio 
integrado à educação profissional. Dessa forma, 
o Plano Viver sem Limite e o PRONATEC não se 
constituíram de fato em propostas de formação 
integral e emancipatória para o público com 
deficiência. 

Observa-se que, até esse momento da his-
tória, não houveram propostas de políticas, pro-
gramas e ações que assegurassem o ingresso e a 
permanência de pessoas com deficiência em cur-
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sos de formação integral ofertados por instituições 
públicas de ensino. Segundo Cunha (2019), apesar 
da Ação TEC NEP favorecer a implantação dos nú-
cleos de inclusão nas instituições da RFEPCT, as 
medidas implementadas pela Ação não foram su-
ficientes para elevar os índices de matrículas de 
pessoas com deficiência nessas instituições.

Atualmente, dados do Censo Escolar de 2019 
mostram que a proporção de matrículas de alunos 
com deficiência, incluídos em classes comuns, na 
educação profissional alcançou 99% em 2019, en-
quanto as instituições federais foram responsáveis 
por menos de 0,5% das matrículas desses estudan-
tes no país, mesmo com a política de cotas em vi-
gor (BRASIL, 2020). O Censo Escolar não apresenta 
dados estatísticos sobre o número de matrículas 
de estudantes com deficiência em cursos técnicos 
de nível médio na forma integrada, o que dificulta 
a análise do panorama nacional de acesso e per-
manência desses estudantes nessa modalidade de 
ensino e nos Institutos Federais, especificamente. 
A inexistência desses dados mostra a negligência 
de políticas educacionais que incentivem uma for-
mação integral para esse público.

A incoerência entre os índices dessa desi-
gualdade e as políticas de inclusão, como a Lei Bra-
sileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), impulsio-
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nou o Estado a intervir nas instituições públicas do 
sistema federal de ensino para garantir a reserva 
de vagas para pessoas com deficiência em cursos 
de graduação e em cursos técnicos de nível médio, 
por meio da Lei nº 13.409/2016. 

Cabe destacar que a Lei nº 13.409/2016 é 
um dispositivo que altera a Lei nº 12.711/2012, 
responsável por instituir a reserva de vagas a estu-
dantes oriundos de escolas públicas, sendo parte 
dessas vagas destinadas àqueles pertencentes a 
etnias afro-brasileiras (pretos e pardos) e indíge-
nas, como também, à estudantes de baixa renda.

4. AÇÕES AFIRMATIVAS NA EPT: LEI Nº 
12.711/2021 E LEI Nº 13.409/2016 ENQUANTO 
PASSOS PARA JUSTIÇA SOCIAL	

	A Lei nº 12.711/2012 foi um marco bastante 
relevante no que se refere a efetivação de políticas 
públicas com o objetivo de mitigar ou reduzir os 
efeitos das desigualdades sociais que estruturam 
a sociedade brasileira, na medida em que a lei em 
questão se fundamenta no princípio da equidade 
e igualdade, ela dispõe sobre a reserva de vagas 
nas universidades federais e nas instituições que 
compõem a RFEPCT. O art. 1º dessa lei estabelece 
cotas para alunos de escola pública, cuja renda per 
capita seja igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo:
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Art. 1º. As instituições federais de 
educação superior vinculadas ao 
Ministério da Educação reservarão, 
em cada concurso seletivo para in-
gresso nos cursos de graduação, 
por curso e turno, no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) de suas vagas 
para estudantes que tenham cursa-
do integralmente o ensino médio 
em escolas públicas.
Parágrafo único. No preenchimento 
das vagas de que trata o caput des-
te artigo, 50% (cinquenta por cento) 
deverão ser reservados aos estu-
dantes oriundos de famílias com 
renda igual ou inferior a 1,5 salá-
rio-mínimo (um salário-mínimo 
e meio) per capita. [...].  (Redação 
dada pela Lei nº 12.711/2012, grifo 
nosso).

 Brito Filho (2014, p. 123) ressalta que a Lei nº 
12.711/2012 pode ser compreendida como “uma 
ação que tem por objetivo a distribuição mais igua-
litária de um bem importante, que é a educação, 
tanto no nível superior como no nível médio, nes-
se caso, nas instituições de ensino técnico”. Nesse 
sentido, a importância dessa lei fundamenta-se no 
aspecto de que ela propõe um ideal de justiça so-
cial, de uma democratização do acesso ao direito 
à educação, estabelecido constitucionalmente, sa-
lientando que esse ideal é caro ao Estado Demo-
crático de Direito.   

Vale destacar que a inserção das institui-
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ções federais de ensino nas ações afirmativas des-
ta lei ocorreu somente com a aprovação da Lei nº 
13.409/2016, que modifica a Lei nº 12.711/2012. 
Além de estabelecer 50% das vagas a alunos de 
escola pública nas instituições federais de nível 
médio, esta lei estende as prerrogativas estabele-
cidas para os candidatos autodeclarados pretos, 
pardos, indígenas e para pessoas com deficiência 
(PcD), proporcionalmente à população dos mes-
mos dentro de cada Estado.  

Assim, o art. 3º, cuja redação foi dada pela 
Lei nº 13.409/2016, elenca os demais critérios para 
distribuição das vagas: 

Art. 3º. Em cada instituição federal 
de ensino superior, as vagas de 
que trata o art. 1º desta Lei serão 
preenchidas, por curso e turno, 
por autodeclarados pretos, par-
dos e indígenas e por pessoas 
com deficiência, nos termos da le-
gislação, em proporção ao total de 
vagas no mínimo igual à propor-
ção respectiva de pretos, pardos, 
indígenas e pessoas com deficiên-
cia na população da unidade da 
Federação onde está instalada 
a instituição, segundo o último 
censo da Fundação Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE. (Redação dada pela Lei nº 
13.409/2016, grifo nosso).

	De acordo com os artigos supracitados (1º e 
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3º), é possível perceber que essas políticas públi-
cas utilizam critérios distintos na distribuição das 
vagas: o primeiro é o aspecto socioeconômico, já 
que estabelece 50% das vagas para alunos de es-
cola pública desde que a renda per capita não ul-
trapasse um salário-mínimo e meio. Já com a apro-
vação da Lei nº 13.409/2016, surgem os critérios 
diferenciadores, que estabelecem a distribuição 
do percentual de 50% das vagas já destinadas a 
candidatos que se encontram em situação de vul-
nerabilidade social. A partir de sua redação, tais 
vagas devem ser distribuídas por curso e turno a 
candidatos declarados pretos, pardos, indígenas e 
aos candidatos com deficiência, de acordo com os 
dados do último censo realizado pelo IBGE. 

Pode-se inferir então que o critério utilizado 
para a distribuição das vagas que são reservadas 
não se limita ao aspecto socioeconômico dos can-
didatos, uma vez que leva em consideração outros 
fatores, a saber: a autodeclaração de candidatos 
que ao longo da história foram discriminados e 
excluídos na sociedade brasileira, como negros, 
pardos, indígenas e pessoas com deficiência. Logo, 
os marcos jurídicos que expomos aqui legitimam 
a prerrogativa do direito à educação preconizada 
na Constituição Federal (1988), e surgem como 
políticas reparadoras do déficit de matrículas de 
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estudantes que se encontram em situação de de-
sigualdade social, entre os quais, as pessoas com 
deficiência, fundamentado no contexto histórico, 
social e cultural de negação de direitos.

Vale destacar que, por meio das Leis nº 
12.711/2012 e nº 13.409/2016, os Institutos Fede-
rais têm exercido um papel bastante relevante no 
processo de inclusão de grupos que, historicamen-
te, foram marginalizados, excluídos e discrimina-
dos, principalmente quando se refere à sua inte-
riorização (SILVA, 2020), dando oportunidades de 
formação profissional àqueles que se encontram 
em localidades longínquas dos grandes centros 
urbanos que, por sua vez, concentram a maior 
parte das instituições federais de ensino.  

Portanto, a política de cotas está fundamen-
tada em um conceito essencial e necessário do Es-
tado Moderno de Bem-Estar Social. Sendo assim, as 
políticas públicas de ação afirmativa para inclusão 
de estudantes com alguma vulnerabilidade socioe-
conômica, e que foram excluídos ao longo da histó-
ria, tanto no ensino superior como nas instituições 
federais de nível médio, devem ser entendidas en-
quanto mecanismo de disposição do Estado frente 
à noção de justiça social, como meio de, embora de 
forma parcial, combater injustiças vivenciadas e so-
fridas por tais grupos sociais (BATISTA, 2018). 
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A inclusão do sujeito com deficiência na 
Educação Profissional e Tecnológica, por meio da 
Lei de Cotas, traz a possibilidade da sociedade mi-
tigar as injustiças e as marcas de discriminações 
históricas. Conforme já mencionamos neste capí-
tulo, a oferta formativa para esse público sempre 
foi pautada em uma formação tecnicista, de cunho 
profissionalizante e de caráter assistencialista e 
segregacionista, voltada a atividades de cunho 
manual. Portanto, a inclusão das PcD no contexto 
da Educação Profissional e Tecnológica represen-
ta um avanço político importante, uma vez que se 
reflete, no acesso deste público, uma formação es-
colar crítica, progressista, voltada à construção de 
posturas autônomas, e que o empodere a galgar 
postos de gestão, rompendo com o paradigma ex-
cludente e capacitista, anterior a tal legislação. 

Desse modo, a Lei nº 13.409/2016 pode 
ser considerada como uma tentativa formal de 
combater a desigualdade material, dado que, de 
acordo com o aspecto formal e jurídico, todos são 
iguais perante a lei. Todavia, essa igualdade, na 
realidade, não se materializa ou se materializa par-
cialmente, sendo necessário tais políticas públicas 
de ações afirmativas para garantir a equidade de 
acesso e permanência na educação profissional e 
no ensino superior (SILVA, 2020).
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Conforme a Lei Brasileira da Inclusão (LBI), 
de 2015, nos seus artigos 34 a 38, “a pessoa com 
deficiência tem direito ao trabalho, em igualdade 
de oportunidades com as demais, sendo proibida 
qualquer restrição em razão de condição, inclusive 
nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, 
permanência no emprego, dentre outros”. Desse 
modo, destaca-se que as considerações aqui reali-
zadas partem do princípio e da defesa de garantir 
às pessoas com deficiência uma formação multidi-
mensional, isto é, uma formação omnilateral, que 
proporcione o seu desenvolvimento profissional, 
social e humano. 

Com isso, é preciso que as especificidades 
dos estudantes com deficiência e outras limitações 
devam ser observadas e consideradas durante o 
processo de elaboração e implantação das políti-
cas públicas voltadas ao acesso, à permanência e 
ao êxito escolar. Cunha (2016) e Lisboa (2017) en-
fatizam que a Ação TEC NEP trouxe às instituições 
que compõem a RFEPCT alguns avanços a partir 
da implantação dos NAPNEs, tais como: a estrutu-
ração das ofertas de serviços e recursos que visem 
garantir a acessibilidade dos estudantes, o incen-
tivo à reflexão e a garantia de quebra de barreiras 
de acessibilidade (arquitetônicas, atitudinais, pe-
dagógicas e comunicacionais), a efetivação das po-
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líticas de gestão para formação de corpo docente 
e de servidores técnicos administrativos, aquisição 
de equipamentos e materiais didáticos específicos, 
incentivo a pesquisas e produção de tecnologia as-
sistiva, além da ampliação das discussões sobre a 
educação inclusiva. 

Embora o advento dos NAPNEs garanta um 
instrumento institucional e legal para a efetiva in-
clusão dos estudantes com deficiência, a atuação 
desses núcleos tem esbarrado em uma série de 
problemas estruturais e culturais no âmbito das 
gestões dos diferentes campi da RFEPCT. São co-
muns os relatos de invisibilidade do Núcleo nos 
fluxos administrativos, além da carência de recur-
sos e políticas locais de formação de pessoal (pro-
fessores e equipe de apoio) para o atendimento 
especializado dos estudantes com NEE (BORGES, 
2019; MORAIS, 2019). 

Destaca-se também que, no ambiente esco-
lar da RFEPCT, ainda é muito incipiente a forma-
ção dos discentes sem deficiência para a cultura 
de respeito à diversidade. Os estudantes apresen-
tam pouca noção sobre acessibilidade, barreiras 
atitudinais e inclusão, e ainda conservam atitudes 
estereotipadas, estigmatizantes e discriminatórias 
contra PcD. Há uma nítida necessidade de um tra-
balho mais intensivo com a comunidade estudantil 
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quanto à educação para a diversidade, pois postu-
ras e atitudes inadequadas podem levar ao isola-
mento e à evasão escolar dos alunos com deficiên-
cia (PONCIO, 2019).

Vale salientar que as dificuldades orçamen-
tárias da RFEPCT vêm se constituindo em uma rea-
lidade cada vez pior nos últimos cinco anos (2017-
2022). Neste período, sucederam-se: a aprovação 
da emenda constitucional nº 95 (FONSECA, 2019), 
que congelou os gastos públicos (incluindo os gas-
tos na Educação), cortes sucessivos no orçamento 
da Rede e, com a pandemia do Covid-19, a adoção 
de uma política de congelamento de salários e de 
impedimento de novas contratações de servidores 
públicos (Emenda Constitucional 109), incluindo 
técnicos administrativos e docentes. Todos estes 
fatores se combinam para um cenário de dificul-
dades enormes para um fazer pedagógico e um 
bom funcionamento administrativo na Rede Fe-
deral, incluindo-se aqui a atuação dos NAPNEs e 
o progressivo avanço no processo de inclusão de 
estudantes com deficiência. 

Some-se a estas dificuldades, o verdadeiro 
desmonte do arcabouço legal, que se ancora na 
busca de equidade social no país, por um gover-
no ultraconservador que, para atender suas bases 
eleitorais, não tem medido esforços em atacar o 
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direito de minorias. Um dos principais desmontes 
recentes, no que se refere à efetivação da educa-
ção inclusiva, foi a instituição do Decreto nº 9.759, 
de 11 de abril de 2019, o qual estabelece diretrizes 
e limitações sobre os colegiados de participação 
da sociedade civil (SILVA, 2020). Uma consequên-
cia desse Decreto foi a extinção dos seguintes con-
selhos: Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência (CONADE); Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos 
de LGBT (CNCD/LGBT); Conselho Nacional de Erra-
dicação do Trabalho Infantil (CONAETI); Conselho 
dos Direitos do Idoso (CNDI); Conselho de Trans-
parência Pública e Combate à Corrupção (CTPCC), 
dentre outros (SILVA, 2020). 

Outro retrocesso foi a instituição recente 
do Decreto nº 10.502/2020, que isenta as escolas 
regulares de matricularem alunos com deficiência, 
como tentativa de acabar com a obrigatoriedade 
da matrícula de pessoas com deficiência nas ins-
tituições escolares. Esses decretos sinalizam mais 
uma ação política de retrocesso ao modelo educa-
tivo baseado na exclusão, segregação e marginali-
zação de determinados grupos em detrimento de 
um modelo inclusivo que, por sua vez, foi estabe-
lecido no ordenamento jurídico após anos de lutas 
dos grupos marginalizados historicamente. 
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Cabe à sociedade organizada, aos sindi-
catos, à organização estudantil, às frentes parla-
mentares progressistas e aos movimentos sociais 
ligados aos direitos das minorias, em especial, 
aqueles que militam na defesa dos direitos das 
PcD, lutarem para que os retrocessos legais sejam 
revogados e/ou impedidos de avançar, para que 
não haja um desmonte do arcabouço institucional 
para a educação inclusiva, que vem sendo recen-
temente gestada no contexto da RFEPCT. Só assim 
poderemos seguir avançando em busca de equi-
dade, justiça social, e na formação de estudantes 
que, independentemente de suas condições, pos-
sam tornar-se autônomos e agentes de transfor-
mações sociais.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente capítulo partiu da apresentação 

das principais características político-pedagógicas 
da EPT e de como essas características norteiam 
filosoficamente o trabalho de integração entre en-
sino básico e profissional na RFEPCT. Enfatizamos 
que o trabalho pedagógico, embasado nos princí-
pios da formação politécnica e omnilateral, pode 
contribuir para a formação humana, em todas as 
suas dimensões, na perspectiva da constituição de 
sujeitos autônomos e emancipados, com potencial 
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crítico para agirem enquanto agentes de transfor-
mação social. 

Em seguida, nosso texto apresentou um bre-
ve histórico sobre as políticas de formação profis-
sional voltadas para os estudantes com deficiência 
ao longo da história. O percurso histórico traçado 
ressaltou que as PcD sempre estiveram à margem 
dos processos de formação educativa na perspec-
tiva integral, sendo-lhes atribuída uma educação 
tecnicista, estigmatizadora e segregacionista. 

Por fim, trouxemos o debate acerca da rele-
vância social da Lei nº 13.409/2016, que modifica 
a lei de cotas nº 12.711/2012. A Lei nº 13.409/2016 
representa a primeira medida política que garante 
o efetivo acesso dos estudantes com deficiências 
aos níveis mais elevados da educação profissional, 
sobretudo, à formação técnica de nível médio, que 
apresenta uma proposta de formação integrada à 
formação propedêutica, com vistas ao desenvolvi-
mento de uma formação integral crítica.

Apesar dos recentes retrocessos legais, as-
sociados principalmente à extinção do Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(CONADE), a lei de cotas ainda se mantém intacta 
para garantir o acesso das PcD a esta modalidade 
de ensino. Entretanto, ainda é necessária a cons-
trução de uma cultura social e institucional para 
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efetivação dessas leis no âmbito da RFEPCT, para 
que se continue promovendo a oferta de uma 
educação politécnica, integral e de qualidade a to-
dos os estudantes com deficiência que adentrem a 
Rede. Somado a isso, deve haver o aperfeiçoamen-
to das políticas e ações inclusivas no ambiente dos 
diferentes campi espalhados pelo país, para que 
diminuam as barreiras arquitetônicas, pedagógi-
cas, atitudinais e comunicacionais, no sentido da 
construção de melhores condições para a perma-
nência e êxito escolar destes indivíduos. 
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A IMPORTÂNCIA DA DIALOGICIDADE E DAS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS CONTEXTUALIZADAS 
PARA CONSOLIDAÇÃO DA FORMAÇÃO 
INTEGRAL DOS ESTUDANTES

ALEKSANDRE SARAIVA DANTAS

VENAIDE MAIA DANTAS

1. INTRODUÇÃO
O Ministério da Educação e Cultura (MEC) 

divulgou dados do Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica9 (SAEB) 2017 que descrevem o 
desempenho dos alunos com relação à apren-
dizagem de Língua Portuguesa e Matemática, 
e mostram que apesar dos avanços que ocor-

9	  O SAEB é a avaliação utilizada pelo governo federal, a 
cada dois anos, para medir a aprendizagem dos alunos 
ao fim de cada etapa de ensino, do 5º e 9º ano do ensino 
fundamental, e do 3º ano do ensino médio. O sistema é 
composto pelas médias de proficiências em Português e 
Matemática, retiradas da Prova Brasil, e pelo Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

CAPÍTULO V
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reram no Ensino Fundamental, o Ensino Médio 
segue estagnado. Sete em cada dez alunos do 
terceiro ano do ensino médio têm nível insufi-
ciente em Português e Matemática. Entre os es-
tudantes desta etapa de ensino, menos de 4% 
apresentam níveis de conhecimento adequados 
para essas disciplinas. 

O MEC classificou os níveis de proficiência, 
organizados em uma escala de 0 a 9, onde, quanto 
menor o número, pior o resultado Dividindo, as-
sim, os níveis em: Níveis de 0 a 3 - insuficientes; 4 
a 6 - conhecimento básico; 7 a 9 – adequados. Na 
fase mais problemática da Educação Básica, o En-
sino Médio foi classificado no nível 2 de proficiên-
cia. Em Matemática, 71,67% dos alunos têm nível 
insuficiente de aprendizado. Desses, 23% estão no 
nível 0, o mais baixo da escala de proficiência. Para 
ilustrar a situação dramática em que se encontra a 
educação brasileira, apresentamos, no Quadro 01 
abaixo, dados que ajudam a identificar a situação 
da proficiência em Matemática, correspondentes 
às séries do 5º e 9º ano do Ensino Fundamental e 
do 3º ano do Ensino Médio. Esses índices conside-
ram o universo total de escolas das redes públicas 
e privadas.
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Quadro 01: Nível de proficiência 
em matemática no Brasil.

PROFICIÊNCIA EM MATEMÁTICA

5º ANO % 9º ANO % 3º ANO %
Insuficiente 33 Insuficien-

te
63 Insuficiente 71

Básico 51 Básico 33 Básico 24

Adequado 16 Adequado 4 Adequado 5

Fonte: Fajardo e Foreque (2018).

O Estado do Rio Grande do Norte também 
apresentou dados preocupantes em relação aos 
resultados do Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica 201710(IDEB), ficando com o terceiro 
pior IDEB do país. Observa-se, desse modo, uma 
educação frágil, do ponto de vista da efetividade, 
e que pouco tem surtido efeito na perspectiva de 
transformação social e na melhoria das condições 
de vida da população. 

A proficiência em Matemática e Língua Por-

10	  Principal indicador de qualidade da educação brasileira, 
avaliando o ensino fundamental e médio no país, com 
base em dados sobre a aprovação nas escolas e desem-
penho dos estudantes no Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB), referente ao ano de 2017, em 
que se considera para esse índice apenas as escolas pú-
blicas. O IDEB é calculado com base no aprendizado dos 
alunos em português e matemática (Prova Brasil) e no 
fluxo escolar (taxa de aprovação).



156

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

tuguesa é basilar no processo formativo e auxilia 
na compreensão de outros componentes curricu-
lares. Esses índices reforçam a necessidade de se 
rever o processo educacional e, principalmente, 
sinalizam um espaço aberto para a pesquisa edu-
cacional na perspectiva de transformação dessa 
realidade.

A educação precisa buscar soluções inova-
doras. Do ponto de vista curricular, as diretrizes 
pedagógicas já sinalizam um formato mais flexível 
para as práticas e abordagem dos conteúdos cur-
riculares, ficando, portanto, na dimensão da for-
mação do profissional docente e do planejamento 
escolar, o desafio de criar estratégias que possam 
promover uma aprendizagem significativa, com 
foco em um processo educativo capaz de contri-
buir para a formação integral dos estudantes. Nes-
se sentido, consideramos que educar consiste em 
formar o sujeito para sua inserção social e tomada 
de consciência acerca do mundo que o cerca. 

Saviani (2007) indica o trabalho como princí-
pio educativo ao afirmar que “[...] o que o homem 
é, é-o pelo trabalho. A essência do homem é um 
feito humano. É um trabalho que se desenvolve, 
se aprofunda e se complexifica ao longo do tempo: 
é um processo histórico” (SAVIANI, 2007, p. 154). 
Na relação entre homem e natureza, o processo 



157

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

educativo vai se desenvolvendo e perfazendo-se 
como um meio em que o indivíduo, através das 
trocas e experiências, vai se tornando um sujeito 
ativo e autônomo. Desse modo, a educação formal 
mostra-se como um ato político intencional. Para 
Ramos (2007), atribuir o trabalho como princípio 
educativo “equivale a dizer que o ser humano é 
produtor de sua realidade e, por isso, se apropria 
dela e pode transformá-la” (RAMOS, 2007, p. 4). 

Necessitamos de indivíduos capazes de per-
ceber o espaço onde vivem como um lugar em 
que a responsabilidade deve ser compartilhada 
na perspectiva da construção de uma sociedade 
pautada por valores como respeito, solidarieda-
de e dignidade humana. Sujeitos verdadeiramen-
te educados não são os que dominam conteúdos 
ou técnicas, mas aqueles que, em seu cotidiano, 
estabelecem como primordial a prática pautada 
em valores éticos e, essencialmente, usufruem da 
liberdade com responsabilidade, preocupando-se, 
sempre, com o bem-estar da coletividade.

Nesse sentido, consideramos que as práticas 
de ensino contextualizadas contribuem para esta-
belecer uma ponte entre o conhecimento discipli-
nar e o que está posto na realidade social, de modo 
a favorecer o entendimento da aplicabilidade do 
conteúdo na vida prática. “Todas as teorias que pre-
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tendem explicar a aprendizagem e indicar orienta-
ções para sua melhora têm de partir do dinamismo 
das sociedades” (AUBERT et al., 2016, p. 77).

Em articulação com a contextualização, des-
tacamos o diálogo como outro aspecto que consi-
deramos de fundamental importância para o de-
senvolvimento de uma atividade educativa voltada 
para a formação integral do estudante. Dessa for-
ma, destacamos a importância das atividades edu-
cativas fundamentadas na aprendizagem dialógi-
ca, onde o diálogo é estabelecido em uma relação 
horizontal entre os estudantes e o docente. Essa 
relação horizontal, na visão de Freire (1997), con-
siste na natureza da relação estabelecida, em que 
alunos são educandos e educadores, concomitan-
temente, pois, ao mesmo tempo em que apren-
dem, também ensinam. Do mesmo modo, o educa-
dor/educando ensina e aprende com seus alunos. 
Há, no processo de ensino e aprendizagem, uma 
contribuição mútua, estabelecida a partir de uma 
relação horizontal.

Através desse trabalho, objetivamos apre-
sentar as práticas de ensino contextualizadas e as 
atividades educativas fundamentadas na apren-
dizagem dialógica como aspectos fundamentais 
que devem ser desenvolvidos para que se consi-
ga construir um saber que ultrapasse o conteúdo 
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disciplinar, e consolide um processo de formação 
integral dos estudantes. Nas palavras de Morin 
(2003, p. 11), “[...] a missão desse ensino é trans-
mitir não o mero saber, mas uma cultura que per-
mita compreender nossa condição e nos ajude a 
viver, e que favoreça, ao mesmo tempo, um modo 
de pensar aberto e livre”.

2. PRÁTICAS DE ENSINO CONTEXTUALIZA-
DAS

De acordo com Frigotto (2002), no campo 
histórico-social do trabalho, desde o século XIII, o 
trabalho é regulado pelas relações sociais capita-
listas, estruturado em contraposição ao feudalis-
mo, que se caracteriza pela acumulação do capital 
e surgimento da propriedade privada. 

[...] tanto a propriedade quanto o 
trabalho, a ciência e a tecnologia, 
sob o capitalismo, deixam de ser a 
centralidade como valores de uso e 
de resposta às necessidades vitais. 
A centralidade fundamental trans-
forma-se em valor de troca, como 
fim de gerar mais lucro/capital (FRI-
GOTTO, 2002, p. 16-17).

É importante contextualizar a educação 
no sentido de esclarecer e desvelar as 
intencionalidades, tendo em vista ser, o ato 
de educar, a essência para formação humana 
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em sociedade. Sendo a atual conjuntura social 
bastante complexa, a educação, por sua vez, aspira 
por novas práticas, reformulações conceituais e 
ideológicas, bem como pela reestruturação dos 
princípios e valores que norteiam a atual estrutura 
social e, por conseguinte, a educação. Para 
Reis (2017), a contextualização desenha-se nos 
seguintes moldes:

[...] compreendemos que a contex-
tualização exige um movimento 
maior, em que o professor precisa 
além de partir de uma realidade e 
retornar à realidade, com um co-
nhecimento novo, enfrentar a reali-
dade a partir de um novo patamar 
intelectual. Esse conhecimento novo 
não pode ser simplificado ao desen-
volvimento de um procedimento 
novo, é necessário que, a cada novo 
contexto, o desenvolvimento do 
procedimento matemático tenha 
sentido que contribua na formação 
dos significados para a formação de 
novo conceito (REIS, 2017, p. 344).

Compreende-se então que contextualizar não 
consiste em, tão somente, aplicar problemas abor-
dando realidades, é preciso ir além do que é propos-
to em sala de aula. Enquanto conteúdo “contextuali-
zado”, é preciso adentrar a realidade do educando/
educador, de modo que o novo conhecimento possa 
ser significativo do ponto de vista da aprendizagem.
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	A Lei nº 9.394 de 1996, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
aborda a contextualização enquanto princípio pe-
dagógico a ser seguido em todos os currículos, e 
afirma que é através da

[...] dinâmica de contextualização/
descontextualização que o aluno 
constrói conhecimento com signifi-
cado, nisso se identificando com as 
situações que lhe são apresentadas, 
seja em seu contexto escolar, seja 
no exercício de sua plena cidadania. 
A contextualização não pode ser 
feita de maneira ingênua, visto que 
ela será fundamental para as apren-
dizagens a serem realizadas – o 
professor precisa antecipar os con-
teúdos que são objetos de aprendi-
zagem (BRASIL, 2006, p. 83).

Nesse sentido, a abordagem sociocultural 
caracteriza alguns aspectos que amparam as prá-
ticas educativas, dentre os quais destacamos a 
relação entre homem e mundo. Sendo essa uma 
abordagem interacionista, nessa relação, a ênfase 
recai no sujeito, considerando o seu contexto his-
tórico. Assim, a educação passa a ter como função 
a promoção da reflexão e da consciência crítica 
(vocação ontológica), pois se acredita que quanto 
mais consciente for o sujeito, mais condições ele 
terá para transformar sua realidade.
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Outro aspecto a ser considerado nessa 
abordagem é a concepção de sociedade e cultura. 
A cultura é criação humana e, portanto, deve ser 
crítica e criadora. Nesse sentido, Mizukami (1986, 
p. 90), explica:

Na relação com o meio, o homem 
responde os desafios do contexto, 
compreendido como uma cadeia 
contínua de épocas caracterizadas 
por valores, aspirações e necessida-
des. As sociedades latino-america-
nas são marcadas por uma estrutura 
social hierárquica e rígida (socie-
dades objetos), onde o homem é 
alienado e por essa razão é atraído 
pelo estilo de vida da sociedade do-
minante e, consequentemente, não 
vislumbra a transformação social a 
seu favor. Nas sociedades efetiva-
mente democráticas os sujeitos não 
se reduzem a objetos para o poder 
constituído, mas são corresponsá-
veis e coparticipantes desse poder 
em forma de cogestão.

Na abordagem sociocultural, o conhecimento 
é construído quando o ser sujeito, na interação com 
o meio, de forma crítica e ativamente participante, 
conduz a elaboração e o desenvolvimento da cons-
cientização crítica. O processo de conscientização 
se dá em um fluxo contínuo, progressivo e inaca-
bado, pois implica em “desvelamento” da realidade. 
Mizukami (1986) aponta três tipos de consciência: 
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a.	 Intransitiva – forma vegetativa, em que o su-
jeito é apenas conduzido pela ideologia do-
minante, sem nenhuma percepção ou pers-
pectiva de mudança social;

b.	 Transitiva ingênua – a consciência está na 
fase de explicações imaginárias e não pos-
sui argumentação (pensamento reacioná-
rio);

c.	 Transitiva – quando o homem possui cons-
ciência de sua dependência, e a questiona, 
buscando explicações sobre si próprio. 

Para além disso, outro aspecto dessa abor-
dagem também é a concepção de educação, a 
qual percebe o homem como sujeito do processo 
educacional e tem como objetivo central a tomada 
de consciência. Mas, para tanto, deve criar meios 
para o desenvolvimento de uma atitude reflexiva 
crítica, comprometida com a ação contextualizada. 
E a escola, por sua vez, deve ser diferente, deve ser 
um local que conduza ao crescimento mútuo do 
professor e do aluno, ressaltando-se que a escola 
existe e faz parte de um contexto histórico de uma 
determinada sociedade.

	No aspecto específico que trata do proces-
so de ensino-aprendizagem, existe a superação da 
relação opressor-oprimido. O ensino é baseado na 
problematização da realidade e é conscientizador 
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do ponto de vista da aprendizagem, esta, por sua 
vez, se dá de forma dialogada (dialogicidade), em 
que professor e aluno crescem juntos. O processo 
deve ter como objetivo o esclarecimento da reali-
dade.

A relação professor–aluno ocorre de forma 
horizontal, do ponto de vista hierárquico, onde o 
professor atua como sujeito cognoscente, e o edu-
cando como sujeito criador. Na visão de Mizukami 
(1986, p. 99), “[...] há uma preocupação com cada 
aluno em si, com o processo e não com os produ-
tos de aprendizagem acadêmica padronizada”. O 
diálogo deve favorecer a cooperação, união e or-
ganização do processo.

No tocante à metodologia de ensino, há in-
dicações para serem trabalhados “temas gerado-
res” sobre situações do dia a dia do grupo, com 
promoção de debates. Mizukami (1986) cita as 
principais características do método Paulo Freire, 
no qual converge com a abordagem sociocultural, 
pontuando o sujeito como ser ativo, dialógico e 
crítico. O conteúdo programático, na perspectiva 
da representação realidade/consciência/conteú-
do, sugere uma metodologia problematizadora, a 
qual intenciona a ruptura com as cartilhas conteu-
distas. O currículo, por sua vez, deve ser flexível 
e construído de acordo com as necessidades do 
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contexto. Aqui palavra contextualizada existe em 
duas dimensões, ação e reflexão. Por último, a 
avaliação deve ser mútua, enquanto troca de ex-
periência vivenciada por um grupo de alunos, e 
como observação permanente de todo o processo 
de ensino-aprendizagem. 

	A abordagem sociocultural é bastante cita-
da quando se trata de formação humana integral, 
pois ela trata o sujeito como o centro do processo 
e o conduz para a autonomia e desenvolvimen-
to da criticidade, desmistificando a realidade. De 
acordo com essa abordagem “[...] só a humaniza-
ção é vocação do homem” (MIZUKAMI, 1986, p. 88). 
A educação, nessa perspectiva, determina o nível 
da formação humana e para qual plano político as 
práticas educativas devem ser direcionadas.

3. A DIALOGICIDADE COMO INTERMÉDIO 
DA APRENDIZAGEM

Ao tratar da nova realidade da sociedade do co-
nhecimento, Saso et al. (2002) observa que existe uma 
divisão social não mais baseada em quem trabalha 
com a cabeça ou com as mãos, mas delineada a par-
tir do nível de acesso ao conhecimento atual acerca 
das novas tecnologias. Assim, estabelece três grupos 
organizados a partir do conhecimento adquirido, ou 
não, durante o processo de formação para o trabalho:
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1. Aquelas pessoas que estão in-
cluídas na sociedade, com trabalho 
estável e um nível de estudos que 
lhes permita acessar à informação e 
processá-la.
2. Aquelas pessoas com uma bai-
xa qualificação que têm ocupações 
precárias, trabalhos nos quais estão 
sendo explorados e exploradas.
3. Aquelas pessoas excluídas da so-
ciedade, sem um nível de estudos 
que lhes permita uma incorporação 
contínua ao mundo do trabalho e, 
portanto, em situação de desem-
prego ou em práticas de economia 
criminosa (SASO et al., 2002, p. 17, 
tradução nossa).11

Diante dessa realidade, a educação precisa 
se reinventar numa perspectiva inclusiva e, ne-
cessariamente, voltada para construção de um 
conhecimento que gere transformação social e 
que tenha conteúdo significativo, evitando, assim, 
a evasão escolar e a consequente exclusão social 
causada por uma educação dual, que continua 

11	  No original: 
1. Aquellas personas que están incluidas en la sociedad, con tra-

bajo estable y un nivel de estudios que les permite acceder a 
la información y procesarla.

2. Aquellas personas con una baja calificación que tienen ocupa-
ciones precarias, trabajos en los cuales están siendo explo-
tados y explotadas.

3. Aquellas personas excluidas de la sociedad, sin un nivel de es-
tudios que lêes permita una incorporación continua al mun-
do laboral y por tanto en situación de paro o en prácticas de 
economía delictiva (SASO et al., 2002, p. 17).
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excluindo uma parte considerável da população 
e deixando um contingente significativo de seres 
humanos à mercê do submundo do crime e da vio-
lência. 

De acordo com Saso et al. (2002), é preciso, 
primordialmente, considerar o público-alvo nas 
escolas, observando a heterogeneidade e o mul-
ticulturalismo. As ações devem ser planejadas a 
partir dessa realidade. É preciso desapegar-se de 
práticas educativas que não mais atendem à ne-
cessidade social do entorno da escola. Deve-se, 
ainda, considerar o contexto escolar, promovendo 
a participação vislumbrando uma sociedade ativa 
e participativa. 

Na busca por essa formação humana eman-
cipadora, Freire (1987) nos remete à ideia da dia-
logicidade que, de acordo com o próprio autor, 
consiste em reconhecer na comunicação humana 
a possibilidade de relacionar-se com o outro e es-
tabelecer um elo que une e se perfaz em um ato 
de educar mediatizado pela linguagem, favorecen-
do, desta forma, o pensar crítico.

A dialogicidade inicia-se a partir do momen-
to em que o educador/educando dialógico e pro-
blematizador planeja e pensa sobre o que irá dia-
logar com seus educandos/educadores, buscando 
a estruturação dos conhecimentos prévios que, a 



168

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

princípio, parecem desorganizados e fragmenta-
dos. Para esse autor, o processo educacional deve 
ter como base os problemas da realidade do en-
torno escolar, o que ele denomina de “educação 
problematizadora”. A aprendizagem dialógica é 
baseada no diálogo e na interação, com vistas à 
construção de novos conhecimentos. 

As pesquisas internacionais são fundamen-
tadas nessa linha, considerando a sociedade da in-
formação em que estamos vivendo. Por exemplo, 
as experiências das comunidades de aprendiza-
gem12, apresentadas por Marigo et al. (2010), são 
fundadas a partir da visão dialógica de aprendiza-
gem e possuem como proposta a transformação 
do contexto educacional, objetivando a melhoria 
da aprendizagem de todos. Busca-se aqui a par-
ticipação de todos os alunos, incluindo também a 
família e a comunidade da qual fazem parte. A in-
tenção primordial dessa experiência educacional é 
analisar e atuar para favorecer a igualdade social 
por meio da mudança no contexto educativo.

12	  As comunidades de aprendizagem tiveram origem a par-
tir das experiências educativas inovadoras resultantes 
de pesquisas realizadas pelo Centro Especial de Investi-
gação em Teorias e Práticas Superadoras de Desigualda-
des (CREA), da Universidade de Barcelona, na Espanha. 
No Brasil, essas experiências vêm sendo desenvolvidas a 
partir do trabalho realizado pelo Núcleo de Investigação 
e Ação Social e Educativa (NIASE), da Universidade Fede-
ral de São Carlos, em São Paulo. 
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Tal proposta educativa parte da con-
cepção de que a interculturalidade é 
o grande pano de fundo da apren-
dizagem, a qual está alicerçada na 
relação entre os sujeitos, permeada 
pela concepção dialógica de Freire 
(1997). Nesse sentido, acredita-se 
que quanto maiores e mais diversas 
forem as relações intersubjetivas es-
tabelecidas, maior será a potenciali-
dade da aprendizagem de todas as 
pessoas envolvidas. Por isso, a cola-
boração direta dos familiares nesse 
processo de melhoria da qualidade 
da educação é uma ação enriquece-
dora e transformadora do processo 
de ensino e de aprendizagem esco-
lar (MARIGO et al., 2010, p. 02).

As concepções de aprendizagem evoluem 
conforme a sociedade vai sendo construída. As 
mudanças e os anseios são gerados pela necessi-
dade de atender às novas demandas sociais que 
vão surgindo. Vivenciamos a transição de uma so-
ciedade industrial para a sociedade da informação, 
com o desenvolvimento das Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC) que permitem, cada 
vez mais, o acesso à informação de forma rápida e 
econômica. 

Nesse contexto, a aprendizagem dialógica 
rompe com o modelo tradicional de ensino, carac-
terístico da sociedade industrial, e traz uma nova 
perspectiva para o processo de ensino-aprendiza-
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gem, tendo como base o diálogo e a participação 
de todas as pessoas da comunidade escolar.

A aprendizagem dialógica tem ainda a con-
tribuição teórica oriunda de diversas áreas, tais 
como a Psicologia, a Sociologia e a Pedagogia. 
Dentre os principais autores que fundamentam 
essa perspectiva de pensamento, apontamos Vy-
gotsky, Bruner, Gordon Wells, Freire e Habermas, 
todos defensores do interacionismo, partindo da 
ideia de que a subjetividade advém da intersubje-
tividade. 

A aprendizagem dialógica é produ-
zida em diálogos igualitários, em 
interações nas quais é reconhecida 
a inteligência cultural de todas 
as pessoas e que são direcionadas 
a transformação dos níveis pré-
vios de conhecimento e do contex-
to sociocultural, de modo que seja 
possível avançar até o sucesso de 
todos e todas. A aprendizagem dia-
lógica é produzida em interações 
que aumentam a aprendizagem 
instrumental, favorecem a criação 
de sentido pessoal e social, estão 
orientadas por princípios solidá-
rios e nas quais a igualdade e a 
diferença são valores compatíveis 
e mutuamente enriquecedores 
(AUBERT et al., 2016, p. 137, grifo 
nosso). 

	Nesse sentido, apresentamos os princípios 
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delineados por Aubert et al. (2016) como funda-
mentais no desenvolvimento das práticas educa-
tivas. Tais princípios são explicados da seguinte 
forma: 

a.	 O Diálogo Igualitário: Oportunização e moti-
vação para participação de todos, enfatizan-
do-se a importância da contribuição de cada 
um no processo educativo;

b.	 A Transformação: Deve-se promover mu-
danças nas pessoas e em seus contextos. As 
comunidades de aprendizagem são exem-
plos dessa transformação;

c.	 A Criação e o Sentido: É essencial partir da 
interação e das necessidades das pessoas. A 
contextualização, nessa perspectiva, faz-se 
primordial para que o conteúdo informacio-
nal ganhe sentido para os alunos. Dar sen-
tido ao conteúdo é uma forma de combater 
a desmotivação e evitar o distanciamento 
entre a teoria e a prática; 

d.	 A Solidariedade: As práticas educativas são 
baseadas em relações horizontais, de igual-
dade, equilibradas e justas;

e.	 A Dimensão Instrumental: As práticas edu-
cativas devem favorecer o acesso ao co-
nhecimento instrumental construído pela 
ciência. É preciso conhecer e desenvolver 
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habilidades que permitam a inserção social 
na sociedade da informação.

É importante ressaltar ainda que a indicação 
dos termos “educador/educando” e “educando/
educador”, utilizados por Freire (1987), ao se 
referir à pessoa do professor e a do aluno, salienta 
a forma horizontal na qual se estabelecerá a 
relação entre esses. O diálogo horizontal é uma 
das principais características do enfoque dialógico 
em sala de aula. 

Contudo, Aubert et al. (2016) observam a au-
sência de uma formação docente, na perspectiva 
dialógica, com uma base mais consistente. E consi-
deram esta situação como uma das principais cau-
sas do fracasso escolar, enfatizando, ainda, que os 
professores devem ser profissionais “reflexivos, 
críticos, investigadores, capazes de responder às 
demandas educacionais da nova sociedade infor-
macional” (AUBERT et al., 2016, p. 20).

Hoje, já é possível trabalhar de for-
ma científica no campo da educa-
ção. Há conhecimento sobre quais 
são as atuações práticas que dimi-
nuem o fracasso escolar, e quais o 
aumentam. Embora talvez ainda 
não as conheçamos, temos em nos-
sas mãos a possibilidade de conhe-
cê-las, inclusive dentro da própria 
escola, já que aparecem nos bancos 
de dados da educação e, em nível 



173

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

geral, na internet. Também há co-
nhecimento sobre as principais teo-
rias e pesquisas da atualidade. Já 
não há motivos para querer provar 
coisas acreditando que são novas 
quando, na realidade, já fracassa-
ram anteriormente em todos os 
locais em que se tentou aplicá-las. 
Já não há porque permanecermos, 
ancorados e ancoradas, em teorias 
que já foram superadas por outras, 
novas e melhores (AUBERT et al., 
2016, p. 20).

O rompimento com a sociedade patriarcal, 
dando lugar a organizações familiares democrá-
ticas, trouxe o diálogo para o centro do proces-
so das interrelações humanas. Há uma crescente 
centralidade em todos os âmbitos: desde a política 
internacional à sala de nossa casa. Nesse sentido, 
o processo de interação se dá a partir das contri-
buições, baseadas em experiências e recursos cul-
turais, dos argumentos apresentados por todos os 
envolvidos.

A aprendizagem dialógica possui concep-
ções que são definidas a partir de alguns pontos 
essenciais para compreensão da prática educati-
va. Na figura 01 a seguir, descrevemos essas con-
cepções com base nas explanações de Aubert et 
al. (2016)..
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Figura 1 - Aprendizagem Dialógica.

Fonte: Aubert et al. (2016).

Acima de tudo, a dialogicidade consiste em 
saber e compreender que não há seres humanos 
superiores a outros. Todos são residentes de um 
mesmo planeta, fazendo parte de um contexto so-
cial que precisa promover a justiça social. A ciência 
ainda não descobriu nenhum ser humano dota-
do de poderes extraordinários, portanto, são to-
dos capazes de desenvolver habilidades que con-
tribuam para sua melhor atuação na vida social. 
Cabe à educação explorar as potencialidades de 
cada um, favorecendo a inclusão de todos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em um cenário onde a educação brasilei-
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ra tem se caracterizado pelos baixos índices de 
aprendizagem e pelos níveis elevados de retenção 
e de evasão de estudantes, procuramos, ao longo 
deste trabalho, discutir a importância da dialogici-
dade e das práticas pedagógicas contextualizadas 
para a consolidação de um processo educativo que 
promova a efetividade da aprendizagem, o gosto 
pelo conhecimento e a consolidação da formação 
integral dos estudantes.

Fundamentados pela LDB e pelas ideias 
de autores como Mizukami (1986) e Reis (2017), 
evidenciamos que a contextualização é uma das 
preocupações frequentes nas reflexões que se 
dedicam a pensar sobre as estratégias educacio-
nais. Percebe-se a necessidade de uma articulação 
entre as dimensões ampla e restrita da realidade, 
sociedade-escola, em que se encontram inseridos 
os sujeitos. Desse modo, para além da percepção 
global da realidade, tornou-se inegável o fortale-
cimento das identidades locais ao nos voltarmos 
para a reflexão em torno da realidade mais pró-
xima do sujeito, quando ainda nos dedicamos a 
compreender melhor a esfera local da sua existên-
cia. 

Além disso, com base no pensamento de 
autores como Freire (1987) e Aubert et al. (2016), 
apontamos para a necessidade de valorização das 
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práticas pedagógicas que se fundamentem na dia-
logicidade, a qual está alicerçada no diálogo e na 
interação, objetivando a construção de um conhe-
cimento capaz de contribuir para a emancipação 
humana.

Atualmente, a educação funciona mais por 
superstição do que por ciência. Para superar essa 
realidade, é preciso considerar, antes de imple-
mentar qualquer proposta educacional, se esta 
já obteve resultados positivos aonde foi aplicada. 
Não temos espaço, nem condições, para o amado-
rismo pedagógico. É preciso que os educadores do 
nosso país fundamentem suas práticas em expe-
riências com resultados, comprovadamente, con-
solidados.

Sem a pretensão de tentar apresentar uma 
solução mágica para os variados problemas que 
afligem a educação brasileira, finalizamos essa 
reflexão reafirmando a importância das práticas 
pedagógicas contextualizadas e fundamentadas 
na dialogicidade como um passo importante na 
construção de uma educação que objetive a for-
mação integral dos estudantes, onde o conheci-
mento gerado, através do diálogo igualitário entre 
as pessoas da comunidade e com perfis diferen-
tes, é muito mais válido, profundo, consistente e 
relevante para todos os envolvidos, transforman-
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do realidades e promovendo a inclusão social de 
pessoas historicamente excluídas. 
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ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA, 
UMA DIMENSÃO ESQUECIDA NA EDUCAÇÃO 
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TÉCNICO INTEGRADO EM ELETROTÉCNICA
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1. INTRODUÇÃO
A atualidade é um verdadeiro complexo de 

revoluções iniciadas há séculos e que se fazem 
sentir no cotidiano. Seja por meio da Revolução In-
dustrial, que transformou o modelo de produção 
mercantilista, ou da Revolução Francesa, essencial 
para delinear os direitos básicos humanos, tudo 
de mais concreto que conhecemos hoje advém 
de experiências passadas e construções historica-
mente situadas. Assim, pensar nessas mudanças 
como finalizadas é uma completa ilusão.

  CAPÍTULO  VI
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Paralelamente, no campo educativo, e na 
realidade brasileira, enfrentamos a problemáti-
ca da dualidade estrutural. Esse modelo, que se 
constituiu como duas redes de escolarização bem 
definidas, o ensino técnico e o superior, ainda é 
marcante em nosso país. Por meio delas, respec-
tivamente, há a formação de trabalhadores ma-
nuais e dos chamados intelectuais. 

Por questões econômicas, alunos que ge-
ralmente tenham condições monetárias menos 
abastadas são conduzidos a integrarem a educa-
ção técnica de nível fundamental e médio, cuja 
finalidade principal é o imediatismo do merca-
do de trabalho. Para atender essa necessidade, 
dá-se preferência ao ensino de habilidades ma-
nuais em detrimento das intelectuais, que ficam 
sob tutela daqueles que detêm o poder aquisi-
tivo. Vale salientar também que essa dualidade 
não é recente e, sim, um produto histórico de vá-
rios séculos. Segundo Ciavatta e Ramos (2011, p. 
36), ela “[...] se expressa, historicamente, desde 
a Colônia, pela reprodução das relações de desi-
gualdade entre as classes sociais, com a destina-
ção do trabalho manual aos escravos e, depois, 
aos trabalhadores livres, e o trabalho intelectual 
para as elites”.

A dualidade da educação, além de refletir 
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as desigualdades de classe, é uma estratégia para 
perpetuá-las. Determinando quem recebe certo 
conhecimento, ela também segrega quem pensa e 
quem age, quem manda e quem obedece, repro-
duzindo a estrutura social da lógica mercantilista 
de possuir sempre uma burguesia pensante e do-
minante. Como consequência, surge, na própria 
população, um apreço maior pelo ensino superior 
e uma desconsideração do ensino profissionali-
zante, enxergando-o como uma segunda opção e 
um meio intermediário (LACERDA, 1997).

Para superar essas dificuldades, uma das 
possíveis respostas coerentes é a constituição de 
um cidadão plenamente pensante, crítico e inte-
grado a essa sociedade tecnológica em formação, 
o qual pode ser alcançado pela Alfabetização Cien-
tífica e Tecnológica (ACT). Desta forma, o objeti-
vo desse estudo é compreender se e como há a 
efetivação da ACT, em um curso Técnico Integrado 
de Eletrotécnica do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN).

2. ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA E TECNO-
LÓGICA E A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A educação científica e tecnológica brasi-
leira parece estar sujeita ainda ao positivismo e à 
ideia das decisões tecnocráticas. Um breve olhar 
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sobre as salas de aula de ensino básico é capaz de 
noticiar um processo de aprendizagem baseado, 
em sua grande maioria, no ensino de fórmulas e 
conceitos científicos, a fim de guiar o aluno às me-
lhores notas em processos seletivos para ingresso 
no ensino superior. O mesmo parece acontecer 
nos cursos superiores de formação de professo-
res também (NUNES; DANTAS, 2012). O resultado 
desse processo é a formação de gerações que sus-
tentam as decisões tomadas por tecnocratas e que 
compreendem os códigos da ciência, mas que não 
versam sobre ciência. Seria necessário, portanto, 
pensar numa leitura do mundo natural, construí-
do por homens e mulheres, como defendido por 
Chassot (2003).

Essa busca pela “leitura” do mundo é jus-
tamente o princípio de uma Alfabetização Cien-
tífica de qualidade. Tendo em vista a perspectiva 
ampliada de AC, defendida por Auler e Delizoicov 
(2001), que atribui um caráter de problematização 
de modo a questionar e observar criticamente o 
mundo, é possível perceber a responsabilidade so-
cial que a AC possui. O homem, ao ser compreen-
dido como ser social, não deve (e nem pode) ser 
dissociado do meio em que está inserido. Dessa 
forma, não há situações menos ou mais cientifica-
mente analisáveis, a ciência está, intrinsicamente, 
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ligada à comunidade, como supõe o movimento 
Ciência-Tecnologia-Sociedade. 

Há, no entanto, uma dimensão que costuma 
ser esquecida na Alfabetização Científica, a Tecno-
logia. No escopo desse trabalho acreditamos que 
o conhecimento tecnológico também deve ser um 
conhecimento para todos e todas, assim, adota-
mos o termo Alfabetização Científica e Tecnológica 
(ACT), pois em nossa concepção é mais coerente 
com a educação profissional de nível médio ofer-
tada nos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia. Para tal adoção de perspectiva, apoia-
mo-nos em Cajas (2001), sobre a sua argumenta-
ção da necessidade de transposição didática dos 
conhecimentos tecnológicos para o ensino básico.

Nesse sentido, entendemos que é por meio 
da escolarização de saberes funcionais que o ho-
mem adquire conhecimento integral, sendo capaz 
de utilizá-lo para interpretar, questionar, transfor-
mar e, sobretudo, agir sempre de maneira crítica 
acerca do mundo ao seu redor (MARCONDES et al., 
2009). Essa marca de funcionalidade contribui, se-
gundo Lacerda (1997), para o desenvolvimento de 
potencialidades exigidas pela própria sociedade 
tecnológica, como autonomia, responsabilidade, 
criticidade, criatividade, polivalência e autossatis-
fação. Consequentemente, um ser alfabetizado 
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cientificamente consegue pôr em prática seu cará-
ter político e intervir em problemas de diversas na-
turezas, os quais, infelizmente, são vários, levando 
em consideração que a C&T nem sempre colabora 
para o bem comum e já causou inúmeras catástro-
fes sociais e ambientais. 

Nos moldes defendidos por Lacerda (1997), 
a Alfabetização Científica proposta quebra as pa-
redes da alienação historicamente impostas. Ao 
associar teoria e prática, ela abre a nossa mente 
e permite que enxerguemos com nossos olhos a 
comunidade e o ambiente nos quais estamos inse-
ridos. A fim de ser produtor, e não somente um re-
produtor de ideias e convenções, essa autonomia 
conquistada pressupõe liberdade. Através dela, e 
dos demais atributos, a realidade se torna objeto 
de estudo e de transformação por parte do “ser” 
agente que buscamos nos tornar. 

Sob essa perspectiva, a educação politécni-
ca, que vá de encontro à fragmentação do pensa-
mento e alienação, e o ensino omnilateral, parecem 
ser a resposta mais recomendada para romper a 
tradicional unilateralidade do ensino e estabelecer 
uma aprendizagem, idealizada por Jiménez-Alei-
xandre (2004), com participação na prática social, 
com um ensino de ciências que funcione tal como 
um organismo todo coeso e não apenas como 
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uma justaposição de elementos. 
É neste contexto que, no Brasil, apesar 

da dualidade estrutural, alguns Institutos se 
esforçam para alcançar uma formação integral do 
aluno, ou seja, almejam um estudante detentor 
de conhecimento científico e tecnológico, e que 
saiba utilizá-lo em seu contexto social, dado que 
a ciência e a tecnologia têm a capacidade de atuar 
como ferramentas aliadas do nosso dia a dia. Em 
outras palavras, o desejo é de formação de um 
cidadão integralmente capacitado para interferir e 
interpretar a sociedade. 

Seguindo essa compreensão, o Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte se compromete, em seu Projeto 
Político-Pedagógico (2012, p. 21), a:

[...] ofertar educação profissional 
e tecnológica – de qualidade refe-
renciada socialmente e de arquite-
tura político-pedagógica capaz de 
articular ciência, cultura, trabalho 
e tecnologia – comprometida com 
a formação humana integral, com 
o exercício da cidadania e com a 
produção e a socialização do co-
nhecimento, visando, sobretudo, 
a transformação da realidade na 
perspectiva da igualdade e da justi-
ça sociais.

Tendo em vista que o IFRN compõe a Rede 
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Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica, partimos desta como ponto inicial neste 
trabalho. 

3. PERCURSO METODOLÓGICO
O estudo que relatamos aqui é um estu-

do de natureza mista, conforme descrito por Pé-
rez (2011), em que há a articulação entre técnicas 
quantitativas e qualitativas para a compreensão de 
um dado fenômeno. É importante destacar que, 
no âmbito deste trabalho, reconhece-se as críticas 
feitas à abordagem meramente quantitativa para 
a compreensão de fenômenos educativos, contu-
do, apoiamo-nos na perspectiva de uma realidade 
intersubjetiva, o que nos leva à abordagem mista 
segundo o que foi descrito por Sampieri, Collado e 
Baptista (2014).

Nesse estudo foram elaborados dois ins-
trumentos de coleta de dados: uma escala do tipo 
Likert13 (anexo A), proposta aos estudantes, e um 
questionário aberto, proposto aos docentes que 
atuaram como coordenadores e ex-coordenado-
res de curso. Para garantir maior fidedignidade 

13	  A escala é composta por 25 questões numeradas se-
quencialmente (A1, A2, A3, e assim por diante). A legenda 
dessas assertivas feitas para o questionário estão no fi-
nal deste capítulo no Anexo A, que corresponde a Escala 
de Likert elaborada.
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dos dados, os instrumentos passaram ainda por 
validação de face com três especialistas em Alfabe-
tização Científica e Tecnológica.

As categorias para a elaboração do questio-
nário e da Escala de Likert foram pensadas a partir 
das dimensões de alfabetização científica propos-
tas por Leite (2015), e adaptadas para o nível de 
ensino. Sendo assim, partiremos das dimensões 
apresentadas pela autora em sua tese de doutora-
do, sendo: a) Entendimento da natureza da ciência 
e dos conhecimentos científicos (A9, A11, A17, A18, 
A20, A21, A22, A23); b) Identificação e reconheci-
mento da importância do significado dos concei-
tos e das teorias científicas nos processos diários 
(A10, A12, A13, A14, A16); e, c) Clareza dos aspec-
tos sociocientíficos envolvidos nas diversas situa-
ções da vida (A3, A15, A19, A24, A25). Além disso, 
por tratar-se de um curso técnico, sentiu-se a ne-
cessidade de destacar aspectos da tecnologia, sen-
do assim, acrescentou-se uma última dimensão: d) 
Impacto da formação técnica na ACT (A1, A2, A4, 
A5, A6, A7, A8). Esta última categoria foi inspirada 
nos escritos de Lacerda (1997) e Cajas (2001).

A Escala de Likert foi proposta em questio-
nário online, pela plataforma Google Forms, tendo 
vinte e nove respondentes entre estudantes, do 
segundo ao quarto ano, do curso de Eletrotécnica 
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de um campus do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. Os 
questionários abertos foram enviados via e-mail 
para três (P1, P2 e P3) ex-coordenadores do referi-
do curso. Sobre o tratamento dos dados, os mes-
mos foram trabalhados com estatística descritiva 
para os resultados da Escala de Likert, e elementos 
de análise de conteúdo para os questionários.

3.1. Resultados
•	 Estudantes
Iniciamos a nossa discussão a partir dos re-

sultados da Escala de Likert. A média da escala, 
cujas respostas variam de -2 a 2, com os termos 
de A1 a A25, foi de 0,9028. Esse dado indica uma 
visão otimista dos alunos entrevistados acerca da 
ciência, dos impactos advindos da relação CTS e da 
sua formação técnica. Os posicionamentos toma-
dos acerca das afirmativas estão organizados no 
Gráfico 1, que deixa evidente as respostas, em sua 
maioria, em concordância com as assertivas.
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Gráfico 1 - Opiniões frente a
alfabetização científica e tecnológica.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

Passamos a seguir à descrição sucinta de al-
guns resultados mais relevantes encontrados, par-
tindo das afirmações mais representativas de cada 
categoria elencada no percurso metodológico. 

Sobre a primeira categoria da Escala de 
Likert (entendimento da natureza da ciência e dos 
conhecimentos científicos): a análise das respos-
tas da escala sugere que os estudantes acreditam 
que a função da ciência é “buscar verdades” e sub-
metê-las ao método científico clássico (A21 / 1,38). 
Essa ideia concorda com a visão positivista da ciên-
cia, já criticada aqui por nós e já descrita em alguns 
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trabalhos (NUNES et al., 2010; NUNES e DANTAS, 
2012). Entretanto, conflitando com essa concep-
ção, e ainda na mesma categoria, os mesmos es-
tudantes apontaram a ciência como uma atividade 
coletiva, cujo entendimento deve ser democrático 
e, portanto, acessível a todos, como percebido nas 
assertivas A11 e A17. 

Em seguida passamos à segunda categoria 
(identificação e reconhecimento da importância do 
significado dos conceitos e das teorias científicas 
nos processos diários). Sabe-se que, com frequên-
cia, a sociedade atribui à tecnologia um caráter de 
continuidade do saber científico, o que foi refletido 
nas respostas dos indivíduos analisados. De acor-
do com a questão A12 (1,58), percebe-se esse for-
talecimento da noção de tecnologia como a prática 
da ciência. Também sobre a relação intrínseca da 
C&T, mais da metade dos alunos afirmaram ser o 
conhecimento científico infalível e não ser necessá-
rio desconfiar da C&T. Os comportamentos desta-
cados fazem alusão ao positivismo. Mais uma vez, 
estudos anteriores do mesmo grupo de pesquisa 
são corroborados com essa informação (NUNES et 
al., 2010).

Ainda no âmbito dessa categoria, traços po-
sitivistas também podem ser observados quanto 
ao impacto da ciência no mundo. Segundo a mé-
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dia de 1,1 da assertiva 16, os alunos concordam 
que os problemas de diferentes ordens são mais 
bem resolvidos por estudantes da ciência. De certa 
forma, essa concepção vai ao encontro do propos-
to pela assertiva 20 (0,93), de uma ciência que bus-
ca incessantemente descobrir novas coisas. 

Quanto à tecnologia, a grande maioria dos 
questionados a visualiza como geradora de desen-
volvimento. Como o tipo de progresso feito por ela 
não foi determinado, supõe-se a crença na produ-
ção de desenvolvimento total, tanto social como 
econômico por exemplo. Dessa forma, a tecnolo-
gia aparece como uma ferramenta à serviço da so-
ciedade. Para além disso, os alunos reconhecem 
também uma relação mútua entre CTS, onde C&T 
interferem na sociedade e vice-versa. 

O que se relaciona diretamente à terceira 
categoria (clareza dos aspectos sociocientíficos en-
volvidos nas diversas situações da vida). Seguindo 
os preceitos de uma alfabetização científica que 
contextualiza com o meio em que está inserida, 
os alunos demonstraram compreender melhor o 
mundo por meio dos atributos conquistados pela 
ciência (A25 / 1,38). Isso é consequência do desen-
volvimento da habilidade de “leitura” do mundo, 
que capacita os estudantes como seres críticos de 
sua realidade.
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Levando em consideração a quarta categoria 
de análise (impacto da formação técnica na ACT), 
os estudantes apresentaram concepções positivas 
acerca do curso técnico de eletrotécnica de nível 
integrado ao qual estão submetidos. Esse curso, 
na visão dos alunos, conseguiu desenvolver inter-
textualidade entre as disciplinas técnicas e científi-
cas ofertadas, de modo que os princípios teóricos 
estudados são colocados em prática na grade téc-
nica. Com isso, é inevitável pensar na realização da 
educação politécnica proposta anteriormente. Ain-
da sobre essa relação, a assertiva A2 relata quase 
unanimidade no reconhecimento do impacto que 
o ensino científico e tecnológico tem na confiança 
para com a ciência. De maneira diretamente pro-
porcional, os alunos se sentem mais seguros para 
depositar credibilidade em pesquisas e conceitos 
científicos devido à formação que recebem.  

Seguindo nessa categoria, os frutos da Al-
fabetização Científica e Tecnológica se fazem pre-
sentes, por exemplo, na preparação do aluno para 
compreender a tecnologia (A1 / 1,38). Pensando na 
sociedade tecnológica na qual estamos inseridos, 
essa habilidade é um atributo insubstituível e uma 
ferramenta de sobrevivência. Em contrapartida, a 
compreensão da tecnologia não é, necessariamen-
te, sinônimo de apreço por ela. De acordo com a 
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assertiva de número quatro, os estudantes ten-
dem a um comportamento neutro sobre a estima 
pela C&T. Um outro fator é que somente 25% dos 
estudantes conseguiram reconhecer as utilidades 
do ensino técnico que lhes é fornecido. Daí con-
clui-se a firmação do compromisso da instituição 
em orientar os alunos com a importância dos con-
teúdos, e não somente com a imposição de teorias 
sem contextualização.

•	 Ex-coordenadores 
Tendo em vista a limitação deste capítulo 

que escrevemos, optou-se por tratar de duas res-
postas às questões do roteiro de entrevista. As 
respostas foram categorizadas por meio da Aná-
lise de Conteúdo e aparecem nos quadros 1 e 2:

 
Quadro 1: Relação entre ciência
e tecnologia no curso técnico.
Questão: Qual a sua opinião sobre a relação en-
tre os conhecimentos científicos e tecnológicos 
no Curso Integrado de Eletrotécnica?

Catego-
ria

Subcate-
goria

Unidade de Sentido
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Curricu-
lar

- Currícu-
lo expres-
so no PPC 
do curso;

- Currícu-
lo oficial 
e ativida-
des com-
plemen -
tares;

“Estão bastante interliga-
dos desde a construção do 
PPC do curso, nos seus ob-
jetivos, perfil profissional, 
diretrizes pedagógicas, de-
finição das disciplinas, cor-
po docente e técnico, equi-
pamentos e laboratórios 
[...].” - P1

“No curso de eletrotécnica, 
os conhecimentos científi-
cos e tecnológicos se dão 
nas disciplinas do curso, 
seja na formação geral ou 
técnica, porém a pesquisa 
de fato e a aplicação desses 
conhecimentos à tecnolo-
gia não compete a todos 
os alunos egressos do cur-
so, somente aqueles que 
participam de projetos de 
pesquisa, seja para uso de 
prática profissional ou não, 
é que de fato tem contato 
com a ciência e a tecnologia 
em sua essência. [...].” – P2



196

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

M e t o -
dologia 
Científi-
ca

Visão tra-
dicional

“Quando falo do contato 
entre a ciência e a tecnolo-
gia, em sua essência é se-
guir todos os ritos de uma 
pesquisa, tais como: pes-
quisa bibliográfica, estado 
da arte, formulação de hi-
pótese, e etc.” - P1

Relação 
Ciência 
e Tec-
nologia

Visão Li-
near

“Uma relação muito próxi-
ma, muito apropriada, bas-
tante proveitosa. Nas disci-
plinas de ciências exatas é 
fornecido o conhecimento 
científico necessário para 
alicerçar a construção do 
conhecimento técnico.” - P3

Fonte: elaboração dos autores (2021).

Ao analisar os dados dessa primeira ques-
tão, algumas categorias das respostas fazem eco 
a questões já levantadas nos questionários dos 
alunos. A primeira categoria que emerge dos da-
dos é a questão curricular, na qual se percebe que 
entre os três entrevistados há concordância de 
que existe total relação entre C&T no âmbito do 
curso. Dois apontam que a questão é trabalhada 
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dentro do currículo formal do curso, mas um dos 
ex-coordenadores aponta que, para além das ati-
vidades previstas no plano de curso, as atividades 
de iniciação científica têm um papel importante 
na compreensão dos aspectos citados. Há de se 
destacar que nem todos os estudantes participam 
de tais atividades, porém é igualmente relevante 
que parte dos estudantes matriculados ainda em 
um curso de nível médio possam ter acesso a tais 
atividades.

	A segunda e a terceira categoria, elencadas 
no quadro 1, são elementos de uma visão positivis-
ta que parece estar associada ao curso, ainda que 
não possamos afirmar tal fato baseado em uma 
entrevista com tão poucos participantes. Restam, 
assim, como indícios a serem pesquisados em tra-
balhos posteriores. 

Inicialmente, fizemos uma análise da ques-
tão do método científico (e tecnológico) com eta-
pas bem definidas e da relação entre ciência e tec-
nologia como sendo linear. Essa visão linear sobre 
a relação entre C&T, presente também na fala dos 
docentes, corrobora com a possibilidade de um 
elo entre o que pensam os docentes e o que os 
alunos aprendem a acreditar. Podemos inferir en-
tão que há uma transposição do pensamento so-
bre C&T para o plano de ensino, pois, segundo o 
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participante 3, “(...) nas disciplinas de ciências exa-
tas é fornecido o conhecimento científico necessá-
rio para alicerçar a construção do conhecimento 
técnico”.  Há de se destacar que, na fala desse pro-
fessor, fica clara a existência de um conhecimento 
técnico específico oriundo (ou subordinado) ao co-
nhecimento das ciências da natureza (CN), o que 
além de privilegiar as ciências da natureza, esque-
ce das contribuições das ciências humanas para a 
constituição do conhecimento técnico.

	As consequências de tais pensamentos, para 
as dimensões da ACT, são que estes podem acabar 
não proporcionando uma visão tão adequada so-
bre a natureza do conhecimento científico e tec-
nológico, reforçando desde o ensino médio uma 
postura positivista. No entanto, faz-se necessário 
salientar que essa aproximação ao conhecimento 
de C&T, sobretudo em programas de iniciação à 
pesquisa, pode proporcionar ganhos em outras 
dimensões da ACT, notadamente o conhecimento 
de ciências, seus códigos e seus símbolos. 

	Sobre o segundo questionamento, este foi 
elaborado com base na argumentação de Cajas 
(2001) sobre a necessidade de uma ACT que vi-
sasse não apenas conhecimentos específicos, mas 
também conhecimentos gerais de tecnologia, tais 
como a ideia de controle.
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Quadro 2: Conhecimentos 
gerais de tecnologia.
Questão: Existem conhecimentos gerais sobre tecnologia 
ensinados no Curso Integrado de Eletrotécnica? Quais se-
riam na sua opinião?
Catego-
ria

Subcate-
goria

Unidade de Sentido

Conheci-
mentos 
gerais de 
tecnolo-
gia

Existência
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não exis-
tência

“Sim, existem. Estão nos núcleo 
estruturante e articulador de 
acordo com o PPC do curso.” - P1

“Sim, as disciplinas técnicas ofere-
cem isso. Desde o funcionamen-
to até o manuseio dessas tecno-
logias, principalmente aplicadas a 
área do curso. Por exemplo, hoje 
os alunos de eletrotécnica, nas 
disciplinas de eletrônica e projeto 
integrador, aprendem a progra-
mar microcontrolador, desen-
volver aplicativos, e programar e 
manusear CLPs.” - P2

“Não diria que há uma formação 
geral sobre tecnologia no curso. 
Os conhecimentos tecnológicos 
abordados no curso estão no 
campo da eletrotécnica. Há uma 
ênfase na execução e manuten-
ção de instalações elétricas resi-
denciais, comerciais e industriais. 
E ainda há uma boa cobertura de 
conhecimentos em eletrônica e 
automação industrial.” - P3

Fonte: elaboração dos autores (2021).
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Sobre esse aspecto, os professores apresen-
tam três posicionamentos distintos: um acredita 
que não haja tais conhecimentos no curso; outro 
afirma existir, mas exemplifica apenas com conhe-
cimentos particulares; e o outro afirma que exis-
te, atribuindo essa função às disciplinas do núcleo 
estruturante e articulador, mas sem referir quais 
seriam esses tais conhecimentos. 

Fazemos aqui a leitura de que, ainda que 
existam tais conhecimentos no curso, não há, pos-
sivelmente, uma discussão aprofundada sobre o 
tema, uma vez que mesmo os ex-coordenadores 
não têm consenso sobre ele. Do ponto de vista de 
uma ACT, em acordo com a ideia de uma educação 
que rompa com a dualidade estrutural da educa-
ção brasileira, tal posicionamento não contribui. 
Existem indícios na fala dos docentes de que a Al-
fabetização Científica e Tecnológica está centrada 
apenas em conhecimentos concretos do campo 
de futura atuação do técnico, contrariando as pró-
prias orientações institucionais sobre o tema.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Diante dos dados apresentados nesse estu-

do, pode-se inferir algumas conclusões sobre os 
instrumentos de coleta de dados elaborados e so-
bre a Alfabetização Científica e Tecnológica no cur-
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so técnico analisado. Os instrumentos mostram-se 
adequados aos propósitos do estudo revelando 
pertinência para aferir sobre as quatro dimensões 
de análise elencadas, e ainda permitem a confron-
tação de dados qualitativos e quantitativos, na 
medida em que pôde-se relacionar o pensamento 
expresso pelos docentes às respostas da escala de 
Likert, respondida pelos discentes.

Sobre a ACT no Curso Técnico Integrado 
de Eletrotécnica, observamos que este apresenta 
algumas lacunas se analisado à luz de uma pers-
pectiva de ACT promotora de habilidades gerais 
para a formação de um cidadão inserido em uma 
sociedade do conhecimento. Seria importante re-
pensar o papel da compreensão das relações en-
tre C&T, problematizar a transposição didática dos 
conhecimentos tecnológicos e o pensamento dos 
docentes, bem como discutir aspectos dos conhe-
cimentos gerais que todos os estudantes devem 
ter sobre tecnologia, tais como avaliação, controle, 
prevenção, dentre outros. 

Encontrou-se ao longo da pesquisa, no en-
tanto, aspectos do curso de contribuições efetivas 
para a formação do cidadão ao notar-se que a ini-
ciação científica faz parte da prática da instituição/
curso, o que pode proporcionar uma visão mais 
realista da ciência e da tecnologia no âmbito de 
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um fazer prático, bem como uma contextualiza-
ção dos conhecimentos das ciências da natureza 
e uma compreensão do seu impacto na realidade 
de uma sociedade imersa em C&T. Além disso, o 
que é óbvio, a apropriação de um saber tecnológi-
co em campo específico.

Esse estudo também levanta questões a se-
rem discutidas em trabalhos futuros, as quais esse 
grupo também se dispõe a analisar, sendo: 

a.	 O pensamento dos professores não coor-
denadores coincide com o pensamento dos 
coordenadores? 

b.	 Outros cursos técnicos integrados fazem as 
mesmas contribuições a alfabetização cien-
tífica e tecnológica? 

c.	 Existem as mesmas lacunas nos demais cur-
sos? 

d.	 E os cursos de formação de tecnólogos? 
e.	 A realidade se repete em outras regiões do 

Brasil? 
São muitas questões que ficam em aberto a 

partir desse estudo e que podem revelar um novo 
campo dentro da abordagem dos estudos sobre a 
Educação Profissional e Tecnológica no país.
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ANEXO A – ESCALA DE LIKERT – ATITUDES SO-
BRE ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGI-

CA

Nº Assertiva CT CP I DP DT
A1 Me sinto mais pre-

parado para com-
preender a tecno-
logia por fazer um 
curso técnico.
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A2 A formação cien-
tífica e tecnológi-
ca que recebo me 
faz confiar mais na 
ciência.

A3 Ciência e Tecnolo-
gia interferem na 
sociedade.

A4 Gosto mais de C&T 
(Ciência e Tecnolo-
gia) por fazer um 
curso técnico.

A5 No meu curso as 
disciplinas científi-
cas não se relacio-
nam com as técni-
cas.

A6 As disciplinas técni-
cas mostram apli-
cação dos conheci-
mentos científicos.

A7 Compreendo ple-
namente a utili-
dade dos conhe-
cimentos técnicos 
que estudo.
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A8 Os conhecimentos 
técnicos me fazem 
aprender mais so-
bre as ciências na-
turais.

A9 Os conhecimentos 
científicos são infa-
líveis.

A10 Devemos descon-
fiar da ciência e da 
tecnologia.

A11 Cientistas traba-
lham sozinhos.

A12 Tecnologia é aplica-
ção da ciência.

A13 Mais tecnologia 
gera mais desen-
volvimento.

A14 Novas tecnologias 
geram perigos no-
vos.

A15 A sociedade inter-
fere na tecnologia.

A16 Quem estuda ciên-
cias resolve melhor 
os problemas;

A17 Todo mundo pode 
aprender ciências.

A18 Ciências da natu-
reza são difíceis de 
aprender.
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A19 Consigo identificar 
os conceitos e apli-
cações científicas 
e tecnológicas no 
cotidiano da socie-
dade.

A20 C o n h e c i m e n t o 
científico é sinôni-
mo de descobri-
mento de algo 
novo.

A21 O trabalho da ciên-
cia é buscar verda-
des e leis naturais 
que precisam ser 
comprovadas por 
meio de experi-
mentação.

A22 Ciência é teoria.

A23 Tecnologia é práti-
ca.

A24 A sociedade inter-
fere na Ciência.

A25 Consigo entender 
melhor o mun-
do porque estudo 
Ciências e tecnolo-
gias. 
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UMA EXPERIÊNCIA DE ENSINO DE HISTÓRIA  
LOCAL NO PARQUE TEMÁTICO MINA BREJUÍ 
(CURRAIS NOVOS-RN)

CLÉIA MARIA ALVES

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA SOUZA 

1. PALAVRAS INTRODUTÓRIAS: A MINERA-
ÇÃO BREJUÍ 

 A economia do Rio Grande do Norte sofreu 
grandes alterações a partir da década de 1940, com 
o início da atividade mineradora na Microrregião 
do Seridó Oriental, em Currais Novos, quando 
foram descobertas as primeiras jazidas do minério 
da scheelita14. O auge da exploração ocorreu du-

14	  Minério identificado na nomenclatura da mineralogia 
como tungstato natural de cálcio (CAWO4), contendo 
trióxido de tungstênio que combina com o calcário. É 
utilizado nas indústrias aeronáutica e automobilística, na 
fabricação de foguetes e satélites, e em outros engenhos 
específicos, inclusive para a fabricação dos filamentos 
das lâmpadas incandescentes.

CAPÍTULO VII
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rante a Segunda Guerra Mundial, tendo os Esta-
dos Unidos como o seu principal consumidor, visto 
que esse minério era um importante componente 
empregado na fabricação de equipamentos bélicos. 
Não tardou e o Seridó começou a se destacar no ce-
nário econômico nacional e internacional, tornando-
-se o maior produtor de scheelita na América Latina. 

A Mineração Brejuí foi fundada pelo desem-
bargador Tomaz Salustino Gomes de Melo, que 
também era representante de uma das oligarquias 
que dominavam política e economicamente o Se-
ridó potiguar. Conforme Bezerra (2014), Tomaz 
Salustino foi deputado estadual em várias legisla-
turas, sempre com o apoio político do seu sogro, o 
Coronel José Bezerra de Araújo.  Ao se aposentar 
do cargo de desembargador, elegeu-se vice-gover-
nador e exerceu a governança do Rio Grande do 
Norte como substituto legal do governador José 
Varela, no mandato que vigorou entre 1947 e 1951.

A exploração da scheelita teve início com o 
sistema de garimpagem a céu aberto. Em 1954, a 
mina foi constituída como empresa com o nome 
Mineração Tomaz Salustino S/A. A mineração 
atraiu um número considerável de trabalhadores, 
a maioria deles agricultores que viam, na explo-
ração do minério, a perspectiva de obtenção de 
melhores condições de vida. De acordo  com Be-
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zerra (2014), no período compreendido entre 1943 
e 1944, havia cerca de quatro mil garimpeiros tra-
balhando na mina, muitos deles vindos da Paraíba 
e com experiência na atividade. Esses garimpeiros 
foram os primeiros a chegar; em seguida, vieram 
os agricultores, acompanhados ou não da família.

Com o aumento da produção e a necessi-
dade de mão de obra para a extração do minério, 
a Mineração Tomaz Salustino S/A construiu uma 
vila, destinada aos operários, na área industrial, 
integrando o complexo da Mina Brejuí. Nessa vila 
eram  disponibilizados serviços de infraestrutura 
aos operários e suas famílias, tais como: quadra 
de esporte, ambulatório, campo de futebol, Coo-
perativa de Consumo Popular, clube de eventos, 
igreja, praça, serviço de alto-falante, festividades, 
centro de escotismo destinado aos jovens e escola 
para atender aos filhos dos operários.

Podemos afirmar que os sinais de prospe-
ridade da atividade mineradora foram bastante 
notáveis também na cidade de Currais Novos. No 
início da década de 1950, a cidade experimentou 
uma fase de tantas mudanças que passou a ser 
denominada “A Capital da Scheelita”. Assim, pau-
tada nos ideais de progresso e desenvolvimento, a 
cidade passou por transformações modernizantes 
como a instalação de hotéis, da agência do Ban-
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co do Brasil, de um Posto de Puericultura, do Cine 
Teatro Desembargador Salustino, da Rádio Brejuí 
e de um campo de pouso de aviões que dava à 
cidade um status de superioridade quando compa-
rada às demais no interior do estado. 

    Durante esse período, Currais Novos 
vivenciava uma das melhores fases da sua economia 
desde a época do algodão. Contudo, a partir dos anos 
de 1980, a mineração sofreu um declínio, chegando 
a paralisar as atividades no final da década de 
1990. Isso aconteceu devido à oscilação dos preços 
internacionais da scheelita, por ocasião da entrada 
da China no mercado que, com seus preços baixos, 
inviabilizava a exploração do produto. 

Com a crise da mineração, a elite detentora 
do poder reconstruiu uma memória voltada para os 
tempos áureos da Mina Brejuí, materializada através 
dos espaços museológicos, com símbolos e monu-
mentos, criados como uma forma de manter e pre-
servar a memória e a história de um determinado 
grupo social, ao qual se atribuiu a promoção do de-
senvolvimento (ALVES, 2019; ALVES; SOUZA, 2020). 

Conforme Pollak (1992), a memória, enquan-
to fenômeno construído, possui um recorte extrema-
mente seletivo, uma vez que escolhe apenas aquilo 
que lhe é significativo, selecionando o que deve ser 
lembrado ou esquecido. Assim, a memória se esta-
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belece como um campo de luta pelo poder ao se ele-
ger espaços e acontecimentos que notabilizam gru-
pos e indivíduos em detrimento de outros. Com isso, 
constitui-se em um objeto de “disputa importante, e 
são comuns os conflitos para determinar que datas 
e que acontecimentos vão ser gravados na memória 
de um povo” (POLLAK, 1992, p. 204).  

Foi o que aconteceu no cenário urbano de 
Currais Novos. Alguns patrimônios foram substi-
tuídos para dar lugar àqueles que referenciavam o 
período do ciclo da mineração e as elites que deti-
veram o poder econômico nessa época. Podemos 
citar como exemplos a demolição do Mercado Pú-
blico, para a construção da Praça Desembargador 
Tomaz Salustino, e a substituição da Praça 19 de 
Maio, data alusiva ao fim da escravidão no muni-
cípio, que passou a ser denominada oficialmente 
como Praça Tetê Salustino, nome da esposa de 
Tomaz Salustino. Logo, tudo que antecedeu à mi-
neração no município foi sendo, aos poucos, silen-
ciado, deflagrando uma memória voltada apenas 
à atividade mineradora e para a elite que se be-
neficiava dela, como podemos perceber na Figura 
1. São raras as alusões feitas à outras atividades 
econômicas, como a pecuária (que deu o nome à 
cidade) e a cotonicultura, que teve sua importân-
cia no cenário internacional, assim como a scheeli-
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ta, ocasionando também uma série de mudanças 
na cidade.

Figura 1 - Homenagem a Tomaz Salustino.

Fonte: site da Mineração Tomaz Salustino S/A (2021).

A cidade de Currais Novos vivenciou um 
processo de patrimonialização em dois momentos 
distintos: o primeiro ocorreu na fase áurea da ex-
tração do minério, com a construção de prédios e 
monumentos que referenciavam a mina, forjados 
de uma identidade social; e o segundo, ocorreu 
com o seu declínio, em que a cidade se revestiu de 
símbolos e imagens que fizessem lembrar a ativi-
dade mineradora, como a construção de uma es-
tátua em homenagem ao minerador e a instalação 
de vagonetes nas rotatórias das principais ruas.

Semelhante ao que foi feito em Currais No-
vos, a Mina Brejuí passou por um processo de mu-
sealização, em 2002, transformando-se em Parque 
Temático, visando atrair turistas interessados em 
conhecer a história econômica da produção da 



215

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

scheelita e o processo de extração do minério no 
subsolo, bem como a história da família Salustino 
também. Para isso, foram criados o Memorial da 
Família Salustino e o Museu Mineral Mário Moacyr 
Porto, ambos instalados na área industrial onde 
antes funcionava o escritório da empresa. 

Desse modo, a mina que antes era o espaço 
destinado ao trabalho da extração da scheelita, se 
transformou em “lugar de memória” que, confor-
me Nora (1993), nasce de uma necessidade obje-
tiva dos grupos sociais, expressa pelo sentimento 
de continuidade porque não há mais meios de me-
mória. Portanto, o processo de musealização na 
Mina Brejuí surgiu como uma forma de “guardar” 
e preservar uma memória produtora e dar conti-
nuidade à história da elite detentora do poder, a 
família Salustino, visto que, no espaço do museu, 
não existem registros escritos nem referência so-
bre as relações de trabalho e o cotidiano operário 
no início da exploração do minério, apenas uma 
bateia que se faz lembrar.

 O Parque Temático Mina Brejuí possibilita 
aos visitantes conhecer, in loco, um importante ca-
pítulo da história econômica da região. Em razão 
disso, representa um lócus constitutivo de uma 
memória histórica coletiva e possui um grande 
potencial educativo por expressar algo memorá-
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vel, contribuindo de tal forma que os educandos 
podem situar-se como sujeitos históricos em um 
processo de construção e compreensão de tem-
pos e espaços dos lugares de memória.  Embora 
o Parque Temático da Mina Brejuí traga, no seu 
interior, um memorial que evidencia a história da 
família Salustino e da empresa, não deixa de ser 
um espaço que possui, em suas marcas, a identi-
dade coletiva de um grupo social que se constituiu 
como mineradores. A memória está presente nas 
relações de vivência do cotidiano ligadas ao tra-
balho na mina, nos instrumentos de trabalho, nos 
símbolos e nos espaços físicos.

Nesta perspectiva, compreendemos que o 
ensino da História Local auxilia na construção de 
várias histórias silenciadas e de sujeitos históricos 
que tiveram suas histórias esquecidas e não pro-
tagonizadas em detrimento de outros que com-
põem a história e a memória oficial.  Pautados nes-
sa concepção, desenvolvemos uma experiência de 
ensino de História Local com alunos do 2º ano do 
Curso Técnico de Nível Médio em Mineração, da 
Escola Estadual Manoel Salustino15. 

15	  É importante destacar que a realização dessa pesquisa 
só ocorreu posteriormente à aprovação do Conselho de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade de Ciências da Saú-
de da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em 
14 de setembro de 2018.
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2. ENSINO DE HISTÓRIA LOCAL NO CURSO 
TÉCNICO EM MINERAÇÃO 

A História Local, com ênfase nas práticas co-
tidianas, quando trazida para a sala de aula, pro-
porciona aos estudantes uma reflexão sobre as 
concepções de memórias associadas aos diversos 
grupos sociais, oportunizando, assim, uma apren-
dizagem significativa e crítica sobre a preservação 
e manutenção da memória. Ademais, possibilita a 
construção de identidade dos grupos sociais que 
fazem parte da sua história e a reflexão sobre o 
papel desses grupos na construção da cultura lo-
cal, contribuindo para a construção do conheci-
mento histórico na sala de aula.

Para Schmidt e Cainelli (2009), a História Lo-
cal, como estratégia de ensino e aprendizagem, 
contribui para a inserção do aluno na comunidade 
da qual faz parte e para a criação da historicidade 
e das questões relativas às identidades, gerando 
atitudes investigativas acerca da realidade social. 
Além disso, “pode ser um instrumento idôneo para 
a construção de uma história mais plural, menos 
homogênea, que não silencie a multiplicidade de 
vozes dos diferentes sujeitos da História” (SCHMI-
DT; CAINELLI, 2009, p. 139). 

Desse modo, o professor pode desenvol-
ver projetos que envolvam visitas aos museus e 
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outros espaços que retratam os bens históricos e 
culturais locais para que assim os alunos possam 
ter contato com os diversos tipos de fontes históri-
cas expostas e, dessa forma, possam refletir sobre 
a construção de identidades e da exaltação de al-
gumas memórias em detrimento de outras. O uso 
das fontes históricas, a partir de visitas a exposi-
ções e aos museus, consiste em um dos principais 
métodos auxiliares nas pesquisas escolares, pois 
propicia aos estudantes um contato direto com 
documentos históricos, incentivando-os a cons-
truírem suas próprias observações, interrogações, 
especulações, indagações, explicações e sínteses 
para questões históricas (BRASIL, 1997). 

Ensinar História, tomando como base o estu-
do do meio e a cultura material, expostos em mu-
seus por exemplo, conduz os alunos à observação 
e à apropriação dos saberes e dos valores culturais 
de sua comunidade, estimulando o senso crítico, 
a curiosidade e os questionamentos, visto que as 
exposições museológicas como recursos discursi-
vos do passado, não são algo pronto, necessitam 
de novas leituras críticas e interpretações, e “me-
canismos [que] possam perceber a inexistência de 
verdades absolutas e a diversidade de interesses e 
discursos e suas representações dentro das socie-
dades” (DANTAS; ALVES; SOUZA, 2019, p. 42).
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Para Fonseca (2003, p. 224), o museu possui 
uma função educativa, constituindo-se como um 
importante espaço de aprendizagem pois “preser-
va, transmite, comunica, possibilita interações en-
tre diferentes fontes e formas de conhecimento, 
suscita questionamentos, desperta a curiosidade 
e o desenvolvimento da criticidade – elementos 
fundamentais para a formação da consciência his-
tórica”. 

Cerri (2011, p. 13-14) apresenta o conceito 
de consciência histórica como “uma das estruturas 
do pensamento humano, o qual coloca em movi-
mento a definição da identidade coletiva e pessoal, 
a memória e a imperiosidade de agir no mundo em 
que está inserido”. Em seguida, observa também 
que “não basta esse impulso incorrigível de agir; é 
preciso saber para onde agir, e essa é a busca por 
sentido inerente a todo ser humano e à sua histó-
ria, que se liga à história da coletividade”. Para ele, 
ensinar História, considerando a consciência histó-
rica, “é desenvolver atividades que permitam que 
o educando conheça a história – de preferência a 
história que, de forma mais aproximada, seja sua 
história – ao mesmo tempo que conhece diferen-
tes formas pelas quais se lhe atribuiu significado” 
(CERRI, 2011, p. 130).

Diante dessas abordagens, apresentamos 
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uma prática pedagógica no Ensino de História Lo-
cal, aplicada na turma do 2º ano do Curso Técnico 
de Nível Médio Integrado em Mineração, na Escola 
Estadual Manoel Salustino, localizada na área in-
dustrial da Mina Brejuí, zona rural do município 
de Currais Novos-RN. Para isso, utilizamos como 
método de intervenção pedagógica a pesquisa-a-
ção, também conhecida por pesquisa colaborativa 
(THIOLLENT, 2005), que objetiva produzir mudan-
ças e a construção de conhecimentos que favore-
çam, principalmente, a conscientização dos parti-
cipantes. 

A visita a esse espaço inclui conhecer os lo-
cais onde ocorria o trabalho dos garimpeiros (ga-
lerias e túneis subterrâneos adaptados à visitação 
turística), o Museu Mineral Mário Moacyr Porto, o 
Memorial Tomaz Salustino e o Parque das Escul-
turas. 

Para a realização dessa visita, elaboramos 
um planejamento didático e definimos os obje-
tivos de modo que a metodologia privilegiasse a 
reflexão dos alunos nos espaços visitados, isso 
porque compreendemos, como Libâneo (2013), 
que o estudo do meio, mais do que uma técnica 
didática, é um método de ensino que concorre 
para a assimilação ativa dos conteúdos, não se ca-
racterizando como simples passeios ou excursões. 
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São momentos que possibilitam o levantamento, a 
discussão e a compreensão de problemas concre-
tos do cotidiano do aluno, com a sua família, seu 
trabalho, sua cidade, sua região ou país, enrique-
cidos com visitas a locais determinados, tais como 
museus, fábricas, entre outros.

Como parte desse planejamento, os doze 
alunos participantes da aula trouxeram as autori-
zações assinadas pelos pais e foram acompanha-
dos pela professora pesquisadora, pela professora 
de História e pelo professor da disciplina Seguran-
ça do Trabalho. Para a visitação desses locais, os 
estudantes fizeram o percurso a pé, devido à lo-
calização da Escola Estadual Manoel Salustino ser 
próxima ao Parque. 

Também, conforme planejado, a visita foi 
precedida de uma discussão com os alunos com 
a finalidade de provocar  questionamentos e re-
flexões acerca da cultura material, pois não basta 
que esses estudantes tenham acesso à exposição, 
é necessário também que eles compreendam es-
ses espaços e objetos de exposição como fontes 
para o conhecimento do passado. 

Assim, considerando a importância do Par-
que Temático Mina Brejuí para o conhecimento da 
história econômica e do patrimônio cultural da re-
gião, elaboramos um roteiro de atividades que foi 
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organizado em dois momentos: o primeiro consti-
tuiu-se na visita aos túneis e galerias subterrâneas, 
seguida do Museu Mineral Mário Moacyr Porto, do 
Memorial Tomaz Salustino e do Parque das Escul-
turas; e o segundo se deu em sala de aula, com 
os alunos participantes da visita, quando fizemos 
uma avaliação da atividade. 

O primeiro momento foi realizado com a vi-
sitação aos túneis. Nossa finalidade era que os alu-
nos conhecessem, no próprio local, as condições 
de trabalho e os perigos enfrentados cotidiana-
mente pelos garimpeiros no subsolo. Além disso, 
essa vista também os levaria a experienciar am-
bientes reais de atuação do profissional Técnico 
em Mineração, colocando em prática alguns con-
teúdos teóricos trabalhados em sala de aula pelos 
professores das disciplinas técnicas.

No percurso até os túneis, o professor de 
Segurança do Trabalho, atendendo aos questiona-
mentos e observações feitas pelos alunos, bastan-
te motivados ao fazer anotações, fotos e vídeos do 
espaço, aproveitou o momento e explorou alguns 
conhecimentos acerca da estrutura rochosa que 
compõe a mina. Esse foi um momento em que se 
aproveitou para focar na interdisciplinaridade, in-
serindo na aula questões sobre os conhecimentos 
de Geologia e Planejamento de Minas. 
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Antes de entrar nos túneis, o guia técnico 
forneceu aos alunos os equipamentos de proteção 
individual (EPI) e as orientações sobre os cuidados 
que deveriam ter durante o percurso, tais como 
não tocar nos fios elétricos e manterem-se sempre 
juntos (Figura 2 e 3).

Figura 2 – Visita aos 
túneis da Mina Brejuí.

Figura 3 - Interior do 
Túnel. 

Fonte: Acervo dos autores 

(2019).

Fonte: site da Mineração 

Tomaz Salustino S/A (2021).

O caminho pelos túneis levou os alunos a conhecer 
variados tipos de rochas da região, visualizando o 
minério da scheelita com o auxílio de mineralight 
(equipamento usado no estudo da fluorescência 
dos minerais), além de conhecer as chaminés (por 
onde passava o minério de um nível para outro da 
mina) e o processo de extração. 

Ao longo do trajeto da visita, procuramos 
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trabalhar de forma que, em todos os momentos, 
a dialogicidade estivesse presente, de modo a pro-
porcionar situações de trocas de conhecimentos 
entre os discentes, com os professores e o guia 
técnico que exploraram bastante os conhecimen-
tos.

Após a visita aos túneis, dirigimo-nos ao 
Memorial Tomaz Salustino, inaugurado em home-
nagem ao fundador da Mina Brejuí, onde encon-
tramos a sua biografia, documentos, fotografias, 
objetos pessoais da família Salustino e a história 
da empresa. A exposição nesse memorial foi con-
duzida pela monitora que apresentou e explicou 
cada ala do museu aos alunos, contudo, os profes-
sores que acompanhavam também participaram 
do compartilhamento de informações instigando a 
reflexão e o diálogo sobre o acervo exposto, pois, 
muitas vezes, o trabalho do monitor acaba se tor-
nando um simples repasse de informações “deco-
radas”. A visita ao museu, conforme afirmam Silva 
e Fonseca (2012, p. 82), é um ato reflexivo, pois

Precisamos pensar e fazer pensar 
sobre o que é aquele espaço, o que 
é aquela instituição, o que são seu 
acervo (a cultura material de dife-
rentes épocas) e suas atividades. 
Os museus – particularmente, os 
monumentais – têm um caráter es-
petacular que não pode nem deve 
ser apagado (precisamos interpre-
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tar historicamente as razões dessa 
monumentalização do prédio e de 
seu acervo), mas é muito importan-
te ultrapassar isso, pensando sobre 
o que é aquele monumento, para 
quem é aquele monumento e como 
ele se relaciona com um processo 
de conhecimento da história. 

Os autores compreendem que os espaços 
museológicos, como instrumentos didáticos, preci-
sam ser problematizados para que, mediante uma 
reflexão, possamos construir um ensino mais críti-
co. Logo, é importante que o professor e os alunos 
reflitam sobre os objetos expostos e os seus sig-
nificados, de forma que não virem instrumentos 
dessas instituições e repitam automaticamente o 
discurso que elas fazem sobre si mesmas (SILVA; 
FONSECA, 2012).

Durante a exposição, os alunos pareciam 
bastante curiosos e fizeram questionamentos em 
relação aos objetos pessoais da família Salustino, 
e aos documentos e fotografias de Currais Novos 
na década de 1940, uma vez que esses objetos que 
compõem a cultura material do museu são porta-
dores de informações que “[...] contribuem para a 
compreensão das experiências históricas dos su-
jeitos, possibilitando a reflexão e a construção de 
possíveis interpretações sobre os processos e os 
eventos históricos evocados pelos objetos em ex-
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posição” (DANTAS; ALVES; SOUZA, 2019, p. 40-41). 
Após a exposição no Memorial, fomos con-

duzidos ao Museu Mineral, onde os alunos, mais 
uma vez, foram auxiliados pelo professor da dis-
ciplina de Segurança do Trabalho, que respondeu 
aos questionamentos sobre o acervo mineralógico 
e os variados tipos de rochas. Foi o momento de 
maior envolvimento por parte dos alunos, pois pu-
deram associar a prática aos conteúdos do Curso 
Técnico de Mineração. Infelizmente, não foi possí-
vel registrar esses momentos com os alunos duran-
te as visitas, e nem fotografar as exposições, pois 
não é permitido flash nesses espaços. (Figura 4).

Figura 4 - Memorial Tomaz Salustino
e Museu Mineral Mário Moacyr Porto.

Fonte: site da Mineração Tomaz Salustino S/A (2021).

Após a visita ao Museu e ao Memorial, vi-
venciamos a última etapa da visita no Parque das 
Esculturas, uma área na entrada da mina que re-
trata a figura do operário e algumas ferramentas 
de trabalho (Figura 5). 
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Figura 5 – Parque das Esculturas.

Fonte: acervo dos autores (2019).

Concluída a visita, marcamos um encontro 
para discussões e aprofundamento das informa-
ções, pois exposições museológicas como recursos 
discursivos do passado não são algo pronto, neces-
sitam de novas leituras críticas e interpretações. 
Logo, a visita ao museu deve “[...] ser revestida de 
um aprofundamento pedagógico, entendê-lo como 
fórum, espaço da pergunta, dos debates, dos ques-
tionamentos” (ABUD; SILVA; ALVES, 2013, p. 136). 
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Desse modo, seguimos as orientações de 
Abud, Silva e Alves (2013) ao orientarem que a vol-
ta para a escola não precisa pôr fim à experiência 
da visita; pelo contrário, esse é o momento em que 
os alunos explicitam questões, dúvidas e curiosi-
dades. A visita ao museu, de acordo com esses au-
tores, necessita de aprofundamento e, para isso, o 
professor deve propor discussões, levantar ques-
tões, sugerir pesquisas sobre os temas de interes-
se dos alunos, além de utilizar outros recursos e 
linguagens diferenciadas que contribuam para a 
construção do conhecimento. 

Iniciamos com uma roda de conversa sobre 
a visita, com o intuito de que os alunos expuses-
sem suas dúvidas, curiosidades e outros aspectos 
que consideraram importantes sobre as etapas da 
visita. No início da aula, exploramos os objetivos 
da visita ao museu, incitando a percepção dos alu-
nos e a possibilidade de aproveitar as propostas 
de reflexão oferecidas por este espaço, pois com-
preendemos que a visita ao museu não se trata de 
“visitar o passado, e sim de animar estudos sobre 
o tempo pretérito, em relação com o que é vivido 
no presente” (SCHMIDT; CAINELLI, 2009, p. 157).

Durante a socialização, os alunos fizeram 
alguns questionamentos relacionados à visita, 
principalmente sobre a inexistência de registros 
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acerca do trabalhador no início da exploração da 
scheelita (como eles viviam, como eram as formas 
de trabalho nas minas), pois o museu e o memo-
rial que tinham visitado não davam essas informa-
ções, apesar do grande acervo histórico exposto. 
Muitas reflexões e questionamentos foram susci-
tados, a saber: por que não existe nada sobre o 
trabalhador? Por que não criar um espaço sobre o 
trabalhador? Por que o museu só priorizou a famí-
lia Salustino? Será que os trabalhadores utilizavam 
EPI? Como viviam esses trabalhadores em meio a 
tantos riscos?

Diante do exposto, merecem destaque as 
ponderações feitas por alguns dos estudantes, 
que foram gravadas e transcritas: 

O que chamou a minha atenção den-
tro do túnel foi o pó captado pela câ-
mera fotográfica. A explicação dada 
pelo guia é que esse pó vinha de uma 
galeria ativada do outro lado. Acredi-
to que isso gerava grandes problemas 
que afetavam a saúde do minerador, 
pois a inalação das partículas de poei-
ra química gera graves problemas 
pulmonares, além de outros proble-
mas que afetam à saúde dos operá-
rios da mineração. Outros problemas 
que eu acredito que existiam eram os 
acidentes com a eletricidade e com os 
explosivos de rochas, que provocavam 
uma espécie de corpos estranhos nas 
córneas dos mineradores, além disso, 
ferimentos na pele, esforços repetiti-
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vos e postura inadequada também. 
Por isso que, devido a essas condições 
de trabalho e do ambiente, os minera-
dores da mina Brejuí se aposentavam 
com 10 anos de tempo de serviço16. 
A parte mineralógica é incrível, com 
todas as diferentes amostras de mi-
nerais de cores variáveis e com suas 
composições químicas para facilitar o 
entendimento de quem visita o museu 
mineral. O memorial é muito interes-
sante, mostra muita coisa da época, 
objetos pessoais da família Salustino, 
a cama, os livros que ele lia, o vestido 
de noiva da esposa, e muitas fotogra-
fias. É uma viagem no tempo, porém 
é um lugar que só fala da história da 
família Salustino, não existe quase 
nada sobre os mineradores, só algu-
mas fotos em homenagem a Tomaz 
Salustino. Os trabalhadores são trata-
dos apenas como números, apesar de 
terem sido os responsáveis pelo cres-
cimento da empresa com a dedicação 
de todos os dias de manter a presença 
e dar o seu melhor para ajudar no so-
nho do seu patrão.
A visita ao local de trabalho (túneis e 
galerias) me fez refletir que os traba-
lhadores, no início da exploração, de-
viam sofrer muitos acidentes. O técni-
co de Segurança do Trabalho explicou 
como funciona o trabalho nos túneis, 
e que as detonações ocorriam todos 
os dias só no período da tarde, pois 
o explosivo é um material químico e 
prejudica demais a saúde. Em relação 

16	  Para se distinguir das citações dos autores do nosso re-
ferencial teórico, resolvemos colocar os relatos dos alu-
nos em itálico.
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ao memorial, achei um lugar encanta-
dor, é uma viagem no tempo, porém 
apenas não existe nada sobre o tra-
balhador, somente fotografias, mas 
sempre ao lado de Tomaz Salustino. 
A foto que mais me chamou atenção 
foi uma em que os trabalhadores es-
tão todos perfilados em homenagem 
a Tomaz Salustino.
O que pude perceber, na visita aos 
túneis, é que é um trabalho que ne-
cessita de muita segurança. Durante 
a visita, o guia explicou que em toda 
mina, por segurança, os fios elétricos 
ficam afastados dos fios de ferro, os 
fios de ferro são o ar comprimido que 
é usado para perfuração dos canos de 
água que são usados pra refrescar o 
ácido pneumático ou resfriar o equi-
pamento, desse modo ou eles ficam 
na direita ou no meio. Em outra área 
ele falou sobre o risco de desmorona-
mento por ser uma frente de lavra, 
que quando queriam fechar usavam 
o rejeito. E noutra que já havia desmo-
ronado, ele mostrou que eles colocam 
madeira para avisar caso vá ocorrer 
outro desmoronamento. Na saída, ele 
nos falou sobre como ocorre a deto-
nação, sempre no final do dia para 
não atrapalhar os serviços nem pre-
judicar os trabalhadores, que só vol-
tam a trabalhar no outro dia. Quando 
estávamos perto da saída vimos uma 
área interditada por conta do risco 
de desabamento, ela foi fechada com 
rejeito. O professor de Segurança do 
Trabalho explicou que ali era uma 
área da rocha que continha mais fra-
turas, o que aumenta a probabilidade 
de desabamento. Acredito que na-
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quela época, no início da extração do 
minério, os riscos de acidentes eram 
bem maiores, pois não tinha tanta se-
gurança como nos dias de hoje.

Como podemos perceber, a visita ao Parque 
Temático Mina Brejuí gerou possibilidades para 
além do conhecimento da História Local ao trazer 
e aprofundar conhecimentos acerca da exploração 
da scheelita. Merece realce os questionamentos 
acerca da vida dos trabalhadores do garimpo, con-
siderando os riscos físicos que viviam diariamente 
nesse trabalho. 

O contato com o passado da antiga minera-
dora trouxe para a discussão questões que podem 
não ter sido discutidas ou aprendidas nas aulas de 
Biologia, Química, Física e nas disciplinas técnicas, 
como Geologia e Segurança do Trabalho. Tal fato 
nos lembra as observações de Fazenda (2002, p. 
11) sobre a interdisciplinaridade, que, para ela, é 
“uma nova atitude diante da questão do conheci-
mento, de abertura à compreensão de aspectos 
ocultos do ato de aprender e dos aparentemente 
expressos, colocando-os em questão. Exige, por-
tanto, na prática, uma profunda imersão no traba-
lho cotidiano”.

Desta forma, a dimensão interdisciplinar 
auxilia na intercomunicação e interrelação dos sa-
beres, visto que “a interdisciplinaridade pauta-se 
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numa ação em movimento” (FAZENDA, 2002, p. 
12). A conexão entre as ciências rompe com uma 
educação bancária em que o professor deposita 
inúmeras informações e o aluno memoriza para 
um fim, não servindo para aplicar nas diversas si-
tuações da vida social como salienta Freire (1996). 
Para ele, ensinar exige pesquisa e não há ensino 
sem pesquisa, e esta é uma prática pedagógica ne-
cessária à educação, pois estimula a capacidade 
criadora do educando e a formação da consciência 
crítica. A pesquisa, como princípio educativo, for-
talece a relação ensino e pesquisa, instiga o edu-
cando no sentido da curiosidade com relação ao 
mundo que o cerca, possibilitando o diálogo com 
a sociedade, a reformulação de questões e a cons-
trução do conhecimento, despertando para atitu-
des críticas e reflexivas.

Ademais, as observações feitas pelos alu-
nos demonstram uma aproximação entre conhe-
cimentos próprios da formação geral e conheci-
mentos da área técnica, sendo a presença de um 
profissional de Segurança do Trabalho, junto às 
professoras de História, um elemento potenciali-
zador para a politecnia, uma das bases de susten-
tação do Ensino Médio Integrado. Como afirmam 
Curi e Giordani (2021, p. 3): “a Politecnia seria um 
projeto pedagógico e político de formação huma-
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na integral para todos e, principalmente, para os 
trabalhadores, tradicionalmente desprovidos de 
uma educação completa desde os primórdios da 
história humana”.  

Portanto, o Ensino Médio Integrado 
visa promover “a relação entre a teoria e a  
prática, a problematização do trabalho 
como princípio educativo, a integração entre 
os vários componentes curriculares, a pesquisa 
como princípio pedagógico e a indissociabilidade 
entre o ensino, a pesquisa e a extensão” como res-
saltam Castro e Duarte Neto (2021, p. 3). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste texto, relatamos uma experiência de 

pesquisa-ação utilizando a História Local em aulas 
de História no Curso Técnico Integrado em Minera-
ção, na Escola Estadual Manoel Salustino, em Cur-
rais Novos-RN. O objetivo era trazer para o debate 
um tema próximo à realidade local dos alunos, e 
que geralmente não entra no currículo formal: o 
trabalho na antiga Mina Brejuí. 

A pesquisa se realizou mediante uma visita 
técnica ao Parque Temático Mina Brejuí, uma ex-
periência que gerou reflexões e contato com algo 
tão próximo fisicamente (o Parque fica nas ime-
diações da Escola Estadual Manoel Salustino), mas 
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tão longe dos debates no espaço escolar, sobretu-
do das aulas de História, geralmente mais voltadas 
para fatos distantes da realidade dos alunos.

As observações feitas pelos alunos eviden-
ciam o nível de reflexão destes ao se envolver 
com situações reais, possibilitando que se tornem 
sujeitos ativos no processo de ensino-aprendiza-
gem. Assim, a reflexão impulsiona a superação da 
consciência pelo senso comum para a consciência 
crítica, em que os educandos se tornam sujeitos 
partícipes do processo educacional de forma res-
ponsável nos processos culturais, sociais, políticos 
e econômicos (FREIRE, 1979).

A visita possibilitou contatos diretos dos alu-
nos com as fontes históricas materiais, em âmbito 
local, e questionamentos a respeito das memórias 
preservadas e expostas, o que nos levaria a falar 
sobre as ausências das memórias, o que não es-
tava apresentado na exposição do Memorial. Por-
tanto, consideramos a experiência como uma rica 
oportunidade de despertar a criticidade e a curio-
sidade como elementos essenciais para a forma-
ção da consciência histórica, de forma que permita 
o desenvolvimento de uma “argumentação históri-
ca crítica, de uma contra narrativa, na medida em 
que tais conteúdos buscam a mobilização, não de 
todo o passado, mas de experiências específicas 
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do passado relacionadas a sua própria experiên-
cia” (SCHMIDT; GARCIA, 2005, p. 303).
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CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO: 
POSSIBILIDADE OU ENTRAVE AO 
CURRÍCULO INTEGRADO?

ADÃO CARON CAMBRAIA

LEANDRO ADRIANO ILGENFRITZ

SANDRA ELISABET BAZANA NONENMACHER

1. INTRODUÇÃO
A extensão, mesmo que a nível de legislação 

seja indissociável da pesquisa e do ensino, nas ins-
tituições educacionais ainda se encontra relegada 
a um patamar diferenciado. Na maioria das vezes, 
ao invés de estar cumprindo com a sua missão de 
auxiliar na identificação das problemáticas de di-
ferentes dimensões das comunidades nas quais 
estão inseridas para, só então, aliar-se a pesquisa 
e ao ensino, e buscar ou apontar alguns caminhos 
e soluções para elas, na prática, age apenas a ser-
viço da pesquisa e do ensino, sem cumprir a sua 
missão. 

  CAPÍTULO VIII
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Muitos debates sobre o papel da extensão 
nas universidades se estabeleceram ao longo do 
tempo. Num contexto mais recente, este debate 
foi entrecortado pela legislação (BRASIL, 2018) que 
determina a Curricularização da Extensão para as 
Instituições Brasileiras de Ensino Superior. Consi-
derando que os Institutos Federais, via legislação 
(BRASIL, 2008), também atuam no Ensino Supe-
rior, estas Instituições não podem ficar à margem 
da discussão. 

Assim sendo, este capítulo busca contex-
tualizar, de forma sucinta, a extensão nas univer-
sidades em diferentes momentos históricos, bem 
como o conceito da extensão enquanto ato educa-
tivo e dialógico, e como os pressupostos teóricos, 
que balizam a concepção do Currículo Integrado e 
da criação dos Institutos Federais, podem auxiliar 
na efetivação da Curricularização da Extensão.

2. OS DEBATES LEGISLATIVOS DA EXTEN-
SÃO

Nas Instituições de Ensino Superior, a exten-
são não é recente. Nas universidades brasileiras 
são encontrados relatos de sua existência desde o 
início do século XX, quando as atividades extensio-
nistas tinham um caráter secundário dentro das 
instituições, decorrentes do ensino e da pesquisa, 
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limitando-se, conforme Nogueira (2013) “à divul-
gação dos resultados da pesquisa ou ao reforço 
do ensino, atingindo a uma camada da população 
que já tinha acesso aos cursos superiores” (p. 32).

	Em 1931, com o Decreto n° 19.851 (BRASIL, 
1931), tem-se o primeiro marco legal da extensão 
no Brasil ao se estabelecer em lei o termo Exten-
são Universitária e responsabilizar os Conselhos 
Universitários por sua execução. De acordo com 
este decreto, a extensão deveria ser ofertada via 
cursos e conferências com o intuito de prolongar 
as atividades técnicas da universidade e difundir os 
conhecimentos acadêmicos em benefício do aper-
feiçoamento individual e coletivo de seus integran-
tes. Dessa forma, caracterizou-se como uma ação 
feita pela instituição acadêmica para o aperfeiçoa-
mento de seu quadro interno, e não para busca de 
solução às problemáticas da comunidade externa.

Nas décadas de 1950 e 1960, a extensão uni-
versitária no Brasil amplia suas ações em virtude 
dos seminários e movimentos nacionais realizados 
pela União Nacional dos Estudantes (UNE), que 
buscavam garantir a democratização do ensino 
com a abertura da universidade a todos e a liber-
dade de posicionamento político. Conforme Paula 
(2013), estes movimentos foram importantes para 
a aproximação e atuação das universidades no 
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meio social daquela época.	 Embora a exten-
são já estivesse consignada na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional de 1961, somente em 
1968, através da Lei nº 5.540 (BRASIL, 1968), que a 
extensão passa a ser reconhecida como atividade 
inerente a universidade, ampliando a sua inserção 
com a oferta de cursos e serviços especiais visan-
do a melhoria das condições de vida e o desenvol-
vimento da comunidade local.  Deste período até 
1985, a extensão universitária é influenciada pela 
emergência das demandas de movimento sociais 
que ultrapassam a centralidade de lutas classistas 
para reivindicações básicas coletivas, criando as-
sim uma heterogênea e múltipla comunidade de 
sujeitos e movimentos. 

Estes movimentos aproximam a prática uni-
versitária às demandas sociais, ampliando e for-
talecendo as reivindicações e objetivos trazidos 
pelas reformas universitárias. Após esse período, 
a extensão universitária não só é chamada para 
atuar nesse complexo universo social, aproximan-
do e ampliando suas ações na realidade social bra-
sileira, como também é chamada a exercer a conti-
nuidade da atuação junto aos arranjos produtivos, 
numa dinâmica de transferência de conhecimento 
e prestação de serviços. O que, por um lado, auxilia 
o desenvolvimento das comunidades locais, mas, 
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por outro, ainda manteve a Universidade num lu-
gar social privilegiado, contribuindo para a manu-
tenção da concepção de que cabia a ela transmitir 
seus conhecimentos aos “ignorantes”.

Um dos grandes marcos pós-ditadura na 
extensão universitária é a criação, em 1987, do 
Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universi-
dades Públicas Brasileiras (FORPROEX) que, segun-
do Paula (2013), foi decisivo na construção da po-
lítica de extensão que vigora atualmente, tanto na 
parte conceitual quanto na definição de políticas 
públicas de fomento a esta atividade.

Em 1988, com a promulgação da Constitui-
ção Federal (BRASIL, 1988), a extensão é elevada 
aos mesmos patamares de direitos do ensino e da 
pesquisa nas instituições de ensino superior ao 
instituir legalmente a indissociabilidade entre o trí-
duo ensino-pesquisa-extensão. No entanto, mes-
mo com mais de três décadas após a consignação 
em lei da indissociabilidade entre pesquisa, ensino 
e extensão, tais dimensões não se beneficiam - ou 
ao menos não aparentam se beneficiar - das mes-
mas oportunidades e investimentos. Consequen-
temente, não ocupam os mesmos patamares de 
relevância na estrutura organizacional e nas práti-
cas diárias das instituições educativas brasileiras.

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
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cação Brasileira (BRASIL, 1996) apresenta avan-
ços legais importantes para a extensão ao tratá-la 
como uma das finalidades da educação superior, 
se agregando à própria definição do que seja Uni-
versidade. Em 1998, o FORPROEX elaborou e apro-
vou o Plano Nacional de Extensão, organizando a 
atuação da Extensão Universitária em linhas temá-
ticas e tendo como alguns de seus pressupostos 
a interação dialógica com a sociedade, a inter e a 
transdisciplinaridade, a proposta de maior impac-
to e eficácia social das ações e a afirmação dos 
compromissos éticos e sociais da universidade.

Em 2007, antevendo a criação dos Institutos 
Federais e a reestruturação dos Centros Federais 
de Educação Tecnológica, como os Institutos de 
Educação, Ciência e Tecnologia, foi criado o Fórum 
de Dirigentes de Extensão - FORDIREX (órgão as-
sessor do Conselho dos Diretores de Centros Fe-
derais de Educação Tecnológica - CONCEFET), 
visando repensar as atividades extensionistas rea-
lizadas nestes centros, que até então eram feitas 
de forma isolada, como uma ação integrada em 
rede. Assim, em 2008, com a criação da Rede Fe-
deral de Educação Profissional, Científica e Tecno-
lógica, que incluiu os Institutos Federais, a exten-
são é explicitada como uma das finalidades destas 
instituições, e suas ações como objetivos estraté-
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gicos da educação profissional e tecnológica (BRA-
SIL, 2008). Neste âmbito, em 2009, o Fórum de 
Pró-Reitores de Extensão e Cargos Equivalentes da 
Rede Federal de EPCT - FORPROEXT, normatiza as 
ações extensionistas na rede através do documen-
to “Extensão Tecnológica na Rede EPCT”, trazendo 
diretrizes “para a consolidação do fazer acadêmico 
da Extensão na Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica no Brasil” (CONIF, 
2013, p. 7).

	Este documento aponta para a necessidade 
do conceito de Extensão Universitária, dentro do 
contexto de educação profissional e tecnológica, 
ser revisto. Dessa forma, incorpora especificida-
des desta realidade e ressignifica o processo ex-
tensionista como extensão tecnológica. Este novo 
conceito, que mantém a essência extensionista 
universitária, acrescenta a esse cenário, o mundo 
do trabalho e o desenvolvimento socioeconômico 
sustentável local e regional.

	Conforme Xavier et al. (2013), a extensão 
tecnológica passa a ser sistematizada a partir de 
parâmetros que visam organizar e orientar as 
ações de extensão. Entre elas, destaca-se o desen-
volvimento tecnológico, os projetos sociais, os es-
tágios e empregos, os cursos de formação inicial 
e continuada (FIC), os projetos culturais artísticos, 
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científicos, tecnológicos e esportivos, as visitas téc-
nicas, as atividades de empreendedorismo e as-
sociativismo, e, inclusive, o acompanhamento de 
egressos. Essas ações extensionistas visam bus-
car a “interação sistematizada da Rede Federal de 
EPCT com a comunidade por meio da participação 
dos servidores nas ações integradas com as admi-
nistrações públicas, em suas várias instâncias, e 
com as entidades da sociedade civil” (XAVIER et al., 
2013) e “incentivar a prática acadêmica que contri-
bua para o desenvolvimento da consciência social, 
ambiental e política, formando profissionais-cida-
dãos” (ibidem, p.17).

Diante do cenário de ampliação das Institui-
ções de Educação Pública Brasileiras, sejam Univer-
sidades ou Institutos Federais, que se intensifica no 
final da primeira década do segundo milênio, e as 
recorrentes discussões sobre o fazer extensionista 
e seu papel como parte essencial e finalística das 
instituições de educação, ambos os processos cor-
roboraram para que a Curricularização da Extensão 
não só fosse entendida como necessária, mas tam-
bém como obrigatória em tais instituições. 

A meta 12, estratégia 7, do Plano Nacional 
de Educação (PNE), com validade de 2014 a 2024, 
só reafirma o que já estava evocado no PNE ante-
rior, e traz como obrigação a implementação de, 
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no mínimo, 10% do total de créditos curriculares 
exigidos para a graduação, em programas e proje-
tos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência 
social (BRASIL, 2014). Com a Resolução nº 7/2018, 
do Conselho Nacional de Educação, as Diretrizes 
para a Extensão na Educação Superior Brasileira 
são definidas e devem ser observadas no planeja-
mento, nas políticas, na gestão e na avaliação das 
Instituições de Educação Superior em todos os sis-
temas brasileiros de ensino (BRASIL, 2018), incluin-
do, dessa forma, os cursos superiores ofertados 
nos Institutos Federais.  

Temos convicção de que não basta legislar 
a Curricularização da Extensão, nem produzir obri-
gatoriedade de adequação dos Projetos Pedagógi-
cos dos Cursos (PPC) para que ela se torne essên-
cia das instituições educacionais, contudo, Gadotti 
(2017) afirma que para curricularizar a extensão é 
necessário que se discuta, a priori, os conceitos, 
que são complexos e diversos, e as práticas de ex-
tensão, aliados ao currículo e a essência da própria 
instituição.

3. A ESSÊNCIA DIALÓGICA, EDUCATIVA E 
COLETIVA DA EXTENSÃO

A extensão teve diversas concepções ao lon-
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go da história, relacionando-se aos contextos e su-
jeitos de cada tempo e espaço. Buscamos apresen-
tar no item anterior, mesmo que de forma sucinta, 
as legislações que nortearam as atividades exten-
sionistas nas instituições educacionais superiores 
brasileiras. Contudo, o real intuito deste capítulo 
é ampliar essa compreensão na perspectiva do 
contexto da educação profissional e tecnológica. 
Mesmo que o PNE tenha instituído a obrigatorie-
dade da Curricularização da Extensão apenas para 
os cursos superiores, no Instituto Federal Farrou-
pilha (IFFar), por exemplo, há a possibilidade de 
Curricularização da Extensão também nos cursos 
técnicos de nível médio e nos cursos superiores de 
pós-graduação, conforme instruções do PDI-2019-
2024 (BRASIL, 2019).

Se debruçarmos nossa leitura para o livro 
“Extensão ou Comunicação?” de Paulo Freire (2013), 
podemos encontrar reflexões que ampliam a com-
preensão e nos permitem entender que se a Cur-
ricularização da Extensão se apropriar do conceito 
balizador do que seja a extensão, poderá envolver 
todos os níveis da Educação, inclusive a EPT. Neste 
livro, Freire apresenta reflexões de um educador 
em um contexto que analisa justamente a ação 
de um “técnico” em uma comunidade de campo-
neses, nos fazendo remeter aos profissionais que 
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são formados na rede de EPT em comunidades 
onde essas unidades estão instaladas e atuantes. 
Freire questiona, através da semântica do termo 
extensão, o ato de estender algo (conhecimentos 
e técnicas) para alguém, e não diretamente sobre 
o fenômeno, “[...] precisamente porque sua ação 
de extensão se dá no domínio do humano e não 
do natural, o que equivale dizer que a extensão de 
seus conhecimentos e de suas técnicas se faz aos 
homens para que possam transformar melhor o 
mundo em que estão [...]” (FREIRE, 2013, p. 11).

Nesta perspectiva, a extensão se coloca ain-
da numa posição de transmissão de conhecimen-
to, onde o sujeito que concentra o conhecimento é 
visto como o único sujeito ativo no ato que trans-
fere esse conhecimento a outrem que o desconhe-
ce. Há, portanto, um certo messianismo que cria 
uma relação de superioridade entre o entregador 
e o receptor, de maneira mecanicista e invasora. 
Numa crítica a esta forma de “transmitir o conhe-
cimento”, Freire (2013, p.13) afirma que:

Parece-nos, entretanto, que a ação 
extensionista envolve, qualquer que 
seja o setor em que se realize, a ne-
cessidade que sentem aqueles que 
a fazem, de ir até a “outra parte do 
mundo”, considerada inferior, para, 
à sua maneira, “normalizá-la”. Para 
fazê-la mais ou menos semelhante 
a seu mundo. 
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De cunho gnosiológico, Freire (2013) traz 
uma reflexão sobre o termo extensão que, em di-
versos contextos, é a ação de estender-se, tornan-
do o conhecimento algo estático, e transforman-
do quem sofre esta ação em meros espectadores 
que recebem passivamente o conhecimento, ob-
jetificando e negando-os, não só o direito de ser 
sujeito, como também o verdadeiro sentido de 
conhecimento, visto que conhecer é uma ação ine-
rente aos sujeitos, e não aos objetos, e somente 
os sujeitos podem realmente conhecer, aprender 
e ensinar.

Além disso, para Freire (2013), embora se 
busque aproximar a extensão do fazer educativo, 
na prática, ela ainda não pode ser vista como um 
quefazer17 educativo libertador. A extensão, como 
prática técnica, carrega implicitamente a ideia de 
persuasão dos sujeitos inseridos no meio a fim de 
aceitarem a propaganda, caracterizando-os como 
objetos que necessitam substituir os conhecimen-
tos existentes pelos conhecimentos técnicos trazi-
dos pelo sujeito ativo e transmissor. Desta forma, o 
termo extensão, mesmo que numa linha associati-
va a extensão educativa, estaria negando o direito 

17	  Quefazer para Freire é um conceito que explicita uma 
permanente mudança, onde o sujeito através do quefa-
zer transforma o mundo e transformando mundo, atra-
vés do seu trabalho, cria seu mundo.
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educativo libertador do ser educador-educando e 
do ser educando-educador, inerente aos sujeitos 
quando envolvidos no ato educativo.

[...] Educar e educar-se, na prática 
da liberdade, não é estender algo 
desde a “sede do saber”, até a “sede 
da ignorância” para “salvar”, com 
este saber, os que habitam nesta.
Ao contrário, educar e educar-se, na 
prática da liberdade, é tarefa daque-
les que sabem que pouco sabem — 
por isso sabem que sabem algo e 
podem assim chegar a saber mais — 
em diálogo com aqueles que, quase 
sempre, pensam que nada sabem, 
para que estes, transformando seu 
pensar que nada sabem em saber 
que pouco sabem, possam igual-
mente saber mais (FREIRE, 2013, p. 
16, grifos do autor).

Para Freire (2013), compreender a extensão 
como ato educativo produz conhecimento e “exi-
ge uma presença curiosa do sujeito em face do 
mundo. Requer sua ação transformadora sobre a 
realidade. Demanda uma busca constante. Implica 
em invenção e em reinvenção. Reclama a reflexão 
crítica de cada um sobre o ato mesmo de conhecer 
[...]” (p. 18).

Ainda para Freire (2013), é somente através 
da práxis de ação e reflexão que os sujeitos podem 
impor suas ações a fim de transformar o mundo 
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que os cercam. E a simples transmissão de conteú-
do ou técnica, através de ações extensionistas, não 
os farão se conscientizar criticamente sobre esta 
realidade. Pelo contrário, na maioria das vezes, 
acabam ocasionando uma invasão cultural, parcial 
ou totalmente, podendo ser aceita ou negada, ou 
ainda vista de maneira mágica e não científica.

Segundo Freire, não há transmissão de co-
nhecimento através de uma narrativa simples de 
quem sabe para quem não sabe, já que o próprio 
saber é relativo e não absoluto. O conhecimento 
deve ser problematizado através do diálogo, opor-
tunizando a reflexão crítica, partindo do mundo 
que se conhece para o conhecimento técnico e 
acadêmico, independentemente do conteúdo a 
ser problematizado. 

O que defendemos é precisamente 
isto: se o conhecimento científico e 
a elaboração de um pensamento ri-
goroso não podem prescindir de sua 
matriz problematizadora, a apreen-
são deste conhecimento científico e 
do rigor deste pensamento filosófi-
co não pode prescindir igualmente 
da problematização que deve ser 
feita em torno do próprio saber que 
o educando deve incorporar (FREI-
RE, 2013, p. 43 e 44).

Freire (2013) afirma que não há neutralida-
de no “técnico” que age como extensionista. São 
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suas formas de executá-la que definem suas con-
cepções. Numa concepção dialógica e educativa 
da extensão, o educador extensionista deve com-
prometer-se com quem dialoga e problematiza no 
processo de transformação, conscientizando-os e 
conscientizando-se ao mesmo tempo, visto que o 
processo de tomada de consciência não é indivi-
dualista, se estabelece na relação sujeito/sujeito 
e sujeito/realidade ou homem/mundo. Portanto, 
para Freire (2013), o processo de educação liberta-
dora e, consequentemente, o processo de “exten-
são educativa”, deve nascer da problematização de 
temas, através do diálogo entre o sujeito educador 
e do sujeito educando, e não a partir de simples 
necessidades dos sujeitos educandos tampouco 
apenas a partir das observações do educador/ex-
tensionista.

  As mudanças percebidas a nível de 
legislação da extensão, seja ela universitária ou 
não, possuem influência das ressignificações 
conceituais do próprio termo e das críticas tecidas 
a ação extensionista-técnica, desenvolvidas nas 
instituições educativas. Percebe-se um agregar 
conceitual a extensão no Brasil, na tentativa de 
um fazer dialógico que respeita os diferentes 
saberes e busca, na interdisciplinaridade e na 
interprofissionalidade, formar um sujeito integral, 
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capaz de transformar a si e, consequentemente, 
a realidade a qual está inserido, em um processo 
contínuo e crescente de pesquisa e produção de 
conhecimento.

Tal como Freire, Dagnino (2010) faz duras crí-
ticas às ações extensionistas, tachando-as, em sua 
grande maioria, como sendo feitas de “consciência 
pesada”, em que a “comunidade de pesquisa, mar-
ginalmente e no tempo que lhe sobra, estende o 
que se faz na universidade à sociedade para retri-
buir o que ela gasta para mantê-la” (p. 285).

A ideia de extensão tem uma co-
notação muito significativa, porque 
não indica um questionamento 
junto à sociedade ou aos atores so-
ciais no intuito de saber o que lhes 
é considerado relevante, para que 
a comunidade de pesquisa, remu-
nerada pela sociedade, redirecione 
suas atividades. Trata-se de uma 
extensão ofertista, pois sem que a 
sociedade tenha solicitado, a comu-
nidade de pesquisa oferta o que lhe 
parece mais interessante e conve-
niente (DAGNINO, 2010, p. 285).

Para Dagnino (2010), a extensão deveria se 
tornar o ponto de partida das ações de aproxima-
ção das universidades com as comunidades em que 
se encontram. Em um trocadilho de conceitos, o au-
tor troca o termo extensão pelo termo intenção:
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“Intenção” no sentido de internalizar 
a agenda de discussão social como 
diretriz. Isso quer dizer buscar de-
senvolver estas atividades com in-
tenção de conhecer os problemas e 
resolvê-los, mas não através de um 
enfoque disciplinar e pautado na 
verdade absoluta. A universidade 
se orientaria assim por uma prática 
que buscaria, na realidade que a cir-
cunda, problemas sociais que têm 
que ser resolvidos com um agrega-
do de conhecimento. Sendo assim, 
“intenção” no sentido de ter inten-
ção de “fazer algo”, mas também 
no sentido de “internalizar” – trazer 
para dentro da universidade – essa 
agenda de discussão social (DAGNI-
NO, 2010, p. 286).

Tal como Freire e Dagnino, Pacheco (2010), 
ao discutir as bases para a institucionalização dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecno-
logia, e ao conceituar e traçar objetivos para tais 
instituições, traz a prerrogativa da inserção e da 
problematização a partir da realidade circundante 
para, através de um processo interativo e dialógi-
co, oportunizar e potencializar ações de geração 
de conhecimento e de uma formação humana in-
tegral.

Os Institutos Federais constituem 
um espaço fundamental na constru-
ção dos caminhos com vista ao de-
senvolvimento local e regional. Para 
tanto, devem ir além da compreen-
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são da educação profissional e tec-
nológica como mera instrumentali-
zadora de pessoas para o trabalho 
determinado por um mercado que 
impõe seus objetivos. É imprescindí-
vel situá-los como potencializadores 
de uma educação que possibilita ao 
indivíduo o desenvolvimento de sua 
capacidade de gerar conhecimentos 
a partir de uma prática interativa 
com a realidade. Ao mergulhar em 
sua própria realidade, esses sujei-
tos devem extrair e problematizar o 
conhecido, investigar o não conhe-
cido para poder compreendê-lo e 
influenciar a trajetória dos destinos 
de seu lócus de forma a se tornarem 
credenciados a ter uma presença 
substantiva a favor do desenvolvi-
mento local e regional (PACHECO, 
2010, p. 8).

A extensão, nessa concepção de dialogar e 
transitar inter/transprofissionalmente e interdis-
ciplinarmente, e de colocar-se como um princípio 
educativo e de aproximação, interação e transfor-
mação da realidade, remete a formação de um su-
jeito cidadão, integral e humano, e instiga a refletir 
sobre que tipo de formação é essa e como ela se 
aproxima da ofertada na EPT.

4. A EXTENSÃO E AS BASES DO CURRÍCULO 
INTEGRADO

Ao estabelecer uma conexão entre as con-
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cepções e práticas da extensão com a formação 
integral dos sujeitos envolvidos, é preciso também 
refletir sobre que tipo de formação pode referen-
dar a presença da extensão nesse processo como 
sendo mais um momento educativo e possibilida-
de de vivência da pesquisa.

 Nos fundamentos político-pedagógicos que 
deram base a criação dos IFs, um dos objetivos 
principais destas instituições é a formação humana 
integral de seus educandos, tais como Pacheco 
(2015, p.28), defendem que “antes de formar o 
profissional, trata-se de formar o cidadão, capaz 
de compreender o processo produtivo e seu papel 
dentro dele, incluindo as relações sociais estabele-
cidas a partir daí.”

Para Ciavatta (2005), o conceito de forma-
ção integral “sugere tornar íntegro, inteiro, o ser 
humano dividido pela divisão social do trabalho 
entre a ação de executar e a ação de pensar, dirigir 
ou planejar” (p. 2), e complementa:

Trata-se de superar a redução da 
preparação para o trabalho ao seu 
aspecto operacional, simplificado, 
escoimado dos conhecimentos que 
estão na sua gênese científico-tec-
nológica e na sua apropriação his-
tórico-social. Como formação hu-
mana, o que se busca é garantir ao 
adolescente, ao jovem e ao adulto 
trabalhador o direito a uma forma-
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ção completa para a leitura do mun-
do e para a atuação como cidadão 
pertencente a um país, integrado 
dignamente à sua sociedade polí-
tica. Formação que, neste sentido, 
supõe a compreensão das relações 
sociais subjacentes a todos os fenô-
menos (CIAVATTA, 2005, p. 2-3).

	Conforme Ciavatta (2005), se o processo for-
mativo de maneira integral deve ser visto dentro 
de um contexto histórico-social, o entendimento 
de sua própria definição também precisa ser vis-
to como tal, principalmente por se tratar de uma 
concepção que visa romper com o dualismo de 
classes sociais, enraizado na cultura e na educação 
brasileira. Para Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), 
uma educação com base na politecnia deve ser 
vista dentro de um contexto em que o trabalho se 
torna um princípio educativo.

Para entender o trabalho como princípio 
educativo, Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) nos 
trazem alguns conceitos de trabalho, ciência e cul-
tura. Para trabalho, com base em Marx, é possível 
conceituá-lo como a interação consciente entre 
homem e natureza, visto que, a partir do traba-
lho como atividade vital, o homem não só retira 
do meio natural sua subsistência como também 
a transforma, de maneira consciente, conforme 
seus interesses e “faz da sua atividade vital um 
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objeto de sua vontade e consciência” (p. 6). Agin-
do conscientemente sobre a natureza, o homem 
produz conhecimento que, “sistematizado sob o 
crivo social e por um processo histórico, constitui 
a ciência” (p. 6). Com base em Gramsci, os autores 
definem cultura como sendo a forma que os in-
divíduos se comportam, constituindo o modo de 
vida de uma população através de suas socializa-
ções, onde “cultura é o processo de produção de 
símbolos, de representações, de significados e, ao 
mesmo tempo, prática constituinte e constituída 
do/pelo tecido social” (p. 6).

O processo educativo que viabiliza 
a construção de saberes começa 
na sociedade e acaba na sociedade, 
mas tem na escola uma mediação 
imprescindível. Na educação inte-
gral dos trabalhadores integram-se 
objetivos e métodos da formação 
geral e da formação específica em 
um projeto unitário. Neste, ao mes-
mo tempo em que o trabalho se 
configura como princípio educativo 
– condensando em si as concepções 
de conhecimento, ciência e cultura 
–, também se constitui como con-
texto, definido pelo conjunto de 
ocupações que configuram a rea-
lidade produtiva enfrentada pelos 
trabalhadores (FRIGOTTO; CIAVAT-
TA; RAMOS, 2005, p. 10).

Para Pacheco (2015), o processo educativo 
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precisa formar o educando para entender, inserir-
-se e modificar o mundo do trabalho como ser his-
tórico que ele é, dentro de uma realidade ao qual 
está inserido, não devendo “ignorar a dimensão do 
trabalho enquanto prática econômica destinada à 
sobrevivência do homem e à produção de rique-
zas, mas entendê-lo em sua dimensão ontológica 
e como prática social” (p. 31).

Uma visão progressista da educa-
ção profissional e tecnológica não 
a reduz a simples preparação téc-
nica ou treinamento para o desem-
penho de determinada atividade 
produtiva. O mercado em uma so-
ciedade capitalista é uma realidade 
inarredável e, portanto, a formação 
profissional tem de tê-lo como uma 
referência. Ele, porém, é dinâmico 
e sofre transformações em ritmo 
cada vez mais acelerado, quer pela 
dinâmica do capital, quer pela ação 
dos indivíduos, fazendo avançar a 
tecnologia e as forças produtivas. 
Quanto maior a compreensão desta 
dinâmica econômica e social, me-
lhores condições de interferir nes-
te processo histórico o trabalhador 
terá (PACHECO,2015, p. 31 - 32).

Da mesma forma, Ramos (2017) entende 
que os conteúdos ensinados precisam estar rela-
cionados com o contexto real em que os alunos 
estão inseridos, podendo provocar novos pensa-
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mentos, novos conhecimentos e, consequente-
mente, uma nova realidade:

Uma formação, baseada na unidade 
entre o trabalho, a ciência e a cultu-
ra, como dimensões fundamentais 
da vida, implica abordar o conhe-
cimento em sua historicidade. Isso 
significa que os conteúdos de ensi-
no não são considerados abstrações 
a serem apreendidas na sua forma-
lidade ou na sua instrumentalidade. 
É preciso que esses conteúdos ad-
quiram concreticidade pela relação 
com as necessidades e os proble-
mas que a sociedade reconheceu e/
ou se colocou, os quais levaram ao 
desenvolvimento das ciências em 
um determinado sentido, produzin-
do-se, assim, novos modos de vida 
e nova cultura (RAMOS, 2017, p.31).

Para que o aluno possa produzir novos co-
nhecimentos e transformar a realidade, é preciso 
considerá-lo como sujeito cultural que precisa de 
uma formação humana integral, capacitando-o 
para o mundo do trabalho, com suas especificida-
des, demandas e necessidades, mas também colo-
cando-o como sujeito histórico, capaz de se inserir, 
entender e interagir com o meio que o circunda. 

A cultura estabelece a síntese entre 
a formação geral e a formação es-
pecífica, permitindo a compreensão 
do momento histórico e dos meios 
de fazê-lo avançar no sentido do 
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progresso. Esta é a dimensão ideo-
lógica que nos transforma em su-
jeitos da história, com visão crítica 
e compromisso com o avanço pro-
gressista da sociedade. Logo, for-
mação específica, formação geral e 
cultura são pontos indissociáveis de 
uma formação integral (PACHECO, 
2015, p. 34).

Desta forma, não há como pensar em for-
mação integral sem pensar em um currículo que 
integre as diferentes dimensões de formação, 
articulando diferentes abordagens pedagógicas, 
conteúdos, tempos e espaços curriculares, den-
tro de um contexto histórico-cultural que conside-
re e respeite o educando não apenas como peça 
de uma engrenagem de um sistema econômico e 
produtivo, mas sim como sujeito ativo e cidadão 
do mundo.

Um projeto de educação integral de 
trabalhadores que tenha o trabalho 
como princípio educativo articula-
-se ao processo dinâmico e vivo das 
relações sociais, pressupondo-se 
a participação ativa dos sujeitos, 
como meio de alimentar de sentido 
a ação educativa mediada, dialoga-
da, repensada, renovada e transfor-
mada continuamente, dialeticamen-
te. Enfatiza a construção coletiva do 
conhecimento a partir da socializa-
ção dos diversos saberes e da rea-
lização de um trabalho integrado 
entre educadores, incorporando 
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os acúmulos advindos das diversas 
experiências formativas trazidas, 
individualmente, pelos diferentes 
sujeitos educadores. A organização 
de conteúdos, por sua vez, visa su-
perar a fragmentação e a abstração 
de currículos lineares e prescritivos, 
possibilitando a reflexão sobre a ori-
gem social, histórica e dialética do 
conhecimento científico (FRIGOTTO; 
CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 10 - 11).

Segundo Gadotti (2017), para que a educa-
ção seja integral e não fragmentada, o meio aca-
dêmico precisa ser visto integralmente, como um 
todo, onde a Curricularização da Extensão não só 
ratifica a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão, mas também conecta o meio acadêmi-
co com a sociedade, realçando o papel social dos 
seus processos de ensino e pesquisa e, consequen-
temente, o seu próprio papel social institucional.

O princípio da integralidade é fun-
damental na Extensão Universitária. 
É preciso conectar as três funções 
da universidade para que a educa-
ção seja integral. O currículo não é 
a soma de um conjunto de discipli-
nas. Ele traduz um projeto político 
pedagógico integrado. Por isso, um 
dos principais desafios da Curricula-
rização da Extensão está na supera-
ção de uma prática fragmentada de 
pequenos projetos por uma prática 
integral e integradora (GADOTTI, 
2017, p. 9).
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Assim sendo, Gadotti (2017) afirma que para 
curricularizar a extensão é necessário, a priori, 
discutir os conceitos, complexos e diversos, e as 
práticas da extensão, do currículo e da própria ins-
tituição. A extensão “deve ter um caráter interpro-
fissional, interdisciplinar e intertransdisciplinar” (p. 
10), que reafirme uma formação cidadã e aproxi-
me os alunos da sociedade tornando a extensão 
um “lugar do reconhecimento e aceitação do ou-
tro e da diversidade” (p.10). Para Gadotti (2017), 
instituição e currículo devem ser pautados em 
uma concepção mais voltada para a cidadania, e 
não mercantil, com uma formação para o mundo 
do trabalho, e não apenas uma formação profis-
sional, rompendo a dualidade e tensão existente 
entre as diferentes concepções onde uma realça 
“mais o caráter da universidade como prestadora 
de serviços ou de certificação para o trabalho e ou-
tra voltada mais para a educação como um bem 
público” (p. 11).

Curricularizar a Extensão Universi-
tária implica aproximar a universi-
dade dos grandes desafios da socie-
dade, particularmente dos desafios 
da Educação Básica, do desenvol-
vimento nacional, dos movimentos 
sociais, das esferas públicas. O cur-
rículo não deve ser entendido como 
um “apêndice” do processo educati-
vo. Ele é resultado de um “caminho 
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percorrido” (significado da palavra 
“currículo”) da própria educação, 
que implica escuta, reflexão, elabo-
ração teórica e práxis. Uma política 
de extensão não extensionista é um 
grande desafio para a universidade. 
Trocar ideias com experiências já 
realizadas, refletir criticamente so-
bre elas, torna-se necessário para 
que não se comece tudo de novo 
(GADOTTI, 2017, p. 11).

Portanto, da mesma forma que não há como 
pensar, dialogar e agir na intencionalidade de uma 
formação humana integral sem pensar e articu-
lar o currículo de forma a integrá-lo, não há como 
pensar também em currículo integrado, nesta ló-
gica de formação humana, sem pensar na efetiva 
Curricularização de todas as atividades inerentes 
ao processo educativo, entre elas, a extensão, que 
torna-se uma peça fundamental nesta dialogicida-
de entre aluno-instituição-sociedade.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O conhecimento produzido em uma institui-

ção de ensino precisa chegar a sociedade para ser 
validado, e retornar à sua origem para sofrer no-
vas modificações. Tem, na extensão, não só uma 
ponte entre instituição e sociedade, mas sim, tal 
qual a pesquisa, um meio de produção de conhe-
cimento que cria um ciclo dialético produtor de co-
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nhecimentos por meio dessa tríade. Nessa lógica, 
a formação técnica, científica e profissional não se 
configura como o fim de uma instituição, mas sim 
o seu meio, tendo como objetivo final a formação 
crítica, transformadora, cidadã e emancipatória 
do estudante. Nesta dimensão, a Curricularização 
da Extensão deve ser incorporada como uma das 
etapas mais significantes nesse processo de reco-
nhecimento da extensão como parte indissociável 
do ensino e da pesquisa na produção de conhe-
cimento, na formação integral do aluno e, conse-
quentemente, na transformação da realidade cir-
cundante.

	Já no Ensino Médio Integrado, curricularizar 
a extensão é possibilitar uma abertura de mun-
do, e vivência com a sociedade, para a formação 
integral e cidadã dos alunos, ao qual se objetiva 
tal modalidade de ensino. Para Cover (2014), os 
estudantes, de qualquer nível, ao se inserirem e 
dialogarem continuamente com a comunidade, 
não só passam a perceber a realidade de forma 
diferente, mas possibilitam uma maior receptivi-
dade, aceitação e expectativa por parte da própria 
comunidade em relação às atividades a serem de-
senvolvidas. Experienciar a extensão “é exercitar 
a leitura de mundo, é integrar‐se à sociedade, é 
experimentar o sentido das aprendizagens e as 
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possibilidades que podem estar implicadas nesse 
processo” (COVER, 2014, p. 11).

Conhecer e compreender as diferentes con-
cepções de extensão, currículo e formação integral 
são importantes para poder implementar, avaliar 
e validar não somente tais ações de forma especí-
fica, mas as próprias diretrizes e ações, de forma 
articulada e complementar, das instituições educa-
tivas brasileiras, tanto na investigação e inovação 
(pesquisa), quanto na produção de conhecimentos 
(ensino) e na transformação e desenvolvimento da 
sociedade local e regional (extensão).
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AS POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES DO PEER 
INSTRUCTION PARA A PRÁTICA EDUCATIVA NA 
EPT: RELATO DE EXPERIÊNCIA COM DOCENTES 
DA EaD
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PAULO DE SÁ FILHO                                                      

LÉIA ADRIANA DA SILVA SANTIAGO

 

1. INTRODUÇÃO

No contexto sócio-histórico cultural e tec-
nológico do século XXI, a interatividade vem se 
mostrando presente nos mais diversos campos da 
vida. O desenvolvimento e uso cada vez maior das 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDICs) tem provocado grandes transformações so-
ciais, criando novos ritmos de vida e trabalho, esti-
mulando, consequentemente, a exigência de novas 
formas de aprender e ensinar (BELLONI, 2005).

  CAPÍTULO IX
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Além disso, com o surgimento do novo Co-
ronavírus (COVID-19), o mundo tem se adaptado 
aos efeitos provocados por essa pandemia. Na 
área da educação por exemplo, com o isolamen-
to social, o Ministério da Educação, por meio de 
portarias, tem oscilado entre a liberação das au-
las presenciais em todo o país e a implementação 
de aulas remotas em meios digitais. O acesso às 
tecnologias digitais tornou-se quase uma obrigato-
riedade e, ao mesmo tempo, um direito que deve-
ria ser garantido a todos, tal qual a alimentação, a 
saúde e a moradia, entre tantos outros.

A integração dessas tecnologias na ação 
educativa presencial e on-line tende a conceder 
uma maior plasticidade aos processos formativos, 
com a criação de novos tempos e espaços. Além 
disso, também “potencializou o desenvolvimento 
de metodologias ativas mais enriquecidas” (CHA-
QUIME; MILL, 2018, p. 442), e por metodologias 
ativas, compreendemos as práticas pedagógicas 
intencionalmente planejadas capazes de repousar 
o protagonismo do processo de ensino e aprendi-
zagem nos estudantes.

Neste sentido, o Peer Instruction (instrução 
entre pares) se apresenta como uma dessas me-
todologias. Proposta por Eric Mazur, professor de 
Física da Universidade de Harvard, o método foi 
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idealizado como forma de superar o formato de 
aprendizagem por “transferência de informação”, 
conduzindo o estudante a buscar informações ini-
ciais em fontes indicadas por meio da leitura para, 
na sequência, no momento presencial da aula, 
discutir e interagir com seus colegas (PALHARINI, 
2012).

No presente relato, partimos do pressupos-
to de que o uso dessa metodologia ativa, na forma-
ção continuada de professores e tutores, possibi-
litaria a vivência do aprender com o uso intensivo 
das tecnologias digitais, de forma a conduzi-los ao 
movimento de reflexão sobre o desenvolvimento 
da sua própria prática de ensinar no âmbito da 
educação profissional e tecnológica, na modalida-
de EaD (educação a distância). 

2. DA TEORIA À PRÁTICA: A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES/TUTORES COM O USO DA METO-
DOLOGIA ATIVA PEER INSTRUCTION

Inicialmente, foi feita uma revisão de litera-
tura sobre a inserção e expansão das TDICs nos 
mais diversos contextos sociais, sobretudo na 
educação (BELLONI, 2005; LIBÂNEO, 2006; SOU-
ZA; SARTORI; ROESLER, 2008; ARAÚJO; PEIXOTO, 
2016; SANTOS; COSTA, 2016), a fim de planejar o 
desenvolvimento da temática a ser trabalhada. Na 
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sequência, revisamos sobre a organização do tra-
balho pedagógico (OLIVEIRA, 2014; ZABALA, 1998; 
ZABALA, 1999) e sobre as práticas educativas de 
ensino e aprendizagem centradas nas metodolo-
gias ativas (ARAÚJO; MAZUR, 2013; PERRENOUD, 
1993; MAZUR, 1997; SACRISTÁN, 1999; BERBEL, 
2011; PALHARINI, 2012; FRANCO, 2016; TARDIF, 
2000).

Cada vez mais as tecnologias digitais têm 
permitido o desenvolvimento de novas formas 
de aprender e ensinar, com práticas pedagógicas 
capazes de criar tempos e espaços para a experi-
mentação e vivência dos conhecimentos sistema-
tizados pelo homem ao longo do tempo. A utiliza-
ção dessas tecnologias nos processos formativos 
representa uma resposta à realidade sócio-históri-
co-cultural da sociedade no século XXI, imersa em 
novos ritmos de vida e trabalho.

Sobre a integração dessas tecnologias no 
processo educativo, Santos e Costa (2016, p. 5) 
destacam que, tanto no ensino presencial, quan-
to no ensino a distância, essa integração contribui 
com a democratização do conhecimento, com a 
melhoria das capacidades cognitivas e operativas 
dos indivíduos e com a ampliação do aprendizado, 
alcançando ainda a “preparação tecnológica co-
municacional e para o trabalho”.



278

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

Tais mudanças têm implicado em com-
preender a ação educativa para além da técnica, 
considerando, dentre outros aspectos, a subjeti-
vidade decorrente dos atores envolvidos no pro-
cesso. Sobre esse envolvimento pessoal, Sacristán 
(1999) nos diz que:

A educação reveste-se, inexora-
velmente, da condição humana, 
aproveita-se dela, afeta a mesma, é 
constituída por ela. Paralelamente, 
pode-se argumentar que os profes-
sores expressam-se como pessoas 
em suas ações, mostram-se como 
sujeitos, que graças a essas mesmas 
ações vão-se constituindo como do-
centes. O envolvimento pessoal na 
ação educativa é uma característica 
da prática com as possibilidades e 
os riscos que daí decorrem. Estas 
são afirmações elementares que 
têm consequências decisivas na 
hora de revelar e caracterizar a con-
dição da prática educativa (SACRIS-
TÁN, 1999, p. 32).

Deste modo, a ação desenvolvida pelo do-
cente é influenciada por experiências singulares, 
características da condição humana. Seus conhe-
cimentos profissionais e técnicos exigem sempre 
uma certa parcela de adaptação a situações novas 
e únicas, que lhe demandam reflexão e discerni-
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mento para que possa não só compreender o pro-
blema, como também organizar e esclarecer os 
objetivos desejados e os meios a serem utilizados 
para atingi-los (TARDIF, 2000).

Outro aspecto complexo, apontado por Sa-
cristán (1999), que deve ser considerado para se 
compreender a prática educativa numa perspecti-
va mais ampla, é a influência exercida por outras 
formas de ação, externas à relação estabelecida 
dentro do ambiente escolar:

[...] o significado de prática educa-
tiva mais comumente aceito entre 
os que falam, estudam, pesquisam 
e realizam a educação instituciona-
lizada é o que faz referência à práti-
ca didática que envolve estudantes, 
professores, currículo e os meios 
para seu desenvolvimento, em um 
âmbito de organização escolar de-
finido. Essa realidade é bastante 
influenciada por outras formas de 
ação sobre os sistemas educativos 
que condicionam os marcos de de-
senvolvimento da ação dos docen-
tes, sem que, na maioria dos casos, 
estes possam escapar de suas de-
terminações (SACRISTÁN, 1999, p. 
92).

Ter consciência dessas ações, externas à 
prática docente, é determinante para se pensar 
em uma prática educativa contextualizada e críti-
ca. Consoante a esse olhar, Franco (2016) concei-
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tua a prática docente como uma ação relacional, 
mediada por múltiplas determinações como: rea-
lidade local e específica, subjetividades e cons-
trução histórica dos indivíduos. Ainda segundo 
Franco (2016), para que uma prática docente se 
configure como uma prática de cunho pedagógico, 
é preciso que haja pelo menos dois movimentos: 
o da vigilância crítica, realizada com planejamen-
to, acompanhamento e responsabilidade social, e 
o da consciência das intencionalidades que nor-
teiam suas práticas.

Essa ação consciente e participativa nos re-
mete a uma compreensão de pedagogia voltada 
para a racionalidade pedagógica crítico-emanci-
patória, cujo princípio básico repousa na histori-
cidade enquanto condição para se compreender 
o conhecimento. Neste sentido, Libâneo (2006, p. 
34) destaca que é preciso considerar a função da 
instância escolar na “mediação cultural entre sig-
nificados e as práticas da cultura da sociedade e 
o desenvolvimento individual e social dos alunos”.

Assim, para aproximar a escola do aluno 
contemporâneo, torna-se determinante pensar a 
prática educativa para além de roteiros didáticos 
ligados à transmissão de conteúdos, de forma que 
os professores não mais sejam vistos como deten-
tores do conhecimento, mas possam assumir uma 
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atitude mediadora em um processo de construção 
do saber que somente se efetiva com a participa-
ção e interação dos estudantes.

Consonante com essa ressignificação da 
tríade estudante-professor-conhecimento, as me-
todologias ativas se apresentam como “processos 
interativos de conhecimento, análise, estudos, pes-
quisas e decisões individuais ou coletivas, com a 
finalidade de encontrar soluções para um proble-
ma” (BERBEL, 2011, p.29). Nesse caso, o professor 
assume uma postura de facilitador e orientador 
no processo individual de construção do conheci-
mento, de maneira a incentivar o estudante a pes-
quisar, refletir e tomar decisões para alcançar os 
objetivos educacionais.

Para além da aprendizagem em grupo, as 
metodologias ativas preconizam ainda uma apren-
dizagem com base em situações contextualizadas, 
significativas, de acordo com as necessidades e 
ritmo de estudo dos estudantes. Trata-se de um 
desdobramento de propostas pedagógicas de 
teóricos ligados a ações inovadoras na educação, 
como John Dewey, Paulo Freire e Carl Rogers. Den-
tre as estratégias associadas às metodologias ati-
vas estão a pedagogia por projetos, aprendizagem 
baseada em problemas, aprendizagem por meio 
de jogos, estudos e discussões de casos, sala de 
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aula invertida, ensino híbrido, entre outros (CHA-
QUIME; MILL, 2018).

Pautado na ação pedagógica em que o estu-
dante é protagonista na construção do seu conhe-
cimento, o Peer Instruction se apresenta também 
como uma dessas metodologias ativas. Criado e 
aplicado pelo físico e professor Eric Mazur, o méto-
do busca a melhoria no desempenho dos estudan-
tes por meio das seguintes etapas: apresentação 
de uma questão, cujo objetivo é a investigação de 
conceitos fundamentais; raciocínio individual, em 
que, em silêncio, os estudantes fazem reflexões 
e escolhem a resposta que acreditam ser correta; 
votação dos estudantes em respostas individuais;  
discussão com seus colegas vizinhos; nova votação 
individual de respostas; feedback do professor que 
promove a análise das respostas; e por fim, expli-
cação da resposta correta pelo professor. Apesar 
do modelo ser considerado um método de ensino, 
por seguir um padrão e uma sequência, “peque-
nas variáveis, como tempo e coleta das respostas, 
podem ser adaptadas pelo professor-tutor” (SAN-
TOS, 2018, p. 364). 

Além disso, o Peer Instruction tem como ca-
racterística fundamental o estudo prévio dos ma-
teriais disponibilizados pelo professor que, em 
seguida, em sala de aula, apresenta questões con-
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ceituais para que os estudantes discutam entre si. 
De acordo com Araújo e Mazur (2013, p. 367):

Sua meta principal é promover a 
aprendizagem dos conceitos funda-
mentais dos conteúdos em estudo, 
através da interação entre os estu-
dantes. Em vez de usar o tempo em 
classe para transmitir em detalhe as 
informações presentes nos livros-
-texto, nesse método, as aulas são 
divididas em pequenas séries de 
apresentações orais por parte do 
professor, focadas nos conceitos 
principais a serem trabalhados, se-
guidas pela apresentação de ques-
tões conceituais para os alunos 
responderem primeiro individual-
mente e então discutirem com os 
colegas.

A partir dessas reflexões, realizamos então 
a escolha do tema da prática educativa deste tra-
balho, a saber, “A Atitude Mediadora na Docência 
On-line”, que se deu a partir de estudos anteriores 
de um dos autores deste relato, onde a mediação 
na educação a distância foi apontada como um 
dos grandes desafios dos professores e tutores 
que atuam na modalidade (RIBEIRO; GONÇALVES, 
2018).

Após a identificação da problemática pre-
sente na formação dos professores que atuam 
na educação a distância, e frente ao atual con-
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texto sócio-histórico-cultural e tecnológico de 
expansão do uso das TDICs no processo de en-
sino e aprendizagem, foi elaborado um plano 
de aula para aplicação da atividade educativa 
com o uso da metodologia ativa Peer Instruction 
(PI) em um encontro de formação continuada 
de uma turma de professores/tutores de uma 
instituição privada de ensino (de interesse pú-
blico e do ramo da aprendizagem industrial). 
A escolha da referida instituição de ensino foi 
motivada por sua atuação em cursos semipre-
senciais (com uso de 20% da carga horária a 
distância nos cursos presenciais) e em cursos 
à distância, demonstrando possuir experiência 
administrativa e técnica no uso das TDICs, bem 
como estrutura física (laboratório com internet) 
compatível para o desenvolvimento da prática 
planejada. Outro aspecto observado foi a sua 
representatividade no campo da educação pro-
fissional e tecnológica.

Os professores/tutores, cerca de 20 pes-
soas ao todo, receberam instruções prévias so-
bre o uso da metodologia ativa PI. No Ambiente 
Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA) utilizado 
pelo grupo, foi disponibilizado, uma semana an-
tes, um vídeo sobre a Docência On-line, com apro-
ximadamente cinco minutos de duração, produzi-
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do no âmbito do Instituto Federal de Goiás, e foi 
disponibilizado também um material de apoio, no 
formato PDF, intitulado “Mediação Pedagógica na 
Educação a Distância: entre enunciados teóricos e 
práticas construídas”, escrito por Souza, Sartori e 
Roesler (2008), sobre a temática a ser trabalhada 
no encontro. 

Os autores deste relato elaboraram, com 
a anuência do coordenador responsável pela ca-
pacitação e formação continuada do grupo, 10 
questões do tipo múltipla escolha que buscaram 
perceber se os professores compreendiam con-
ceitos basilares da educação a distância, as mu-
danças na organização de tempos e espaços ao 
realizar o trabalho pedagógico na EaD, a media-
ção pedagógica com uso das tecnologias, o papel 
do docente e do discente no processo de ensino 
e aprendizagem a distância, os recursos pedagó-
gicos inerentes aos ambientes virtuais de ensino 
e aprendizagem para a realização de atividades 
síncronas e assíncronas, bem como os desafios e 
possibilidades da prática pedagógica EaD. A du-
ração da prática foi de aproximadamente 50 mi-
nutos.

Em um primeiro momento, foi apresenta-
do ao grupo o plano de aula com a distribuição 
do tempo para cada atividade. Os 15 minutos se-
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guintes foram destinados à introdução do tema, 
com exposição de conceitos e exemplos para con-
textualização. Feito isso, os professores/tutores 
foram convidados a responder às questões, pre-
viamente elaboradas por meio da ferramenta de 
interatividade Socrative. Esse processo se deu de 
maneira individual, com um tempo máximo de 
dois minutos por questão, sendo as respostas 
exibidas na sequência por um projetor e com a 
gestão da autora deste relato, para que todos os 
participantes acompanhassem os resultados ob-
tidos pelo grupo.

De acordo com o fluxograma apresenta-
do na figura 1, delineou-se a mediação da prá-
tica educativa. Para as questões com percen-
tual abaixo de 70%, foram retomados alguns 
conceitos importantes relacionados à questão, 
sendo orientado que todos os participantes dis-
cutissem com seus pares (colega ao lado) a sua 
resposta por um tempo aproximado de três mi-
nutos. Feito isso, foi solicitado que todos res-
pondessem novamente à questão. Assim, so-
mente após a análise dos percentuais de erros 
e acertos, e da aplicação das medidas sugeridas 
na figura 1, é que se procederam as correções 
das assertivas.
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Figura 1 - Fluxograma do Peer Instruction.

Fonte: MAZUR (1997).

Referente à avaliação, dentro do contexto 
da metodologia PI, esta deu-se de maneira proces-
sual e formativa, identificando possíveis dificulda-
des nos conteúdos desenvolvidos e promovendo 
intervenções com vistas ao aprimoramento da 
aprendizagem. Essa perspectiva de avaliação “re-
lativamente pouco preocupada com os conteúdos 
específicos dos ensinos e das aprendizagens”, al-
tera o enfoque dos modelos avaliativos convencio-
nais, dando “maior ênfase a uma organização mais 
individualizada dos itinerários de aprendizagem, 
fundada em objetivos mais explícitos, de recolha 
de informações mais qualitativas e regulares e 
das intervenções mais qualificadas” (PERRENOUD, 
1993, p. 178-179).
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Ao final da atividade, foi aplicado um ques-
tionário de avaliação da prática e da metodologia 
empregada por meio do Google Forms, escolhido 
por ser uma ferramenta simples e de fácil utiliza-
ção. Os resultados da avaliação também foram 
apresentados na sequência para conhecimento 
de todos. Os últimos 10 minutos do encontro fo-
ram reservados para a manifestação voluntária 
dos professores/tutores sobre suas impressões 
sobre as atividades realizadas. Diante do exposto, 
este relato de experiência configura-se como uma 
abordagem qualitativa, do tipo bibliográfica, des-
critiva e explanatória, cuja coleta de dados se deu 
por meio da observação e da realização de ques-
tionários fechados.

3. AVALIANDO A PRÁTICA: O QUE DIZEM 
OS DADOS

Apesar de convidarmos um grupo de apro-
ximadamente 20 professores/tutores para par-
ticiparem da prática educativa, apenas 10 com-
pareceram ao encontro presencial realizado na 
instituição de ensino escolhida. De acordo com 
o questionário de apresentação do participante, 
disponibilizado uma semana antes no AVEA, to-
dos eles declararam ter formação pedagógica (li-
cenciatura) para atuar na educação básica e ainda 



289

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

afirmaram ter feito mais de uma formação espe-
cífica para desenvolver suas atividades na EaD. A 
faixa etária do grupo era entre 30 e 40 anos, sendo 
que 80% desses profissionais já atuavam na EaD 
há mais de três anos.

Sobre a utilização de tecnologias, todos os 
participantes declararam ter e fazer uso diário de 
smartphones, tablets ou computadores com pacote 
de dados de internet, sem a necessidade de au-
xílio para operação dos respectivos aparelhos e 
sistemas.  Apesar de todos atuarem no ensino a 
distância, os dados apresentados revelam que as 
ferramentas mais utilizadas por eles são aquelas 
relacionadas às práticas cotidianas, com destaque 
para os aplicativos de troca de mensagens e co-
municação em áudio e vídeo pela internet, o Wha-
tsApp, os e-mails e, ainda, programas de edição de 
texto e planilhas de produção de apresentações 
(pacote office).  Apenas três pessoas afirmaram 
utilizar com frequência algum recurso digital para 
o planejamento de estratégias de ensino e desen-
volvimento do trabalho pedagógico que permita a 
criação de vídeos autorais, animações, nuvens de 
palavras, mapas conceituais, entre outros. 

Isto nos remete às reflexões de Araújo e 
Peixoto (2016), que partem do contraponto à pers-
pectiva determinista, presumindo uma transferên-
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cia automática das potencialidades técnicas exis-
tentes nos meios comunicacionais, usualmente 
empregados nas ações cotidianas, para as práticas 
pedagógicas.

De maneira geral, os profissionais aponta-
ram a internet como a principal fonte de pesqui-
sa e informação para a realização das atividades 
de planejamento docente nos seus respectivos 
campos de atuação. Quanto à avaliação sobre a 
relevância da utilização das tecnologias digitais na 
prática educativa nos dias atuais, 80% avaliaram 
como de grande relevância para a formação dos 
estudantes. Sobre suas experiências enquanto 
estudantes na educação formal, 60% declararam 
ter vivenciado com seus professores o emprego 
de recursos tecnológicos no desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem. Apenas um 
participante não relatou suas expectativas em re-
lação à prática. De maneira resumida, as expecta-
tivas relatadas no formulário de apresentação dos 
participantes foram: “aprender novas formas para 
desempenhar a função docente e para estar mais 
próximo dos alunos”; “aprender a ser mais criativo 
e mais disponível na interação com os alunos”; e 
“rever conceitos e ferramentas de mediação”.

Quanto ao percentual de erros e acertos nas 
questões propostas durante a realização da for-
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mação, das 10 questões, seis delas contabilizaram 
mais de 70% de acertos, três ficaram no intervalo 
de 30% a 70%, e apenas uma ficou com percentual 
menor do que 30% de acertos.

No que se refere às impressões descri-
tas pelos participantes sobre a aplicação da prá-
tica formativa, apenas um não quis responder 
o questionário por meio do Google Forms e tam-
bém não se manifestou de maneira voluntária 
para relatar suas impressões sobre as atividades 
realizadas. Os demais participantes avaliaram de 
maneira positiva a prática educativa desenvolvida. 
Dentre os aspectos avaliados, estavam a clareza 
e objetividade do roteiro/trilha do conhecimento 
empregado, a pertinência da metodologia de ensino 
utilizada na condução do momento formativo, se 
a ação pedagógica se desenvolveu de maneira 
colaborativa e se os objetivos propostos no plano 
de aula tinham sido alcançados. A maior parte 
dos participantes (80%) declarou que a prática 
educativa correspondeu às suas expectativas 
iniciais.

Tal validação dos participantes, sobre a efe-
tividade da metodologia empregada na prática 
educativa proposta, poderá contribuir para o mo-
vimento de comparação e construção de “novas 
estratégias de ação, novas perspectivas de pesqui-
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sa, novas teorias e novos modos de reconhecer 
e enfrentar os problemas”, destacado por Souza, 
Sartori e Roesler (2008, p. 329) no desenvolvimen-
to da ação pedagógica do educador(a), excedendo 
os limites procedimentais e teóricos estabelecidos 
pela busca científica. 

Apesar de 80% dos participantes avaliarem 
que o grau de profundidade do conteúdo foi sa-
tisfatório, apenas 60% avaliaram que o nível de 
exigência da ação formativa foi apropriado (na 
medida certa). Dois participantes disseram que 
poderia ter sido exigido menos deles na realização 
das atividades. Um participante declarou não estar 
satisfeito com sua participação, relatando que po-
deria ter se empenhado mais na preparação para 
a prática (autoavaliação).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 	 O tema escolhido mostrou-se bastan-
te pertinente para o aprimoramento e reflexão so-
bre o trabalho que os participantes desenvolvem 
na prática educativa da EaD. Além disso, eles tive-
ram a oportunidade de vivenciar de forma concre-
ta um processo de ensino e aprendizagem basea-
do na interatividade, tanto pela aplicação de uma 
metodologia ativa, como pelo uso dela, enquanto 
alunos, no AVEA. Quanto ao aspecto metodológi-
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co, o percurso traçado foi bem aceito pelo grupo, 
que demonstrou interesse e curiosidade em parti-
cipar. Com o uso do PI, o ritmo da aula foi ditado 
pelos participantes, se desprendendo do tradicio-
nal modelo educativo centrado no professor e na 
mera transmissão de conteúdos.

No âmbito da Educação Profissional e Tec-
nológica, em que os processos formativos devem 
ser pensados para além da técnica, o ensinar e 
aprender com o uso das tecnologias digitais apre-
senta-se como um caminho importante para a for-
mação integral dos estudantes. Além de permitir 
o desenvolvimento da prática pedagógica numa 
perspectiva colaborativa, de construção individual 
e coletiva dos saberes, favorece o planejamento 
de diálogos para além dos atuais currículos encap-
sulados que tendem a limitar o processo de apren-
dizagem dos alunos.

Diante da importância de se repensar a práti-
ca pedagógica e visando à melhoria do processo de 
ensino e aprendizagem, em uma nova oportunida-
de de aplicação do método, pretende-se convidar 
os participantes a elaborarem as questões a serem 
trabalhadas sobre o tema para, assim, motivá-los 
ainda mais no aprofundamento do estudo dos con-
ceitos de maneira prévia, a fim de enriquecer os co-
mentários e discussões durante a prática.
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Vale ressaltar aqui que o presente relato foi 
desenvolvido antes do atual cenário de isolamento 
e afastamento social decorrente da pandemia do 
COVID-19. Com a ascensão da metodologia híbri-
da de ensino e a adoção do ensino remoto emer-
gencial, enquanto possibilidade para a continui-
dade dos processos formativos, seja na educação 
formal, seja na educação informal, tanto a temáti-
ca trabalhada (A Atitude Mediadora na Docência 
On-line), quanto o desenvolvimento de processos 
formativos com uso de metodologias ativas, se 
mostraram extremamente atuais e relevantes. 
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FORMAÇÃO ÉTICA E DE RESPONSABILIDADE 
PROFISSIONAL NOS CURSOS TÉCNICOS DE 
NÍVEL MÉDIO EM ALIMENTOS NA FORMA 
INTEGRADA

MARIA LUÍSA ROCHA DE MACEDO

DIOGO PEREIRA BEZERRA

1. INTRODUÇÃO
Dos primeiros registros de atividades agrí-

colas, na Mesopotâmia de 12.000 anos atrás, até o 
início do século XIX, os processos de conservação 
eram restritos à defumação (exposição à fumaça 
de determinadas plantas), cura (utilização de sal e 
condimentos, secos ou em solução aquosa) e desi-
dratação (retirada da umidade). Embora eficazes, 
eles tinham muito a evoluir ainda. Com a acelera-
ção da rotina nas cidades e a busca por mais con-
veniência e uma maior durabilidade dos produtos 
frescos, a demanda por alimentos processados e 
semiprontos aumentou vertiginosamente. Essa 

CAPÍTULO X
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demanda estimulou o desenvolvimento de novas 
técnicas de conservação, novos processos e novos 
alimentos, aumentando a dinamicidade do setor 
alimentício. Toda essa produção, no entanto, deve 
estar em sintonia com normas técnicas e legisla-
ções, desde a matéria-prima até o produto final. 
E, como parte dessa cadeia, temos o profissional 
técnico em alimentos.

A profissão de técnico em alimentos está re-
gistrada, em âmbito nacional, na Classificação Bra-
sileira de Ocupações (CBO) sob o código 3252-05, 
dentro da grande área que trata de Técnicos em 
Produção, Conservação e de Qualidade de Alimen-
tos (BRASIL, 2010). Internacionalmente, ela ocupa 
o código 3119 na “Classificatión Internacional Uni-
forme de Ocupaciones” – CIUO, da Organização 
Mundial do Trabalho – OMT18, que abarca técnicos 
em ciências físicas, químicas e em engenharia não 
classificados sob outros códigos.

Para a obtenção do título de Técnico em Ali-
mentos no Brasil deve-se concluir o curso homôni-
mo, de 1200h mínimas, pertencente ao eixo tec-
nológico de Produção Alimentícia do Ministério da 
Educação e Cultura – MEC (BRASIL, 2016, p. 164). 
Suas possibilidades de atuação são vastas, como 

18	  Disponível em: https://www.ilo.org/public/spanish/bu-
reau/stat/isco/isco88/3119.htm. Acesso em 25 mai. 2021.
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indústrias de alimentos e bebidas, entrepostos de 
armazenamento e beneficiamento, laboratórios, 
institutos de pesquisa e consultoria, órgãos de fis-
calização sanitária e proteção do consumidor, e 
indústrias de insumos para processos e produtos. 
Para a habilitação profissional, ou seja, para a sua 
efetiva atuação, além do título, também é exigido 
o registro no conselho competente, o Conselho 
Regional de Química – CRQ19.

Os técnicos em alimentos participam de 
todo o processo de fabricação e atuam em várias 
etapas como o processamento e a conservação 
de matérias-primas e do produto final, análises 
físico-químicas, microbiológicas e sensoriais, pla-
nejamento de atividades, controle de processos, 
e também do desenvolvimento de novos alimen-
tos. Por ter um campo de atuação tão amplo e tão 
presente no dia a dia das pessoas, influenciando 
diretamente em sua saúde, o profissional também 

19	  Cabe ressaltar que a Lei nº 13.639/2018, que dispõe so-
bre a criação do Conselho Federal dos Técnicos Indus-
triais, do Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas, dos 
Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais e dos Con-
selhos Regionais dos Técnicos Agrícolas, não possui al-
cance sobre os técnicos da área de Química, pois a Lei nº 
2.800/1956, que cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Química, que dispõe sobre a profissão do químico e dá 
outras providências, permanece integralmente em vigor. 
Desta forma, o único órgão de fiscalização e registro pro-
fissional para o técnico em alimentos é o CRQ.
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está sujeito ao cumprimento de diversos dispositi-
vos legais e normas reguladoras.

Dada a importância deste segmento, o currí-
culo de formação do técnico em alimentos deveria 
elencar noções de legislação, ética profissional e 
responsabilidade técnica, como recomenda o Con-
selho Federal de Química (CFQ), através da carti-
lha produzida pelo CRQ – 4ª Região, e incorporada 
pelas demais (CONSELHO REGIONAL DE QUÍMI-
CA, 2014). Nela, essa formação mínima traz como 
conteúdo complementar recomendado, dentre 
outras coisas, a ética profissional, contendo suas 
diretrizes, sanções aplicáveis e crimes previstos 
pela justiça pública. No intuito de entender de que 
maneira se dá a formação em ética profissional e 
responsabilidade técnica nos técnicos integrados, 
e a fim de possibilitar uma formação complemen-
tar acerca destes assuntos, é que propomos este 
estudo.

2. ÉTICA E MORAL NO CONTEXTO DO CUR-
SO TÉCNICO INTEGRADO EM ALIMENTOS

	A alimentação é papel central na vida das 
pessoas, acompanhando e ditando a forma como 
elas se organizam em sociedade desde o Período 
Neolítico, com o domínio do fogo, que possibilitou 
o cozimento, e consequente mudança de sabor, e 
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a prevenção de doenças, até a globalização, mar-
cada pela industrialização e mudança de ritmo da 
sociedade. Tal realidade traz à tona a necessidade 
de praticidade nos dias atuais, em que a demanda 
pela saúde e qualidade de vida faz com que alimen-
tos menos processados sejam os mais procura-
dos. É neste contexto que o técnico em alimentos, 
pertencente ao eixo de produção alimentícia, se 
apresenta de modo cada vez mais importante na 
cadeia produtiva.

No mundo do trabalho moderno, espera-
-se que o profissional seja capaz de adaptar-se às 
diversas necessidades do labor, com habilidades 
que sejam capazes de, através dos conhecimentos 
e da criatividade, propor novas soluções, caminhos 
e perspectivas para problemas ou fragilidades en-
contradas. É com essa realidade de transforma-
ções de vida, uso intensivo de tecnologia e novas 
formas de gestão de trabalho que as instituições 
de ensino devem lidar, pois ela impõe novas exi-
gências na formação integral para a vida. Inserida 
nessa formação deve estar a ética e, no caso dos 
cursos profissionalizantes, a sua indispensável ra-
mificação, a ética profissional.

De modo bastante sucinto, a ética corres-
ponde à forma como a sociedade espera que o in-
divíduo aja, sendo, de acordo com Pedro (2014), 
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essencialmente especulativa. Difere-se da moral 
uma vez que esta trata dos princípios e valores in-
dividuais. Ainda segundo a autora, a moral “é emi-
nentemente prática, voltada para a ação concreta 
e real, para um certo saber fazer prático-moral e 
para a aplicação de normas morais consideradas 
válidas por todos os membros de um determina-
do grupo social” (PEDRO, 2014, p. 486). Mas ape-
sar dessa diferença de conceituação, ética e moral 
possuem uma relação intrínseca e são comple-
mentares.

A ética profissional, por sua vez, é a forma 
como a categoria de trabalho em que o indivíduo atua 
espera que ele aja. No caso do técnico em alimentos 
do Rio Grande do Norte, seu grupo profissional de-
corre do CRQ, que disciplina as práticas desejadas no 
Código de Ética dos Profissionais de Química, criado 
pela Resolução Ordinária nº 927, de 11 de novembro 
de 197020. Esse Código preceitua pela fidelidade, ho-
nestidade e compreensão da responsabilidade, de 
modo a manter o mais alto padrão de dignidade da 
profissão. É de tamanha relevância que apregoa as 
sanções aplicáveis em caso de faltas cometidas no 
exercício profissional, que vão de advertência reser-
vada a suspensões do exercício profissional.

20	  Disponível em: <http://cfq.org.br/resolucoes-ordina-
rias/>. Acesso em 12 jan. 2021.
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3. LEGISLAÇÃO BASILAR PARA A ÉTICA 
PROFISSIONAL E PARA A RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA DO TÉCNICO EM ALIMENTOS

	No caso do ensino de ética profissional e 
responsabilidade técnica, é necessário se ter em 
mente quais as habilidades que se deseja do alu-
no, especialmente no que tange a realização de 
um curso, que é a proposta para o produto educa-
cional atrelado a esta pesquisa. No nosso caso, es-
pecificamente, há a expectativa de que, ao fim do 
curso, o discente possa conhecer e saber aplicar as 
legislações presentes na Tabela 1.

Tabela 1 - Legislações basilares para o curso pro-
posto de ética profissional e responsabilidade téc-
nica em alimentos.

Ano Legislação
Órgão 

emissor
Ementa

1956
Lei nº 2.800, 
de 18 de ju-
nho de 1956

Presi-
dência 

da Repú-
blica

Cria os Conse-
lhos Federal e 
Regionais de 
Química, dis-

põe sobre (sic) 
o exercício da 
profissão de 
químico, e dá 
outras provi-

dências.
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1958

Resolução 
Normativa nº 
12, de 20 de 
outubro de 

1958

CFQ
Dispõe sobre 
a responsabi-
lidade técnica.

1970

Resolução Or-
dinária nº 927, 
de 11 novem-
bro de 1970

CFQ

Código de 
Ética dos Pro-
fissionais de 

Química.

1970

Resolução 
Normativa nº 
24, de 18 de 
fevereiro de 

1970

CFQ

Dispõe sobre 
o registro de 
técnicos in-
dustriais no 

Conselho Fe-
deral de Quí-

mica.

1974

Resolução 
Normativa nº 
36, de 25 de 
abril de 1974

CFQ

Dá atribui-
ções aos 

profissionais 
de Química 
e estabelece 
critérios para 

concessão das 
mesmas, em 
substituição 
à Resolução 

Normativa nº 
26.
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1992

Resolução 
Normativa nº 
133, de 26 de 
junho de 1992

CFQ

Complementa 
a Resolução 

Normativa nº 
12, de 20 de 

dezembro de 
1959.

1993

Resolução 
Normativa 

nº137, de 27 
de agosto de 

1993

CFQ

Dispõe sobre 
a identificação 

de Técnicos 
Industriais e 
correlatos, 

mencionados 
na Resolução 
Normativa nº 

2, de 18 de 
fevereiro de 

1970, cuja ati-
vidade está na 
área de Quí-

mica.

2000

Resolução 
Ordinária nº 
9.593, de 13 
de julho de 

2000

CFQ

Diretrizes 
Relativas ao 
Processo de 
Infração do 

Código de Éti-
ca.
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2014

Resolução 
Normativa nº 
257, de 29 de 
outubro de 

2014

CFQ

Define as atri-
buições dos 
profissionais 

que menciona 
e que labo-
ram na área 

da Química de 
Alimentos.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

A profissão do técnico em alimentos tem 
suas atividades contidas nos artigos 1º, 5º a 9º e 
10º da Resolução Normativa nº 36/1974 do CFQ 
(com as limitações do item C do art. 20 da Lei nº 
2.800/1956), que tratam das atribuições dos téc-
nicos da área de Química, e são divididas em dois 
grandes grupos, de atividades de caráter geral e o 
de responsabilidade técnica.

Nas atividades de caráter geral se encon-
tram análises químicas, físico-químicas, quími-
co-biológicas, bromatológicas e legais, ensaios e 
pesquisas em geral, desenvolvimento de novos 
produtos, desempenho de cargos e funções técni-
cas na fabricação de produtos na área de química 
(restritas, no caso, à área de alimentos), tratamen-
to de produtos e resíduos, e operação e manuten-
ção de equipamentos e instalações. Quanto à res-
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ponsabilidade técnica, ela está descrita no art. 20, 
parágrafo 2º e alíneas, da Lei nº 2.800/1956, tam-
bém do CFQ, que assim dispõe:

“Art. 20. Além dos profissionais rela-
cionados no decreto-lei n.º 5.452, de 
1 de maio de 1943 - Consolidação 
das Leis do Trabalho - são também 
profissionais da química os bacha-
réis em química e os técnicos quí-
micos.
(...)
§ 2º Aos técnicos químicos, 
diplomados pelos Cursos Técnicos 
de Química Industrial, oficiais ou 
oficializados, após registro de seus 
diplomas nos Conselhos Regionais 
de Química, fica assegurada a 
competência para: 
a) análises químicas aplicadas à in-
dústria; 
b) aplicação de processos de tec-
nologia química na fabricação de 
produtos, subprodutos e derivados, 
observada a especialização do res-
pectivo diploma; 
c) responsabilidade técnica, em 
virtude de necessidades locais e a 
critérios do Conselho Regional de 
Química da jurisdição, de fábrica de 
pequena capacidade que se enqua-
dre dentro da respectiva competên-
cia e especialização.”

Acerca do conceito de pequeno porte, não 
definido pela norma, o mesmo é avaliado em caso 
concreto pelo plenário do CRQ, sendo recomenda-
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dos como parâmetros de avaliação dados como 
o número de funcionários do estabelecimento, a 
complexidade das instalações e processos, bem 
como sua periculosidade, o volume de produção, 
a toxicidade das matérias-primas, produtos inter-
mediários e finais, as características dos resíduos 
e emissões gasosas. Os critérios podem variar de 
acordo com a regional.

Cabe ressaltar aqui que para realizar o regis-
tro de empresas, órgãos, institutos ou associações 
no CRQ é necessário o termo de responsabilidade 
técnica preenchido e assinado pelo profissional 
devido, como prova de vínculo com o Químico res-
ponsável (no nosso caso, o técnico em alimentos), 
que poderá ser feita de diferentes formas a de-
pender da espécie de vinculação (empregado, au-
tônomo, sócio ou diretor). A indicação deverá ser 
feita pela empresa ao Conselho, que avaliará se 
o profissional está habilitado ou não à atividade, 
avaliando o registro, a compatibilidade da forma-
ção com a responsabilidade, a autonomia das de-
cisões necessárias ao cargo, entre outros fatores. 
Caso a empresa, ou a subseção, entenda que ape-
nas um profissional não tem condições de exercer 
a atividade, esta poderá requisitar tantos quanto 
forem necessários à posição.

Tanto no ato de assumir, quanto no ato de 
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deixar a responsabilidade técnica, cabe ao técnico 
comunicá-lo à sua regional no prazo de até 24h, 
sob pena de multa (art. 350/CLT), sendo necessá-
rio apenas uma carta do profissional informando 
sobre o seu desligamento. A empresa deve ser co-
municada pelo profissional mediante o aviso pré-
vio de 30 dias, mesmo prazo que terá para substi-
tuí-lo, também sob pena de multa.

Em relação aos deveres do responsável téc-
nico, além dos descritos acima, estão incluídos 
também a supervisão de toda a linha de produção, 
reembalagem, rotulagem, o controle de qualidade, 
a responsabilidade com o meio ambiente, a fiscali-
zação das utilidades em geral (caldeiras, afluentes, 
efluentes, torres de resfriamento, bancos de gelo, 
sistemas de fluidos térmicos, gases inertes, e etc.), 
o monitoramento da estocagem, do transporte, de 
projetos, laudos, atividades químicas terceirizadas 
e as demais implicações legais relacionadas aos 
produtos fabricados, visto que o processo ético-
-administrativo instaurado pelo CRQ corre em pa-
ralelo com outras responsabilizações.

No tocante à ética profissional, o técnico em 
alimentos está sujeito ao código de conduta dis-
posto na Resolução Ordinária nº 927, de 11 de no-
vembro de 1970, do CFQ, que aprovou o Código de 
Ética dos Profissionais de Química, e está supleti-
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vamente nos artigos 346, 350 e 351 do Decreto-lei 
nº 5.452, de 01 de maio de 1943, da CLT – Seção 
XIII, dos Químicos, e Seção XIV, das Penalidades. No 
Código estão dispostas as diretrizes da profissão, 
com sua conceituação geral quanto a procedimen-
tos devidos e indevidos; questões relacionadas ao 
profissional em exercício, como responsabilidade 
técnica, atuação profissional, remuneração, ações 
na qualidade de colega, prestador de serviço pro-
fissional e membro da coletividade; sanções apli-
cáveis; e dispositivos legais da CLT relacionados ao 
Químico, como penalidades e exercício irregular 
da profissão. A condução do processo ético está 
prevista na Resolução Ordinária nº 9.593, de 13 de 
julho de 2000, do Conselho Federal de Química.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Conforme o exposto, o técnico em alimen-

tos está vinculado a diversas normas regulamen-
tadoras de sua profissão, desde leis, decretos e 
decretos-lei até resoluções normativas e ordiná-
rias. É no sentido de permitir que ele conheça os 
aspectos pelos quais será cobrado em sua atuação 
profissional que o presente trabalho é proposto, 
possibilitando, de tal forma, uma maior seguran-
ça alimentar e, consequentemente, a melhoria da 
saúde da sociedade em geral.
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A APRENDIZAGEM COOPERATIVA ENQUANTO 
ESTRATÉGIA PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

LUCÉLIA MARIA SANTOS ARAGÃO

LUÍS GOMES DE MOURA NETO

1. INTRODUÇÃO
A escola tem um papel central em nossa 

sociedade como local prioritário de desenvol-
vimento da educação. É inegável a importância 
social desta instituição em virtude da sua função 
na formação dos sujeitos e na evolução da pró-
pria sociedade, pois cabe a ela, conforme Saviani 
(2011), “o papel de possibilitar o acesso das novas 
gerações ao mundo do saber sistematizado, do 
saber metódico, científico”. Desta forma, a escola 
prepara os alunos para o exercício da cidadania 
por meio da socialização ao saber sistematizado, 
e assim, contribui para o processo democrático 
na sociedade.

A educação pensada como caminho de 

  CAPÍTULO XI
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exercício da cidadania, e de prática democrática, 
tem a escola como um lugar que possibilita a ca-
pacitação científica dos alunos de modo que sejam 
capazes de pensar criticamente, de refletir e tomar 
decisões fundamentadas. Para isso, o ensino deve 
ir além da aprendizagem do conteúdo científico, 
deve propor uma formação humana integral que 
contribua para o desenvolvimento de habilidades, 
competências e atitudes que promovam nos alu-
nos o saber, a criatividade e a autonomia, elemen-
tos condutores de mudanças (FRIGOTTO, 2001; 
RAMOS, 2001; SAVIANI, 2011).

Nesse sentido, a prática docente tem con-
tínuos desafios ao longo do tempo, visto que a 
escola, assim como a sociedade, tem um longo 
caminho a seguir na busca pela superação do mo-
delo de ensino e de sociedade que contribui para 
a desumanização dos sujeitos. A escola, para Fri-
gotto (2001) e Ramos (2001), ainda promove, na 
atualidade, práticas de ensino que estimulam a 
competitividade, o individualismo e a submissão, 
colocando o aluno de forma passiva no processo 
de ensino-aprendizagem, de forma a desenvolver 
um tipo de formação não favorável à promoção do 
pensamento crítico, da solidariedade, da autono-
mia e da ação criativa e transformadora.

Deste modo, promover o modelo de Apren-
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dizagem Cooperativa é buscar a superação da prá-
tica docente tradicional, que coloca o professor 
no centro do processo de ensino-aprendizagem 
e limita o papel do aluno nesse processo. Assim, 
superar as práticas de ensino que não fortale-
cem o desenvolvimento da criticidade, da criativi-
dade e da autonomia nos alunos é contribuir de 
forma significativa para o ideal de uma formação 
humana e integral, que leve de fato ao caminho da 
cidadania e da democracia.

Nesse contexto, a formação docente deve 
ser encarada como um importante pilar na melho-
ria dos processos de ensino-aprendizagem para o 
desenvolvimento de uma educação que tem, em 
seu ideal, a formação integral do sujeito. Para que 
se amplie todas as suas potencialidades humanas 
e, assim, possibilitem a apropriação do saber siste-
matizado e o desenvolvimento de habilidades so-
ciais que o permitam viver e evoluir socialmente. 

Portanto, é importante que se tenha um mo-
delo de formação que permita ao aluno atuar em um 
papel ativo no processo de aprendizagem, de forma 
a desenvolver essas potencialidades cognitivas e so-
ciais. O homem deve ter direito ao acesso e a apro-
priação de todo conhecimento histórico produzido, 
já que para transformar a realidade do mundo é vital 
compreendê-la primeiro (BESSA, 2002; SAVIANI, 2011).
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A Educação Profissional Tecnológica (EPT) 
tem, em sua essência, esse compromisso com o 
ideal de uma educação integral, atuando como 
condutora de transformações através dessa diver-
sidade de práticas de ensino-aprendizagem aplicá-
veis a essa concepção de ensino contida na EPT. A 
aprendizagem cooperativa, nessa perspectiva, se 
apresenta como uma estratégia viável que pode 
contribuir significativamente para a melhoria do 
processo de ensino e aprendizagem. Assim como 
em outras metodologias, a aprendizagem coope-
rativa inclui na formação do aluno o desenvolvi-
mento das habilidades sociais por meio do traba-
lho em grupo organizado, que assim como o saber 
científico, é condutor do desenvolvimento social.

2. A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNO-
LÓGICA

A categoria base da organização da educa-
ção profissional é o trabalho, por ser uma ativida-
de essencialmente humana, assim como a educa-
ção. Essas categorias foram separadas ao longo do 
processo de desenvolvimento da existência huma-
na pelo advento da propriedade privada, que es-
tabeleceu um novo modelo de sociedade dividida 
em classes e possibilitou o surgimento de homens 
que pudessem viver sem trabalhar por meio do 
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trabalho desenvolvido por outras pessoas. Mu-
dando, assim, a relação dos sujeitos com o traba-
lho, com o seu mundo, com a sua existência e com 
o seu desenvolvimento (SAVIANI, 2007).

Saviani (1989, 2007) aponta que a ruptura 
entre educação e trabalho, estabelecida por esse 
fato histórico, conduziu a divisão da educação em 
duas modalidades, uma para a classe proprietária, 
com base na formação voltada para as atividades 
intelectuais, e outra para classe não proprietária, 
trabalhadora, voltada à formação para o processo 
de trabalho. Portanto, a primeira modalidade, de 
acesso exclusivo à classe possuidora da proprieda-
de privada, foi responsável por fundar a escola no 
contexto das sociedades escravagistas e feudais.

Ainda conforme Saviani (2007), essas socie-
dades foram sucedidas historicamente pela as-
censão da sociedade industrial que migra a base 
econômica da estrutural social do campo para a 
cidade, e insere a máquina no centro de produ-
ção humana. Assim, ocorre uma nova mudança 
na relação entre trabalho e educação, que impõe 
à sociedade uma universalização do acesso à es-
cola, antes restrita aos trabalhadores e seus des-
cendentes. Porém, esse novo modelo de educação 
proposto é baseado em uma mínima de forma-
ção geral, que possibilite os trabalhadores operar 
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em máquinas. Deste modo, a escola assume uma 
nova configuração entre a instrução e o trabalho 
que, dessa forma, força a sua conexão ao processo 
produtivo.

Essa formação realizada na escola se dá de 
forma fragmentada e massificada, em virtude das 
determinações do modo de produção vigente e re-
sultante da divisão social do trabalho. Logo, para 
entender a educação profissional é necessário 
antes compreender o seu contexto de desenvolvi-
mento, conceitos e concepções que a estruturam 
(SAVIANI, 2007).

3. CARACTERIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PRO-
FISSIONAL NO BRASIL

A educação profissional no Brasil, segundo 
Moura (2007), tem sua trajetória marcada pela 
dualidade histórica na relação entre educação bá-
sica e profissional, fruto de uma sociedade dual e 
fragmentada. O autor considera o século XIX como 
o marco inicial de desenvolvimento do modelo de 
formação que pode ser caracterizado como edu-
cação profissional. 

Nesse período, foram criadas as escolas de 
capacitação para o trabalho, com o colégio das fá-
bricas, instituído pelo príncipe regente em 1809, 
em seguida a Escola de Belas Artes, com o ensino 
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de ciência e desenho para aplicação nas oficinas 
mecânicas, o Instituto Comercial do Rio de Janeiro, 
para capacitação em cargos públicos, e os Asilos 
da Infância, voltados para instruir nas primeiras 
letras crianças e jovens em estado de mendicân-
cia para atuarem nas oficinas. Assim, para Moura 
(2007, p 6):

A educação profissional no Brasil 
tem, portanto, a sua origem dentro 
de uma perspectiva assistencialis-
ta com o objetivo de “amparar os 
órfãos e os demais desvalidos da 
sorte”, ou seja, de atender àqueles 
que não tinham condições sociais 
satisfatórias, para que não conti-
nuassem a praticar ações que esta-
vam na contraordem dos bons cos-
tumes.

Assim sendo, a implantação da Rede Fede-
ral de Educação Profissional e Tecnológica ocor-
reu progressivamente, com o objetivo de ofertar 
e acrescer uma formação voltada para o trabalha-
dor. A ampliação desse processo foi se desenvol-
vendo desde os cursos primários profissionais até 
os níveis de pós-graduação. E isto se estabeleceu, 
inicialmente, por meio da publicação de decretos, 
leis, resoluções e artigos constitucionais (GUERRA 
et al., 2020).

Guerra et al. (2020) concordam que a educa-
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ção profissional tinha, de fato, uma preocupação 
mais assistencialista, e acrescenta que a formação 
educacional desse período estava mais preocu-
pada em formar uma oferta de mão-de-obra que 
atendesse prontamente a demanda da conjuntura 
nacional deste período.

Essa configuração assistencialista na educa-
ção profissional só mudou no início do século XX, 
com a introdução de uma nova política de forma-
ção profissional, voltada para o atendimento da 
demanda de operários para atuarem nos setores 
econômicos, da agricultura, indústria e do serviço 
(MOURA, 2007). Dessa maneira, a atribuição da 
educação profissional passa para o ministério res-
ponsável por esses segmentos econômicos. 

Neste mesmo período, também foram cria-
das, e custeadas pelo estado brasileiro, as Escolas 
de Aprendizes Artífices e os Liceus de Artes e Ofí-
cios. Moura (2007) destaca que na década de 1930 
ocorreram acontecimentos importantes, transfor-
madores da educação, como a criação do primeiro 
ministério situado na área de educação, uma efeti-
vação de uma reforma educacional, e a instituição 
de regulamentações de organização do ensino se-
cundário, como os Decretos Federais n° 19.890/31 
e nº 21.241/32, e de organização do ensino comer-
cial, como o Decreto Federal n° 20.158/31. 
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Ciavatta e Ramos (2011) compreendem que 
a relação dual e fragmentada entre educação bá-
sica e profissional, presente no atual modelo de 
produção material da sociedade, se iniciou ainda 
durante o período colonial. As autoras acrescen-
tam que

No caso do ensino médio e da edu-
cação profissional, essa visão dual 
ou fragmentada expressa-se, his-
toricamente, desde a Colônia, pela 
reprodução das relações de desi-
gualdade entre as classes sociais, 
na separação entre a educação ge-
ral, como preparação para os estu-
dos superiores, e a preparação ime-
diata para o mercado de trabalho, 
funcional às exigências produtivas. 
A estrutura secular de colonização 
da sociedade (CIAVATTA; RAMOS, 
2011).

Essa organização dual na educação conti-
nuou a ser reproduzida na década de 1940, com a 
instituição das leis orgânicas do ensino industrial 
e do ensino secundário, e com a criação do SENAI 
(Serviço Nacional da Indústria), no ano de 1942, e 
do SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Co-
mercial), em 1946. Desse modo, se estabeleceu a 
não equivalência entre os cursos básicos e técni-
cos, e a inserção de instituições privadas na com-
posição da estrutura da educação profissional. 



327

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

Organização essa que permanece até os tempos 
atuais (CIAVATTA; RAMOS, 2011).

Ciavatta e Ramos (2011) apontam que a 
industrialização nesse período conduziu a uma 
maior necessidade de formação profissional com 
ênfase no ensino médio, que vigorou durante o 
projeto nacional-desenvolvimentista até a apro-
vação da Lei nº 9.394/96, quando o seu objetivo 
passa a ser a preparação para a vida, e não mais 
para o trabalho. Nesta perspectiva, a formação 
para a vida, na educação profissional, foi desvin-
culada do ensino médio por meio do Decreto nº 
2.208/97, que regulamentou nas diretrizes curricu-
lares nacionais o currículo baseado nas competên-
cias. Esse regramento tem base na abordagem de 
condução do pensamento humano e funcionalista 
da sociedade, como foi reproduzido no modelo de 
ensino de acordo com as correntes taylorista-for-
distas de produção material da sociedade.

Moura (2007) acrescenta à questão da des-
vinculação da educação profissional do ensino mé-
dio na década de 1990, a oferta de cursos técnicos 
em duas modalidades concomitantes e subsequen-
tes. A primeira abordagem era realizada em conco-
mitância ao ensino médio, enquanto que a segun-
da era destinada a quem já o concluiu. Outro fato 
foi a prevalência da lógica neoliberal e privatista na 
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constituição da organização da educação profissio-
nal, que levou a realização de políticas educacionais 
cuja proposta era de redução do financiamento pú-
blico na educação profissional, da oferta de educa-
ção básica da rede federal e do investimento.

Um marco histórico significativo posterior a 
essa época de desmonte da educação profissional 
no Brasil, apontado por Frigotto, Ciavatta e Ramos 
(2005), foi o restabelecimento do ensino técnico ao 
ensino médio de forma integral, por meio do De-
creto n° 5.154/2004. Tudo isso foi resultado de um 
conjunto de disputas políticas de diversos setores, 
entre eles, e mais expressamente envolvido, o se-
tor progressista.

Portanto, para Frigotto, Ciavatta e Ramos 
(2005) esse decreto não muda unicamente a rea-
lidade de desmonte construída durante a década 
de 1990, mas também um relevante ganho para 
o segmento progressista. As reais transformações 
somente se estabelecem de fato por meio da mo-
bilização das instituições ligadas de forma direta 
ou indireta ao ensino. 

4. A APRENDIZAGEM COOPERATIVA COMO 
AÇÃO ESTRATÉGICA NO ENSINO E NA APRENDI-
ZAGEM

A proposta de ensino da educação profis-
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sional e tecnológica tem como pilar a educação 
humanizadora, comprometida com a transfor-
mação do homem e da sociedade. Essa concep-
ção compreende que o desenvolvimento humano 
ocorre por meio das relações e interações entre o 
homem, os seus demais e o mundo. Desta forma, 
partilha com a aprendizagem cooperativa a ideia 
da construção do saber pela e para a coletividade, 
nas grandezas das relações e em todas as dimen-
sões culturais, políticas e sociais. Nesse sentido, o 
processo de ensino-aprendizagem engloba, além 
do conhecimento acerca do saber histórico pro-
duzido pelo homem, a promoção do desenvolvi-
mento das habilidades sociais, objetivos centrais 
na aprendizagem cooperativa e que apresentam 
esta como uma ação estratégica viável de ensino 
e aprendizagem no âmbito da EPT (MAGALHÃES, 
2014; FRIGOTTO et al., 2005). 

Essa abordagem possui em sua essência o 
destaque pela realização do trabalho de constru-
ção do conhecimento por meio de temas interdisci-
plinares, que são capazes de promover a evolução 
das capacidades cognitivas e sociais nos alunos e a 
sua formação humana por meio da dialogicidade, 
interação e cooperação, na promoção da autono-
mia e da criatividade nos mesmos. Desta maneira, 
é importante destacar que a aprendizagem coo-
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perativa, se comprometida com o ideal de trans-
formação social, pode contribuir com o processo 
de ensino-aprendizagem concebido pelas concep-
ções de educação que visam à transformação e à 
humanização para a plena liberdade humana (MA-
GALHÃES, 2014; SAVIANI, 2015). 

Com forte influência das teorias construti-
vistas, sociointeracionistas e motivacionais, como 
a psicologia da forma, nasce a aprendizagem coo-
perativa como metodologia de ensino-aprendi-
zagem e alternativa ao método tradicional. Essas 
abordagens fundam na Aprendizagem Cooperati-
va sua perspectiva pedagógica, que tem o grupo 
como elemento pilar de sua organização da ação 
de ensino e se baseia no princípio fundamental da 
coletividade e da colaboração (BESSA, 2002).

Nessa compreensão, a aprendizagem coo-
perativa pode ser entendida como uma estratégia 
de ensino e aprendizagem que coloca a sociabili-
dade como elemento central na ação educativa, 
se estruturando desta forma com base em valores 
essenciais para o trabalho cooperativo de modo 
a constituir grupos de trabalho que permitam o 
compartilhamento do saber e pensar entre seus 
membros, fator essencial para a promoção do diá-
logo e da democracia. Baseada nas abordagens 
construtivista e sociointeracionista, a aprendiza-
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gem ocorre pela interação, é considerada dinâmi-
ca, contínua e contextualizada, além de ter uma 
valorização mais acentuada no processo, ao invés 
de valorizar somente o resultado (BESSA, 2002).

A educação para a aprendizagem cooperati-
va é um caminho de socialização, capaz de condu-
zir a existência humana de forma coletiva e demo-
crática, de acordo com Bessa (2002) e Magalhães 
(2014). Esses autores concordam com a visão que 
funda a metodologia com o pilar hereditário anco-
rado nas concepções interacionistas, que concebem 
a evolução humana como atividade permanente 
e constituída de variáveis intelectuais e afetivas. 
Nesse ideal, colocado pelos autores, o desenvolvi-
mento do ensino se encaminha na perspectiva da 
promoção da autonomia intelectual dos alunos, ou 
seja, na ação de “aprender a aprender”, que coloca 
o aluno como responsável pela sua aprendizagem, 
que deve ser construída pautada na premissa da 
construção coletiva e compartilhada do saber. 

Assim, conforme Bessa (2002) e Magalhães 
(2014), o aluno assume um papel ativo na sua 
aprendizagem, cabendo ao professor a função de 
facilitador desse processo, que é prioritariamente 
desenvolvido no ambiente escolar, lugar de exer-
cício da cidadania e promoção da educação signifi-
cativa e democrática. Nesse sentido, para a socie-
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dade, a escola é o ambiente basilar da educação e 
formação humana.

Agregado a essa questão, Fontes e Freixo 
(2004) destacam que, para a aprendizagem coope-
rativa, a escola tem um papel central no processo 
de ensino-aprendizagem, pois se assume na con-
dição de ambiente de prática da pluralidade e in-
clusão, e como principal meio de evolução da edu-
cação cognitiva dos jovens, sendo, desse modo, 
responsável pela promoção do conhecimento e 
das habilidades sociais, fator este promotor da in-
teração social e da sociabilidade satisfatória. 

Portanto, a escola se configura como espaço 
de reprodução cultural da sociedade, e meio para 
eliminação das diferenças sociais e promoção da 
cidadania. Esse entendimento de escola visa à pro-
moção de uma educação cidadã, pautada no diá-
logo, na interação, na inclusão e na colaboração. 
Isso significa que para a evolução humana e para a 
vida em sociedade, é importante possibilitar o de-
senvolvimento das habilidades sociais nos jovens, 
ponto esse compreendido como a própria missão 
da aprendizagem cooperativa enquanto método 
de ensino-aprendizagem, que por se pautar nes-
sas questões tem a capacidade contributiva de 
favorecer o projeto de escola e educação para a 
cidadania (FONTES; FREIXO, 2004).
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A responsabilidade pelo ensino-aprendiza-
gem é de todos os envolvidos, alunos e professo-
res. A aprendizagem é dinâmica e todos têm, em 
seu desenvolvimento, papel ativo, porém a função 
de orientação no caminho do objetivo principal, 
que é a construção de conhecimentos, conceitos 
e habilidades nos discentes, que os levem a com-
preensão necessária da felicidade e da utilidade 
na vida social, cabe ao professor. Essa metodolo-
gia é constituída de cinco componentes essenciais 
que determinam a efetiva existência do trabalho 
grupal cooperativo (SLAVIN, 2002; COHEN; LOTAN, 
2017):

a.	 Interdependência Positiva: elemento pilar 
da aprendizagem cooperativa, fundante do 
espírito de cooperação e coletividade. Essa 
característica envolve os princípios de soli-
dariedade e reciprocidade, com a formação 
da consciência da importância do papel de 
cada um no processo do trabalho e a cons-
trução do sentimento de necessidade de 
cooperação, respeito e comprometimento 
de todos com um propósito comum, além 
da aprendizagem. Para isso, a interdepen-
dência positiva segue três passos: o esta-
belecimento das tarefas do grupo de forma 
clara e compreensível; o desenvolvimento 
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do sentimento de grupo pelo entendimento 
da essencialidade da realização do proces-
so, com o sucesso alcançado pela via coleti-
va; e o último princípio que

Consiste em utilizar vários outros 
tipos de interdependência positiva, 
de modo complementar: interde-
pendência positiva de festejos ou 
recompensas, na qual os alunos 
comemoram ou o professor recom-
pensa os grupos por seus resulta-
dos; interdependência positiva de 
recursos, na qual cada membro do 
grupo possui apenas uma parte do 
material ou equipamento necessá-
rio para realizar a atividade, desse 
modo, só podem cumpri-la inte-
gralmente se compartilharem seus 
recursos; interdependência positiva 
de papéis, em que são atribuídos 
papéis/funções para cada membro 
do grupo, de forma que cada um 
tenha determinada responsabilida-
de pelo bom funcionamento grupal; 
interdependência positiva de identi-
dade, na qual o grupo cria uma iden-
tidade coletiva, por intermédio de 
um nome, um slogan, uma música 
ou uma bandeira que os represen-
te; interdependência ambiental, em 
que o grupo estabelece um espaço 
físico de seu domínio (um lugar na 
sala de aula, um espaço na horta da 
escola etc.), criando um sentimento 
de pertencimento; interdependên-
cia positiva de fantasia, na qual o 
professor utiliza histórias simbó-
licas nas quais os alunos precisam 
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se unir em busca da sobrevivência; 
interdependência positiva da tarefa, 
em que o cumprimento da tarefa de 
cada membro do grupo se faz ne-
cessário, para que os demais cum-
pram a sua própria tarefa; e, inter-
dependência positiva em relação ao 
inimigo externo, na qual os grupos 
concentram esforços para competir 
e superar os outros grupos (COHEN; 
LOTAN, 2017);

b.	 Responsabilidade Individual e Grupal: trata 
do compromisso de todos com o desenvol-
vimento do trabalho e alcance dos objeti-
vos. Portanto, a atuação individual de cada 
membro forma o desempenho de todo o 
coletivo, então a responsabilidade grupal 
é constituída do conjunto de consciências 
comprometidas com o trabalho do grupo, 
“na qual, o esforço individual de cada 
membro do grupo com sua própria tarefa é 
necessário para a aprendizagem dos demais 
componentes e, consequentemente, para 
o cumprimento dos objetivos coletivos 
grupais” (COHEN; LOTAN, 2017);

c.	 Interação Promotora: face a face, é o mo-
mento de vivência da solidariedade, em-
patia e sentimento de grupo, pois quando 
são estimulados a interagir diante e com o 
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outro, os alunos promovem a colaboração, 
o apoio e a troca. Eles crescem por meio 
do compartilhamento do saber, das suas 
experiências e da afetividade, visto que, “a 
preocupação dos alunos uns com os outros 
os leva a se apoiarem mutuamente e a for-
talecerem os laços de confiança e amizade” 
(COHEN; LOTAN, 2017). Esse componente é 
o ambiente que institui o espírito da frater-
nidade, do pertencimento e da cooperação 
no grupo, promovendo o diálogo, a media-
ção e a negociação, elementos construtores 
das habilidades sociais;

d.	 Desenvolvimento das Capacidades Sociais: 
que levam à atenção e zelo com os relaciona-
mentos interpessoais. Na aprendizagem dos 
alunos são consideradas, além dos conheci-
mentos científicos e culturais, as habilidades 
sociais. Dito de outro modo, os conhecimen-
tos práticos da boa vivência em grupo e em 
sociedade, que “são fundamentais para a con-
secução da aprendizagem cooperativa, já que 
abrem espaço para o relacionamento salutar 
entre os componentes dos grupos e entre os 
próprios grupos cooperativos, dentro e fora 
da sala de aula” (COHEN; LOTAN, 2017);
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e.	 Processamento e Avaliação do Trabalho em 
Grupo: tratam da realização de avaliação 
permanente acerca do processo de trabalho 
e dos seus resultados, de forma a promover 
o desenvolvimento do pensamento refle-
xivo e crítico. Essa fase compreende o mo-
mento de avaliação, ajuste e melhoramento 
das ações, e conta com a participação de to-
dos, tanto nas análises, como nas sugestões. 
Portanto, é um processo participativo e en-
volve três tipos avaliativos: a autoavaliação, 
a avaliação individual e a avaliação grupal, 
além de cinco caminhos de processamento. 
Este último consiste em uma avaliação com 
retorno de análise e sugestões do profes-
sor para o grupo acerca da interação, com 
a instituição de tempo para avaliação dos 
resultados apresentados pelo professor so-
bre a interação do grupo que, a partir desse 
momento, realiza a reflexão e a calibragem 
necessária para a melhoria e evolução no 
processo de desenvolvimento da interação, 
e depois torna a apresentar ao professor 
novamente. Desta forma, é possível realizar 
o compartilhamento entre grupos sobre tais 
questões e, assim, realizar o processamento 
com todos os grupos de forma a construir 
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conhecimento e compromisso mútuo com a 
aprendizagem (COHEN; LOTAN, 2017).

A compreensão desses componentes é es-
sencial para o desenvolvimento da metodologia 
de aprendizagem cooperativa, e para a sua eficá-
cia como estratégia de ensino-aprendizagem, em 
qualquer campo educacional, especialmente nes-
te estudo que trata do âmbito da educação pro-
fissional e tecnológica integrada à educação bási-
ca. Essa discussão de ensino integral da EPT tem 
como referência as tendências pedagógicas pro-
gressistas que visam à formação humana integral, 
assim como a aprendizagem cooperativa que fun-
da suas raízes na abordagem sociointeracionista 
de Vygotsky.

Essa influência compartilhada pela metodo-
logia nos leva a compreensão de que a educação, 
como desenvolvimento humano mediado pelas 
práticas sociais, se insere no contexto formativo 
da construção do saber que integra conhecimen-
tos culturais e científicos com a sociabilidade. As-
sim, a aprendizagem cooperativa tem, em sua or-
ganização, a aprendizagem por meio de projetos 
e grupos como elementos determinantes de sua 
existência. Nesse sentido, para além de uma estra-
tégia viável, destacamos a importância de sua com-
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preensão para uma boa aplicação. A aprendizagem 
cooperativa, conforme Johnson, Johnson e Holubec 
(1999), é consolidada em três tipos de grupos: 

a.	 Grupos Formais: funcionam entre o tempo 
de uma aula a um período letivo, além de 
envolver tarefas mais complexas que de-
mandam mais tempo para organização e 
realização. São grupos “nos quais os alunos 
estão envolvidos em torno de um objetivo 
coletivo, relacionado a um trabalho intelec-
tual, de forma a organizar o material rela-
cionado, estudá-lo, sintetizá-lo, resumi-lo 
e integrá-lo a outras estruturas cognitivas” 
(COHEN; LOTAN, 2017);

b.	 Grupos Informais: funcionam por um perío-
do muito curto de tempo, no máximo uma 
aula, nos quais o docente usa parte do tem-
po para aula expositiva, demonstrações ou 
apresentação de filmes, seguido do trabalho 
em grupo e encerramento da atividade pelo 
professor, de forma a prender a atenção 
dos alunos, tornando-os mais comprometi-
dos, além de criar um ambiente favorável à 
aprendizagem” (COHEN; LOTAN, 2017);
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c.	 Grupos de Base: funcionam por um longo 
tempo, pode compreender um período le-
tivo ou ir além deste período, e seus mem-
bros são permanentes, o que possibilita a 
estes o estabelecimento de relações respei-
tosas, afetivas e duradoras entre si.

É importante a integração dos grupos 
formais, informais e de base para que exista uma 
ampla utilização da aprendizagem cooperativa 
como metodologia de ensino-aprendizagem, 
pois cada um desses grupos tem seu papel no 
desenvolvimento da metodologia de acordo 
com o contexto da atividade de ensino. Assim, 
o professor deve conhecer estes três tipos para 
saber o melhor momento de aplicação, que pode 
utilizar a combinação dos tipos de grupos ou não, 
de acordo com os elementos da necessidade de 
ensino como tempo de aula, conteúdo, objetivo de 
aprendizagem, assuntos a serem abordados, tipo 
de atividade e características dos alunos. Este é 
um momento de planejamento e organização, que 
antecede a aplicação metodológica (LEÃO, 2019; 
LOPES; SILVA, 2009).

Outra questão relevante no conhecimento 
acerca da aprendizagem cooperativa é saber da 
existência de uma ampla variedade de métodos de 
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aplicação dessa metodologia, que mesmo propon-
do caminhos diferentes, se fundem no mesmo ob-
jetivo, na aprendizagem de forma cooperativa por 
meio de grupos. A seguir, alguns desses métodos 
que são considerados mais ajustáveis no que con-
cerne a prática de ensino e aprendizagem contida 
na proposta de ensino da educação profissional e 
tecnológica (LOPES; SILVA, 2009):

a.	 Discussão em Rotação: aplicável em todos 
os níveis de ensino e em todas as áreas 
curriculares. Utilizável em argumentações 
e revisão de conteúdos, tem o objetivo de 
favorecer a participação de forma igualitá-
ria entre todos os membros do grupo e de 
praticar competências comunicativas e do 
aprendizado acerca do desempenho diver-
sificado de funções; 

b.	 Cabeças Numeradas Juntas: ajustável a to-
dos os níveis de ensino e a todas as áreas 
curriculares. Pode ser utilizado para análise 
coletiva, ou seja, a turma toda discute sobre 
uma questão ou problema para promoção 
da responsabilidade individual e do sen-
timento de pertencimento ao grupo. Esse 
método tem como objetivo o
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Processamento de informação, co-
municação, desenvolvimento do 
pensamento, revisão da matéria 
para exames ou provas, verificação 
dos conhecimentos anteriores, es-
cuta ativa, falar em um tom de voz 
baixo, criar interindependência po-
sitiva, favorecer a responsabilidade 
individual, aumentar o espírito e 
a satisfação da equipe e para dar 
apoio a todos os alunos na análise 
de questões ou problemas desafia-
dores (LOPES; SILVA, 2009);

c.	 Cantos: é indicado para aplicação nas áreas 
de ciências sociais, nas áreas de ciências da 
natureza e em línguas, em discussões de 
questões controversas. É um método que 
possibilita tratar de um assunto sob a vi-
são de diferentes perspectivas e é utilizado 
para formar grupos estruturados e hetero-
gêneos para o aprofundamento discursivo e 
ampliação da troca de conhecimento. Tem o 
objetivo de promover o desenvolvimento da 
criatividade, da criticidade, do contraditório, 
do partilhamento de conhecimento e da ca-
pacidade investigativa;

d.	 Resolver-Elogiar-Ajudar-Passar: indicado 
para incentivar a independência, interde-
pendência e a confiança. É um método ver-
sátil que pode ser aplicado em qualquer dis-
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ciplina e nível de estudo, tem como objetivo 
promover o partilhamento de informações, 
desenvolver o pensamento, resgatar con-
ceitos e realizar atividades de forma inde-
pendente, por meio da escuta ativa e fala 
em tom brando;

e.	 Investigativo: método que considera a coo-
peração em sala de aula fundamental para 
vivência e desafios da vida em democracia. 
É indicado para projetos de estudos inte-
grados, que permitem a análise e síntese, 
e também incentiva o diálogo interpessoal, 
as relações socioafetivas da aprendizagem, 
a comunicação e o intercâmbio de conhe-
cimentos. Todos participam ativamente do 
processo, que ocorre de forma planificada, 
sendo a construção do conhecimento um 
plano comum a todos e fundado em suas 
experiências, aptidões e necessidades.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo dessa discussão procurou-se apre-

sentar a eficácia da aprendizagem cooperativa 
como uma alternativa para adaptação do ensino 
diante das atuais mudanças no mundo, e no en-
sino, como forma de promover a atenção dos es-
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tudantes. E são vários os motivos para destacar e 
reforçar o uso da aprendizagem cooperativa no 
processo de aprendizagem.

Como muitos estudos mostram um efeito 
positivo quando comparado com a aprendizagem 
individual, o uso da metodologia potencializa o es-
clarecimento de dúvidas, assim como fortalece as 
competências de relações interpessoais e de cola-
boração, podendo ser vista como uma importante 
e poderosa ferramenta de transformação, incluin-
do a construção de laços comunitários, pois pode 
ser aplicada na resolução de conflitos, por exem-
plo.

Assim a aprendizagem cooperativa se con-
cebe como proposta metodológica de ensino-
-aprendizagem aplicável à concepção de educação 
profissional e tecnológica integrada à educação 
básica. Essas abordagens metodológicas compar-
tilham da visão de formação humana ampla, com 
desenvolvimento intelectual e social, por meio do 
conhecimento cientificamente produzido pela hu-
manidade, e coloca a sala de aula como ambiente 
central do processo de ensino-aprendizagem. Des-
ta forma, ambas se constituem como caminhos 
realizáveis, no sentido de uma educação humana 
e transformadora, idealizada na EPT. 
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE BUCAL NO CAMPO: 
POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO EXTENSIONISTA 
PARA A REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA

ADEMAR SOARES CAVALCANTE FILHO

MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA

1.  INTRODUÇÃO
O câncer bucal e do lábio (carcinoma espino-

celular) é uma doença degenerativa crônica que, 
seguindo seu curso normal, se diagnosticada tar-
diamente, pode levar à morte. O Instituto Nacional 
do Câncer (INCA) estimou que só no ano de 2019 
houve o surgimento de 11.200 novos casos em 
homens e 3.500 casos em mulheres. Em homens, 
o tumor é o quinto de maior prevalência após os 
cânceres de próstata, pulmão, intestino e estôma-
go, e, entre as mulheres, é o décimo segundo mais 
frequente.

A doença acomete predominantemente os 

  CAPÍTULO XII
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homens, em geral adultos a partir da meia idade, 
e os fatores de risco associados à lesão são: taba-
gismo; etilismo; vírus do papiloma humano; he-
reditariedade; nutrição; más condições de saúde 
bucal; próteses mal adaptadas; e radiação ultra-
violeta decorrente da exposição solar, nos casos 
que acometem o lábio. Assim, homens e mulhe-
res que exercem atividades laborais em ambien-
tes externos estão entre os principais grupos de 
risco para desenvolvimento do tumor, o que ex-
plica o fato do câncer bucal estar no rol das doen-
ças ocupacionais dos trabalhadores e trabalhado-
ras rurais.

Devido à sua localização, cavidade oral e lá-
bio, o profissional mais indicado para encontrar 
essas lesões suspeitas de malignidade é o odon-
tólogo, através do exame clínico. As regiões mais 
afetadas, em ordem de frequência, geralmente 
são o bordo lateral posterior e ventral da língua, o 
assoalho bucal, a gengiva e o palato.

A elevada demanda pelos serviços odonto-
lógicos e a baixa oferta de ações de saúde bucal, 
bem como o atendimento centrado majoritaria-
mente no público infantil, resulta, por exemplo, em 
índices expressivos de dentes cariados, perdidos e 
obturados (CPO-D), sendo esse índice igual a 16,75 
para a população de 35 a 44 anos, e igual a 27,53 
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para a faixa de 65 a 74 anos (BRASIL, 2012, p. 57).
Esses índices indicam que os serviços odon-

tológicos são mais procurados quando ocorre al-
gum tipo de agravo à saúde bucal, do que para visi-
tas de rotina (ou de controle). Em outras palavras, 
prioriza-se o tratamento curativo em detrimento 
da prevenção e da educação em saúde. Homens e 
mulheres pertencentes a essas faixas de idade são 
mais suscetíveis ao risco de desenvolverem algu-
ma lesão bucal maligna em razão da iniquidade do 
serviço de saúde21 associada à prática odontológi-
ca biomédica, ou seja, que não prioriza a reabilita-
ção oral, a prevenção e o controle da saúde bucal, 
mas sim que visa tão somente resolver o proble-
ma que motivou o usuário a buscar o serviço de 
saúde.

Na maioria dos países industrializados, a 
utilização dos serviços de atenção primária alcan-
çou a equidade tanto horizontal quanto vertical. 
No entanto, o mesmo não acontece com os servi-
ços especializados onde, mesmo com a equidade 

21	  Significa “a presença de diferenças sistemáticas e poten-
cialmente remediáveis entre grupos populacionais, defi-
nidas, social, econômica ou geograficamente”. A iniquida-
de pode ser horizontal ou vertical. A iniquidade horizontal 
existe quando pessoas com as mesmas necessidades 
não tem acesso aos mesmos recursos. A iniquidade ver-
tical existe quando pessoas com mais necessidades não 
recebem mais recursos (STARFIELD, 2011).
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horizontal sendo atingida, a equidade vertical ain-
da não foi alcançada: “as populações socialmente 
desfavorecidas têm menos acesso aos serviços es-
pecializados do que as suas necessidades reque-
rem” (STARFIELD, 2011).

A situação torna-se ainda mais grave nas po-
pulações residentes no campo, como é o caso do 
Assentamento Sítio Aracaju, em Iguatu-CE, estuda-
do por Cavalcante Filho (2019). Os trabalhadores 
e trabalhadoras rurais podem desenvolver lesões 
bucais justamente por não receberem assistência 
odontológica adequada, que se traduz em infor-
mação, orientação, aconselhamento, prevenção 
e reabilitação da saúde bucal. As lesões bucais de 
natureza maligna são muitas vezes identificadas 
quando a pessoa busca tratamento para outro 
agravo à saúde bucal e, indiretamente, o odontó-
logo encontra a lesão maligna; em outros casos, 
a situação se verifica quando a lesão já apresenta 
prejuízos à saúde bucal, dificultando a higieniza-
ção, fazendo com que a pessoa procure o atendi-
mento odontológico.

Situações como essas poderiam ser evita-
das com a descoberta da doença no seu estágio 
inicial, favorecendo um melhor prognóstico de tra-
tamento se fossem implementadas ações educa-
tivas em saúde para conhecimento, prevenção e 
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ações a se executar diante do problema. Propor-
cionar o acesso ao conhecimento é uma forma de 
encorajar a autonomia das pessoas e incentivar a 
corresponsabilidade com a própria saúde e com a 
saúde da coletividade.

Vislumbra-se a realização de ações educati-
vas sobre câncer bucal, desenvolvidas com os tra-
balhadores e trabalhadoras de áreas rurais, como 
forma de promover na comunidade a sensibiliza-
ção para esse grave problema que pode acometer 
pessoas expostas diariamente à irradiação solar, 
devido à prolongada exposição e em horas de ele-
vada incidência.

A realização de ações educativas sobre o 
câncer bucal pode favorecer a ocorrência de mu-
danças atitudinais favoráveis ao desenvolvimento 
da autonomia, autopercepção, autoconceito e par-
ticipação social, a partir da valorização das falas e 
interlocuções dos participantes, trazendo palavras 
ou frases que expressem esses comportamentos.

A educação é um direito de todos, e dever 
do Estado brasileiro, cuja finalidade é o desenvol-
vimento pleno do homem para o exercício da cida-
dania e da qualificação para o trabalho, conforme 
preceitua o art. 205 da Constituição da República 
Federativa do Brasil (CRFB) (BRASIL, 2016). Desta-
ca-se que o princípio da indissociabilidade entre 
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ensino, pesquisa e extensão, estampado no artigo 
207 da CRFB, combinado com os preceitos que re-
gem a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 
desenvolvida pela Rede Federal de Educação Pro-
fissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), mate-
rializa as finalidades contidas no artigo 35 da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
(BRASIL, 2017).

Por fim, preceitua o inciso VII, do artigo 6º 
da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que 
essas Instituições têm como uma de suas finalida-
des, e características, o desenvolvimento de pro-
gramas de extensão. O inciso IV do artigo seguinte 
da Lei dos Institutos Federais (LIF) estabelece que 
as atividades de extensão devem ser desenvolvi-
das de acordo com os princípios e finalidades da 
EPT, em articulação com o mundo do trabalho, os 
segmentos sociais e com ênfase na produção, de-
senvolvimento e difusão de conhecimentos cientí-
ficos e tecnológicos. 

Portanto, eis que de um lado tem-se a reali-
dade fática de trabalhadores e trabalhadoras cam-
pesinos, como aqueles apontados por Cavalcante 
Filho (2019), que necessitam da ação do Estado e, 
por outro lado, observa-se a presença do Estado, 
por meio de Instituições da RFEPCT, que possuem, 
em seus quadros funcionais, profissionais odontó-
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logos capazes de desenvolver, no âmbito do seu 
fazer laboral, atividades extensionistas de educa-
ção em saúde bucal, devidamente respaldados 
pela LIF. 

2. FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL EM 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

	A concepção de formação humana integral 
surgiu logo após a Revolução Francesa sob o ter-
mo politecnia. Conforme Moura (2013, p. 707), 
“politecnia, formação humana integral ou omnila-
teralidade são termos sinônimos e também com-
patíveis com a expressão escola unitária de Anto-
nio Gramsci”.

As ideias pedagógicas e, consequentemen-
te, os fundamentos da formação humana integral 
da EPT, estão contidas no “Manifesto do Partido 
Comunista” (Karl Marx e Friedrich Engels), na obra 
clássica “O capital” (Karl Marx), nas “Instruções para 
os Delegados do Conselho Central Provisório: as 
diferentes questões” (Karl Marx), e na obra intitu-
lada “A crítica ao programa de Gotha” (Karl Marx).

	A formação humana integrada – formação 
politécnica ou educação tecnológica – propõe tor-
nar íntegro o homem dividido pela divisão social 
do trabalho entre a ação de executar e a de pensar, 
planejar ou dirigir. Trata-se de superar a redução 
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da preparação para o trabalho ao seu aspecto opera-
cional, proporcionando os conhecimentos que estão 
na sua origem técnico-científica e na sua apropriação 
histórico-social, buscando garantir ao indivíduo uma 
formação completa para a leitura do mundo e para 
sua atuação como cidadão integrado dignamente à 
sociedade política (CIAVATTA, 2005, p. 2).

	A formação humana integral, portanto, se 
apoia na dimensão da ciência, do trabalho e da cul-
tura. O trabalho como realização do homem, pelo 
qual se humaniza (sentido ontológico) e como prá-
tica econômica (sentido histórico e modo de produ-
ção); a ciência entendida como todo o conhecimen-
to humano; e a cultura, como conjunto de valores 
éticos e estéticos da sociedade (RAMOS, 2008, p. 3).

	A formação humana integral foi formalmente 
estabelecida na educação brasileira através do De-
creto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, que trata da 
educação profissional. De acordo com o dispositivo 
contido no art. 4º, a educação profissional técnica de 
nível médio deve ser desenvolvida em articulação 
com o ensino médio, na forma integrada, concomi-
tante ou subsequente (BRASIL, 2004, grifo nosso).

Nesse sentido, a proposta dos institutos fe-
derais consiste na formação contextualizada, re-
sultado da interlocução com os grupos sociais e 
regionais, visando o desenvolvimento local. A for-
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mação humana integral (tecnológica ou politécni-
ca), busca aproximar o conhecimento técnico e o 
conhecimento científico pela articulação entre tra-
balho, ciência e cultura, rechaçando o ensino enci-
clopédico e privilegiando o “pensamento analítico, 
buscando uma formação profissional mais abran-
gente e flexível, com menos ênfase na formação 
para ofícios e mais na compreensão do mundo do 
trabalho e em uma participação qualitativamente 
superior” (PACHECO, 2010, p. 14).

3. A EXTENSÃO COMO POSSIBILIDADE DE 
INTERVENÇÃO NA COMUNIDADE

De acordo com Santos (2012, p. 155), o ensi-
no é a função sui generis da universidade, enquan-
to que a pesquisa é a identidade conquistada pela 
instituição geradora de conhecimentos. Dentro de 
seu caráter peculiar, ambas, ensino e pesquisa, 
devem ter a capacidade de se estender para um 
público que se encontra além de seus muros. Esse 
elo comunicativo é a extensão universitária.

Sob essa perspectiva, a extensão se-
ria a expressão do compromisso so-
cial do próprio conceito de univer-
sidade, sendo uma concepção que 
se origina no momento em que é 
adotado o modelo de universidade, 
no momento em que ela é construí-
da ou que se queira dar-lhe objeti-
vos sociais, políticos e culturais. Não 
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é mera proposição individual, muito 
menos polissemias de justificativas 
para ações que acontecem no seu in-
terior. É, ao contrário, uma constru-
ção histórica com dimensões teóri-
cas fundantes de ações que ajudam 
a delimitar o próprio espaço educa-
cional da universidade, que, por sua 
vez, está imersa em um contexto de 
muitas outras instituições, também 
complexas (SANTOS, 2012, p. 155).

A extensão universitária tornou-se obriga-
tória com a publicação da Lei Federal nº 5.540, de 
28 de novembro de 1968, denominada Lei da Re-
forma Universitária. Antes dessa lei, as universida-
des já desenvolviam a atividade extensionista, mas 
de forma esporádica, muitas vezes com objetivos 
culturais ou filantrópicos. Duas iniciativas marca-
ram esse período de consolidação da extensão, o 
Centro Rural de Treinamento e Ação Comunitária 
(CRUTAC22) e o Projeto Rondon23.

22	  O CRUTAC iniciou suas atividades na Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte (UFRN), e tinha como objetivo 
o treinamento e a prestação de serviços. Os estudantes 
eram submetidos a estágios rurais que envolviam dife-
rentes áreas, tais como saúde, educação, engenharia, 
entre outras. O programa foi depois implementado em 
outras universidades.

23	  O Projeto Rondon foi criado pelo Decreto nº 62.927, em 
23 de junho de 1968, e possuía como lema “integrar para 
não entregar”. Essas ações extensionistas procuravam a 
participação dos jovens universitários nas ações em co-
munidades (PETTO; NASCIMENTO, 2018, p. 1024).
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	Com a redemocratização do país, a exten-
são passa a compor, juntamente com o ensino e 
a pesquisa, o “tripé indissolúvel” sobre o qual se 
assenta a universidade, passando a constituir-se 
em um de seus pilares de atuação, tão importante 
que está consignada no art. 207 da Carta Magna 
(BRASIL, 2016, p. 123).

	Conforme Gonçalves (2015, p. 1.230), com-
põem os cinco princípios da Extensão Universitá-
ria, presentes nas diretrizes do Fórum Nacional 
de Pró-Reitores de Extensão das Instituições de 
Ensino Superior Públicas Brasileiras (FORPROEX), a 
interação dialógica; a interdisciplinaridade e inter-
profissionalidade; a indissociabilidade ensino-pes-
quisa-extensão; o impacto na formação do estu-
dante; e o impacto e transformação social.

A prática extensionista é o momento de tro-
ca de informações entre aquele que está na condi-
ção universitária, com o outro que está na condição 
de aprendiz. É uma passagem de conhecimento. 
“Na perspectiva de inovar os conhecimentos, há a 
necessidade de aprimorar instantaneamente o an-
tigo e aprender, imediatamente, o novo” (RODRI-
GUES et al., 2013, p. 146).

	No âmbito da Rede Federal (RFEPCT), como 
dito anteriormente, a extensão é dimensão que as-
sume relevo, sendo parte inerente às finalidades 
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e características dos Institutos Federais e, eviden-
temente, das demais instituições que compõem a 
RFEPCT, assim como dos objetivos dessas institui-
ções, consoante ao que dispõe o art. 7º, inciso IV, 
da LIF:

“Art. 7º. Observadas as finalidades 
e características definidas no art. 6º 
desta Lei, são objetivos dos Institu-
tos Federais: 
[...] IV - Desenvolver atividades de 
extensão de acordo com os princí-
pios e finalidades da educação pro-
fissional e tecnológica, em articula-
ção com o mundo do trabalho e os 
segmentos sociais, e com ênfase na 
produção, desenvolvimento e difu-
são de conhecimentos científicos e 
tecnológicos”.

Cavalcante Filho (2019, p. 31) destaca a ne-
cessidade que tivemos de “nos afastar da visão 
extensionista originária, vivenciada por nós, quan-
do acadêmicos, tanto no Projeto Rondon como no 
Projeto CRUTAC”, na perspectiva de buscar “desen-
volver uma ação extensionista fundamentada na 
comunicação estabelecida sob o diálogo, a partir 
dos conhecimentos que a comunidade detinha 
sobre a temática que gostaríamos de discutir com 
ela”.

Nesse sentido, o autor procura destacar o 
cuidado que deve ter o extensionista quando in-
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terage com a comunidade, a fim de fazer com que 
todos os sujeitos possam “expressar seu pensar e, 
nesse processo, compartilhar de saberes e apren-
der mais sobre o tema com o outro, inclusive, so-
bre a democracia do falar, de modo a favorecer a 
humanização, cada vez mais.

4. PROMOÇÃO DA SAÚDE BUCAL
A Primeira Conferência Internacional de 

Promoção de Saúde, ocorrida em Ottawa (1986), 
ampliou a definição de saúde, nela abrigando a 
educação em saúde, as políticas públicas, o am-
biente e a participação comunitária, acarretando 
uma revisão do conceito clássico de saúde da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), que passou a 
ser compreendida como “estado de bem-estar fí-
sico, mental e social completo” (MOYSÉS; MOYSÉS, 
2013, p. 433). De acordo com a Carta de Ottawa 
(BRASIL, 2002), promoção da saúde (PS) é o

[...] nome dado ao processo de 
capacitação da comunidade para 
atuar na melhoria de sua qualida-
de de vida e saúde, incluindo uma 
maior participação no controle des-
te processo. Para atingir um estado 
de completo bem-estar físico, men-
tal e social, os indivíduos e grupos 
devem saber identificar aspirações, 
satisfazer necessidades e modificar 
favoravelmente o meio ambiente. 
A saúde deve ser vista como um re-
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curso para a vida, e não como obje-
tivo de viver. Nesse sentido, a saúde 
é um conceito positivo, que enfatiza 
os recursos sociais e pessoais, bem 
como as capacidades físicas. Assim, 
a promoção da saúde não é respon-
sabilidade exclusiva do setor saúde, 
e vai para além de um estilo de vida 
saudável, na direção de um bem-es-
tar global (BRASIL, 2002, p. 19-20).

A Segunda Conferência (Adelaide, Austrália, 
1988) destacou as áreas prioritárias para se pro-
mover as ações – saúde da mulher, combate ao 
fumo e álcool, alimentação e nutrição, e criação de 
ambientes favoráveis – e reafirmou as linhas de 
ação da Carta de Ottawa e da Declaração de Alma-
-Ata24 (BRASIL, 2002, p. 37-38).

A Terceira Conferência (Sundsvall, Suécia, 
1991) destacou a importância do ambiente favo-
rável à saúde, ressaltando inclusive que ambiente 
e saúde são termos interdependentes e insepará-
veis, de modo que todos têm um papel relevante 
na construção de ambientes favoráveis e promo-

24	  A Conferência Internacional em Cuidados Primários de 
Saúde, da OMS (1978), priorizou a promoção da saúde 
em detrimento de serviços clínicos e curativos isolados, 
privilegiando comunidades locais em ações voltadas para 
a melhoria de sua saúde. Essa atuação resultou, princi-
palmente, em ações educativas e cuidados primários se-
letivos, dirigidos a grupos e programas verticais específi-
cos, em países pobres e em desenvolvimento (BROWN; 
CUETO; FEE, 2006, p. 17).  
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tores de saúde: organizações não governamentais 
(ONG), organizações comunitárias e organizações 
internacionais, além do governo (BRASIL, 2002, p. 
41-42).

A Quarta Conferência (Jacarta, 1997) ressal-
tou a necessidade de se fomentar a responsabili-
dade social com a participação popular, de modo 
que as pessoas tenham direito a voz e possam 
participar do processo de tomada de decisão nas 
questões que dizem respeito à promoção da saú-
de (PS), mas destaca que essas pessoas devem ser 
capacitadas para seu concreto envolvimento (BRA-
SIL, 2002, p. 50).

A Quinta Declaração (México, 1999) desta-
cou a PS “como prioridade fundamental das po-
líticas e programas locais, regionais, nacionais e 
internacionais”. Enfatizou que na PS deve ser “as-
segurada a participação ativa de todos os setores 
e da sociedade civil na implementação das ações 
de promoção da saúde que fortaleçam e ampliem 
as parcerias na área da saúde” (BRASIL, 2002, p. 
30).

A World Health Organization (1998, p. 12) re-
comendou que programas, políticas e outras ativi-
dades de promoção da saúde sejam planejadas e 
implantadas segundo os princípios do empodera-
mento, da participação social, da holística, da in-
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tersetorialidade, da equidade, sustentabilidade e 
das ações multiestratégicas.

Dentre os princípios enunciados pela OMS, 
destacam-se o do empoderamento e o da partici-
pação social, dos quais os demais são tributários; 
o empoderamento e a participação social estão in-
timamente relacionados, posto que a capacitação 
dos indivíduos para que possam expor suas opi-
niões e tomar decisões, e sua efetiva participação 
acerca das iniciativas de PS, favorece o empodera-
mento e vice-versa.

No Brasil, a PS é regulamentada pela Porta-
ria de nº 687, de 30 de março de 2006, que aprovou 
a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS); 
a PNPS acolheu a concepção e os princípios ema-
nados da Declaração de Alma-Ata e da Carta de 
Ottawa, bem como das demais conferências inter-
nacionais.

A PNPS enfatiza a participação social, a au-
tonomia dos sujeitos, a coletividade, a correspon-
sabilidade social, inclusive do governo, as práticas 
integrativas baseadas na cooperação, a solidarie-
dade e a gestão democrática, bem como a neces-
sidade da intersetorialidade, articulando diversos 
setores, públicos e privados, no sentido de reduzir 
ou minimizar as desigualdades que interferem no 
processo saúde-doença (BRASIL, 2010, p. 17).
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Em relação às práticas odontológicas, ob-
serva-se o mesmo perfil curativista, biologista e in-
dividualista da medicina, com foco na doença e na 
prevenção de suas causas. Por isso, verificaram-se 
ações governamentais de ampliação dos serviços 
de saúde bucal e elevados gastos em tecnologia, 
prevalecendo a crença de que isso resolveria os 
problemas de saúde bucal.

Segundo Moysés e Moysés (2013, p. 436), 
embora a prevenção não seja algo recente nas 
práticas odontológicas mundial e brasileira, o que 
predomina é o tratamento curativo reabilitador, 
voltado para a reparação das lesões cariosas, dos 
problemas periodontais e da má oclusão dentá-
ria. Não obstante, mesmo com as evidências da 
influência dos determinantes sociais sobre a saú-
de bucal, esses autores afirmam que o modelo de 
atenção hegemônico ainda prioriza ações de na-
tureza paliativa, com “abordagens preventivas e 
educativas individualistas e descontextualizadas 
das causas reais”.

As ações educativas estão fundamentadas 
na ideia de que a simples transmissão de infor-
mações sobre os fatores de risco à saúde bucal, 
por si só, será capaz de promover as mudanças 
desejadas no comportamento dos indivíduos. É 
certo que mudanças significativas dependem de 
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políticas, programas e ações governamentais, 
mas devem considerar fortemente o contexto 
local dos indivíduos para as quais foram plane-
jadas.

Nesse sentido, Watt (2005, p. 712) ensina 
que a promoção da saúde bucal deve ser garan-
tida por meio da implementação de estratégias 
múltiplas, em diferentes ambientes, tais como do-
micílios, escolas, creches, centros comunitários, 
locais de trabalho, e assim por diante. Deve-se es-
timular a participação dos tomadores de decisão e 
das lideranças comunitárias para fomentar o em-
poderamento coletivo e o fortalecimento das re-
des sociais na construção das estratégias de ação 
em saúde bucal.

5. EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE
No que se refere à educação em saúde, Mia-

lhe et al. (2013, p. 443) ensinam que o problema 
pedagógico da educação é organizar e sistemati-
zar práticas que contribuam para a humanização 
da pessoa, de modo que a auxiliem na compreen-
são, transformação e criação de significados. Na 
educação em saúde, o processo de humanização 
ocorre simultaneamente à socialização e à entrada 
na cultura.

De acordo com a World Health Organization 
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(2019), a educação em saúde “é uma combina-
ção de experiências de aprendizado projetadas 
para ajudar indivíduos e comunidades a melho-
rar sua saúde, aumentando seu conhecimen-
to ou influenciando suas atitudes”. A educação 
para saúde está fundamentada em pressupostos 
biomédicos, sob uma perspectiva conservadora, 
onde prevalecem “abordagens médico-preventi-
vas, com abordagem educacional dos comporta-
mentos em saúde, emprego de modelos instru-
mentais, operativos de natureza prescritiva, com 
vistas a intervenção” (GUAZELLI; PEREIRA, 2016, 
p. 104).

De acordo com este posicionamento de 
Guazelli e Pereira (2016), infere-se que o empo-
deramento e a capacitação dos indivíduos pode-
riam ser obtidos pela transferência de informa-
ções, o que remete à concepção da pedagogia 
tradicional, calcada numa relação distanciada, 
autoritária e vertical entre o sujeito que detém o 
conhecimento e o outro que ‘nada sabe’, que se 
coloca passivamente durante o processo de en-
sino e aprendizagem. Em contrapartida, as ideias 
de Paulo Freire chegam ao campo da saúde por 
meio de duas vertentes: a vertente da educação 
popular; e a vertente do Programa Nacional de 
Formação de Nível Médio em Enfermagem, de-
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nominado Programa Larga Escala (PLE)25.
A Educação Popular em Saúde (EPS) reali-

za-se pela ação de grupos envolvidos em projetos 
de natureza libertária para as classes oprimidas, 
como a alfabetização de adultos que ocorria em 
condições de semiclandestinidade no início do re-
gime militar, ou pela ação de religiosos da ala pro-
gressista da Igreja Católica, ligados à teologia da 
libertação, com apoio de educadores que já con-
cebiam a saúde pública como direito e questão 
de justiça social (DAVID, 2001 apud DAVID; ACIOLI, 
2016, p. 293).

No âmbito do Programa Larga Escala, inse-
re-se a Pedagogia da Problematização de Borde-
nave, que passou a ser o suporte teórico para o 
programa. A proposta pedagógica de Bordenave 
se desenvolve a partir de Maguerez26, com apoio 
da Pedagogia de Paulo Freire, sob a qual expõe o 
componente político da educação, aplicável a di-
versos contextos (DAVID; ACIOLI, 2016). O Método 

25	  O Programa Larga Escala foi desenvolvido nos anos 
1980, numa parceria entre o Ministério da Saúde, o Mi-
nistério da Previdência e Assistência Social, o Ministério 
da Educação, as Secretarias de Saúde e a Organização 
Pan-Americana da Saúde (GRYSCHEK, 2000, p. 197).

26	  Charles Maguerez desenvolveu, em 1966, “uma obra de 
caráter mais técnico que pedagógico, voltada à capacita-
ção de trabalhadores analfabetos da África de coloniza-
ção francesa” (DAVID; ACIOLI, 2016, p. 294).
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do Arco de Maguerez é o constructo metodológico 
da pedagogia da problematização, aqui explicita-
do: 

O Método do Arco, proposto por 
Maguerez (1966), é uma sistematiza-
ção de passos de aprendizagem que 
busca estabelecer um continuum 
entre teoria e prática, mediando 
uma aprendizagem ativa, proces-
sual e referida a questões concre-
tas, partindo de situações-problema 
observadas ou vivenciadas. A esta 
vivência ou observação segue-se o 
convite ao grupo para que teçam 
explicações possíveis para o proble-
ma observado, mesmo sem terem 
o conhecimento teórico sobre ele, 
entendendo que o aluno é capaz 
de tecer explicações, ainda que in-
suficientes ou superficiais, sobre o 
objeto. Selecionadas algumas ques-
tões-chave ou nós-críticos, é hora 
de buscar o apoio teórico para as 
hipóteses explicativas preliminares, 
o que também é desejável que se 
processe ativamente pelo aluno. O 
processo avança na reformulação 
das explicações e hipóteses de in-
tervenção para enfrentar ou resol-
ver o problema, com o retorno à 
realidade concreta (DAVID; ACIOLI, 
2016, p. 294).

De acordo com David e Acioli (2016, p. 296), 
este método foi destacado do contexto em que 
fora criado, passando a ser aplicado tanto em pro-
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cessos de formação profissional de nível médio, 
como também na formação profissional de nível 
superior na área da saúde.

A EPS visa a redução do distanciamento 
entre o saber biomédico, com serviços médicos 
e odontológicos, rede de atendimento sanitário, 
governo e elaboradores da política da saúde, mo-
vimentos sociais, ONGs, e o saber popular de mi-
lhões de usuários, em sua maioria negros e par-
dos, analfabetos ou de baixa escolaridade, sobre 
os quais incidem os determinantes e condicionan-
tes sociais do processo saúde-doença. Neste senti-
do, Pedrosa (2007, p. 15) enfatiza que:

Problematizando a realidade toma-
da como referência, a Educação Po-
pular mostra-se como um dispositi-
vo de crítica social e das situações 
vivenciadas por indivíduos, grupos e 
movimentos, permitindo a visão de 
fragmentos que estavam invisíveis e 
ideologias naturalizadas como rea-
lidades favorecendo a liberação de 
pensamentos e de atos ativos de 
mudança social.

Pedrosa (2007, p. 15) destaca a importância 
da institucionalização das ações de educação popu-
lar e a mobilização social realizada pelo Ministério 
da Saúde (MS), pois isso representa “o compromis-
so de ampliar e fortalecer a participação da socie-
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dade na política de saúde desde sua formulação 
ao exercício do controle social”, o que se constitui 
num importante avanço, haja vista que a EPS é um 
processo educativo que contribui “para aumentar 
a visibilidade sobre sua inserção histórica, social e 
política, elevar suas enunciações e reivindicações, 
conhecer territórios de subjetivação e projetar ca-
minhos inventivos, prazerosos e inclusivos”.

Nesse sentido, se a pretensão for produzir 
mudanças comportamentais, questionar modos 
de ver a realidade e fomentar novas ideias que se 
configurem construtivas e duradouras, a escolha 
pela EPS apresenta-se como uma estratégia que 
promoverá a relação horizontal entre sujeitos que 
dialogam e compartilham saberes que passam a 
ser conhecidos, discutidos, questionados, experi-
mentados e vivenciados pelos sujeitos da coletivi-
dade.  

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Compreende-se que a ação educativa deve 

dar conta de cumprir o papel de formar os traba-
lhadores e trabalhadoras rurais, na perspectiva 
de contribuir com mudanças de hábitos, com-
portamentos e estilos de vida para a melhoria da 
qualidade de saúde, mas ao mesmo tempo, se ne-
cessário, com a intenção de proporcionar intensa 
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participação dos sujeitos envolvidos, construindo 
um saber partilhado e fomentando a interação, a 
autonomia e a participação social. 

A pedagogia tradicional, vertical e antidialó-
gica não serve ao propósito da educação popular 
em saúde, haja vista que o universo do estudo se 
compõe de homens e de mulheres há muito tem-
po afastados dos bancos escolares e envoltos em 
suas tarefas profissionais e domésticas. Assim, se 
as instituições da Rede Federal almejam propor-
cionar um ato educativo que proporcione a refle-
xão crítica e o autoperceber-se como sujeito que 
faz a história, a educação popular, acompanhada 
da pedagogia da problematização, mostra-se mais 
adequada.

Evidencia-se que trabalhar com o referencial 
teórico apresentado demanda um tempo conside-
rável, pois as relações entre homens e mulheres, 
pesquisadores e participantes, precisam de tem-
po para superar a indiferença da apatia, galgar a 
antipatia, enveredar pela empatia e se consumar 
na simpatia, na perspectiva de humanização dos 
pesquisadores, dos profissionais de saúde e das 
pessoas a quem se destina a pesquisa e/ou as prá-
ticas de atenção em saúde. Somente através da in-
teração justa, estabelecida sob a confiança mútua, 
é que será possível entender as reais necessidades 
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daqueles que a Política Nacional de Promoção da 
Saúde, de forma impessoal, chama de usuário.

A relação dos Institutos Federais, e das de-
mais instituições que compõem a Rede Federal, 
com as comunidades do entorno, deve ter como 
principal referência o diálogo permanente. Ouvir 
as pessoas, saber o que elas têm a dizer, os proble-
mas que vivenciam e o que já sabem sobre os mes-
mos deve ser o ponto de partida para a concepção 
das atividades de extensão. É preciso envolver as 
pessoas da comunidade, nomeá-las, partilhar a ex-
periência e elaborar a solução em conjunto.

Por fim, ações extensionistas de EPS podem 
ser viabilizadas pela Rede Federal, pois integram 
o quadro de servidores de suas instituições, pro-
fissionais da saúde de diversas especialidades 
(médicos, enfermeiros, odontólogos, agentes de 
saúde bucal, técnicos de enfermagem, dentre ou-
tras) que, dentre suas atribuições, tem-se a dimen-
são educativa.  A atuação desses profissionais em 
ações extensionistas fundadas na EPS podem ser 
potencializadas mediante o apoio dos pedagogos 
da instituição de ensino. Com isso, a Rede Federal 
pode contribuir para a melhoria da saúde das co-
munidades campesinas em seu entorno, de forma 
articulada com a Política Nacional de Promoção da 
Saúde. 
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PLANEJANDO O FUTURO DA EDUCAÇÃO 
FINANCEIRA NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E TECNOLÓGICA

ALINE CRISTINA DE MEDEIROS GARCIA

SONIA CRISTINA FERREIRA MAIA

1. INTRODUÇÃO
A classe trabalhadora enfrenta, nos dias 

atuais, uma série de incertezas geradas principal-
mente pela tendência mundial de aumento da lon-
gevidade, com o envelhecimento da população, 
aliada as modificações ocorridas no mundo do 
trabalho ao longo do tempo. Essas modificações 
estão relacionadas ao desenvolvimento tecnológi-
co e a globalização que conceberam novas formas 
de trabalho, reduzindo o trabalho regulamentado, 
ampliando o desemprego estrutural e a desregu-
lamentação trabalhista, bem como a possibilida-
de de que, em pouco tempo, algumas profissões 
deixem de existir devido à ameaça da automação 

CAPÍTULO XIII
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de empregos. Além disso, a falta de planejamento 
financeiro da maioria da população brasileira vem 
agravando essa situação, pois, segundo a pesquisa 
feita pela Confederação Nacional de Dirigentes Lo-
jistas (CNDL) e pelo Serviço de Proteção ao Crédito 
(SPC Brasil), em parceria com o Banco Central do 
Brasil (BCB), divulgada em março de 2019, 59% dos 
brasileiros assumiram não se preparar para a apo-
sentadoria. Entre estes, 36% justificam não sobrar 
dinheiro no orçamento e 18% se desculpam pelo 
fato de estarem desempregados.

Diante do exposto, a educação financeira 
tem um papel fundamental na formação de indi-
víduos capazes de consumir, poupar e investir de 
forma saudável e racional (ENEF, 2017). Ela é con-
ceituada pela Organização para Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) como sendo:

[…] o processo mediante o qual os 
indivíduos e as sociedades melho-
ram sua compreensão dos con-
ceitos e dos produtos financeiros, 
de maneira que, com informação, 
formação e orientação claras, ad-
quiram os valores e as competên-
cias necessários para se tornarem 
conscientes das oportunidades e 
dos riscos neles envolvidos e, então, 
façam escolhas bem informados, 
saibam onde procurar ajuda, ado-
tem outras ações que melhorem o 
seu bem-estar, contribuindo, assim, 
de modo consistente para formação 
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de indivíduos e sociedades respon-
sáveis, comprometidos com o futu-
ro (BCB, 2015, p.3).

Essa formação deve ser promovida por meio 
da interligação de saberes, integrando as diferen-
tes dimensões conceituais das diversas áreas do 
conhecimento concordando, assim, com o modelo 
de educação adotado no Ensino Médio Integrado 
dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia, fundamentado nas concepções de Marx, 
Engels e Gramsci, e que defende uma educação 
não dirigida ao mercado de trabalho, mas à for-
mação do homem integral (PIZZI, 2002), de modo 
a “substituir o indivíduo-fragmentado [...] pelo in-
divíduo totalmente desenvolvido” (MARX, 1996, 
p.114). 

Nesse contexto, surge a necessidade de se 
desenvolver ferramentas para levar a discussão da 
educação financeira para a educação profissional 
e tecnológica, com a finalidade de proporcionar a 
reflexão dos estudantes sobre as dificuldades vi-
vidas atualmente pela classe trabalhadora, e so-
bre a necessidade de se preparar financeiramente 
para enfrentar essas dificuldades. Nesta lógica, “se 
a escola pretende estar em consonância com as 
demandas atuais da sociedade, é necessário que 
trate de questões que interferem na vida dos alu-
nos e com os quais se veem confrontados no seu 
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dia-a-dia” (BRASIL, 1997, p. 44). 
Diante dessas observações eleva-se a ques-

tão norteadora da pesquisa: dada a necessidade 
de planejamento financeiro por parte dos traba-
lhadores, devido ao aumento da longevidade e en-
velhecimento da população mundial, assim como 
dos riscos impostos pelas desregulamentações 
dos sistemas de proteção social vividos na atuali-
dade, como desenvolver formas e materiais para 
trabalhar e discutir Educação Financeira no Ensino 
Médio Integrado?

Para tentar resolver esse questionamento, 
elaboramos uma oficina com temas financeiros 
levando em consideração, principalmente, para 
as bases da Educação Profissional e Tecnológica: 
Souza e Souza (2019), Kuenzer e Grabowski (2016), 
Ramos (2009), Moura, Lima Filho e Silva (2015); 
para o mundo do trabalho: Antunes (2009); e para 
as bases financeiras: Banco Central do Brasil (BCB, 
2013) e Comissão de Valores Mobiliários (CVM, 
2018). 

Dessa problemática surge o objetivo geral 
desta pesquisa que é discutir o processo de educa-
ção financeira, dentro da perceptiva de formação 
humana dos estudantes do Ensino Médio Integra-
do, do IFRN campus Currais Novos. E, para alcançar 
este propósito, os seguintes objetivos específicos 



385

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

foram traçados: identificar na literatura a impor-
tância da educação integral para formação dos 
futuros trabalhadores e a contribuição da educa-
ção financeira neste processo; e desenvolver uma 
Oficina para levar a discussão de temas referentes 
ao mundo do trabalho, abordados pela educação 
financeira, para os estudantes.

Além disso, esta pesquisa apresenta como 
justificativa principal a oferta de recursos didáticos 
para auxiliar, no processo de ensino-aprendizagem 
da educação financeira, os estudantes do Ensino 
Médio Integrado do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), 
no campus Currais Novos, através do desenvolvi-
mento de uma Oficina de Educação Financeira, que 
é uma metodologia de trabalho que proporciona o 
diálogo e a troca de saberes entre os envolvidos. 

Dessa maneira, compreendendo a relevân-
cia dessa temática, desejamos que este estudo co-
labore com o desenvolvimento e a disseminação 
de programas de educação financeira no âmbito 
do Ensino Médio Integrado, e com o fortalecimen-
to da Educação Profissional e Tecnológica.

2. A EDUCAÇÃO FINANCEIRA NO CONTEXTO 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

O trabalho é a atuação dos seres humanos 
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sobre a natureza de forma a satisfazer a suas ne-
cessidades. Nessa relação, os homens convertem 
as coisas naturais em produtos, de modo que, ao 
mesmo tempo em que organiza e transforma a na-
tureza, o trabalho estrutura o próprio homem e a 
sua sociedade. Deste modo, o trabalho é reconhe-
cido como princípio educativo, pois é parte inte-
grante da formação do homem. O indivíduo atua 
sobre a natureza, modificando-a por meio do tra-
balho e, mediante esse processo, ele se reconhece 
como ser social (MILANEZI; SANTOS, 2017). “Por-
tanto, a produção do homem é, ao mesmo tempo, 
a formação do homem, isto é, um processo educa-
tivo” (SAVIANI, 2007, p. 154).

Porém, para Souza e Souza (2019, p. 20), 
“com o desenvolvimento das forças produtivas, 
a divisão do trabalho e a apropriação privada da 
terra, a sociedade, antes igualitária, dividiu-se em 
classes sociais”, em uma dos que dominam pela 
riqueza e trabalho intelectual, e outra dos domi-
nados, que executam as tarefas para seus senho-
res. Assim, a separação entre trabalho e educação 
remonta ao início da propriedade privada, com a 
desvinculação gradual entre trabalho manual e 
intelectual. Dessa maneira, com a evolução dos 
meios de produção, gerada pelas mudanças dos 
regimes de acumulação, educar os trabalhadores 
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passou a ser uma necessidade do próprio sistema 
capitalista que precisa garantir uma mão de obra 
mais preparada, e ao mesmo tempo conformada, 
mantendo a sustentação do sistema. “Nesse con-
texto, o trabalho deixa de ser um princípio educati-
vo e a educação passa a ser dual, visto que os seus 
objetivos variavam conforme as classes sociais” 
(SOUZA; SOUZA, 2019, p. 21).

No Brasil, essa divisão na educação é re-
flexo da sua sociedade desigual, onde o modelo 
educacional seccionou educação básica e educa-
ção profissional, proporcionando uma formação 
mais abrangente à elite, que pode prosseguir os 
estudos para o nível superior, enquanto a imensa 
maioria dos jovens da classe dominada só dispõe 
de um ensino geral, oferecido de forma precária 
que, nas palavras de Moura (2010), é aligeirado e 
instrumentalizado para o trabalho.

Para Kuenzer e Grabowski (2016), atualmen-
te, essa dualidade apresenta-se de forma “inverti-
da”, pois a educação geral, antes oferecida à classe 
dominante, passou a ser ofertada aos que vivem 
do trabalho, só que pela via “precarizada”, atra-
vés de cursos de baixa qualidade, muitas vezes de 
caráter “meramente certificatório”; e a educação 
específica, de “natureza científico-tecnológica e só-
cio-histórica”, para os que vão exercer o trabalho 
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intelectual. Retendo assim, a posse desse conheci-
mento estratégico nas mãos dos dirigentes.

Nesse sentido, o Ensino Médio Integrado 
(EMI), que concilia a educação profissional e o ensi-
no médio, surge como uma possibilidade de cami-
nho para romper com essa dualidade estrutural, 
considerando que a classe trabalhadora possa ser 
formada numa expectativa humana integral por 
meio de uma formação que integre ciência, tecno-
logia, trabalho e cultura, dando a classe trabalha-
dora a chance de vir a ser classe dirigente. Essa 
proposta de ensino integralizado, ofertada nos 
moldes politécnico e omnilateral, possibilitaria, 
como almejava Marx, as condições para a classe 
que vive do trabalho ascender ao poder político, 
conquistado democraticamente pela luta, pois, so-
mente nesse cenário de ascensão política, através 
da politecnia em seu sentido pleno, oferecida nos 
moldes da escola unitária defendida por Grams-
ci, é que será possível formar seres integralmente 
desenvolvidos (MOURA; LIMA FILHO; SILVA, 2015).

A Educação Financeira que concilia “referên-
cias matemáticas com práticas ambientais, sociais, 
filosóficas e éticas”, contribui para formação de 
indivíduos autônomos, capazes de fazer escolhas 
e tomarem decisões que melhorem a qualidade 
de vida pessoal, como também do coletivo (TAN-
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NOUS, 2017, p.11). Assim, para tentar promover 
essa formação é importante a inserção dessa te-
mática na educação básica, pois: 

Programas sistemáticos de Educa-
ção Econômica, incorporados ao 
currículo, mostram um impacto 
grande, não somente no nível dos 
conhecimentos adquiridos, mas 
também na conduta cotidiana dos 
estudantes que, além de passarem 
a possuir um conhecimento econô-
mico mais amplo, demonstram ati-
tudes positivas diante de situações 
de consumo, um uso racional dos 
recursos disponíveis e maior com-
promisso na gestão da sua vida fi-
nanceira (ARAUJO, 2009, p.79).

Sendo assim, a Educação Financeira, como 
mecanismo que proporciona o desenvolvimento 
econômico das nações, visto que, a qualidade das 
decisões financeiras individuais influencia toda a 
economia por ter ligação direta com problemas re-
lacionados a endividamento e inadimplência das 
pessoas e capacidade de investimento dos países 
(BCB, 2013), pode ser utilizada como preparação 
para enfrentar as dificuldade impostas pela nova 
realidade mundial, e também como contexto para 
discussão de diversos temas caros a classe traba-
lhadora, aguçando assim a criticidade dos estu-
dantes com relação a sua realidade e ao mundo do 
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trabalho.  E, entre os temas atuais e importantes 
para a vida da classe trabalhadora, está a perda 
dos seus direitos adquiridos ao longo dos anos, 
ocasionada pelas mudanças ocorridas no mundo 
do trabalho, principalmente relacionadas ao de-
senvolvimento tecnológico e a globalização, que 
gerou novas formas de organização econômica, 
política e divisão internacional do trabalho, impul-
sionando, de forma geral, a contração do trabalho 
estável e regulado, herdeiro da fase taylorista/for-
dista, ampliando, em escala global, formas desre-
gulamentadas de trabalho.

Consequentemente, para se atingir um ní-
vel satisfatório de tranquilidade financeira, se faz 
necessário definir os objetivos de vida, mapeando 
a melhor forma de atingi-los. Eles podem estar re-
lacionados a poupar para comprar um carro, para 
viajar, pagar pelos estudos ou para viver uma ve-
lhice tranquila; praticar o controle financeiro, pla-
nejando a utilização da renda e conhecendo como 
e onde o dinheiro está sendo gasto; é preparar-se 
para imprevistos, sem que estes desequilibrem 
a vida financeira, construindo uma reserva para 
emergências. 

Existe também algumas variáveis que in-
fluenciam no bem-estar financeiro, são elas: o 
Comportamento - que corresponde aos hábitos 
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financeiros da pessoa; o Conhecimento – que refe-
re-se à busca tempestiva por informações de qua-
lidade que possam assegurar a tomada de decisão 
financeira; e os Traços de Personalidade - que con-
forme estudos recentes, são os principais deter-
minantes do sucesso ou fracasso na conquista da 
tranquilidade financeira, sendo os que possuem a 
conscienciosidade, os mais interessados e perse-
verantes nesse tema, e os extrovertidos, os menos 
preocupados (NUNES, 2017).

Outro elemento importante na discussão 
desse tema é a formação de poupança. Em setem-
bro de 2017, o centro de estudos comportamen-
tais e pesquisa da Comissão de Valores Mobiliários 
- CECOP/CVM (2018) - publicou o relatório “Educa-
ção financeira para além do conhecimento: es-
tratégias de intervenção no comportamento de 
poupança”, divulgando que os brasileiros poupam 
bem menos que a média mundial. Prática essa que 
reflete no desenvolvimento econômico do Brasil, 
tendo em vista que a poupança, no sentido indivi-
dual, é intrínseca ao bem-estar financeiro.

Um dos fatores que ajudam a explicar a fal-
ta de capacidade de poupança é a dificuldade de 
fazer uma privação no presente para obter recom-
pensas futuras, isso porque é mais fácil adiar as 
decisões e supervalorizar o curto prazo. Conside-
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rando-se a falta de compreensão sobre o assunto 
e a tendência humana de apreciar, de maneira ex-
cessiva, tudo aquilo que lhes é conhecido (CARRE-
RAS, 2015). 

Assim, na consecução do processo de pou-
pança, é indispensável a construção de um plano 
viável que adeque essa previsão no orçamento 
doméstico, sem afetar o padrão de vida presente 
nem comprometer a tranquilidade financeira futu-
ra. Isso pode ser feito adotando-se uma postura de 
consumo mais consciente e de controle financeiro, 
usando o orçamento como processo para anotar e 
organizar toda a movimentação de recursos finan-
ceiros, incluindo todas as rendas, despesas e in-
vestimentos. Lembrando que, na execução do or-
çamento, é interessante que as receitas superem 
as despesas, permitindo a formação de uma pou-
pança, que deve ser investida, garantindo, assim, 
recursos para eventuais emergências, realização 
de sonhos, preparação para aposentadoria, entre 
outros objetivos (BCB, 2013).

Nesse sentido, o controle é uma ação dinâ-
mica que precisa ser mantida ao longo da vida, 
uma vez que o hábito de anotar as despesas e re-
ceitas nos permite visualizar se estamos gastando 
mais do que ganhamos; se estamos gastando toda 
a renda; ou se estamos poupando. Lembrando 
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que, “poupar e economizar são conceitos diferen-
tes. Economizar é buscar meios de evitar, reduzir 
ou eliminar gastos. Poupar é guardar o dinheiro 
economizado para uso futuro” (CVM, 2018, p. 8). 
Dessa maneira, o costume de poupar é fundamen-
tal para o bem-estar financeiro, pois auxilia na se-
gurança financeira das pessoas e na conquista de 
seus objetivos. Mas, além de poupar, é preciso in-
vestir a quantia reservada, dado que, investindo, o 
patrimônio pessoal ou familiar tende a aumentar. 
Para o BCB (2013), poupança é a diferença entre as 
receitas e as despesas, e o investimento é a aplica-
ção dos recursos poupados com o objetivo de se 
obter uma remuneração por essa aplicação.

Segundo Padilha (2006), citado por Costa 
e Godoy (2008, p. 5), “os objetos passaram a ser 
adquiridos não pelo seu valor de uso, mas pelo 
significado social de sua posse”, e há “não apenas 
a compra de bens materiais para a satisfação das 
necessidades, mas também o consumo de ima-
gens e de valores para uma grande parte da so-
ciedade”. O homem, como ser social, muitas vezes, 
teme os preconceitos por estar tomando decisões 
diferentes dos outros, e na tentativa de se adaptar 
ao meio, mistura o ter com o ser, crendo que ao 
consumir será mais feliz ou mais aceito. Além dis-
so, geralmente, os seres humanos têm dificuldade 
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de analisar suas necessidades futuras, preferindo 
ganhos instantâneos, mesmo que de menor valor 
(CVM, 2018).

Essa característica, segundo Samson (2015), 
citado por Nery (2016, p. 13), é chamada de “viés 
do presente”, pois refere-se à inclinação de atri-
buir um peso maior a recompensas que estão 
mais próximas do tempo presente quando consi-
derados os conflitos de escolha entre momentos 
futuros. 

Portanto, as decisões e comportamentos de 
consumo, quando não planejados, podem afetar 
negativamente o bem-estar financeiro, isso por-
que o ser humano está predisposto a certos pa-
drões, como a inércia, a pressão social, a aversão a 
perdas, entre outros, que interferem no processo 
de tomada de decisão. E, devido à escassez de re-
cursos, o planejamento racional torna-se essencial 
para otimização do consumo, a fim de “atingir um 
nível de bem-estar financeiro maior não só no pre-
sente, mas ao longo de toda a vida”, para si e para 
o coletivo (CVM, 2018, p. 18). 

Então, consumir, refletindo sobre as conse-
quências dessa atitude em médio e longo prazo, 
para a vida do planeta, é comumente chamado 
de “consumo consciente”. Esta forma de consumo 
amplia o conceito de educação financeira ao inte-
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grar às escolhas de consumo, considerações so-
ciais e ambientais, tais como modo de produção, 
qualidade das matérias-primas, tipo de mão de 
obra utilizada, produção de resíduos, entre outros 
aspectos. Afinal, consumir conscientemente pode 
ajudar a construir uma sociedade mais fraterna e 
ambientalmente sustentável (BCB, 2013).

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O estudo, de natureza qualitativa, consiste 

em uma pesquisa-ação, pois, “além de compreen-
der, visa intervir na situação, com vistas a modifi-
cá-la (SEVERINO, 2016, p. 120). Neste tipo de pes-
quisa, o pesquisador age pessoalmente, propondo 
maneiras de mudar o fenômeno identificado e de-
pois avaliando os resultados da intervenção no pú-
blico–alvo investigado. 

Quanto à finalidade, esta é uma pesquisa 
aplicada, pois apoia-se em estudos anteriores para 
aplicá-los na prática, tendo como propósito con-
tribuir na disseminação de temas relacionados a 
Educação Financeira no âmbito do Ensino Médio 
Integrado. No que se refere aos objetivos, a pes-
quisa é descritiva, pois visa “[...] a descrição das 
características de determinada população ou fe-
nômeno ou, então, o estabelecimento de relações 
entre variáveis” (GIL, 2002, p. 42). Com relação à 
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natureza das fontes utilizadas (pesquisa bibliográ-
fica e documental), utilizamos dados já trabalha-
dos por outros pesquisadores, devidamente re-
gistrados, assim como outras fontes documentais 
não impressas (como documentos legais), ou seja, 
textos que ainda não tiveram nenhum tratamento 
analítico (SEVERINO, 2016).

O estudo realizou-se no IFRN, campus Cur-
rais Novos, com alunos do Ensino Médio Integrado. 
Optou-se por essa instituição porque esta pesqui-
sa busca trazer a discussão de temas relacionados 
aos desafios financeiros da sociedade atual para 
dentro do ensino profissional e tecnológico. Ade-
mais, com relação a análise e interpretação dos 
dados e resultados obtidos, numa perspectiva de 
pesquisa qualitativa, sua finalidade “é a exploração 
do conjunto de opiniões e representações sociais 
sobre o tema que se pretende investigar” (GOMES, 
2009, p. 79). 

Sendo assim, este estudo utilizou a análi-
se de conteúdo proposta por Minayo (2009), cuja 
ideia segue três passos, sendo o primeiro deles a 
ordenação dos dados através da releitura do ma-
terial e disposição das falas dos participantes. Em 
seguida, classifica-se esses dados, entendendo 
que “o dado é construído a partir de um questio-
namento deste com base em uma fundamentação 
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teórica”, e, por último, a fase da análise final, nes-
te passo busca-se unir os dados e os referenciais 
teóricos do estudo para solucionar a pergunta da 
pesquisa (SCHWAB, 2016, p.80).

3.1. Estratégias Operacionais do Estudo
•	 Dimensão Formativa

a.	Capacitação das pesquisadoras permitindo a 
troca de experiências entre pesquisador e par-
ticipantes;

b.	Desenvolvimento acadêmico, profissional e 
pessoal dos estudantes responsáveis pela or-
ganização e aplicação do evento;

c.	 Capacitação de estudantes do Ensino Médio 
Integrado, IFRN/CN, por meio da participação 
na oficina, permitindo o acesso a informações 
como estabelecimento de metas SMART, com-
portamentos para consumo consciente, plane-
jamento financeiro, investimentos e habilida-
des das profissões do futuro, proporcionando 
a “reflexão do próprio sujeito sobre a realidade 
que vivencia” (MINAYO, 2009, p. 65).

•	 	Dimensão Interventiva 
a.	Produção de recursos de ensino por meio da 

sequência didática da Oficina;
b.	Encontros virtuais, pelo Google Meet, que per-
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mitiram alcançar um público de diversas cida-
des, e que também auxiliaram na desenvoltura 
e desinibição dos participantes e das minis-
trantes.

•	 Dimensão Investigativa 
a.	Levantamento e estudo da realidade financeira 

vivenciada pelos jovens estudantes através de 
perguntas criadas “a partir da teoria apresen-
tada e dos conceitos transformados em tópi-
cos de pesquisa” (MINAYO, 2009, p. 76).

b.	Coleta de subsídios sobre os efeitos da propos-
ta na disseminação e estímulo à educação fi-
nanceira dos estudantes participantes.

4. ANÁLISE DOS RELATOS DA EXPERIÊNCIA
Os resultados desta pesquisa foram organi-

zados em gráficos nos quadros elencados abaixo 
(quadro 1), seguidos da análise dos dados coleta-
dos, iniciando pelos resultados dos questionários 
de levantamento. 
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Quadro 1 - Resultados do questionário.
Levantamento de Dados

Estudantes entre 15 e 
17 anos

Estudantes de 18 a 19 
anos

Você se preocupa com a boa administração dos 
seus recursos financeiros?

Você anota e controla seus gastos (despesas)?

Você acompanha alguma rede social sobre fi-
nanças e investimentos?
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Quais desses tipos de investimentos financeiros 
você conhece?

 

 

Você possui algum tipo de investimento financeiro?

Em relação à sua aposentadoria, qual das alter-
nativas abaixo melhor te representa?  

Sobre algumas atitudes e comportamentos:
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Suponha que hoje você comprou um tênis por 
R$ 200,00. Se daqui a 1 ano a inflação for de 1%, 
quanto você acha que precisará para comprar o 

mesmo modelo de tênis?

Suponha que você aplicou R$ 100,00 na cader-
neta de poupança, e que esta rende 3% a.a. (ao 

ano). Quanto você terá ao final de 1 ano?

Geralmente, qual desses investimentos apresen-
ta maiores variações ao longo do tempo?

Fonte: elaboração dos autores (2020).
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Com relação aos dados obtidos no questio-
nário de levantamento, é possível observar uma 
diferença de entendimento e atitudes financeiras 
entre os alunos menores e maiores de idade.  A 
começar pelo registro e controle dos gastos, onde 
a maioria (75%) dos estudantes maiores de ida-
de afirmaram praticar esse controle, enquanto os 
menores fazem o contrário. Também se percebe 
um maior interesse pelo assunto do grupo maior 
de idade, com busca de informações financeiras 
através de redes sociais, e de mais conhecimento 
sobre produtos financeiros disponíveis no merca-
do, o que é um ponto positivo para a diversifica-
ção dos investimentos – conhecer e entender os 
produtos e os riscos envolvidos antes de realizar 
qualquer transação financeira.

Ambos os grupos se preocupam igualmen-
te com a boa administração dos seus recursos, e 
a maioria ainda não possui nenhum investimen-
to financeiro e declararam não se preocupar com 
a aposentadoria, característica típica dos jovens 
que precisa ser mudada devido “a necessidade de 
prevenir e antecipar o futuro, bem como refletir 
a limitação humana em relação ao ciclo da vida” 
(SCHWAB, 2016, p. 26).

Quando questionados sobre algumas ati-
tudes de consumo, o grupo dos maiores de ida-
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de demonstraram significativa preocupação com 
a utilização de recursos naturais e reciclagem do 
lixo, bem como com o planejamento e a prepara-
ção financeira para o futuro.

Nas três últimas questões, baseadas em um 
questionário feito pela Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 
pela Rede Internacional para a Educação Financei-
ra (INFE), a fim de medir competências de alfabe-
tização financeira para adultos, o grupo dos estu-
dantes maiores conseguiu acertar mais do que o 
grupo dos estudantes menores, sendo a questão 
sobre inflação respondida corretamente por 100% 
dos alunos maiores, enquanto apenas 83% dos 
alunos menores acertaram a questão. Já com re-
lação ao trabalho dos juros compostos ao longo 
do tempo, houve 87% de acerto no grupo maior e 
67% no menor. Com relação a movimentação da 
renda variável e fixa ao longo do tempo, 50% dos 
alunos maiores acertaram a questão e, entre os 
alunos menores, apenas 17% acertaram.

Essa diferença entre os dois grupos anali-
sados pode ser entendida por conta da maturida-
de e pelo nível maior de conhecimento adquirido 
na própria instituição de ensino, já que os alunos 
mais velhos já são quase concluintes, ou concluin-
tes de fato, do Ensino Médio Integrado, e os mais 
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jovens, pertencentes aos anos iniciais e que devi-
do a pandemia quase não tiveram aulas em 2020. 
Essa evidência pode servir para validar a qualidade 
do ensino ofertado pela instituição, “uma educa-
ção integral que inclui a educação do homem por 
inteiro” (SCHWAB, 2016, p. 11).

Com relação as oficinas e ao site, a maioria 
concordou bastante que os assuntos foram abor-
dados de forma clara, objetiva e atrativa, e que os 
formatos utilizados são adequados para tratar e 
disseminar a educação financeira. Também avalia-
ram positivamente a apresentação realizada pelas 
ministrantes das oficinas.  Quando questionados 
sobre os efeitos das atividades relacionadas a esta 
pesquisa sobre suas atitudes, a maioria concordou 
expressivamente que o consumo consciente está 
atrelado ao bem-estar financeiro, e afirmaram 
ainda que se sentem mais motivados a cuidar das 
suas vidas financeiras.

A intenção dessa produção foi ofertar um 
material didático que colabore com a proposta in-
tegradora dos conteúdos, pois o tema transversal 
da Educação Financeira permite trabalhar diversos 
assuntos, como os cálculos financeiros que envol-
vem as operações da matemática e o consumo 
consciente, com temas sobre meio ambiente, his-
tória, geografia, economia, entre outros.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os resultados obtidos neste estudo de-

monstraram que os temas trabalhados junto aos 
alunos, por fazerem parte do seu dia a dia, facilita-
ram e impulsionaram a participação ativa e espon-
tânea destes através do compartilhamento, com 
o grupo, de diversos comentários e preocupações 
acerca de suas realidades social, econômica e am-
biental. 

Essas constatações concordam com o que é 
defendido por Machado (2009), que aponta como 
uma das propostas de ações didáticas para con-
secução do currículo integrado no Ensino Médio e 
Técnico, recorrer à contextualização sociocultural 
no processo de ensino-aprendizagem. Essa con-
textualização, na prática pedagógica, visa conside-
rar as diversas dimensões da vida dos alunos e das 
práticas sociais em que estão inseridos, onde, ao 
entendê-los como sujeitos do seu próprio proces-
so de formação, contribui para a sua libertação e, 
consequentemente, para a sua transformação em 
sujeitos críticos. 

Além disso, ao observar o desenrolar das 
discussões, foi possível perceber o surgimento de 
oportunidades interdisciplinares, principalmente 
quando se falava sobre práticas de consumo, visto 
que, “o convite à construção de currículos integra-
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dos é também uma convocação à interdisciplinari-
dade, à busca das mediações que possibilitem pla-
nejar e desenvolver planos comuns de trabalho, 
que harmonizem distintas experiências e pontos 
de vistas” (MACHADO, 2009, p. 14). Essas observa-
ções fortaleceram o nosso entendimento sobre a 
importância do uso da educação financeira para 
realização do currículo integrado e para a forma-
ção humana dos estudantes. 

Por fim, essa pesquisa nos permitiu perce-
ber a necessidade de novos estudos, de maneira 
aprofundada, sobre a influência da educação fi-
nanceira na melhoria da qualidade de vida dos es-
tudantes e de suas famílias, principalmente nos de 
menor renda; bem como, sobre as contribuições 
deste tema para prática do currículo integrado, a 
fim de traçar o perfil de consumo dos estudantes 
e relacioná-lo com variáveis como personalidade, 
renda e participação em programas de educação 
financeira. Enfim percebemos também, a neces-
sidade da realização de estudos relacionados ao 
desenvolvimento de materiais e programas para 
abordar essa temática na escola. 
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1. INTRODUÇÃO
O presente capítulo tem por objetivo apre-

sentar as premissas que norteiam a Educação Am-
biental na perspectiva crítica, bem como discor-
rer sobre os principais conceitos que embasam a 
Educação Profissional e Tecnológica, e apontar al-
gumas interseções nos processos formativos pro-
postos por estes dois campos pedagógicos. 

Inicialmente, devemos ressaltar que a exis-
tência de um caráter ambiental dado à educação 
nasceu com o Seminário Internacional sobre Edu-

  CAPÍTULO XIV
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cação Ambiental, em Belgrado (1975), e com a Con-
ferência Intergovernamental de Tbilisi, na Geórgia 
(Antiga União Soviética - URSS), em 1977. Podemos 
dizer que as bases da Educação ambiental são  re-
flexos do debate ocorrido em 1972, na primeira 
Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente 
Humano, em Estocolmo; neste evento, foram dis-
cutidos o modelo de desenvolvimento econômico 
mundial e os impactos que este modelo acarreta-
va ao meio ambiente. Assim, surge então a ideia 
do estabelecimento de uma educação de viés am-
biental com objetivos específicos de promover a 
preservação e as mudanças nos hábitos dos in-
divíduos e da sociedade, no intuito de solucionar 
os problemas ambientais que já se apresentavam 
(PAIVA, 2015). 

A Conferência de Tbilisi propõe a educação 
ambiental como essencial para educação global, 
tanto em espaços educativos formais como nos 
espaços educativos não-formais. Naquele mo-
mento já se pensava em uma prática educativa 
interdisciplinar, que considerasse a complexida-
de da questão ambiental por um viés totalizante, 
compreendendo as dimensões: ecológica, social, 
cultural, econômica, política, ética e ideológica (TA-
LINA; MEIRELLES, 2016). 

Um dos princípios básicos presente nas re-
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comendações da Conferência de Tbilisi, e depois 
incorporado à Política Nacional de Educação Am-
biental (PNEA - Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999), 
é a ideia de que a Educação Ambiental não se 
constitui como uma disciplina curricular, mas pode 
e deve ser trabalhada de maneira integrada pelos 
professores das mais variadas áreas, possibilitan-
do abordagens pedagógicas que permitam ao in-
divíduo e à coletividade construir valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competên-
cias direcionadas às questões envolvendo o meio 
ambiente (MENDES; VAZ, 2009; BRASIL, 1999). 

Dessa forma, a educação ambiental pode 
viabilizar-se como um recurso hábil para o desen-
volvimento de uma consciência crítica acerca das 
relações sociais e da produção (LOUREIRO, 2000), 
colaborando com a tentativa de efetivação de um 
modelo de civilização e sociedade diferente do 
atual, embasado em uma nova ética de relação 
entre a sociedade e a natureza (LOUREIRO, 2005).  

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
que vamos trazer para esta discussão refere-se 
ao atual modelo presente no Brasil caracterizado 
pela integração da formação profissional à educa-
ção básica. Ao longo do século XX, até os nossos 
dias atuais, essa modalidade foi campo de diver-
sos confrontos políticos que trouxeram avanços, 
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retrocessos e, em alguns momentos, muitas con-
tradições advindas da correlação de forças que, 
muitas vezes, colocava em contraposição a visão 
de educação voltada ao mercado, a serviço da ló-
gica capitalista, dita educação profissionalizante e 
instrumental tecnicista, à visão de educação volta-
da para o mundo do trabalho, de inspiração socia-
lista e que se baseia nos princípios da educação 
integral de inspiração gramsciana. 

  Tal modelo vigente tem como marcos 
legais fundamentais a instituição do Decreto nº 
5.154/2004, que estabeleceu o processo de inte-
gração acima mencionado, e a Lei nº 11.892/2008, 
que propôs o ensino integrado como prioridade 
dentro da Rede dos Institutos Federais (MOURA et 
al., 2015).

As bases conceituais da EPT estão vinculadas 
ao trabalho como princípio educativo, e à politecnia 
em conjunto com a omnilateralidade como nortea-
dores formativos. Por meio desta fundamentação 
filosófica, busca-se uma formação que desperte 
a consciência política dos educandos, permitindo 
que estes indivíduos compreendam as contradi-
ções do sistema econômico vigente e que reflitam 
sobre as concepções, dificuldades e capacidades 
da sociedade, na perspectiva da transformação so-
cial e emancipação da classe trabalhadora.
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Veremos que esta perspectiva se coaduna 
com as proposições formativas da Educação Am-
biental crítica, “uma vez que a construção de alter-
nativas para o meio ambiente e a construção da 
sustentabilidade passa por compreender os pro-
blemas, as crises e os potenciais de uma socieda-
de”, como dizem Paula e Henrique (2016, p. 90).

2. FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO AM-
BIENTAL CRÍTICA 

Antes de nos referirmos à educação am-
biental crítica, precisamos nos situar no conceito 
de educação ambiental. Existem muitas conceitua-
ções possíveis, mas todas elas frisam que a educa-
ção ambiental é um campo da educação que en-
volve aprendizados e comunicações de questões 
relacionadas à interação do ser humano com o 
meio ambiente. 

A necessidade de se instituir uma educação 
voltada para o meio ambiente é justificada pela 
imensa crise civilizatória, de cunho cultural, que 
afeta substancialmente sistemas locais e globais, 
incluindo os grupos sociais ali viventes (RODRI-
GUEZ; SILVA, 2013). 

Uma possível conceituação a define como 
um “trabalho maravilhoso, fascinante, de transfor-
mar mentalidades. Não é incluir novas mentalida-
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des, mas, de se redescobrir, reaproximar, para um 
reconhecimento do ser humano pelo mundo que 
a civilização separou” (PAIVA, 2015). 

Tal separação, acentuada em demasia a 
partir da revolução industrial, incutiu na sociedade 
uma visão utilitarista da natureza e uma ideia de 
que o ser humano tem a prerrogativa de fazer o 
gerenciamento dos bens naturais, podendo domi-
ná-los e explorá-los indefinidamente.

 Desta forma, se pensarmos na crise am-
biental como sendo associada à cultura do siste-
ma produtivo vigente, podemos pensar também 
que a superação desta cultura virá da instalação 
de uma nova cultura, que perpassa por uma trans-
formação social advinda de um movimento edu-
cacional de cunho transformador, emancipatório, 
com base na criticidade e no questionamento de 
valores.  

A educação ambiental crítica (EA crítica) se-
ria um dos motores deste movimento educacio-
nal, diferenciando-se de uma educação ambiental 
conservadora (EA conservadora), sem compro-
metimento com as mudanças de valores e com a 
transformação social. Ao compararmos as duas 
concepções, podemos notar a nítida influência das 
ciências sociais na educação ambiental crítica, fi-
cando a vertente conservadora vinculada às con-
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cepções das ciências da natureza, principalmente 
àquelas vinculadas à ecologia. 

Nesse sentido, para os adeptos da EA críti-
ca, a educação é vista como práxis, pautada por 
um processo dialógico, crítico, problematizador e 
transformador das condições objetivas e subjeti-
vas que formam a realidade. Já para a EA conser-
vadora, o processo educativo é entendido como 
um processo instrumental, comportamentalista, 
de adequação dos sujeitos a uma natureza vista 
como harmônica, sendo entendido também como 
processo facilitador da inserção funcional dos indi-
víduos na sociedade (LOUREIRO, 2008). 

Enquanto a EA crítica busca por uma trans-
formação social, o que engloba indivíduos, grupos, 
classes sociais, culturas, estruturas e novos modos 
de se viver na natureza, a EA conservadora entende 
a mudança individual como suficiente para gerar 
desdobramentos sobre a sociedade e como forma 
de aprimorar as relações sociais (LOUREIRO, 2008). 
A EA Crítica abraça a perspectiva do engajamen-
to com a transformação social e a reflexão sobre 
as bases sócio-históricas da interrelação humana 
com o meio ambiente, enquanto a EA conservado-
ra não questiona a estrutura social vigente, cujos 
preceitos econômicos, políticos, éticos e culturais 
hegemônicos respondem pela crise civilizatória e 
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pela relação predatória que mantemos hoje com a 
natureza (LIMA, 2005). 

Ao considerar essas duas perspectivas, os 
autores Arnaldo e Santana (2018) acreditam que a 
EA Crítica é o caminho mais coerente de enfrenta-
mento da crise socioambiental, haja vista a possibi-
lidade de articulação entre as questões políticas, as 
discrepâncias sociais e a injustiça socioambiental. 
Seu campo de atuação é direcionado para ações 
reflexivas e coletivas, cujos conteúdos estão inse-
ridos na realidade socioambiental, indo além das 
fronteiras da escola, sendo uma educação politiza-
da que colabora com a transformação da realida-
de individual e social por meio da luta individual e 
coletiva (GUIMARÃES, 2007; MASSONI et al., 2019). 

Reigota (2009) enfatiza, ainda, que a perspec-
tiva política também pode contribuir para a supera-
ção dos mecanismos de controle e de dominação, 
contribuindo ao incentivo da participação livre, cons-
ciente e democrática. Politizar os debates que giram 
em torno das temáticas ambientais pode estimular 
a compreensão dos riscos existentes nas agressões 
ambientais, reconhecer e responsabilizar os verda-
deiros responsáveis pelos desgastes, contribuir com 
o entendimento de um ambiente cuidado como 
uma conquista cidadã e com a participação coletiva 
em busca do bem-estar comum (LIMA, 2005). 
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	Para Bomfim e Piccolo (2011), a Educação 
Ambiental, na perspectiva crítica, pode ir além 
da mera conscientização, ao questionar “a forma 
metabólica da relação com a natureza sob o sis-
tema social capitalista”.  Para os autores, tal ques-
tionamento marca uma posição contra o discurso 
conciliatório conservador, que pretende manter a 
atual forma de reprodução de vida, pautada na ex-
propriação do trabalho e no incentivo contínuo ao 
consumo. 

Perante as mazelas trazidas pelo sistema vi-
gente, Souza (2016, p. 88) aponta que “diante do 
capitalismo torna-se necessária a construção de 
uma sociedade libertadora, crítica, reflexiva, igua-
litária, democrática e integradora”. É possível, e é 
preciso, fazer um trabalho, pautado em ações de 
EA crítica, que denuncie o sistema exploratório das 
corporações frente ao cada vez mais “oprimido” 
meio ambiente (ZANETI, 1997). Aqui, é possível vis-
lumbrarmos uma linha de interseção entre a EA crí-
tica e as bases da Educação Profissional e Tecnoló-
gica (EPT), mais precisamente quanto ao trabalho 
como princípio educativo. Tal interseção envolve o 
entendimento da concepção do trabalho como fa-
zer humano que encerra múltiplos aprendizados, 
reflexão e consciência contrapondo-se à alienação 
do trabalho, pilar ideológico do sistema socioeco-
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nômico vigente; e compreender as atividades eco-
nômicas, enquanto frutos do trabalho humano, na 
lógica capitalista, como alienadoras dos bens na-
turais, embasadas em processos expropriantes do 
meio ambiente, que concebem as agressões am-
bientais como meras “externalidades”.  

3. BASES CONCEITUAIS FUNDANTES DA 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 
que fazemos alusão neste capítulo, é inspirada no 
ideário da escola socialista, de base marxista, que 
pretende contribuir para o fim da sociedade de 
classes. Para Paula & Henrique (2016), o processo 
formativo oriundo desta modalidade de ensino 
precisa romper com os padrões, historicamente 
preestabelecidos, de uma educação voltada para 
o mercado de trabalho, e deve buscar educar os 
sujeitos na perspectiva da formação humana inte-
gral. 

Assim sendo, os educadores da EPT devem 
se pautar pela concepção do trabalho como princí-
pio educativo, assumindo que, o trabalho, é o que 
constitui a realidade humana, e por meio dele, o 
indivíduo participa ativamente da vida da nature-
za, transformando-a de acordo com a sua neces-
sidade, produzindo sua existência. Para Saviani 
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(2003), o trabalho define a nossa existência históri-
ca, moldada pela constante transformação da na-
tureza e da cultura.  Para o autor, é importante, a 
partir do ensino médio, explorar a “questão do tra-
balho”, promovendo o debate sobre a dicotomia 
entre o caráter intelectual do trabalho, voltada à 
classe dominante, e seu caráter manual, destinado 
historicamente à classe trabalhadora. 

Nesse sentido, Saviani (2007) acredita que é 
necessário, no ensino médio, propiciar aos alunos 
o domínio dos fundamentos das técnicas diversi-
ficadas que são utilizadas na produção, e não o 
mero adestramento em técnicas produtivas. Para 
o autor, a busca não deve ser pela formação de 
técnicos especializados, mas sim pela formação de 
sujeitos politécnicos.

O desenvolvimento desta reflexão e da ne-
cessidade de superação da divisão entre trabalho 
manual e intelectual, na perspectiva da escola uni-
tária de Gramsci, apresenta-se como possibilida-
de para formar cidadãos com capacidade técnica 
e política, e que sejam capazes de desempenhar 
funções de gestão visando à transformação da so-
ciedade (SOBRAL et al., 2016). A superação dessa 
dicotomia entre trabalho manual e intelectual fun-
damenta-se em uma formação omnilateral, cen-
trada no desenvolvimento humano integral, que 
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abranja as dimensões física, mental, cultural, polí-
tica e científico-tecnológica (FRIGOTTO; CIAVATTA, 
2011; CIAVATTA, 2014a).

O conceito de formação omnilateral, ou 
omnilateralidade, concentra-se na perspectiva de 
formação integral utópica, que supere as unilate-
ralidades burguesas, pautadas na dicotomia do 
trabalho, como dito anteriormente. A unilaterali-
dade pressupõe o reforço de valores burgueses, 
tais como a competitividade, o individualismo e 
egoísmo, limitando o conjunto da sociedade à 
dinâmica do sistema sociometabólico do capital 
(SOUSA JR., 2008). Por outro lado, a omnilaterali-
dade envolve a superação do homem limitado da 
sociedade capitalista, por meio de uma formação 
que atinja todas as:

“[...] dimensões humanas: ética, afe-
tiva, moral, estética, sensorial, inte-
lectual, prática; no plano dos gos-
tos, dos prazeres, das aptidões, das 
habilidades, dos valores, e etc.; que 
serão propriedades da formação 
humana em geral, desenvolvidas 
socialmente [...]” (SOUSA JR., 2008, 
p.291).

A politecnia é um outro conceito norteador 
da prática educativa na EPT. Esse princípio peda-
gógico se alicerça também nas dimensões educa-
tivas que dizem respeito às dimensões humanas.  
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Na concepção politécnica as dimensões humanas 
envolvem habilidades manuais e intelectuais que 
estão interconectadas, e se contrapõem à perspec-
tiva dicotômica capitalista da natureza do traba-
lho, na qual a classe dominante é preparada para 
o trabalho intelectual, dirigente, enquanto a clas-
se operária é formada para um trabalho manual, 
alienante. A politecnia tem, portanto, a pretensão 
de contribuir para o alcance da omnilateralidade, 
uma vez que se constitui como viés formativo apli-
cável. Para Sousa Jr. (2008, p.289), a formação po-
litécnica busca alcançar “a formação técnica e polí-
tica, prática e teórica dos trabalhadores no sentido 
de elevá-los na busca da sua autotransformação 
em classe-para-si”, em um exercício de busca de 
autonomia, criticidade e consciência de classe.

Assim, a EPT politécnica e omnilateral não 
se dispõe apenas a preparar os indivíduos para o 
mundo do trabalho, mas também a possibilitar o 
entendimento das dinâmicas sociais e de produ-
ção das sociedades atuais, com suas realizações e 
mudanças, e a capacitar os sujeitos para desem-
penharem suas profissões de maneira autônoma 
e crítica. Essa modalidade de ensino tem como 
direcionamento atender às dimensões científica, 
cultural, física e tecnológica, de maneira que seja 
possível também formar sujeitos reflexivos e com 
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capacidade de compreensão não só da sua área 
de atuação, mas também do mundo em que vive 
(RAMOS, 2014).

A formação integral, promovida nesta pers-
pectiva, diz respeito à união das dimensões essen-
ciais da vida que estruturam a prática social, sendo 
esses âmbitos o trabalho, a ciência e a cultura. O 
trabalho é aqui compreendido como uma reali-
zação humana e como uma prática econômica; a 
ciência é percebida como a produção dos conheci-
mentos pela humanidade, que poderão contribuir 
com o contraditório avanço do sistema produtivo, 
e a cultura diz respeito aos valores éticos e esté-
ticos que direcionam a sociedade (RAMOS, 2008). 

4. DIÁLOGO ENTRE EDUCAÇÃO AMBIEN-
TAL CRÍTICA E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TEC-
NOLÓGICA

	 A EA crítica acontece a partir de uma con-
cepção pedagógica de natureza política, questio-
nadora e problematizadora da realidade socioam-
biental, conduzindo os discentes a uma formação 
integral e emancipatória. Tal formação deve “con-
tribuir para uma mudança de valores e atitudes, 
formando um sujeito ecológico capaz de identifi-
car e problematizar as questões socioambientais 
e agir sobre elas” (CARVALHO, 2012, p.158). O sen-
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tido do processo de ensino-aprendizagem, decor-
rente das ações da EA crítica, é de formar um sujei-
to crítico e transformador, consciente das relações 
entre sociedade, cultura e natureza, reconhecen-
do-se como parte de uma totalidade, e capaz de 
portar-se como um sujeito ativo dos processos só-
cio-históricos (TORRES et al., 2014). 

	A EPT pauta-se pelo ideal de uma educação 
que contribua com o desenvolvimento do sen-
so crítico dos estudantes, como enfatiza Nóvoa 
(2004); pela percepção das coisas e dos fatos em 
sua totalidade, como aponta Ciavatta (2014), e que 
também considere a importância da ética, tão de-
batida por Freire (1996). Por meio da ética, pode-
-se condenar a exploração da força de trabalho do 
ser humano, o falseamento da verdade, o soterra-
mento do sonho e da utopia, e   confrontar qual-
quer tipo de manifestação discriminatória de raça, 
gênero e classe. Pela ótica da ética freireana, como 
afirma Lima (2005), podemos perceber que os dile-
mas ambientais, que estão tão enraizados na nos-
sa cultura, não ocorrem por uma falta de razão ou 
deficiência de inteligência, mas sim diante de uma 
situação de distorção ética, por falta de compro-
metimento com a humanização, o que leva à falta 
de indignação perante os absurdos relacionados 
ao estabelecimento da crise ambiental vigente. 
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Mas, de que maneira poderíamos acrescen-
tar a dimensão da ética ambiental ao campo do 
desenvolvimento humano integral, na perspectiva 
da formação politécnica e omnilateral? 

Uma percepção crítica dos dilemas ambien-
tais pode servir como um aporte, na visão de Sou-
sa Jr. (2008), para superar as unilateralidades bur-
guesas, que se manifestam diariamente por meio 
das interações com a natureza, com o outro e com 
o saber. Dentre as unilateralidades burguesas, é 
possível citar a apropriação privada dos recursos 
naturais que, na visão de Peneluc e Silva (2008), é 
guiada pela lógica capitalista do lucro, no qual o 
ritmo produtivo é crescente e espoliador da natu-
reza, cuja capacidade regenerativa é desconside-
rada e desrespeitada.

  Similarmente, o sistema vigente espolia 
o trabalhador, alienando a sua força produtiva, 
promovendo, muitas vezes, por meio da escola, 
o outro sentido da alienação, centrada na 
incompreensão dos condicionantes históricos que 
levaram ao estabelecimento de uma sociedade 
desigual e marcadamente classista. 

Feito este paralelo, entendemos então que a 
crise ambiental deve ser compreendida em sua di-
mensão socioambiental, colocando-a no campo da 
política, enquanto campo das decisões coletivas, 
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tendo em vista que politizar os assuntos ambien-
tais significa, essencialmente, entender e tratar os 
recursos advindos da natureza como bens públi-
cos indispensáveis à vida. Nesse sentido, Carvalho 
(2000) acredita que, com essa inclusão palpável na 
defesa ou disputa pelos recursos ambientais, di-
versas batalhas alcançam uma perspectiva peda-
gógica, ao passo que criam espaços para debates, 
encontros e negociações entre planos políticos, 
culturais e de interesses sociais diversos. 

A escola, na perspectiva dialética, pode pro-
duzir alienação, mas também pode ser um exce-
lente local para a difusão de informações contra-
-hegemônicas, e para uma possível mudança de 
mentalidade. Para tanto, é necessário que, nesse 
meio, seja discutida a temática ambiental a partir 
de assuntos relevantes e próximos aos discentes, 
tendo em vista que tal iniciativa contribui para a 
formação cidadã, possibilitando o desenvolvimen-
to do pensamento crítico do educando quanto às 
formas irracionais de exploração dos recursos na-
turais que embasam as atividades econômicas na 
lógica capitalista. Nessa perspectiva, Paula e Hen-
rique (2016) ponderam que:

[...] para ultrapassar as barreiras 
da lógica hegemônica, a socieda-
de precisa de indivíduos com com-
preensão crítica para perceber as 
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implicações do modo de produção 
capitalista sobre o meio ambiente e 
sobre si mesmo. Sendo assim, tra-
balhar situações reais é imprescin-
dível para que os sujeitos se perce-
bam parte do meio e sintam-se por 
ele responsáveis, já que o respeito 
ao meio ambiente se constrói em 
um fazer e pensar diários (PAULA; 
HENRIQUE, 2016, p.90).

Em Pedagogia da Autonomia, Paulo Freire já 
tratava sobre a importância dos professores abor-
darem temas que fizessem os alunos refletirem 
acerca da realidade e das condições de vida nas 
quais estivessem inseridos. Nesta obra, o autor uti-
lizou o exemplo dos lixões para apontar a relevân-
cia da discussão ambiental para o fortalecimento 
do pensamento crítico dos discentes, e aconselha 
que os educadores deveriam contrapor a “realida-
de concreta”, como a encontrada nos lixões, com 
o conteúdo das disciplinas que lecionam (FREIRE, 
1996). 

Nesta perspectiva, entendemos haver um 
campo de atuação a ser desbravado pelos edu-
cadores que atuam na Educação Profissional e 
Tecnológica, no intuito de incorporar práticas de 
Educação Ambiental Crítica em seu cotidiano. Es-
pera-se que os educadores possam discutir com 
os seus alunos as mais variadas temáticas ambien-
tais, que se relacionam direta ou indiretamente 
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com o mundo do trabalho, e que desenvolvam ati-
vidades de sensibilização dos discentes, voltadas 
a criar uma relação ética com o meio ambiente e 
que busque a compreensão dos fatores sócio-his-
tóricos ligados aos desequilíbrios ambientais. 

As ações pedagógicas embasadas na pers-
pectiva da Educação Ambiental Crítica podem pro-
porcionar uma formação discente mais questio-
nadora sobre o dilema ético homem/natureza, de 
modo que os estudantes apresentem uma visão 
ampliada da realidade, buscando o entendimento 
dos fenômenos em uma perspectiva totalizante, e 
que sejam capazes de fazer uma leitura do mundo 
de modo mais reflexivo (SOUZA, 2016). 

Assim, torna-se possível mobilizar os estu-
dantes em relação às mudanças culturais com a 
aquisição de novos valores e maneiras singulares 
de percepção sobre o meio ambiente. Para tanto, é 
preciso que fique claro que a aquisição do conheci-
mento, por meio da educação, não deve ser enten-
dida somente como um esclarecimento de como 
fazer, mas sim como uma forma de criar oportu-
nidades de reflexão sobre o problema, de modo a 
erigir uma estrutura que contemple a mobilização 
discente voltada às posturas éticas de engajamen-
to com a coletividade (CORRÊA et al., 2005).

Desta forma, o acesso ao conhecimento e ao 
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debate sobre os determinantes da crise ambiental 
contemporânea podem contribuir para uma gera-
ção de jovens mais sensíveis, capazes de entender 
e lutar por um novo relacionamento ético entre o 
homem e a natureza, como parte fundamental de 
uma transformação social que culmine em uma 
sociedade mais justa e solidária (SOUSA, 2018). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste capítulo, procuramos apresentar as 

principais características da EA crítica, os conceitos 
fundantes da EPT, em sua perspectiva emancipa-
tória, e mostrar como estes dois campos educacio-
nais dialogam em suas bases político-pedagógicas. 

  A crise ambiental na qual estamos 
mergulhados, e o iminente colapso do nosso pla-
neta, devem ser entendidos como uma crise civi-
lizatória, relacionada às opções ético-políticas da 
sociedade industrial, dentro do sistema capitalista. 
As agressões ambientais que afetam as comunida-
des tradicionais e alteram drasticamente os ciclos 
vitais, relacionadas ao desmatamento, poluição do 
ar, água, solo, e às grandes alterações climáticas, 
não podem ser vistas como externalidades, mas 
sim como sendo derivadas das opções do sistema 
socioeconômico vigente, baseado na ideia do de-
senvolvimento irrestrito, na infinitude dos recur-
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sos naturais e no ideal consumista, como baliza-
dores de um projeto societário.  

A Educação Ambiental, na perspectiva crí-
tica, foi idealizada para se situar com um campo 
formativo formal (incluindo o escolar) e um campo 
não-formal, de natureza transversal, interdiscipli-
nar, que contribua para promover a reflexão acer-
ca dos processos sócio-históricos que nos con-
duziram a referida crise civilizatória. Para tanto, 
norteia-se por uma formação que parta da reali-
dade dos estudantes e que percorra um trajeto em 
busca de um conhecimento em uma perspectiva 
mais ampla, que integre os conhecimentos prévios 
dos alunos, os saberes sociais desses indivíduos, 
com os conhecimentos científicos e tecnológicos 
advindos das diferentes áreas do saber. A partir 
desta formação, é possível garantir que os discen-
tes acessem às dimensões sociais, econômicas, 
éticas, políticas e históricas do conhecimento, e 
que alcancem a criticidade e a emancipação, que 
poderão torná-los agentes transformadores da 
realidade social em seu tempo e espaço.     

A formação idealizada pela EPT baseia-se 
nos princípios de uma formação integral e omni-
lateral a partir de uma prática de formação poli-
técnica. Discutimos que a politecnia é um caminho 
pedagógico que pressupõe a indissociabilidade 
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entre o fazer manual e intelectual, contribuindo 
para que os indivíduos integrem diferentes conhe-
cimentos, em busca também de um conhecimen-
to totalizante, que os formem na perspectiva do 
aumento da criticidade e que promova a emanci-
pação política e a capacidade transformadora da 
realidade social. 

Por fim, procuramos mostrar que os traba-
lhos pedagógicos embasados em uma EA crítica 
devem ser incentivados no ambiente escolar da 
EPT, uma vez que se pautam por ideais de forma-
ção política, que parte da construção de aprendi-
zados numa perspectiva politécnica e integral, a 
partir da realidade do educando. Quando bem es-
truturados, esses trabalhos podem contribuir para 
uma formação omnilateral, que busca superar a 
sociedade classista, injusta e desigual, que oprime 
tanto os trabalhadores quanto o meio ambiente. 
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O PAPEL DA COMUNICAÇÃO DIANTE DA NOVA 
INSTITUCIONALIDADE DO COLÉGIO PEDRO II 
COMO PARTE DA REDE FEDERAL

ILANE VENTURIM

LEONARDO LEÔNIDAS BRITO

1. INTRODUÇÃO

Conhecer a essência de algo que pesquisa-
mos é muito importante quando se pensa em co-
municar, pois, aquilo que será o objeto de estudo 
da comunicação precisa ser desvendado em todos 
os seus aspectos. Assim sendo, após a equipara-
ção do Colégio Pedro II aos Institutos Federais de 
Educação Profissional e Tecnológica, faz-se neces-
sário analisar as mudanças que precisam ser in-
corporadas na identidade e imagem institucional 
do colégio, a fim de facilitar a sua interação e o seu 
relacionamento com a sociedade e o público.

O Colégio Pedro II é uma instituição sesqui-

  CAPÍTULO XV
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centenária com grande tradição na oferta de uma 
educação básica de excelência, contudo, a partir 
do momento em que foi equiparado aos Institutos 
Federais de Educação Profissional e Tecnológica, 
através da Lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012, 
ampliou ainda mais a sua atuação no âmbito edu-
cacional. A instituição, atualmente, conta com 14 
campi, sendo doze no município do Rio de Janeiro 
e dois na região metropolitana (Niterói e Duque de 
Caxias), além de um Centro de Referência em Edu-
cação Infantil, localizado no bairro Realengo. Com 
mais de 12 mil alunos, o Colégio Pedro II oferece, 
hoje, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensi-
no Médio Regular e Integrado, Educação de Jovens 
e Adultos (Proeja), além de cursos de graduação e 
pós-graduação. 

Art. 4º-A. O Colégio Pedro II é insti-
tuição federal de ensino, pluricur-
ricular e multicampi, vinculada ao 
Ministério da Educação e especiali-
zada na oferta de educação básica e 
de licenciaturas.
Parágrafo único. O Colégio Pedro II 
é equiparado aos institutos federais 
para efeito de incidência das dispo-
sições que regem a autonomia e a 
utilização dos instrumentos de ges-
tão do quadro de pessoal e de ações 
de regulação, avaliação e supervi-
são das instituições e dos cursos 
de educação profissional e superior 
(BRASIL, 2012).
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Dessa forma, procuramos compreender o 
CPII a partir de sua nova dimensão institucional, 
que passou a ter, em seu escopo e dimensões, no-
vos arranjos organizacionais bem como demandas 
inerentes à uma instituição pertencente à Rede Fe-
deral de Educação Profissional e Tecnológica. Tra-
zendo para o campo de estudo da Comunicação 
Institucional, analisa-se o papel fundamental do 
posicionamento correto da imagem da organiza-
ção diante do seu público, de modo a se aproximar 
e, consequentemente, cumprir de forma mais efi-
ciente os seus objetivos institucionais, sua missão 
e seus valores. 

De acordo com Kunsch (2012, p.21), o senti-
do da comunicação institucional é justamente o de 
posicionamento da organização/instituição diante 
do seu público e da sociedade como um todo. Se-
gundo a autora, a comunicação institucional está 
diretamente ligada com a maneira de ser e com a 
personalidade da instituição, procurando valorizar 
os aspectos institucionais ou corporativos que dei-
xam mais explícito o seu lado social, pois “[...] cada 
vez mais os públicos vão cobrar isso das organiza-
ções. A comunicação institucional diz como estas 
devem se posicionar perante a sociedade, com a 
qual elas têm um compromisso” (KUNSCH, 2012, 
p.21). 
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É fundamental destacar a importância 
dessa aproximação da instituição com a sociedade 
pois, de acordo com Brasil (2010), na qualidade de 
política pública, os Institutos Federais cumprem a 
função de agentes que são colaboradores na es-
truturação dessas políticas na sua região, estabe-
lecendo uma interação mais efetiva junto ao poder 
público e às comunidades locais, “[...] essas insti-
tuições consolidam seu papel social visceralmen-
te vinculado à oferta do ato educativo que elege 
como princípio a primazia do bem social” (BRASIL, 
2010, p.18).

A partir de uma investigação científica acer-
ca da experiência comunicacional do CPII, este ar-
tigo pretende, como objetivo geral, demonstrar a 
importância das ações de Comunicação Organiza-
cional Integrada para promoção do Colégio Pedro 
II enquanto parte da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica. Para atingir esse obje-
tivo, foi desenvolvida a pesquisa: “A EPT no CPII: 
a comunicação promovendo o reconhecimento do 
Colégio Pedro II como integrante da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica”, tendo 
como fim específico, abordado nesse artigo, ana-
lisar, junto aos públicos internos e externos da 
instituição, o grau de reconhecimento que esses 
públicos têm do CPII como parte da RFEPT. 
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A pesquisa caracteriza-se como descritiva, 
com a investigação, acerca dos objetivos traçados, 
feita a partir dos critérios de análise bibliográfica, 
documental e do levantamento de campo. O estu-
do foi desenvolvido tanto internamente, no âmbi-
to da instituição, com parte do seu público interno; 
quanto externamente, com parte da população 
de moradores do entorno de três dos campi mais 
tradicionais da instituição, no bairro de São Cristó-
vão, no Rio de Janeiro. Assim sendo, discutiremos 
primeiramente, a seguir, os aspectos na nova ins-
titucionalidade conferida ao CPII pelo Decreto nº 
12.677/2012.

2. O MARCO DO DECRETO Nº 12.677/2012 
E OS ASPECTOS DA NOVA INSTITUCIONALIDADE 
DO CPII

Projetar modelos educacionais que desen-
volvam o homem integralmente deveria ser o ob-
jetivo de toda nação, uma vez que esse desenvol-
vimento retornaria para a sociedade através de 
panoramas sociais mais justos e equilibrados. 

Em 2010, foi lançado no Portal do Ministério 
da Educação as concepções e diretrizes dos Insti-
tutos Federais, nas quais reafirma-se que o foco 
dos Institutos está na justiça social, na equidade, 
na competitividade econômica e na geração de no-
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vas tecnologias (BRASIL, 2010). Acrescentando-se 
ainda que eles devem atuar em todos os níveis e 
modalidades de educação profissional com o com-
promisso de desenvolvimento integral do cidadão 
trabalhador (BRASIL, 2010).

Buscar consolidar a imagem do Colégio Pe-
dro II, enquanto Instituto Federal, tornou-se um 
grande desafio para a sua comunicação institucio-
nal, uma vez que essa instituição fez o seu nome 
historicamente, por mais de 180 anos, como uma 
escola de referência na educação básica. “O Colé-
gio Pedro II terá a mesma estrutura e organização 
dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia” (BRASIL, 2012). Foi a partir desse decreto 
que a instituição se equiparou aos Institutos Fede-
rais e, assim, as suas Unidades Escolares passaram 
então a se denominar Campus, a Direção-Geral 
tornou-se Reitoria, e as antigas Diretorias Adminis-
trativas denominaram-se Pró-Reitorias.

Na prática, o Colégio Pedro II pas-
sou a ter outro ordenamento ju-
rídico, que atualizou suas ações e 
atividades, e passou a contar com 
importantes instrumentos de ges-
tão, permitindo maior agilidade em 
suas ações, e ampliando a diversi-
dade de sua atuação no ensino, na 
pesquisa e na extensão (SANTOS et 
al.,2018, p.306).
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Dessa forma, o CPII passa a ter a sua estru-
tura ampliada e com maior reconhecimento insti-
tucional no cenário educacional brasileiro. Consi-
derada uma instituição de qualidade, e mantendo 
seu ponto forte na educação básica, passa a ter 
apenas outras características somadas a sua atua-
ção, conforme Brasil (2010):

Criado em 1837, o Colégio Pedro II 
é uma instituição pluricurricular e 
multicampi, que atua na oferta de 
educação básica (ensino infantil, 
ensino fundamental e ensino mé-
dio), licenciaturas e pós-graduação. 
Soma-se a este eixo de atuação as 
ações na área da pesquisa e da ex-
tensão, promovendo a integração 
do ensino com as demandas da so-
ciedade.

Desse modo, todas as atuações, nas diferen-
tes modalidades de ensino e educação, assumidas 
hoje pela instituição, devem ser destacadas a fim de 
trazerem, cada vez mais, para sua imagem institu-
cional, as suas características e, consequentemen-
te, o seu reconhecimento enquanto Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia, uma vez que 
se trata de uma instituição pública federal e:

Uma das características centrais 
da formação da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica (Rede Federal), foi a 
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implantação de uma nova concep-
ção sobre o papel e a presença do 
sistema de ensino federal na oferta 
pública da educação profissional e 
tecnológica (PORTAL MEC, 2018).

O fato é que o Colégio Pedro II se estabe-
lece, hoje, para além de instituição tradicional de 
educação básica, mas como parte dessa grande 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnoló-
gica, a qual é composta por 38 Institutos Federais, 
2 Centros Federais de Educação Tecnológica (CE-
FET), a Universidade Tecnológica Federal do Para-
ná (UTFPR), e mais 22 escolas técnicas vinculadas 
às universidades federais, sendo o Colégio Pedro 
II a única instituição da rede “[...] singular no pa-
norama da Educação Pública brasileira - a única 
integrante da Rede Federal a oferecer Educação 
Básica completa, da Educação Infantil ao Ensino 
Médio, incluindo Educação Profissional, até a Pós-
-Graduação em lato e stricto senso [...]” (SANTOS et 
al., 2018, p.267).

Essa imagem que se consolidou com toda a 
sua história e tradição precisa ser revisitada nesse 
momento em que surge esse novo panorama de 
integração à Rede Federal de Educação Profissio-
nal e Tecnológica, com a necessidade do desen-
volvimento de ações de comunicação que tenham 
como objetivo ampliar, com base na nova institu-
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cionalidade, a sua identidade e imagem institucio-
nal.

3. A COMUNICAÇÃO DIANTE DA NOVA 
INSTITUCIONALIDADE DO CPII

É função da comunicação organizacional 
traduzir, para a sociedade, as principais caracterís-
ticas de uma organização, dando-lhe visibilidade 
e credibilidade. O trabalho diário da comunicação 
do Colégio Pedro II se concentra no reforço positi-
vo do que a instituição já traz como efeito do seu 
trabalho pedagógico e administrativo que, através 
de um corpo docente e discente bem qualificado, 
frequentemente apresenta importantes resul-
tados nas participações em eventos, olimpíadas 
científicas, intercâmbios e premiações, inclusive a 
nível internacional, além dos resultados positivos 
nos exames de ingresso nas universidades públi-
cas. 

Contudo, é na divulgação pelas ações da co-
municação organizacional que se reforçam todos 
esses aspectos positivos da instituição. Portanto, 
é preciso destacar as características de “Instituto 
Federal” que compõe o CPII atualmente. 

Fortalecer a comunicação das característi-
cas de uma instituição que é parte da Rede Fede-
ral de Educação Profissional e Tecnológica favore-
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ce novas oportunidades para todos os cidadãos 
na medida em que visa alcançar todos aqueles 
que buscam a transformação social que uma ins-
tituição federal de educação pública de qualidade, 
como o Colégio Pedro II, tem a oferecer, em con-
sonância com os princípios educativos dos institu-
tos federais. Pois, como diz Kunsch (2012, p.15), a 
instituição pública: 

[...] precisa atuar como um órgão 
que extrapola os muros da burocra-
cia para chegar ao cidadão comum, 
graças a um trabalho conjunto com 
os meios de comunicação. É a ins-
tituição que ouve a sociedade, que 
atende às demandas sociais, pro-
curando, por meio da abertura de 
canais, amenizar os problemas cru-
ciais da população, como saúde, 
educação, transportes, moradia e 
exclusão social. 

Sendo assim, o desafio da comunicação ins-
titucional se caracteriza por estabelecer essa liga-
ção entre a instituição e o interesse público, pro-
curando viabilizar, a partir do âmbito interno, o 
estímulo a participação de todos na comunicação, 
de modo a fortalecer a imagem da instituição e, 
consequentemente, os laços com a sociedade. 

Posto isto, é preciso então, em primeiro lu-
gar, observar que a comunicação é parte inerente 
à natureza das organizações. Elas são formadas 
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por pessoas que se comunicam entre si e que, 
por meio de processos interativos, viabilizam o 
sistema funcional para sobrevivência e consecução 
dos objetivos organizacionais num contexto de 
diversidades e transações complexas. Logo, sem 
comunicação, as organizações não existiriam. “A 
organização é um fenômeno comunicacional con-
tínuo” (KUNSCH, 2006, p.167). 

A comunicação institucional, portanto, tem 
um grande poder e capacidade de potencializar as 
informações que circulam no âmbito organizacio-
nal, por isso deve ser pensada sempre com vistas 
a atender os objetivos estratégicos da organiza-
ção. De acordo com Bueno (2009, p.3), a comuni-
cação organizacional é definida como o “conjunto 
integrado de ações, estratégias, planos, políticas e 
produtos planejados e desenvolvidos por uma or-
ganização para estabelecer a relação permanente 
e sistemática com todos os seus públicos de inte-
resse”. Nesse sentido, a comunicação organizacio-
nal integrada buscará, no somatório dessas ações, 
resultados mais consistentes do que aqueles con-
seguidos através de ações isoladas da comunica-
ção. Dessa forma, a comunicação se torna um ato 
de comunhão de ideias para o estabelecimento de 
um diálogo que vai além de apenas transmitir in-
formações (KUNSCH, 2012).
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Ainda segundo Kunsch (2006), a comuni-
cação organizacional, por ser mais abrangente, é 
bastante complexa, deixando de ter uma função 
meramente tática e passando a ser considerada 
estratégica. Ela tem como finalidade aprimorar 
às organizações, atuando para que elas possam 
cumprir a sua missão e conquistar seus objetivos 
globais, estabelecendo seus valores ao seu públi-
co e agindo para atingir os objetivos da sua visão, 
enquanto mantêm seus princípios éticos. As ações 
de comunicação devem ser orientadas por uma 
filosofia e por uma política de comunicação inte-
grada que busque atender as necessidades dos 
públicos estratégicos e da sociedade.

A comunicação de uma instituição pública, 
como o Colégio Pedro II, tem o importante papel 
social de oferecer informações claras e objetivas 
para que os seus serviços possam ser distribuídos 
da maneira mais eficiente possível à sociedade. Se-
gundo Barata (2002), na comunicação institucional, 
o emissor assume-se enquanto sujeito e a mensa-
gem transmite, principalmente, valores simbólicos 
e políticos, assumindo compromissos éticos. O seu 
veículo não é o mercado, e sim a opinião pública. Os 
seus alvos são os cidadãos, e não os consumidores, 
as outras organizações (públicas ou privadas) com 
ou sem fins lucrativos e o poder político.
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Portanto, é fundamental destacar o papel 
da comunicação pública que tem como seu princi-
pal objetivo atender ao interesse público, ao inte-
resse do cidadão que busca uma educação pública 
de qualidade. De acordo com Duarte (2007), fazer 
comunicação pública é assumir a perspectiva ci-
dadã na comunicação que envolve assuntos de in-
teresse coletivo, mudando sua configuração, que 
geralmente está centrada no atendimento dos 
interesses da instituição e de seus gestores. Na 
comunicação pública, o objetivo é o atendimento 
do interesse público e da sociedade, simbolizados 
pelo cidadão. A imagem de uma instituição públi-
ca deve estar comprometida com esse objetivo 
de oferecer ao público, e a sociedade de manei-
ra geral, o que eles mais precisam, de forma que 
possam ser bem aproveitadas as oportunidades 
oferecidas, atendendo às suas demandas e neces-
sidades.

Outro ponto a se destacar é o que envolve 
a qualidade da comunicação, e como diferenciá-la 
de informação. Informação é a base fundamental 
para que haja comunicação. No entanto, ela preci-
sa ser processada adequadamente pois, de acordo 
com Duarte (2007), a comunicação não se reduz à 
informação, mas trata-se de um processo circular 
e permanente de troca de informações e de mútua 
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influência, sendo a troca de informações parte do 
processo de comunicação. 

Informação é a parte explícita, a principal 
matéria prima do conhecimento, que pode ser tro-
cada entre pessoas, escrita, gesticulada, falada, ou 
utilizada para uma tomada de decisão. Sendo com-
parada a um insumo, como a energia que alimenta 
um sistema, a informação é como um elo da in-
teração e da transmissão do conhecimento, onde 
atores e agentes geram, transformam, buscam, 
usam e disseminam os diversos tipos de informa-
ções, o que não necessariamente resulta em uma 
comunicação eficiente, uma vez que a informação 
pode ser inútil, manipulada, mal compreendida 
ou não chegar no momento adequado. Ou seja, 
a informação é apenas o início do processo que 
vai resultar na comunicação ocasionada pelo aces-
so, participação, cidadania ativa e diálogo entre as 
pessoas. Como matéria bruta, a informação preci-
sa ser atualizada constantemente, e então elabo-
rada e aprimorada pelos seus agentes. 

Conforme o autor, gerar comunicação de 
qualidade é mais do que aumentar a quantidade e 
potência das mensagens. Implica criar uma cultu-
ra de comunicação que perpasse todos os setores 
envolvidos com o interesse público, com o com-
promisso do diálogo em suas diferentes formas, 
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e considerar a perspectiva do outro na busca de 
consensos possíveis. Dessa forma, desenvolver ca-
nais de expressão e de trocas de informação são 
fundamentais para a dinâmica da comunicação, a 
fim de melhor garantir o alcance e o impacto das 
ações institucionais. Segundo Duarte (2007), exis-
tem diversos instrumentos capazes de ampliar as 
instâncias de informação e participação, como os 
operacionais, os de capacitação e os instrumentos 
de características estruturantes. 

Os instrumentos operacionais, segundo 
o autor, são os mais comuns e que permitem o 
acesso a informações e ao diálogo, como as in-
formações institucionais, os cartazes, e etc. Os 
instrumentos de capacitação são os que ajudam 
a capacitar os agentes e atores sociais para refle-
tirem e agirem em termos de comunicação, como 
os cursos, oficinas, guias, palestras, entre outros. 
E, por último, os instrumentos de características 
estruturantes são os que orientam a ação, sendo 
a política de comunicação considerada o mais im-
portante deles.

A atual política de comunicação do CPII já 
se compromete a ser um instrumento de fortale-
cimento da identidade organizacional, buscando 
se conectar com a missão, visão e valores da insti-
tuição. Conforme o seu próprio texto: “O conjunto 
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formado pela missão, visão e valores representa a 
identidade organizacional, expondo de forma cla-
ra o propósito e a razão da existência da institui-
ção, isto é, respondendo ao que ela se propõe a 
fazer, como e para quem” (CPII, 2017, p.4). Convém 
ressaltar, no entanto, que ainda é preciso que haja 
um planejamento estratégico adequado para que 
a instituição possa alcançar, de forma mais efeti-
va, esses objetivos de alinhamento propostos pela 
sua política de Comunicação. Destacamos, confor-
me publicado no site institucional, de que se trata 
a missão, visão e valores do Colégio Pedro II:

Missão: Promover a educação de 
excelência, pública, gratuita e laica, 
por meio da indissociabilidade do 
ensino, da pesquisa e da extensão, 
formando pessoas capazes de inter-
vir de forma responsável na socie-
dade.
Visão: Ser uma instituição pública 
de excelência em educação integral 
e inclusiva, consoante com o mundo 
contemporâneo e as novas técnicas 
e tecnologias, comprometida com 
a formação de cidadãos, visando a 
uma sociedade ética e sustentável.
Valores: Ética / Excelência / Compe-
tência / Compromisso Social / Inova-
ção. (CPII, 2020)

A política de comunicação do CPII também 
traz, como preceito, a busca pela prática da comu-
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nicação organizacional integrada, reconhecendo a 
importância da participação da comunidade esco-
lar nesse processo.

A política de comunicação, no Colé-
gio Pedro II, é mais uma ferramenta 
de auxílio na divulgação e consolida-
ção desses preceitos junto à comu-
nidade escolar. É imprescindível que 
todos os servidores do Colégio Pedro 
II se envolvam com essas premissas, 
para o bom direcionamento das ativi-
dades administrativas e pedagógicas 
da instituição. (CPII, 2017, p. 4)

Dessa forma, observa-se que, apesar de 
haver na maioria das organizações brasileiras 
um discurso a favor da comunicação integrada 
e estratégica, na prática, muitas vezes não existe 
esse esforço institucional efetivo para formular 
uma política de comunicação que defina de forma 
transparente o que será adotado em termos de 
posturas e diretrizes pelos públicos internos e pe-
los gestores da alta e média administração, no que 
diz respeito ao relacionamento com seus públicos 
de interesse (BUENO, 2014).

Para que o CPII alinhe sua imagem como par-
te da Rede Federal, é preciso enfatizar ainda mais 
esse ponto na atual política de comunicação, deter-
minando os objetivos de fortalecimento da imagem 
institucional. 
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Criar estratégias para uma adequação da 
imagem, que parta de uma comunicação interna 
forte e coerente, são elementos que podem gerar 
um bom relacionamento da instituição com seus 
públicos na medida em que se coadunam com os 
valores e crenças que fazem parte da sua iden-
tidade. De acordo com Tavares (2011), é através 
da comunicação institucional que a organização 
transmite o que ela é e o que ela faz. Além disso, a 
comunicação institucional também é responsável 
pelo estabelecimento saudável que criará, junto 
aos seus públicos, a imagem da organização, tra-
balhando o seu lado social. Desse modo, quando 
a organização não é reconhecida adequadamen-
te em todos os seus aspectos, verifica-se que há 
também um problema de identidade, já que “as 
organizações têm uma identidade que pode ser 
clara, confusa, difusa e até uma “identidade não 
identificável”, na medida em que ninguém percebe 
o que ela faz, apenas sabe que existe” (TAVARES, 
2011 apud REGO 1986, p.7).

Um outro ponto que reforça esses proble-
mas de identidade é o da comunicação interna, que 
precisa ser constantemente reforçada pela comu-
nicação institucional. A comunicação institucional 
só é bem-sucedida quando a comunicação interna 
funciona de forma eficaz. Ou seja, antes de comu-
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nicar a identidade aos públicos, antes de mostrar 
uma boa aparência da instituição lá fora, deve-se 
trabalhar para que os colaboradores sejam os pri-
meiros a transmitir uma identidade forte e positiva 
da instituição, pois estes são os maiores comunica-
dores da nossa imagem (Tavares 2011, p.59).

Outro fator fundamental que impacta nas 
propostas de comunicação é quando levamos 
em conta como se dão as características da orga-
nização, e se ela está aberta e flexível a mudan-
ças. Como ressalta Kunsch (2003, p.68): “[...] não 
adianta querermos implantar uma comunicação 
participativa numa gestão autoritária e verticaliza-
da. Primeiro teremos de trabalhar para uma nova 
arquitetura organizacional”. Assim, percebemos 
que a comunicação institucional reflete um con-
junto de fatores que dependem, sobretudo, de 
uma maior integração e flexibilização de todos os 
setores que estão ligados à organização. Conscien-
tes da importante missão de demonstrar para a 
sociedade a sua real identidade.

4. RECONHECIMENTO DO CPII COMO PAR-
TE DA RFEPT

Para fins de alinhamento da comunicação 
com as mudanças na imagem e identidade institu-
cional, foi desenvolvida a pesquisa “A EPT no CPII: 



463

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

a comunicação promovendo o reconhecimento do 
Colégio Pedro II como integrante da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica”. 

A pesquisa foi realizada pelo método indu-
tivo, utilizando-se da análise estatística descritiva 
para tratamento dos dados. Para se alcançar esse 
resultado, após a aprovação dos instrumentos de 
coleta pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 
Colégio Pedro II, realizou-se um questionário au-
toaplicável e formulado no aplicativo Formulário 
Google (Google Forms), devido ao momento pan-
dêmico da realização da pesquisa (pandemia do 
Coronavírus – COVID-19). Visando assegurar a sua 
realização com a segurança sanitária necessária, 
o questionário eletrônico foi encaminhado aos 
investigados por e-mail e pelo WhatsApp, conten-
do o Termo de Consentimento Livre Esclarecido 
(TCLE) para maiores de idade.

A pesquisa foi realizada entre servidores e 
moradores, e corresponde a um nível de confian-
ça de 95%, com 5% de margem de erro, conside-
rando na amostra a população total de servidores 
de todos os campi da instituição, e a população de 
moradores do bairro de São Cristóvão. Fizeram, 
portanto, parte da amostra por moradores, jovens 
maiores de 18 anos, além de servidores ativos, do-
centes e técnico-administrativos da instituição. 
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O questionário foi dividido em três partes 
principais. A primeira tratou da coleta de informa-
ções mais pessoais relacionadas a cada público 
específico, dentro dos objetivos da pesquisa. A se-
gunda parte, que será tratada neste artigo, buscou 
estabelecer um diagnóstico em relação a imagem 
que esses públicos têm da instituição. E na tercei-
ra parte foi tratada a comunicação institucional, 
procurando verificar a sua atuação perante esses 
públicos. Dos 144 respondentes, 97 são servidores 
docentes e técnico-administrativos dos diversos 
campi da instituição, e 47 são moradores do bairro 
de São Cristóvão, acima de 18 anos. Em média, os 
servidores estão na instituição aproximadamente 
há 17 anos, enquanto que os moradores de São 
Cristóvão moram no bairro há 13 anos. Observa-
-se, portanto, por hipótese, que ambos os grupos 
estão ali há tempo suficiente para conhecer o seu 
local de trabalho/moradia.

No que se refere à imagem que se tem do 
Colégio Pedro II, dos 144 participantes da pesquisa, 
79 responderam corretamente indicando todas as 
características da instituição. O intervalo de con-
fiança corresponde a uma margem de erro entre 
45% e 65% (aplicação do erro padrão). Apesar dos 
acertos corresponderem a 54,8% da amostra, e 
isso não representar um dado negativo para a ins-
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tituição já que aponta que a maioria da população 
faz uma associação da imagem do CPII de forma 
adequada, na análise dos segmentos separados, 
apenas 31,9% dos moradores fizeram a relação 
correta com a imagem institucional, indicando que 
a maioria, em relação ao público externo, ainda 
não tem uma imagem completa da instituição e, 
consequentemente, de tudo que ela representa.  
As informações podem ser conferidas na Figura 1.

Figura 1 – Reconhecimento da imagem
institucional: moradores de São Cristóvão.

Fonte: dados da pesquisa (2021).

Da parte dos servidores, verifica-se que a 
maior parte da amostra reconhece a instituição 
como, além de pública, gratuita e tradicional na 
educação básica, integrante da RFEPT. Contudo, 
ainda é grande o número de pessoas de dentro 
da instituição (24 indivíduos ou 24,7% dos servido-
res) que não assimilaram a mudança institucional 
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ocorrida a partir do Decreto nº 12.677/2012, con-
forme os dados da figura 2.

Figura 2 – Reconhecimento da 
imagem institucional: servidores.

Fonte: dados da pesquisa (2021).

Em relação ao conhecimento sobre o pro-
cesso de equiparação do Colégio Pedro II aos Ins-
titutos Federais, 100% dos servidores disseram 
ter conhecimento do fato ocorrido em 2012, mas, 
como foi possível verificar pela figura 2, esse fato 
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ocorre dissociado da mudança na imagem institucio-
nal. Isso porque, apesar da maioria, ainda não temos 
a totalidade de servidores que reconheçam o Colégio 
Pedro II como instituição integrante da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica. 

Já com relação aos moradores, 64% dos res-
pondentes (30 participantes), disseram reconhecer 
que o CPII atualmente faz parte da RFEPT. Porém, 
uma vez relacionado com o conhecimento dos cur-
sos oferecidos, apenas 14 moradores (29,8%) re-
conheceram todos os cursos que são oferecidos 
pela instituição, incluindo os de pós-graduação e 
os demais cursos da EPT. O resultado demonstrou 
que a maioria (64%) reconhece o Colégio Pedro II 
como escola de Ensino Fundamental e Ensino Mé-
dio, conforme mostra a figura 3.

Figura 3 – Reconhecimento dos cursos ofereci-
dos: moradores.

Fonte: dados da pesquisa (2021).
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Quando tratamos com os servidores sobre 
a importância do reconhecimento da instituição 
como parte da RFEPT, e o quanto a equiparação 
foi algo positivo para a instituição, observamos o 
mesmo percentual de respostas dos servidores, 
ou seja, 85,6% que correspondem a 83 indivíduos, 
sendo considerada, assim, uma análise positiva, 
o que ressalta a importância do reconhecimento 
institucional como um reflexo do que a instituição 
realmente representa após a equiparação do Colé-
gio Pedro II aos Institutos Federais. Essas informa-
ções aparecem na Figura 4.

Figura 4 – Avaliação e importância da nova insti-
tucionalidade: servidores.

Fonte: dados da pesquisa (2021).
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Em uma análise mais geral, as respostas do 
estudo apontam para um conhecimento mais su-
perficial das mudanças institucionais, onde as al-
terações na imagem não são percebidas de fato. 
Falta, para esses públicos, uma conexão entre as 
implicações práticas dessas mudanças na imagem 
institucional, associando novos valores e oportuni-
dades relacionados a ela. 

Dessa forma, destaca-se que a comunica-
ção é o “[...] elemento-chave para esta questão, 
por constituir-se em mecanismo de instalação de 
imagens subjetivas no imaginário coletivo, e em 
função de seu poder influenciador e disseminador 
[...]” (COLNAGO, 2007, p.2). Essa afirmação tem 
como base, e se confirma, na medida em que se 
leva em consideração que a identidade corporati-
va reproduz o que de fato é a organização, como 
sendo reflexo da sua cultura, crenças e valores; e a 
imagem institucional é o reflexo dessa identidade, 
onde se verifica que só é possível formar uma ima-
gem verdadeira da organização através da correta 
divulgação dessa identidade (COLNAGO, 2007).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observamos assim que, através das ações 
planejadas de comunicação organizacional 
integrada, baseadas em uma política de 
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comunicação ajustada e integrada de forma efetiva 
com as estratégias que a nova institucionalidade 
do Colégio Pedro II impõe, o reconhecimento da 
instituição como parte da RFEPT seria favorecido, 
o que ampliaria o conhecimento da sociedade e 
dos seus públicos internos. 

Desta forma, partindo da constatação de 
que o Colégio Pedro II possui evidentes limites 
na formação de uma imagem institucional que 
o vincule diretamente à RFEPT, faz-se necessário 
propor uma política sistemática de comunicação 
organizacional na autarquia federal, que a vincule 
aos escopos da rede federal a qual, desde sua cria-
ção em 2008, pretende ofertar cursos de educação 
profissional, técnicos e integrados de nível médio, 
bem como apresentar respostas para aprimorar 
a formação continuada de trabalhadores, realizar 
pesquisas aplicadas, desenvolver atividades de ex-
tensão e ofertar cursos superiores (BRASIL, 2018); 
integrando assim as cadeias produtivas locais e per-
mitindo o desenvolvimento socioeconômico das re-
giões que sediam os institutos integrantes da Rede 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. 

Nesse sentido, não buscamos desconside-
rar o que já foi conquistado pelo CPII tradicional-
mente, porém, é possível utilizar as ferramentas 
da comunicação organizacional integrada na pro-
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pagação de uma imagem institucional que possa 
convergir para uma integração à Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica, da qual a ins-
tituição atualmente faz parte, cumprindo assim 
seus objetivos em consonância com a missão e va-
lores institucionais.
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A CULTURA DA PAZ SOB A VISÃO DAS 
TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS PROGRESSISTAS E 
O PAPEL DA ESCOLA

RAFAELA REINALDO LIMA

MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA

1. INTRODUÇÃO
A educação tem como uma de suas finalida-

des a humanização do ser humano. O processo de 
humanização é permeado de contradições, diver-
sidade de problemas, busca permanente de supe-
ração da realidade desumanizadora, e de relações 
que se estabelecem entre os homens, e entre o 
homem e a natureza.

A expansão da educação no Brasil garantiu 
maior acesso às escolas, que passaram a abrigar 
diferentes tipos de alunos e classes sociais, com di-
ferentes vivências, valores, culturas e hábitos que 
ela não estava preparada para absorver. Por se 
tratar de um universo que abriga grande diversi-

CAPÍTULO XVI
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dade, a escola tornou-se palco favorável à instala-
ção de conflitos (CHRISPINO, 2007).

No cenário atual, vivencia-se na escola ce-
nas que denotam comportamentos cada vez mais 
agressivos. Constantemente, são divulgadas notí-
cias de violência escolar que muitas vezes culmi-
nam em cenas de agressividade entre os próprios 
alunos ou entre os alunos e professores. 

O crescimento de episódios violentos envol-
vendo o espaço escolar não deixa dúvida quanto à 
necessidade de se trazer este tema para o debate 
da educação brasileira. São inúmeros os episódios 
de violência escolar e estes se multiplicam em todo 
o território brasileiro, atingindo todas as redes e 
níveis de ensino, tornando o assunto de domínio 
público. No que pesa a urgência do debate sobre 
este tema, é possível afirmar que o cultivo da cul-
tura de paz apresenta-se como um instrumento 
real e efetivo da educação humanizada sob a visão 
da tendência pedagógica progressista:

A cultura de paz está intrinsecamen-
te relacionada à prevenção e à reso-
lução não violenta dos conflitos. É 
uma cultura baseada em tolerância 
e solidariedade, uma cultura que 
respeita todos os direitos individuais 
que assegura e sustenta a liberdade 
de opinião e que se empenha em 
prevenir conflitos, resolvendo-os 
em suas fontes, que englobam no-
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vas ameaças não militares a paz e 
para a segurança, como a exclusão, 
a pobreza extrema e a degradação 
ambiental. A cultura de paz procura 
resolver os problemas por meio do 
diálogo, da negociação e da media-
ção, de forma a tornar a guerra e a 
violência inviáveis (UNESCO, 2010, 
p.11).

A busca permanente por uma sociedade 
mais humanizada depende, em certa medida, do 
enfrentamento do problema da violência escolar, 
haja vista que a escola se constitui em um espaço 
privilegiado de construção e exercício da cidada-
nia. Em outras palavras, o estado democrático de 
direito pressupõe a livre manifestação do pensa-
mento e o respeito às individualidades, indepen-
dente da condição econômica, sociocultural, raça/
etnia, gênero, posição política, credo, entre outros.

A construção de uma cultura de paz não de-
nota ausência e/ou camuflagem dos conflitos, mas 
reivindica o reconhecimento da diversidade, das 
desigualdades e das injustiças. Os conflitos são 
oportunidades de crescimento e amadurecimento 
social, permitindo a construção de um ambiente no 
qual as pessoas tenham liberdade para se expres-
sar e que seus sentimentos e necessidades sejam 
respeitados, podendo vivenciar cotidianamente si-
tuações de cooperação e de trocas de experiências.
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As tendências pedagógicas progressistas 
explicitam a relevância do papel da escola na so-
ciedade, a partir da perspectiva das diversas visões 
de mundo que buscam explicar sobre o homem e 
suas  múltiplas interações sociais. As pedagogias 
de cunho progressista veem na educação a pos-
sibilidade de compreensão da realidade históri-
co-social, mostrando o homem como sujeito que 
constrói sua realidade e, nesse sentido, a cultura 
da paz se apresenta como instrumento imprescin-
dível para educação realizar o seu trabalho. 

No tocante às práticas educativas, eviden-
cia-se a importância da escola e do papel desem-
penhado pelo professor para proporcionar aos 
alunos uma sólida formação científica, técnica, 
tecnológica, humanista, crítica e emancipadora, 
capaz de promover a mobilidade social desses su-
jeitos. A realização desse projeto de vida depende, 
fundamentalmente, das vivências que são propor-
cionadas pela cultura da paz no ambiente escolar.   

Diante disso, o presente artigo tem como ob-
jetivo discutir as implicações da cultura da paz nas 
escolas, sob o enfoque pedagógico progressista, e 
a sua relevância enquanto instrumento essencial 
para a valorização do diálogo, prevenção e com-
posição de conflitos, respeito às individualidades, 
fortalecimento de vínculos, redução da violência, 
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comunicação não-violenta e, consequentemente, 
melhoria do desempenho escolar.

2. A CULTURA DA PAZ E A ESCOLA
A Declaração dos Direitos da Criança, pro-

clamada pela Resolução da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, em 20 de novembro de 1959, en-
contra-se estruturada em dez princípios e tem 
como base e fundamento a defesa aos direitos 
das crianças à liberdade, de brincar e ao convívio 
social, preconizando o respeito. 

Em seu Princípio Segundo, referindo-se às 
crianças, aduz que “(...) ser-lhe-ão proporcionadas 
oportunidades e facilidades, por lei e por outros 
meios, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, de forma 
sadia e normal e em condições de liberdade e dig-
nidade” (ONU, 1959).

A ONU destaca a atenção que todos os Es-
tados nacionais devem dirigir aos direitos huma-
nos fundamentais, como a dignidade e o valor do 
ser humano, e alerta, ainda, no Princípio Décimo, 
quanto à necessidade de se criar uma criança 
“num ambiente de compreensão, de tolerância, de 
amizade entre os povos, de paz e de fraternidade 
universal [...]” (ONU, 1959).

Nesse contexto, a Resolução nº 53/243, de 
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06 de outubro de 1999, referente à Declaração so-
bre uma Cultura de Paz, foi aprovada pela Assem-
bleia Geral da ONU como expressão da profunda 
preocupação com a persistência e proliferação da 
violência e dos conflitos nas diversas partes do 
mundo. Esta norma preconiza a necessidade de 
se eliminar todas as formas de discriminação e 
manifestação de intolerância, e tem como objetivo 
servir de orientação para governos, organizações 
internacionais, e para sociedade civil em geral, na 
formulação de políticas, programas, projetos e ati-
vidades a fim de promover e fortalecer uma cultu-
ra de paz neste milênio.

Conforme estabelece a Declaração sobre 
uma Cultura de Paz, nos seus artigos 1º e 2º, a paz 
é reconhecida não somente como a ausência de 
conflitos, mas também como um processo positi-
vo, dinâmico e participativo em que se promove o 
diálogo e a solução dos conflitos em um espírito 
de entendimento e cooperação mútuos. A cultura 
de paz é definida como um conjunto de valores, 
atitudes, tradições, comportamentos e estilos de 
vida baseados no respeito pleno à vida e na pro-
moção dos direitos humanos e das liberdades fun-
damentais, propiciando o fomento da paz entre as 
pessoas, grupos e nações (ONU, 1999).

A paz se constrói nas ações e interações co-
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tidianas, das mais simples às mais elaboradas, en-
volvendo as relações consigo mesmo, com o outro 
e com o ambiente, caracterizando um movimento 
não apenas reduzido ao combate à violência, mas 
ampliado na perspectiva da promoção da cultura 
da paz.

Conforme afirma Milani (2000), ser um ci-
dadão de paz transcende a visão de não ser um 
indivíduo violento, visto que fazer o bem assume 
um caráter mais amplo do que não fazer o mal. Se-
gundo o autor, a prática da paz implica o envolvi-
mento de cada cidadão, família, organização e co-
munidade na vivência e na construção de relações 
baseadas no respeito, na unidade, na diversidade 
e na empatia. O vínculo existente nas relações su-
jeito-ambiente torna a construção e a vivência da 
paz na sua mais efetiva e eficaz forma de promo-
ção e difusão.

Segundo Dusi, Araújo e Neves (2005, p. 137), 
à escola, enquanto instituição formativa, compe-
te a tarefa de promoção da paz, bem como a sua 
vivência e difusão, por meio de metodologias es-
pecíficas e através de ações efetivas que represen-
tem as práticas preconizadas pelas declarações já 
citadas. Deve ser um espaço de formação e apren-
dizagem e deve envolver uma ação para além do 
aspecto cognitivo ou da prática curricular, consti-
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tuindo um campo de interações sociais, de cresci-
mento integral e de construção cultural.

A escola pacífica é aquela que se constrói 
como somatório natural das ações cotidianas de 
professores e gestores. A escola pacífica é alcan-
çada quando a mediação de conflitos deixa de ser 
uma técnica especialmente estudada no campo 
cognitivo, e ensaiada na ação prática didática, para 
fazer parte da cultura escolar, que reconhece e de-
termina o conflito quando ele ainda é um antago-
nismo, e o resolve com o respeito que seus mem-
bros exigem, evitando que ele descambe para a 
manifestação violenta, que é o que se chama de 
violência.

A mediação de um conflito é o procedimen-
to no qual os participantes, com a assistência de 
uma pessoa imparcial – o mediador –, colocam 
as questões em disputa com o objetivo de desen-
volver opções, considerar alternativas e chegar a 
um acordo que seja mutuamente aceitável. A me-
diação induz à reorientação das relações sociais, 
a novas formas de cooperação, de confiança e de 
solidariedade; formas mais maduras, espontâneas 
e livres de resolver as diferenças pessoais ou gru-
pais (CHRISPINO, 2007). A mediação induz atitudes 
de tolerância, respeito e responsabilidade social.  

Para alcançar a paz no ambiente escolar 
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deve-se buscar um conjunto de procedimentos e 
dinâmicas de aula que privilegiem o aprendizado 
cooperativo e a prática efetiva dos princípios que 
contribuem para o desenvolvimento de uma cul-
tura de mediação de conflitos: cooperação, comu-
nicação, respeito à diversidade, exposição positiva 
das emoções e mediação de conflitos.

Ao se ensinar o respeito, o diálogo e a res-
ponsabilidade, alunos e professores tendem a mu-
dar as suas concepções de mundo. Como afirma 
Paulo Freire:

Desta maneira, o educador já não 
é o que apenas educa, mas o que, 
enquanto educa, é educado, em 
diálogo com o educando que, ao 
ser educado, também educa. Am-
bos, assim, se tornam sujeitos do 
processo em que crescem juntos e 
em que os “argumentos de autori-
dade” já não valem. Em que, para 
ser-se, funcionalmente, autoridade, 
se necessita de estar sendo com as 
liberdades e não contra elas (FREI-
RE, 2005, p.79).

Segundo Lima (1992, p. 4), a experiência es-
colar se insere em um processo contínuo de de-
senvolvimento do sujeito, iniciado antes de sua en-
trada na instituição, tornando-se a escola, cada vez 
mais, uma das principais possibilidades de desen-
volvimento para o ser humano. Conforme afirma 
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a autora, “a escola não é um espaço independente 
de socialização e aprendizagem, mas um espaço 
que vem se somar aos outros nos quais o ser hu-
mano transita”, para onde a experiência acumula-
da do sujeito é levada e irá influenciar a sua inser-
ção nos contextos. Ressalta-se, assim, a coautoria 
na construção do processo de escolarização: o in-
divíduo constrói a sua relação com a escola com 
base nas suas experiências, ao passo que a escola 
constrói a sua relação com o indivíduo com base 
nas elaborações sociais das experiências culturais.

A inserção escolar é um momento de cons-
trução e ressignificação cultural, que pode aproxi-
mar-se ou afastar-se dos preceitos de paz e dos 
valores sociais a depender das construções já 
existentes e das condições ambientais promoto-
ras de sua transformação. É importante destacar 
a necessidade do reconhecimento recíproco 
entre os indivíduos acerca da aceitação das 
diferenças étnicas e culturais enraizadas. Assim, 
se realçará as possibilidades de respeito mútuo 
e a construção de uma sociedade mais rica em 
termos de alternativas criativas para resolver os 
difíceis problemas que surgem e, acima de tudo, 
aumentar as possibilidades de um mundo de paz.

Ressalta-se a necessidade de uma intencio-
nalidade educativa consciente, através do engaja-
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mento dos processos dialógicos e interacionais, 
bem como dos conteúdos programáticos, oportu-
nizando a reflexão e o exercício de valores como 
o respeito às diferenças e o serviço à coletividade, 
por meio do fortalecimento da identidade pessoal 
e cultural.

Milani (2003, p. 31) reconhece a importân-
cia de se construir uma Cultura de Paz ao afirmar 
que “para que relações de paz, respeito e coope-
ração prevaleçam numa escola ou comunidade, 
não bastam boas intenções e belos discursos”; é 
necessário que ocorram no seio das organizações 
as transformações indispensáveis para que a paz 
seja o princípio governante de todas as relações 
humanas e sociais. O autor alerta quanto ao dis-
curso da paz que permeia o senso comum, que 
tende a assumir o caráter abstrato de um ideal 
que todos desejam, mas que raros se dispõem a 
construir: “quando isso acontece, a proposta corre 
o risco de tornar-se uma mera expressão de boas 
intenções, ingênua em sua consistência e reduzi-
da, em sua abrangência, à ação do indivíduo nas 
suas relações interpessoais” (ibidem, p. 39).

Dessa forma, assumindo-se como agente 
de transformação social e como palco privilegia-
do de negociações culturais e de desenvolvimento 
humano, a instituição escolar ocupa uma posição 



486

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

de relevo para a vivência, promoção e difusão da 
Cultura de Paz.

3. TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS PROGRES-
SISTAS 

A apropriação do conhecimento acerca das 
tendências pedagógicas se mostra fundamental 
para que o professor identifique a concepção pe-
dagógica da escola. Por sua vez, essa concepção 
pedagógica evidencia a visão de mundo, de ser 
humano, de sociedade, de cultura, ciência, técni-
ca, tecnologia, trabalho, educação e, consequente-
mente, a visão de escola, e o que dela se espera, na 
perspectiva da formação omnilateral dos sujeitos. 

Segundo Luckesi (1990, p. 53), tendências 
pedagógicas são “as diversas teorias filosóficas 
que pretenderam dar conta da compreensão e da 
orientação da prática educacional em diversos mo-
mentos e circunstâncias da história humana”. As-
sim, as tendências pedagógicas são concepções, 
são visões de mundo. Cada tendência apresen-
ta suas concepções de homem e de sociedade e 
identifica o papel da escola de acordo com a ideo-
logia correspondente. 

As tendências pedagógicas também expres-
sam uma concepção de mundo de acordo com o 
contexto histórico em que foram elaboradas. Na 
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literatura, as tendências pedagógicas progressis-
tas encontram-se divididas em: liberais e progres-
sistas.

As tendências pedagógicas liberais surgi-
ram no século 19, sob forte influência dos ideais 
da Revolução Francesa (1789) de igualdade, liber-
dade e fraternidade, e foram influenciadas tam-
bém pelas contribuições do liberalismo do mundo 
ocidental e do sistema capitalista. Para os liberais, 
a educação e o saber já produzidos (corpus de con-
teúdos sistematizados) são mais importantes que 
a experiência vivenciada pelos educandos no pro-
cesso pelo qual eles aprendem. Dessa forma, os 
liberais contribuíram para a manutenção do saber 
como instrumento de poder entre dominador e 
dominado.

As tendências pedagógicas liberais mais im-
portantes são a Pedagogia Liberal Tradicional e a 
Pedagogia Tendência Liberal Renovada. No geral, 
é possível afirmar que a organização escolar fun-
dada em pedagogias liberais busca a preparação 
do indivíduo para atuação na sociedade. Todavia, 
esse tipo de organização está ancorada na ideia de 
propriedade privada dos meios de produção, isto 
é, no conceito de sociedade de classes.

As tendências progressistas surgem na 
França a partir de 1968, e no Brasil coincide com 
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o início da abertura política, período de notória 
efervescência cultural. Trata-se do marco histórico 
que indica uma mudança de concepção da escola 
que passa a ser vista não mais como uma redento-
ra, e sim como reprodutora das condições sociais, 
políticas e econômicas vigentes que visavam a 
manutenção do status quo. No Brasil, essas ideias 
passaram a ser criticadas pelos filósofos e soció-
logos da educação que se posicionaram a favor 
da necessidade de superação, tanto da ilusão da 
escola como redentora, como da impotência e do 
imobilismo da escola reprodutora (SAVIANI, 2003).

Libâneo (2014), partindo de uma análise crí-
tica das diferentes realidades sociais que, implici-
tamente, sustentam as finalidades sociopolíticas 
da educação brasileira, identifica na Pedagogia 
Progressista três tendências: a Pedagogia Progres-
sista Libertária; a Pedagogia Progressista Liberta-
dora; e a Pedagogia Progressista Crítico-Social dos 
Conteúdos. Contudo, ao analisar essas tendências, 
deve-se ter em mente que uma não substitui to-
talmente as outras, havendo traços comuns entre 
uma e as outras que se manifestam nas práticas 
escolares.

A Pedagogia Progressista Libertária defende 
e estimula a participação em grupos e movimen-
tos sociais como: sindicatos, grupos de mães, gru-
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pos comunitários, associações de moradores, en-
tre outros, que vão para além dos muros escolares 
e, ao mesmo tempo, trazem para dentro da escola 
a realidade da sociedade. Suas ideias surgem com 
a abertura democrática, que vai se consolidando 
lentamente a partir do início dos anos 1980, com 
o retorno dos exilados políticos ao Brasil, e com a 
conquista gradual da liberdade de expressão atra-
vés dos veículos de comunicação de massa e dos 
meios acadêmicos, políticos e culturais do país.

Naquele contexto, a necessidade imediata 
da escola era concretizar a democracia através de 
eleições para conselhos, direção da escola, grê-
mios estudantis e outras formas de gestão par-
ticipativa. Cresce assim o interesse por escolas 
verdadeiramente democráticas e inclusivas e soli-
difica-se o projeto de escola que corresponda aos 
anseios da classe trabalhadora, respeitando as di-
ferenças e os interesses locais e regionais, objeti-
vando uma educação de qualidade e garantida a 
todos os cidadãos. 

Segundo Queiroz e Moita (2007, p. 14), no 
Brasil, os educadores chamados de libertários têm 
inspiração no pensamento de Celestin Freinet. 
Nesta tendência pedagógica, o papel da escola é 
buscar a transformação do aluno no sentido liber-
tário e autogestionário, como forma de resistên-
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cia ao Estado e aos seus aparelhos ideológicos. Os 
conteúdos são resultantes das necessidades do 
grupo. A relação professor-aluno baseia-se em um 
aconselhamento e o professor torna-se uma es-
pécie de monitor para o aluno, cujo papel é refle-
tir sobre sua realidade, sobre a opressão e sobre 
suas causas, resultando daí seu engajamento na 
luta pela libertação de todas as formas de opres-
são do Estado.

Já a Pedagogia Progressista Libertadora, 
conhecida como Pedagogia de Paulo Freire, prin-
cipal teórico dessa tendência, baseia-se no víncu-
lo existente entre a educação e a luta de classes, 
destacando o sujeito que oprime e o sujeito que é 
oprimido. Para este, o saber mais importante é o 
entendimento de que ele é um oprimido, ou seja, 
o mais importante para o sujeito é ter consciên-
cia da realidade em que vive, ter consciência de 
classe. Essa tendência centraliza-se na discussão 
de temas sociais e políticos; e a transformação so-
cial, o fim almejado, se realiza mediante a liber-
tação do oprimido, ou seja, quando este é capaz 
de desenvolver sua consciência crítica, ao mesmo 
tempo que participa ativamente do projeto de or-
ganização de classe.

Na Pedagogia Libertadora o professor coor-
dena as atividades e atua juntamente com os alu-



491

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

nos. O papel da escola está baseado na formação 
da consciência política do aluno para agir e modi-
ficar a realidade em que vive. Os conteúdos são 
provenientes de temas geradores, que emergem 
da problematização do cotidiano dos educandos. 
O método de ensino baseia-se em grupos de dis-
cussão e deve promover a vivência de relações 
afetivas. O professor e o aluno são sujeitos do ato 
do conhecimento numa relação de horizontalida-
de, de igual para igual. A aprendizagem ocorre por 
meio da troca de experiências em torno da prática 
social.

Freire (2005) ressalta a importância do víncu-
lo e da qualidade das relações sociais e humanas, 
dentre as quais destaca a relação professor-aluno, 
que ocorre em meio à produção de conhecimento 
o qual condiciona a sua ocorrência. Não basta ao 
educador a competência técnica e disciplinar do 
conteúdo que ensina. O educador precisa saber 
mediar as relações, que são humanas, e que de-
vem ter como foco a humanização do sujeito his-
tórico e social, da qual decorre a formação de um 
cidadão consciente e solidário.

Por fim, a Pedagogia Progressista Crítico-
-Social dos Conteúdos, ou Pedagogia Histórico-
-Crítica, surge no Brasil ao final dos anos 1970, e 
acentua a necessidade de se direcionar os conteú-
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dos para a explicação da realidade social, enfati-
zando o conhecimento historicamente produzido 
pela humanidade. A atuação da escola consiste na 
preparação do aluno para o mundo adulto e suas 
contradições. Por meio da aquisição de conteúdos 
e da socialização, o aluno desenvolve o suporte 
instrumental teórico de que necessita para uma 
participação organizada e ativa na democratiza-
ção da sociedade.

O professor é o mediador entre os conteú-
dos e os alunos. O ensino e a aprendizagem, por 
sua vez, são centrados no aluno, e a construção 
do conhecimento resulta da experiência pessoal e 
subjetiva dos educandos, pois admite o princípio 
da aprendizagem significativa, cujo ponto de par-
tida é o conhecimento do qual o aluno já se apro-
priou. Assim, a transferência da aprendizagem se 
realiza somente no momento em que ocorre a 
síntese, isto é, quando o aluno supera sua ‘visão 
parcial e confusa’ sobre determinado conteúdo e 
adquire uma visão mais clara e unificadora.

4. PEDAGOGIAS PROGRESSISTAS E A CUL-
TURA DA PAZ

Constata-se, portanto, que as pedagogias 
progressistas, notadamente, a tendência Crítico-
-Social dos Conteúdos e a tendência Libertadora, 
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apresentam-se como os campos mais férteis para 
o cultivo da Cultura da Paz, na medida em que 
concebem a educação como possibilidade concre-
ta de compreensão da realidade histórico-social, e 
entendem o aluno como sujeito que constrói a sua 
própria realidade.

A Pedagogia Progressista Crítico-Social dos 
Conteúdos propõe uma abordagem crítica dos as-
suntos estudados, no sentido de tratar os conteú-
dos escolares dentro de uma análise concreta das 
relações políticas, econômicas, sociais e culturais 
que envolvem a prática escolar, contribuindo efe-
tivamente para a formação de sujeitos pensantes 
e críticos. Os teóricos desta tendência pedagógica 
defendem a ideia da escola como um espaço de 
síntese entre a cultura experiencial (que ocorre na 
família, nos grupos de vizinhança, na rua, na cida-
de, nos meios de comunicação, dentre outros) e a 
cultura formal (os conteúdos do ensino escolar).

Assim, consideram extremamente relevan-
tes as implicações pedagógicas e didáticas advin-
das do interculturalismo (como o acolhimento da 
diversidade cultural dos alunos), da educação am-
biental, da luta pela paz, dos movimentos sociais, 
dentre outros. Essa pedagogia promove uma ação 
estimuladora do diálogo e da criação de procedi-
mentos e formas de interação que superem a au-
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sência da sinceridade do protocolo, e busquem a 
humanização da escola.

Nesse contexto, a Pedagogia Crítico-Social 
dos Conteúdos favorece a compreensão e a im-
plementação da cultura da paz no enfrentamen-
to dos conflitos escolares, à luz de uma educação 
dialógica e democrática, propiciando uma harmo-
nização das relações humanas e dos conflitos ne-
las surgidos, garantindo um ambiente pedagógico 
favorável à autonomia, à liberdade, à emancipa-
ção e à criticidade de professores e alunos.

No processo de formação do aluno é es-
sencial que os conteúdos culturais e científicos 
incidam no desenvolvimento das capacidades 
cognitivas, das competências para pensar, das ha-
bilidades de pensamento e na aquisição de con-
ceitos para se unir ao desenvolvimento de uma 
subjetividade capaz de fazer frente aos problemas 
e desafios da atualidade e das realidades tecnoló-
gica, planetária, ambiental e global.

Em relação à Pedagogia Libertadora, desta-
ca-se que nesta tendência é possível desenvolver 
propostas pedagógicas que favoreçam a valoriza-
ção das habilidades sociais (anteriormente conhe-
cidas como relações interpessoais) e o exercício 
dos valores éticos, para uma convivência harmo-
niosa no espaço educacional. Nesse sentido, o 
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conflito deve ser compreendido como uma mola 
propulsora para a (re)elaboração das relações e 
das representações sociais que permeiam o coti-
diano, o clima e a cultura institucional. 

Sobretudo, o conflito deve ser encarado de 
modo positivo e até necessário à transformação 
social e ao crescimento dinâmico do ser humano. 
A escola deve propiciar a criação de espaços em 
que prevaleçam a fala e a escuta qualificadas, de 
modo que se constituam em experiências pedagó-
gicas e espaços de construção coletiva do conhe-
cimento, bem como de análises da realidade e de 
confrontos e trocas de experiências por meio de 
ações curriculares efetivas, que podem contribuir 
para a redução da violência escolar e para a im-
plantação das culturas de mediação e de paz.

Assim, percebe-se, na Pedagogia Liberta-
dora, a preocupação com a transformação social 
e com a qualidade das relações entre os sujeitos. 
Educação e sociedade articulam-se de forma dialé-
tica, constituindo um importante instrumento de 
transformação socioeducacional, elevando o nível 
de consciência do estudante sobre a sua emanci-
pação política, econômica, social e cultural, e, con-
sequentemente, promovendo um ambiente mais 
pacífico, tolerante e humano. 



496

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A educação é entendida como o ato de (re)

produzir, direta e intencionalmente, em cada indi-
víduo singular, a humanidade que é produzida his-
tórica e coletivamente pelo conjunto dos homens, 
tendo apresentado diversas modificações ao lon-
go do tempo, no sentido de tornar-se uma alterna-
tiva de destaque na promoção da transformação 
social. Neste contexto, evidencia-se a importância 
da escola e da prática docente para proporcionar 
aos alunos a possibilidade de uma sociedade mais 
humanizada e de mobilidade social.

Percebe-se que o cultivo da cultura da paz 
se faz necessário e urgente nos dias de hoje. A so-
ciedade, o governo e a escola, enquanto uma ins-
tituição formativa, devem se ocupar com a tarefa 
de promover as condições necessárias para trans-
formação dos alunos em cidadãos críticos, dignos, 
éticos, protagonistas de sua própria vida e reali-
dade, através do fortalecimento da sua identidade 
pessoal e cultural, do desenvolvimento da comu-
nicação interpessoal, da educação para o exercício 
da cidadania, do reconhecimento da alteridade e 
respeito à diversidade, e do aprendizado e da pre-
venção da resolução pacífica de conflitos.

A cultura de paz, no contexto da Pedagogia 
Crítico-Social dos Conteúdos, se faz presente nas 
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práticas educativas que promovem e ampliam o 
desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral dos 
sujeitos. Tais formas de prática social referem-se 
a fatores sociais, culturais, históricos e institucio-
nais que afetam o ensino e a aprendizagem. A pe-
dagogia, ao viabilizar a prática educativa escolar, 
constitui-se como prática cultural, como forma de 
trabalho cultural, intencional, de produção e in-
ternalização de significados. Nesse sentido, o con-
texto sociocultural abrangido por esta tendência é 
fonte para o desenvolvimento do cultivo de uma 
cultura de paz dentro e fora da escola. 

Já a Pedagogia Libertadora enxerga a edu-
cação como um meio para o desenvolvimento de 
uma conscientização crítica, de uma mudança de 
atitude por parte do sujeito, que passa a questio-
nar a realidade em que vive, almejando a trans-
formação social. O cultivo da cultura de paz se dá 
através da compreensão da realidade social, expli-
cando o papel do sujeito como um ser repleto de 
habilidades sociais, capazes de promover a huma-
nização e a transformação social.

Por fim, conclui-se que a cultura da paz, sob 
a visão progressista libertadora ou crítico-social, 
se constitui como instrumento essencial para a 
mudança social e política defendida por ambas as 
tendências pedagógicas. Para alcançar a formação 
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mais humanizada, há um longo caminho a ser tri-
lhado. No entanto, é necessário trabalhar de for-
ma esperançosa mesmo com as atuais condições, 
limitações e contradições que estão presentes.
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LETRAMENTO NO ENSINO MÉDIO INTEGRADO: 
UMA PROPOSTA DE DISCUSSÃO SOBRE 
PROBLEMAS SOCIAIS DURANTE A PANDEMIA

MARIA JOZENILDA ARAÚJO DOS SANTOS 

SAMUEL DE CARVALHO LIMA 

MARIA JAHYNNE DANTAS DOS SANTOS

1. INTRODUÇÃO
Segundo a Resolução CNE/CP nº 1, de 5 

de janeiro de 2021, a Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) se constitui em uma modali-
dade que se articula a todos os níveis da educa-
ção brasileira, integrando-se às demais moda-
lidades, além de contemplar as dimensões do 
trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia 
(BRASIL, 2021). Por conseguinte, é através da 
articulação entre o Ensino Médio e a Formação 
Profissional que surge a perspectiva do Ensino 
Médio Integrado (EMI) para a consolidação de 
uma oferta educacional que possibilite, aos es-

  CAPÍTULO XVII
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tudantes, uma preparação tanto para o traba-
lho quanto para o exercício consciente da ação 
cidadã. 

Desse modo, torna-se fundamental com-
preender a concepção de formação humana inte-
gral que se relaciona à oferta do EMI. Para tanto, 
Ramos (2014, p. 87) a conceitua como uma “ex-
pressão baseada na integração de todas as di-
mensões da vida no processo educativo, visando 
à formação omnilateral dos sujeitos, sendo essas 
dimensões constituídas pelo trabalho, a ciência e 
a cultura”.

Com base nisso, o Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Nor-
te (IFRN) pressupõe a formação humana integral 
como uma proposta educativa que propicia a cons-
trução de sujeitos sociais críticos, reflexivos e cons-
cientes, por meio do planejamento comprometido 
com o exercício cidadão, aliando o conhecimento 
produzido e socializado na busca por transformar 
a realidade social de forma justa e igualitária (IFRN, 
2012). Os esforços institucionais tentam levar o es-
tudante a entender o mundo do trabalho através 
de seu processo formativo e procuram trazer co-
nhecimentos que contribuam para seu desenvol-
vimento pessoal e profissional.

Levando em consideração esse contexto, 
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este capítulo analisa uma proposta de letramento 
para o quarto ano do EMI em Informática, cujo ob-
jetivo foi discutir problemas sociais durante a pan-
demia do Coronavírus (COVID-19). Para tanto, este 
artigo fundamentou-se na perspectiva dialógica da 
linguagem (BAKHTIN, 2016; VOLÓCHINOV, 2018) e 
na discussão sobre letramento na contemporanei-
dade (KLEIMAN, 2014). 

Para a elaboração da proposta de letramen-
to, também foram consideradas as reflexões espe-
cíficas sobre a pesquisa em ensino de línguas, no 
contexto da educação profissional (LIMA, 2020), e 
o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de EMI em 
Informática, do IFRN. A proposta de letramento é 
composta por 16h de atividades distribuídas entre 
leitura, análise e produção de textos verbo-visuais, 
realizadas no ambiente digital Google Sala de Aula.

O capítulo se organiza da seguinte forma: 
após esta introdução, é apresentada a articulação 
teórico-metodológica para elaboração da propos-
ta de letramento na educação profissional. Pos-
teriormente, na seção de discussão dos dados, 
analisa-se a proposta de letramento por meio da 
descrição das atividades elaboradas. Por fim, nas 
considerações finais, são apresentadas sugestões 
de continuidade da pesquisa.
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2. ESCOLHAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS
A perspectiva dialógica da linguagem com-

preende a língua como interação discursiva, inin-
terrupta e vinculada ao seu conteúdo ideológico 
(VOLÓCHINOV, 2018). Enquanto prática social, a 
linguagem é estudada por meio das unidades do 
fluxo discursivo, ou seja, os enunciados concretos, 
os textos. Toda unidade do fluxo discursivo res-
ponde a algo e se orienta para uma resposta, de 
modo que todo enunciado “[...] participa de uma 
espécie de discussão ideológica em grande esca-
la: responde, refuta, ou confirma algo, antecipa as 
respostas e críticas possíveis, busca apoio e assim 
por diante” (VOLÓCHINOV, 2018, p. 219). 

Considerando que todo campo da atividade 
humana esteja relacionado ao uso da linguagem, 
Bakhtin (2016) afirma que “cada enunciado parti-
cular é individual, mas cada campo de utilização da 
língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 
enunciados” (p. 12, grifos do autor). Essa compreen-
são se refere aos gêneros do discurso, pressupon-
do que os limites do enunciado são definidos por 
meio da alternância entre sujeitos que participam 
de um diálogo tomado em perspectiva ampla, isto 
é, todo e qualquer tipo de interação discursiva.

Reivindica-se que o ensino da Língua Portu-
guesa na EPT deve assumir uma perspectiva dialó-
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gica da linguagem, pois o debate sobre os textos 
deve abordar questões relativas tanto aos valores 
que circulam na sociedade, quanto aos recursos 
expressivos que estão inter-relacionados a esses 
valores. Essa premissa é fundamental para a for-
mação que contribui com o desenvolvimento de 
conhecimentos linguísticos, ao passo que promo-
ve a consciência para uma atuação mais responsá-
vel em sociedade. 

A partir disso, priorizar o texto como uma 
unidade de reflexão e ação, junto aos estudantes, 
é fundamental para uma aula de leitura, análise e 
escrita desses textos, de modo que essa prática se 
articule, também, com as perspectivas pedagógi-
cas críticas.

Na concepção de Freire (1996, p. 42), é a “lei-
tura do mundo” que precede sempre a “leitura da 
palavra”. Para o educador, todos os homens tra-
zem consigo uma leitura que se constitui em saber 
a partir das suas vivências, e cabe à escola a fun-
ção de trabalhar essa releitura, uma vez que essa 
ação consiste em ressignificar a leitura de mundo 
de cada sujeito. Dessa forma, compreende-se que 
seja necessária a articulação entre o contexto pe-
dagógico e o contexto sociopolítico no qual os su-
jeitos estão inseridos, observando como o meio 
social interfere no acesso à leitura e ao conheci-
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mento, instrumentos fundamentais para o desen-
volvimento da autonomia e da liberdade.

Kleiman (2014, p. 8) discute a importância 
da leitura e escrita na perspectiva da ressignifica-
ção ao asseverar que “o professor na contempora-
neidade conhece os saberes e as capacidades de 
seus alunos e é capaz de desenvolver estratégias 
para resgatar alguns desses saberes, conhecimen-
tos e práticas, a fim de usá-los na construção de 
práticas letradas importantes para a vida social”. A 
autora apresenta uma reflexão a respeito da rela-
ção entre letramento e escola na contemporanei-
dade, salientando que o ensino de língua materna 
pode ser promovido por meio de perspectivas que 
integrem os processos de ensino e aprendizagem 
das diversas ciências, utilizando práticas sociais de 
leitura e escrita para que os estudantes construam 
novos conhecimentos.

Destaca-se que a escola deve priorizar e dis-
ponibilizar caminhos para que os sujeitos se tor-
nem leitores e escritores proficientes para o de-
senvolvimento de sua formação humana em todos 
os sentidos. Desse modo, deve-se promover um 
ensino que não esteja limitado apenas à aprendi-
zagem de leitura e escrita a fim de adaptar-se ao 
que já está posto pela/na sociedade, mas deve-se 
também promover a produção e a circulação de 
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textos de forma mais consciente e que tencione 
com o que está posto na busca pela transforma-
ção de uma sociedade menos desigual.

Ao discutir a pesquisa no ensino de línguas 
na educação profissional, Lima (2020, p. 165) suge-
re um desenho que aponta caminhos para a prá-
tica de ensino no contexto da EPT. Para o autor, o 
ensino de línguas

Deve engajar os alunos na análise 
das condições de produção textual 
e da importância do público-alvo 
como parte essencial da enuncia-
ção, relacionando essa análise às 
características temáticas, estruturais 
e estilísticas do gênero do discurso, 
de modo a promover a produção de 
gêneros orais e escritos que garan-
tam a ampliação da atuação social, 
acadêmica e profissional dos alunos.

Partindo disso, Lima (2020, p. 165) defende 
a necessidade de se “contemplar a variedade de 
textos híbridos de diferentes naturezas, esferas, 
linguagens, mídias, culturas”. O trabalho com os 
letramentos é reivindicado desde que adequados 
à realidade dos estudantes, além disso, no tocante 
ao trabalho com letramentos na escola, é obser-
vado o desenvolvimento das relações semióticas 
que surgem principalmente nos meios digitais, 
conforme apontado por Cardoso, Cavalcanti e Li-
ma-Duarte (2020, p. 860). Os autores afirmam que:
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Modalidade escrita e linguagem 
imagética se complementam na me-
dida em que, como seres multissen-
soriais, as semioses se intercruzam 
enriquecendo ainda mais as inte-
rações humanas, mediadas pelas 
mídias virtuais, ou face a face. Para 
além disso, despertam-se estudos 
mais necessários acerca dessas in-
tersemioses e os seus impactos so-
ciais, sobretudo, em uma das princi-
pais agências de letramento formal, 
como é o caso da instituição escolar.

Opta-se por considerar essa perspectiva 
para refletir sobre as práticas de ensino de língua 
portuguesa em sala de aula – ou na aula remota, 
devido ao distanciamento social – para que se con-
temple a reflexão sobre a realidade social. Vale 
destacar que, a essa articulação entre a perspecti-
va dialógica da linguagem e uma pedagogia de en-
sino crítica, soma-se a concepção de formação hu-
mana integral reivindicada especificamente pela 
base conceitual brasileira sobre a EPT. A respeito 
das práticas integradoras e do currículo integrado, 
Henrique e Nascimento (2015, p 70), reforçam que:

Construir um currículo que tenha 
por fundamento a integração não 
significa realizar sobreposição de 
disciplinas afins. O esforço envolve 
a consolidação conceitual sobre a 
proposta e o desenvolvimento de 
estratégias de ação para viabilizar, 
na ação docente, a realização de 



510

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

práticas pedagógicas integradoras, 
aquelas que efetivamente integrem 
conhecimentos diversos para reso-
lução de problemas.

Tendo por base essa reflexão, percebe-se a 
necessidade da elaboração de propostas de ensino 
com atividades que discutam problemas sociais, o 
mundo do trabalho, e suas relações, de modo a 
integrar diferentes conhecimentos para debater 
a realidade social durante o período da pandemia 
do novo Coronavírus (COVID-19). 

Vale destacar que esse compromisso segue 
o conjunto de reflexões recentes que buscaram 
dar inteligibilidade às relações entre o ensino de 
Língua Portuguesa e a educação profissional no 
âmbito do Grupo de Pesquisa em Ensino-Apren-
dizagem de Línguas (IFRN/CNPq), pautando, até o 
presente momento: a escrita de resenhas de obras 
audiovisuais sobre problemas ambientais (LIMA; 
AMARAL; LIMA, 2019; LIMA; LIMA; AMARAL, 2020); 
a escrita dos relatórios de aula prática (PINTO; 
LIMA, 2018; PINTO; LIMA, 2020); e o debate sobre o 
mundo do trabalho por meio da leitura e escrita de 
textos verbo-visuais em redes sociais (REIS; LIMA, 
2020). Portanto, ao refletir a respeito da oferta do 
EMI, que tem a finalidade de fazer uma relação 
entre a formação geral e a formação profissional, 
destaca-se a importância do ensino de Língua Por-
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tuguesa como eixo estruturante essencial para au-
xiliar na aprendizagem dos estudantes nas mais 
diversas áreas do saber.

Em relação aos procedimentos metodológi-
cos para a construção de uma proposta de letra-
mento que tinha por objetivo discutir problemas 
sociais durante a pandemia, partiu-se da análise do 
programa da disciplina de Língua Portuguesa, cons-
tante no Projeto Pedagógico do Curso Técnico de 
nível médio em Informática na Forma Integrada do 
IFRN. Essa análise incluiu a ementa e o programa 
(conteúdos) da disciplina de Língua Portuguesa, de 
todos os anos/séries em que a disciplina é ofertada.

Por meio da análise desse documento insti-
tucional, percebeu-se que não há uma referência 
explícita aos conteúdos relacionados aos textos 
verbo-visuais em uma perspectiva integrada com a 
discussão sobre problemas sociais e o mundo do 
trabalho. Notou-se, no entanto, uma menção aos 
textos das mídias digitais no 4º ano/série do referi-
do curso, deixando em aberto as possibilidades so-
bre os temas a serem abordados por esses textos. 

Tomando por base essas informações, bus-
cou-se elaborar uma proposta de letramento, na 
educação profissional, que discutisse sobre os pro-
blemas sociais durante a pandemia. Devido ao pró-
prio contexto da pandemia, essa proposta foi pla-
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nejada de modo a contemplar interações remotas 
síncronas e assíncronas, visando desvelar sentidos 
possíveis dos textos verbo-visuais que circulam nas 
redes sociais dos estudantes, bem como propor a 
produção e circulação de novos textos feitos por 
eles. Assim, a análise da proposta de letramento 
apresentada na próxima seção é oriunda dessa ar-
ticulação teórico-metodológica com vistas a promo-
ver o ensino de Língua Portuguesa comprometido 
com a base conceitual da educação profissional.

3. DISCUSSÃO DOS DADOS
A seguir, apresenta-se (tabela 1) uma pro-

posta de ensino com atividades elaboradas a par-
tir da seleção dos textos verbo-visuais conhecidos 
socialmente como memes. A proposta foi pensada 
para ser utilizada de forma integrada à disciplina 
de Língua Portuguesa do 4º ano do EMI, com 16h 
de atividades distribuídas entre leitura, análise e 
produção de memes. 

Em paralelo à necessária reflexão sobre os re-
cursos expressivos que compõem esses textos, isto 
é, a linguagem verbal e a imagem, objetiva-se, expli-
citamente, discutir sobre problemas sociais durante 
a pandemia. Desse modo, a intenção é de colaborar 
para a abordagem de textos que fomente a consciên-
cia crítica dos estudantes da educação profissional.



513

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

Tabela 1 - Proposta de letramento na educação 
profissional para o debate sobre os problemas 
sociais durante a pandemia.

Atividade 
1: Fórum 
para lei-
tura e 

análise de 
memes 
(8h/a).

Objetivo:

Promover a discussão 
sobre problemas so-
ciais durante a pan-
demia, contribuindo 
para o pensamento 
crítico acerca dos te-
mas que circulam na 
sociedade e dos re-
cursos expressivos 
que constituem os 
textos verbo-visuais 
(memes).

Procedi-
mentos:

- Pesquisar memes 
que possam promo-
ver uma reflexão so-
bre problemas sociais 
durante a pandemia e 
explorá-los de modo 
a explicitar como eles 
problematizam a rea-
lidade social.
- Construir sentidos 
por meio da reflexão 
sobre a imagem que 
constitui o texto, e 
sua inter-relação com 
a linguagem escrita e 
a contemporaneidade 
(contexto sócio-histó-
rico). 
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A v a l i a -
ção: Favorecer a discussão: 

Que imagem é essa? 
Qual a origem dela? 
Por que ela é utilizada 
nesse meme? Como 
essa imagem se rela-
ciona com a pande-
mia?

Atividade 
2: Produção 
de memes 

(8h/a).
Objetivo:

Incentivar a produ-
ção autônoma e cria-
tiva de memes que 
se constituam em re-
flexões críticas sobre 
problemas sociais do 
seu entorno: precari-
zação/uberização do 
trabalho, desempre-
go, vulnerabilidade 
social, e etc.
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Procedi-
mentos:

- Pesquisar páginas 
na internet (ou apli-
cativos) que ajudem 
na elaboração de me-
mes. 
- Encorajar os estu-
dantes a utilizar ima-
gens de filmes, séries, 
ou outra produção 
cultural que eles gos-
tem. 
- Questionar as razões 
da escolha. 
- Encorajar a usar a 
linguagem verbal, 
escrevendo uma pe-
quena mensagem 
que complemente o 
sentido da imagem, 
colaborando na atua-
lização do meme na 
contemporaneidade. 

A v a l i a -
ção:

Favorecer a discus-
são: De onde vem 
essa imagem? Por 
que ela é utilizada 
nesse meme? Para 
quem poderíamos en-
viar esse meme, além 
da turma?

Fonte: elaboração dos autores (2021).
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Na análise dessa proposta, evidencia-se a 
escolha pelos textos verbo-visuais socialmente 
identificados como memes para a discussão so-
bre problemas sociais durante a pandemia com a 
justificativa da ampla circulação desses textos nas 
redes sociais dos estudantes, sobretudo no What-
sApp. Portanto, esses são textos que se fazem pre-
sentes no dia a dia da maioria das pessoas, e que 
são de fácil compartilhamento. 

Desse modo, considera-se a relevância e a 
popularidade dos memes para abordá-los na aula 
de Língua Portuguesa com o objetivo de debater a 
realidade social dos alunos conjuntamente com o 
seu entorno. Pretende-se, pois, desenvolver a cri-
ticidade dos estudantes, apontando tanto para os 
recursos expressivos que constituem esse texto, 
ou seja, a imagem e a linguagem verbal, quanto 
para os problemas sociais que foram intensifica-
dos pela pandemia e o consequente distancia-
mento social.

A proposta de letramento considera ex-
plicitamente a discussão sobre os letramentos 
na contemporaneidade, abordada por Kleiman 
(2014), pois busca debater em sala de aula os tex-
tos verbo-visuais que circulam amplamente nos 
ambientes digitais e que são carregados de con-
teúdo ideológico. Além disso, as duas atividades 
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propostas contemplam práticas de leitura e escrita 
sobre problemas sociais que devem se relacionar 
ao mundo do trabalho, temática constitutiva das 
bases conceituais da EPT. O meme a seguir (figura 
1) ilustra o compromisso com o debate na contem-
poraneidade.

Figura 1 – Problema social na pandemia

Fonte: jornal A Gazeta (2021).

Ao explorar a verbo-visualidade desse tex-
to – Que imagem é essa? Qual a origem dela? Por 
que ela é utilizada nesse meme? Como essa ima-
gem se relaciona com a pandemia? – percebemos 
que se trata do registro de uma cena de um epi-
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sódio da série de animação Os Simpsons, uma sé-
rie norte-americana que se constitui numa paró-
dia do estilo de vida da classe média dos Estados 
Unidos. 

Quando a imagem é trazida para a contem-
poraneidade pandêmica, o autor do meme ironiza 
os problemas sociais por meio da linguagem ver-
bal que descreve um possível diálogo entre as per-
sonagens em tela, onde revela-se a venda do as-
sento traseiro do carro para adquirir álcool em gel, 
mercadoria supervalorizada durante a pandemia 
devido ao seu potencial de prevenir a transmissão 
do vírus, ao passo que a família permanece com o 
carro, mercadoria valorizada que pode ser inter-
pretada como símbolo de poder e status em nossa 
sociedade.

Por fim, vale destacar também que é fun-
damental que o professor realize a seleção dos 
textos mais adequados para serem utilizados 
com os estudantes, de preferência que se relacio-
nem mais com o cotidiano deles, de modo que se 
possa discutir criticamente os sentidos que são 
construídos e circulam amplamente na sociedade 
brasileira. Na sequência, apresentam-se as con-
siderações finais com sugestões de continuidade 
de pesquisa.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste capítulo, apresentamos uma propos-

ta de letramento para o EMI, onde o objetivo era 
discutir problemas sociais durante a pandemia. 
Para atingirmos tal fim, optamos pela utilização 
de textos verbo-visuais socialmente identificados 
como memes a fim de promover a leitura e a es-
crita com o 4º ano do Ensino Médio Integrado em 
Informática, no Instituto Federal do Rio Grande do 
Norte. 

As escolhas teórico-metodológicas possibi-
litaram reflexões que apontaram para uma lacu-
na – a ausência no PPC do curso (IFRN, 2012) – re-
ferente à possibilidade de integração dos textos 
relacionados explicitamente às discussões sobre 
problemas sociais ou sobre o mundo do trabalho. 
Desse modo, a proposta se caracteriza como com-
plementar a essa oferta, atualizando as possibili-
dades de se ler e escrever textos relacionados ao 
contexto da pandemia.

É importante ressaltar que ao sugerirmos 
uma proposta de letramento na educação 
profissional, entendemos também que ela fica 
aberta à críticas e adaptações aos sujeitos a 
quem este capítulo é direcionado, ou seja, aos 
professores interessados em aplicá-la de acordo 
com sua realidade e a dos seus estudantes; além 
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de pesquisadores que possam dar continuidade a 
esse tipo de reflexão. Desenvolver essas atividades 
propostas, de modo a registrar as interações e os 
textos dos estudantes, constitui numa possível 
continuidade de investigação, sob caráter 
interventivo. 

Por fim, reivindica-se a necessidade da dis-
cussão sobre problemas sociais durante a pande-
mia, na aula de Língua Portuguesa, com o intuito 
de levar os estudantes a refletirem sobre o mun-
do do trabalho, ao passo que, também, ponderam 
sobre os recursos expressivos que constituem os 
textos que circulam em sociedade.
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: TRAJETÓRIA, 
NUANCES E PERSPECTIVAS

MARIA CLAUDENIZA MAIA PINTO

SANDRA MARIA CAMPOS ALVES 

1. PERCURSOS DA EDUCAÇÃO PROFISSIO-
NAL NO BRASIL

A história da Educação Profissional no Brasil 
tem início com a chegada dos jesuítas em 1549, a 
Companhia de Jesus fazia parte de uma das ações 
da Igreja Católica para combater a Reforma Protes-
tante que se espalhava por toda a Europa. Os mem-
bros da companhia deveriam arrebanhar almas do 
Novo Mundo para o cristianismo católico, todavia, 
além da missão evangelizadora, os padres também 
promoviam uma educação profissional de caráter 
informal, ensinando aos índios diversos ofícios per-
tinentes aos hábitos culturais portugueses.

O ensino profissional, de caráter formal, ini-
ciou-se no nosso país no século XIX, com a chega-

CAPÍTULO XVIII
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da da família real portuguesa na intitulada América 
Portuguesa. Nesse sentido, Moura (2010) destaca 
que:

Conforme consta no Parecer nº 
16/99 da Câmara de Educação Bási-
ca (CEB) e do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), a origem da educa-
ção profissional escolar surge em 
1809, com a promulgação de um 
decreto do Príncipe Regente, futuro 
D. João VI, criando o Colégio das Fá-
bricas (MOURA, 2010, p. 61).

A criação desse colégio objetivava a qualifi-
cação de jovens para atuarem como mão de obra 
nas fábricas e manufaturas nacionais. A abertura 
delas foi fomentada pelo Alvará de 1º de abril de 
1808, documento que legalizou a abertura de fá-
bricas e manufaturas na colônia, até então vetadas 
pelo governo português (VIEIRA; SOUSA JÚNIOR, 
2016).

Após esse primeiro ato, o príncipe D. João 
expandiu a educação de nível superior de caráter 
profissional ou formativo com a Academia da Ma-
rinha e as cadeiras de Anatomia e Cirurgia (1808), 
a Academia Real Militar (1810), os cursos de Agri-
cultura (1814), o curso de Desenho Técnico (1818) 
e a Academia de Artes (1820). Todas essas institui-
ções estavam sediadas no Rio de Janeiro (GARCIA; 
DORSA; OLIVEIRA, 2018, p. 4). 
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Já no governo imperial, mais precisamen-
te durante o reinado de Pedro II, entra em cena, 
no cenário educacional, o Instituto Comercial do 
Rio de Janeiro. Criado em 1861, tratava-se de uma 
instituição voltada para a capacitação de profissio-
nais habilitados para exercerem funções adminis-
trativas dentro de órgãos governamentais (LIMA, 
2005). Ainda no século XIX, mas já nos anos iniciais 
da República, são criados os estabelecimentos as-
sistencialistas para menores abandonados. Nes-
ses estabelecimentos, os jovens aprendiam a ler e 
posteriormente eram encaminhados ao mundo do 
trabalho, “o objetivo principal era retirar as crian-
ças da rua para que não se transformassem em 
futuros desocupados” (GARCIA; DORSA; OLIVEIRA, 
2018, p. 5).

Essas instituições, juntamente com os Liceus 
de Artes e Ofícios, criados na segunda metade do 
século XIX, tinham ao mesmo tempo um caráter 
assistencialista e mercadológico. Ou seja, faziam 
uma obra social amparando jovens das classes 
menos favorecidas economicamente e, ao mesmo 
tempo, qualificavam mão de obra para atender as 
demandas do mercado de trabalho. Esses dois as-
pectos caracterizaram a educação profissional no 
Brasil neste primeiro período. A partir do século 
XX, a educação profissional, agora atrelada ao go-
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verno republicano, adquire uma nova faceta, como 
afirma Dante Henrique:

O início do século XX trouxe uma 
novidade para a história da edu-
cação profissional do país, quando 
passou a haver um esforço do po-
der público na organização da for-
mação profissional, modificando a 
preocupação mais nitidamente as-
sistencialista de atendimento a me-
nores abandonados e órfãos, para a 
de preparação de operários para o 
exercício profissional, visando aten-
der às demandas do campo econô-
mico que, em função do incipiente 
processo de industrialização, passa 
a exigir operários minimamente 
qualificados para a nova fase da 
economia que se iniciava (MOURA, 
2010, p.62).

Seguindo uma perspectiva mercadológica, 
ou seja, alinhada com os interesses do capital, pra-
ticados pela burguesia e disseminados pelo Esta-
do, foram criadas, em 1909, as Escolas de Apren-
dizes Artífices e, no ano seguinte, foram instituídas 
várias unidades suas em diferentes partes do país. 
Também foram organizados cursos voltados para 
atividade no campo, paralelo aos industriais, todos 
destinados à população menos favorecida econo-
micamente. “Tais medidas evidenciaram um redi-
recionamento da educação profissional, pois am-
pliaram seu horizonte de atuação para atender os 
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interesses emergentes dos empreendimentos nos 
campos da agricultura e da indústria” (MOURA, 
2010, p. 62).

Durante as primeiras décadas do século XX, 
período denominado pela historiografia como Pri-
meira República, tinha-se, portanto, uma organi-
zação e funcionamento bem simples da educação, 
que de acordo com Acácia Kuenzer, estruturava-se 
da seguinte forma: “havia um curso primário com 
duração de quatro anos para aqueles cujo per-
curso tinha como fim a educação superior. Alter-
nativamente, existiam os cursos rural e profissio-
nal, destinados às crianças das classes populares” 
(KUENZER, 1997, p.104).

Como se pode perceber, a educação pro-
fissional estava inserida nos níveis básicos, tendo 
como principal objetivo a qualificação de mão de 
obra para o mercado de trabalho. No início dos 
anos 30, o Brasil tem sua estrutura política modi-
ficada, a aliança entre São Paulo e Minas Gerais é 
rompida e a “política do café com leite” sai de cena 
cedendo lugar a uma nova república que viveu du-
rante 15 anos sob a tutela do gaúcho Getúlio Var-
gas.

Durante a Era Vargas, o Estado assume mais 
responsabilidades frente à educação básica, tendo 
que estabelecer, inclusive, um Plano Nacional de 



530

PROCESSOS FORMATIVOS �NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL �E TECNOLÓGICA

Educação. Vale ressaltar que essas ações foram 
referentes aos primeiros anos do governo Vargas, 
mais tarde, quando Getúlio promove o golpe e 
institui uma ditadura no Brasil, o presidente revoga 
a vinculação do Estado aos recursos financeiros 
destinados à Educação (VIEIRA; SOUSA JÚNIOR, 
2016). Nesse novo contexto político, a Educação 
Profissional passa a ser desenvolvida em parceria 
com indústrias e sindicatos, para Moura (2010):

Essa demanda foi decorrente do 
processo de industrialização que 
vinha sendo desencadeado a partir 
de 1930 e que exigia um contingen-
te de profissionais mais especiali-
zados para a indústria, o comércio 
e a prestação de serviços. Esse for-
talecimento da indústria nacional é 
potencializado pela Segunda Gran-
de Guerra Mundial, pois, no perío-
do pré-bélico e durante o conflito, 
as grandes economias envolvidas – 
países centrais da Europa, Estados 
Unidos e Japão – concentraram todo 
seu esforço produtivo na indústria 
bélica, abrindo espaço para que as 
economias emergentes avanças-
sem em seus processos de indus-
trialização (MOURA, 2010, p. 64).

Destaca-se nesse período, a criação do Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), 
órgão responsável pela oferta de cursos técnicos 
de curta duração com a finalidade de capacitar 
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mão de obra especializada para trabalhar na in-
dústria fomentada no país. De acordo com Müller:

Embora não possa ser considerado 
fundamental para o estabelecimen-
to de nosso parque fabril, assumiu 
como missão a valorização do tra-
balhador nacional, o que significa, 
em última instância, a tentativa de 
transformar um grupo sob seu con-
trole em uma elite dentro da gran-
de massa trabalhadora, colocando 
mais uma camada na representação 
social do trabalhador braçal: aquele 
formado pelo SENAI (MÜLLER, 2010, 
p. 199).

O SENAI, e outros órgãos criados em segui-
da como o SENAC (Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Comercial), deram origem ao Sistema S de 
profissionalização, pois faziam parte da iniciativa 
privada, ou seja, o Governo se eximia da responsa-
bilidade da formação a curto prazo do operariado, 
repassando-o a instituições que ofertavam a edu-
cação profissional de forma tecnicista e descon-
textualizada, preparando o aluno somente para se 
adaptar às rotinas de trabalho nas fábricas e in-
dústrias.

Avançando na história, chega-se na segunda 
metade do século XX, mais precisamente na déca-
da de 60, quando o cenário educacional brasilei-
ro é agitado por discussões e trocas de interesses 
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que culminaram na instituição da primeira Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 
Essas discussões apresentavam perspectivas di-
ferenciadas quanto a educação no Brasil, de um 
lado grupos ligados principalmente aos partidos 
de esquerda defendiam que era dever do Estado 
preparar o educando para a vida em sociedade, 
e do outro grupos ligados aos partidos de direita 
afirmavam que a educação era um dever da fa-
mília, não cabendo ao Estado garanti-la. Esses de-
bates foram proporcionados pela volta do regime 
democrático instaurado no país após o fim da Era 
Vargas, em 1945.

O Brasil desse período, tal qual o atual, era 
um país marcado por contradições e desigualda-
des que inevitavelmente se refletiam na educação. 
Nesse contexto, a educação profissional prevista 
na primeira LDB passa a compor o ensino médio, 
na época chamado de colegial, na forma de cur-
sos técnicos havia também o colegial composto 
somente por conteúdos de cunho propedêutico, e 
ambos habilitavam o concluinte para concorrer ao 
ensino superior.

Ainda na década de 60, o Brasil é acometido 
por um golpe militar, que arrebata a democracia 
de forma violenta e norteia a História do país por 
décadas. A educação passa a ser uma das princi-
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pais bandeiras desse regime, entre outros fatores 
por ser um instrumento de manipulação, difusão e 
controle das ideologias impostas pelo Estado. Sob 
a defesa do regime ditatorial, o ensino profissiona-
lizante fica em primeiro plano no cenário educa-
cional. Isso porque uma nova lei passa a vigorar no 
Brasil na década de 70, “a nova Lei de nº 5.692/71 - 
Lei da Reforma de Ensino de 1º e 2º graus -, que se 
constituiu em uma tentativa de estruturar a edu-
cação de nível médio brasileiro como sendo pro-
fissionalizante para todos” (MOURA, 2010, p. 67). A 
partir dessa lei, a categoria profissional da educa-
ção no ensino médio, ou melhor 2º grau, à época, 
assume um caráter universal.

Essa medida foi um reflexo direto do cená-
rio político e econômico que vigorava no Brasil, 
no qual pode-se destacar o milagre econômico, 
um momento de fervor industrial alimentado pelo 
capital estrangeiro. Portanto, é inevitável concluir 
que a atenção dada à educação profissional nesse 
período possuía um caráter mercadológico, e não 
social. A prova disso é que os cursos técnicos ofer-
tados não dispunham de uma formação humanís-
tica ou contextualizada, pelo contrário, formavam 
mão de obra especializada e alienada.

Nesse sentido, a proposta de universaliza-
ção da educação profissional tornou-se um fra-
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casso, pois a educação da elite, materializada nas 
instituições de ensino privadas, não aderiu de for-
ma integral ao modelo de organização curricular 
proposto pelo Governo Federal, visto que essas 
instituições focavam principalmente na educação 
propedêutica. O ensino profissionalizante, de ca-
ráter obrigatório, tecnicista e alienante, foi de fato 
imposto e usufruído em sua integralidade pelas 
classes menos favorecidas economicamente, por 
não possuírem opção de escolha. Devido ao seu 
iminente fracasso, a Lei nº 5.696, de 1971, foi mo-
dificada nos anos de 1980, quando o ensino pro-
fissionalizante deixa de ser obrigatório no 2ºgrau, 
passando a ser então facultativo, como afirma 
Moura:

Nesse processo, a profissionaliza-
ção obrigatória vai desvanecendo-
-se, de modo que, ao final dos anos 
de 1980 e primeira metade dos anos 
de 1990, quando, após a promul-
gação da Constituição Federal de 
1988, ocorre no Congresso Nacional 
o processo que culmina com a en-
trada em vigor de uma nova LDB, a 
Lei nº 9.394/1996, já quase não há 
mais 2º grau profissionalizante no 
país, exceto nas ETFs, EAFs e em al-
guns poucos sistemas estaduais de 
ensino (MOURA, 2010, p. 70).27

27	  ETFs - Escolas Técnicas Federais
EAFs - Escolas Agrotécnicas Federais
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No contexto histórico descrito acima, fe-
lizmente o Brasil já havia abraçado a democracia 
novamente, tendo na Constituição de 1988 o seu 
principal marco dessa nova era. Muitas são as mu-
danças políticas, econômicas e sociais pelas quais 
o país passou nesse final de século, mudanças 
essas que se refletiram diretamente no contexto 
educacional. A nova LDB, que entrou em vigor no 
ano de 1996, trouxe significativas alterações para 
a educação. Ela foi o resultado de inúmeros deba-
tes que objetivavam principalmente a instituição 
de um sistema de ensino público que atendesse 
as mais diversas demandas sociais, primando pela 
democratização do conhecimento, respeito às 
diferenças e oportunidades iguais para todos.

Cidadania e democracia passam a ser as 
palavras de ordem no novo sistema educacional 
organizado após o fim da ditadura militar, inicia-
da nos 60. Esperava-se que nesse novo contexto, a 
educação laica, gratuita e de qualidade fosse aces-
sível para todos, incluindo nessa esfera, a educa-
ção profissional. Mas não foi isso o que aconteceu, 
a iniciativa privada, materializando os interesses 
do Capital, continuou a atuar em todas as esferas 
da educação básica, e quanto a Educação Profis-
sional, esta foi relegada a segundo plano na edu-
cação básica, como nos mostra Nelson Piletti:
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A Lei nº 9.394/96 adotou a propos-
ta de atribuir ao ensino médio um 
caráter de formação geral para a 
cidadania, excluindo a educação 
profissional. Embora em seu arti-
go 36, parágrafo 2º, admita que “o 
ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepa-
rá-lo para o exercício de profissões 
técnicas”, no artigo 40 estabelece: 
“A educação profissional será de-
senvolvida em articulação com o 
ensino regular ou por diferentes es-
tratégias de educação continuada, 
em instituições especializadas ou 
no ambiente de trabalho” (PILETTI, 
2010, p. 53).

Assim sendo, mesmo que tenha sido con-
cebida em meio a debates democráticos, a Lei nº 
9.394, de 1996, sofreu uma alteração, com apenas 
um ano de publicação, que comprometeu a con-
cepção da Educação Profissional no Brasil. Essa al-
teração, que se deu através do Decreto nº 2.202 de 
1997, estruturou a referida educação apenas nas 
modalidades subsequentes e concomitantes ao 
ensino médio, ficando sob  responsabilidade, em 
especial, das instituições privadas e federais.

Apreende-se, dessa forma, que a trajetó-
ria da educação profissional no Brasil, descrita 
até aqui, foi marcada por sua marginalização, ou 
seja, esteve sempre colocada em segundo plano 
no cenário educacional brasileiro, sendo relegada 
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apenas as classes menos favorecidas economi-
camente, ofertada de forma descontextualizada 
e tecnicista, atendendo aos preceitos do merca-
do. Chega-se, portanto, ao final do século XX sem 
perspectiva de mudança: a dualidade estrutural 
continua sendo uma sólida característica da edu-
cação no Brasil.

Entretanto, os anos iniciais do novo milênio 
trouxeram mudanças no cenário político brasilei-
ro. Um governo popular ascende ao poder, fato 
que se refletiu em todas as esferas da sociedade, 
inclusive na educação e, em especial, na educação 
profissional. A mudança nesse setor se materiali-
zou no Decreto nº 5.154 de 2004:

Esse instrumento legal, além de 
manter as ofertas dos cursos técni-
cos concomitantes e subsequentes 
trazidas pelo Decreto nº 2.208/1997, 
teve o grande mérito de revogá-lo e 
de trazer de volta a possibilidade de 
integrar o ensino médio à educação 
profissional técnica de nível médio, 
agora, numa perspectiva que não se 
confunde totalmente com a educa-
ção tecnológica ou politécnica, mas 
que aponta em sua direção porque 
contém os princípios de sua cons-
trução (MOURA, 2010, p .74).

Percebemos assim, que o referido Decre-
to trouxe uma nova possibilidade de organiza-
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ção do ensino profissional na educação básica: a 
modalidade integrada ao ensino médio, podendo 
ser ofertado, a nível público, por redes de ensino 
estadual e federal. Seria essa nova modalidade a 
semente de uma possível superação da dualida-
de estrutural, que há tempos dissocia formação 
propedêutica da formação profissional? Algumas 
reflexões devem ser feitas antes de se responder 
essa indagação.

2. DUALIDADE ESTRUTURAL E PERSPECTI-
VAS DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A dualidade estrutural, relativa à educação 
básica no Brasil, tem se caracterizado por uma 
separação histórica entre ensino propedêutico, 
de caráter reflexivo e preparatório para os níveis 
mais elevados da educação, voltado para as clas-
ses mais favorecidas economicamente; e o ensi-
no profissional, de caráter tecnicista e alienante, 
voltado para atender as demandas do mercado 
de trabalho que, mesmo em diferentes contextos 
históricos, sempre esteve destinado à classe tra-
balhadora.

Essa dicotomia, construída historicamente, 
surge junto com a propriedade privada e se in-
tensifica com o advento do capitalismo e com a 
Revolução Industrial, a partir da qual estrutura-se 
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uma luta de classes entre burguesia e proletaria-
do. No cenário educacional, assumiu o seguinte 
formato: “o ensino profissional é destinado àque-
les que devem executar, ao passo que o ensino 
científico intelectual é destinado àqueles que 
devem conceber e controlar o processo” (SAVIA-
NI, 2003, p. 138). Essa perspectiva dicotômica se 
reflete na luta de classes, pois é de interesse da 
burguesia promover a alienação da classe traba-
lhadora para que ela não questione a ordem so-
cial vigente. Uma ordem social onde uma minoria 
detém os meios de produção, e não trabalha, en-
quanto a grande maioria necessita trabalhar para 
sobreviver.

Nesse formato educacional, o trabalho é 
isolado do homem, e atende somente a uma pers-
pectiva mercadológica, ou seja, é apresentado aos 
jovens de forma descontextualizada e alienada, 
tornando-se apenas um instrumento de sobrevi-
vência das massas. Essa é uma forma totalmen-
te equivocada de tratar a temática, uma vez que 
o trabalho é inerente ao homem e está presente 
em nosso cotidiano desde os primórdios, sendo, 
portanto, um instrumento educativo. No entanto, 
sabe-se que historicamente um dualismo estrutu-
ral foi construído na conjuntura educacional. De 
acordo com Dermeval Saviani:
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Essa separação entre escola e pro-
dução reflete, por sua vez, a divisão 
que se foi processando ao longo 
da história entre trabalho manual 
e trabalho intelectual. Por esse ân-
gulo, vê-se que a separação entre 
escola e produção não coincide exa-
tamente com a separação entre tra-
balho e educação. Seria, portanto, 
mais preciso considerar que, após 
o surgimento da escola, a relação 
entre trabalho e educação também 
assume uma dupla identidade. De 
um lado, continuamos a ter, no caso 
do trabalho manual, uma educação 
que se realizava concomitantemen-
te ao próprio processo de trabalho. 
De outro lado, passamos a ter a 
educação de tipo escolar destinada 
à educação para o trabalho intelec-
tual (SAVIANI, 2007, p. 157).

Essa dicotomia parte de uma ótica capitalis-
ta excludente, seguindo a perspectiva de que a for-
mação educacional não é construída a partir dos 
interesses do educando, mas sim do mercado. No 
Brasil, onde o setor econômico é movido pelas leis 
do capital, vivencia-se uma realidade em que:

Aqueles que ingressam majorita-
riamente nas instituições de ensino 
superior públicas são oriundos da 
escola privada de nível médio, cujo 
currículo não se destina à profissio-
nalização imediata do estudante, 
recai sobre as escolas públicas de 
nível médio a responsabilidade de 
organizar este tipo de currículo op-
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tativo, a ser ministrado nos centros 
públicos de educação profissional, 
ou equivalentes, seguindo a estru-
turação modular da Educação Pro-
fissional (NEVES, 2008, p. 185).

Chega-se ao novo milênio com uma educa-
ção pautada na perspectiva capitalista neoliberal, 
na qual formação propedêutica e formação para 
o mercado de trabalho possuem interesses e pú-
blicos diferenciados cabendo à elite uma forma-
ção propedêutica plena, cujo caráter profissional 
será vivenciado somente no ensino superior, e às 
massas uma formação técnica básica, habilitando 
o trabalhador para as demandas do mercado de 
trabalho.

Outro problema que deve ser ressaltado na 
dualidade estrutural debatida até aqui, é a desca-
racterização do trabalho. Na lógica do mercado, o 
trabalho deixa de ser inerente ao homem, separa-
-se dele, e passa a ser instrumento de doutrinação 
e exploração. É necessário retomar essa relação, o 
trabalho, dentro do contexto educativo, deve ser 
apresentado sobre a ótica educativa e não alienan-
te, como defendem os educadores que seguem 
uma perspectiva marxista de educação, a exem-
plo de Gramsci:

A organização do trabalho escolar 
e os princípios filosóficos que re-
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gem a educação encontram suas 
raízes no trabalho, que, por sua vez, 
guarda com o complexo educativo 
uma relação de autonomia relativa 
e reciprocidade dialética. Partindo 
do pressuposto de Marx e Engels 
(1996) de que são as condições ma-
teriais de existência que determi-
nam a vida do homem, ele entende 
que é no mundo da produção (nas 
novas relações de produção), que a 
escola se organizaria (SOBRAL et al., 
2016, p. 189).

Entende-se, desse modo, que a escola acom-
panha as transformações histórico-sociais, e que, 
por sua vez, tem sido utilizada como instrumento 
reprodutor das ideologias estatais e de mercado. 
Contudo, não se pode perder de vista que o espa-
ço escolar é também um espaço de luta, de trans-
gressão e de formação para a cidadania. Nesse en-
tendimento, o trabalho dentro da Educacional 
Profissional não deve ser apresentado de forma 
descontextualizada, mas sim como princípio edu-
cativo, ou seja, pode-se formar pessoas através do 
trabalho.

Partindo dessa premissa, muitas são as pos-
sibilidades em que se pode estruturar a Educação 
Profissional para fugir do caráter tecnicista e alie-
nante. Em Gramsci, o trabalho como princípio edu-
cativo materializou-se na Escola Unitária, pensada 
na Itália no início do século XX, sendo uma escola 
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para jovens onde os mesmos poderiam ser forma-
dos na sua integralidade. Como afirmam Sobral et 
al.:

Apontamos que a vinculação entre 
trabalho produtivo e educação é um 
dos elos para que possamos pensar 
o início da superação da cisão entre 
trabalho manual e intelectual. Para 
o autor italiano, a categoria que 
melhor explica esse pensamento é 
a tese do trabalho como princípio 
educativo, que só pode ser radicali-
zada num momento de transição do 
capitalismo para o comunismo pois, 
apenas formando novos homens, 
com amplas capacidades (de dire-
ção técnica e política, repetimos) 
que se criarão as condições para se 
organizar a produção, em que todos 
sejam técnicos e todos tenham a ca-
pacidade de administrar o controle 
da produção, da distribuição e do 
consumo dos bens materiais, na-
turais e espirituais produzidos pelo 
trabalho humano (SOBRAL et al., 
2016, p. 191).

Pensar o trabalho como princípio educativo 
é uma alternativa para burlar uma dualidade his-
tórica, construída após o advento do capital em es-
pecial. Sabe-se que o jovem da classe trabalhado-
ra precisa trabalhar, mas a sua condição de classe 
explorada não dispõe de recursos materiais para 
apenas dedicar-se plenamente às atividades esco-
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lares. Logo, uma formação profissional que o habi-
lite para o mercado de trabalho, além de fornecer 
possibilidades para contribuir na renda familiar, 
também pode favorecer o custeio do ensino supe-
rior. Essa qualificação não precisa ser alienante e 
descontextualizada, seguindo apenas um caráter 
massificador. 

Segundo a perspectiva marxista, a educação 
profissional deve ser organizada de tal forma que 
permita ao educando a formação para o merca-
do de trabalho e para cidadania, ou seja, deve ser 
organizada a partir de uma visão politécnica. “Na 
abordagem marxista, o conceito de politecnia im-
plica a união entre escola e trabalho ou, mais espe-
cificamente, entre instrução intelectual e trabalho 
produtivo” (SAVIANI, 2003, p.144). Entende-se que 
do ponto de vista da politecnia, a Educação Profis-
sional deve promover a união entre teoria e prá-
tica, ou seja, o conhecimento propedêutico deve 
subsidiar a compreensão do conhecimento práti-
co. Para Dermeval Saviani, a noção de ensino poli-
técnico se contrapõe a dualidade estrutural conce-
bida historicamente e assimilada pela burguesia:

A noção de politecnia contrapõe-se 
a essa ideia, postulando que o pro-
cesso de trabalho desenvolva, em 
uma unidade indissolúvel, os as-
pectos manuais e intelectuais. Um 
pressuposto dessa concepção é que 
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não existe trabalho manual puro e 
nem trabalho intelectual puro. Todo 
trabalho humano envolve a conco-
mitância do exercício dos membros, 
das mãos, e do exercício mental, 
intelectual. Isso está na própria ori-
gem do entendimento da realidade 
humana como constituída pelo tra-
balho (SAVIANI, 2003, p. 150).

Como podemos perceber, o ensino politéc-
nico seria uma maneira de reunificar o trabalho e 
o homem, separados pelos meios de produção. A 
noção de politecnia se contrapõe a lógica do capi-
tal, que desumaniza o trabalho fazendo com que 
ele seja apreendido pela classe trabalhadora como 
meio de sobrevivência, e não como princípio edu-
cativo. Na ótica politécnica, objetiva-se a união das 
diferentes áreas do conhecimento com a finalida-
de de formar o educando em sua integralidade. 

Vale ressaltar que o conceito de politecnia, 
amplamente utilizado  por Dermeval Saviani, foi 
questionado por alguns autores, dentre eles, com 
maior destaque, Paolo Nosella (2006). O referido 
autor afirma que o termo remete a multiplicidade 
e especialização técnica, ou seja, formação especí-
fica e fragmentada do educando para o mercado 
de trabalho, ferindo assim a perspectiva socialista 
da educação inspirada em Marx. Para substituir o 
conceito de politecnia, Nosella apresenta o termo 
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omnilateral que, na visão dele, melhor definiria 
uma educação pautada na formação integral do 
homem. 

Ao analisar as objeções de Paolo Nosella ao 
termo politecnia, Dermeval Saviani defende que 
a sua utilização é baseada no estudo da tradição 
marxista, portanto, não seria equivocado. Além 
disso, o autor afirma ainda que os termos politec-
nia e omnilateralidade não se contrapõem, mas 
complementam-se. Porém, em virtude de possí-
veis equívocos em torno da utilização do termo, 
Saviani (2007) abriu mão de utilizá-lo:

Enfim, creio poder afirmar que as 
análises formuladas por Nosella 
e aquelas por mim desenvolvidas 
não se chocam, mas, ao contrário, 
complementam- se e enriquecem-
-se mutuamente. Não será o uso 
ou não de determinado termo que 
as colocará em confronto. Se assim 
for, posso proclamar sem hesitação: 
abrirei mão do termo politecnia, sem 
prejuízo algum para a concepção 
pedagógica que venho procurando 
elaborar (SAVIANI, 2007, p.170).

Na perspectiva politécnica, ou omnilateral, 
compreende-se que existe uma alternativa para 
a superação da dualidade estrutural a qual está 
submetida a educação brasileira. Essa alternativa 
deve se materializar de forma mais veemente no 
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ensino médio, pois de acordo com Saviani:

Se no ensino fundamental a rela-
ção é implícita e indireta, no ensino 
médio a relação entre educação e 
trabalho, entre o conhecimento e a 
atividade prática deverá ser tratada 
de maneira explícita e direta. O sa-
ber tem uma autonomia relativa em 
relação ao processo de trabalho do 
qual se origina. O papel fundamen-
tal da escola de nível médio será, 
então, o de recuperar essa relação 
entre o conhecimento e a prática do 
trabalho (SAVIANI, 2007, p.160).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os alunos do ensino médio constituem uma 

categoria ideal para o desenvolvimento da educa-
ção profissional que apresenta o trabalho como 
princípio educativo, formando o jovem na sua in-
tegralidade. Considerando a idade com que os jo-
vens ingressam nessa modalidade de ensino, nor-
malmente entre 14 e 15 anos, essa faixa coincide 
também com a idade permitida para seu ingresso 
no mercado de trabalho na condição de aprendiz, 
ou seja, acredita-se que os jovens nessa faixa etá-
ria já dispõem de maturidade para compreender 
as relações de trabalho. Dessa forma, os mesmos 
podem ingressar no mercado, seja como aprendi-
zes ou como estagiários, com a consciência crítica 
da classe trabalhadora e de cidadão.

Porém, quando se trata de educação pro-
fissional no Brasil, são necessárias muitas mudan-
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ças para que conceitos como politecnia e trabalho 
como princípio educativo passem a fazer parte da 
nossa realidade, afinal:

O caráter submisso da educação 
profissional brasileira – porque 
compensatória à escolarização re-
gular básica universalizada e por-
que imediatamente voltada aos 
interesses da burguesia industrial 
– é reforçado ainda pela delegação 
feita pelo Estado ao empresariado 
industrial e comercial para a exe-
cução dos programas de aprendi-
zagem, treinamento, qualificação e 
aperfeiçoamento, próprios a essa 
modalidade educacional desde os 
primórdios da nossa industrializa-
ção (NEVES, 2008, p.198).

Acrescente-se ainda que as políticas neolibe-
rais vêm norteando as ações dos governantes, que 
estiveram na posição de chefia do Estado, desde 
o final do século XX até o início do século XXI, fato 
esse que culminou na instituição de uma Lei de Di-
retrizes e Bases, a Lei nº 9.394, de 1996, alterada 
através do Decreto nº 2.202, de 1997, que manteve 
a segregação entre ensino propedêutico e ensino 
profissional. A partir deste momento, a categoria 
profissional passou a ser prevista apenas nas mo-
dalidades concomitantes e subsequentes.

No entanto, o novo milênio trouxe boas no-
vas para a educação profissional. Um governo de 
caráter popular propiciou uma alteração na LDB 
em vigência, fazendo com que o ensino médio in-
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tegrado entrasse em cena, através do Decreto nº 
5.154 de 2004. 

À primeira vista, uma integração curricular 
no ensino médio, na qual os educandos poderiam 
estudar de forma interdisciplinar os conhecimentos 
propedêuticos e os técnicos, seria um terreno fértil 
para semear a formação omnilateral, ou politécni-
ca, dos nossos jovens.

Entretanto, há uma característica pertinente 
à educação profissional durante todo o percurso 
histórico percorrido até aqui. Trata-se da dualidade 
estrutural entre ensino propedêutico e qualificação 
profissional. Essa dualidade, afirmada pela ótica 
econômica capitalista que se reflete em todas as es-
feras políticas e sociais, reflete, também, a histórica 
luta de classes entre burguesia e proletariado. 

Em suma, a educação profissional no Brasil 
tem sido alvo de discussões e polêmicas ao lon-
go de toda a história. Muito já foi discutido, e a 
cada nova reinvenção dessa modalidade de edu-
cação são necessárias novas reflexões e contribui-
ções para que a caminhada para a superação da 
dualidade histórica entre formação propedêutica 
e formação para o mercado de trabalho seja en-
curtada, podendo finalmente acontecer, dentro 
da perspectiva do ensino profissional, a formação 
omnilateral do educando.
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